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PARTE I

1 – ATA DA 195a SESSÃO, DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL, EM
19 DE DEZEMBRO DE 2023

1.1 – ABERTURA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

1.2 – PERÍODO DO EXPEDIENTE

1.2.1 – Oradores

Senador Jorge Kajuru – Satisfação com a aprovação da PEC no 45/2019, que dispõe sobre a reforma
tributária. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Senador Eduardo Girão – Críticas à participação do Ministro Alexandre de Moraes no lançamento do
Programa Ruas Visíveis do Governo Federal e ao suposto ativismo judicial dos Ministros do STF. . . 14

1.3 – ORDEM DO DIA

1.3.1 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 119/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 143/2023-CAE), que
autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até US$
164.237.344,00 (cento e sessenta e quatro milhões, duzentos e trinta e sete mil e trezentos e quarenta e
quatro dólares dos Estados Unidos da América). Aprovado, após Requerimento no 223/2023-CAE. 16

Redação final do Projeto de Resolução no 119/2023 (Parecer no 218/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

1.3.2 – Oradores

Senador Chico Rodrigues – Preocupação com as anomalias climáticas causadas pelo fenômeno do El
Niño, destacando a seca histórica na Região Norte do Brasil e o papel do Poder Público para mitigar os
efeitos da estiagem, principalmente sobre as populações mais pobres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

1.3.3 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 120/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 144/2023-CAE), que
autoriza o Município de Belém, no Estado do Pará, a contratar operação de crédito externo, com garantia
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da República Federativa do Brasil, junto ao Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata
(FONPLATA), no valor de até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos da
América). Aprovado, após Requerimento no 224/2023-CAE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

Redação final do Projeto de Resolução no 120/2023 (Parecer no 219/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

1.3.4 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 121/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 148/2023-CAE), que
autoriza o Estado do Piauí a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa
do Brasil, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da
América). Aprovado, após Requerimento no 225/2023-CAE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Redação final do Projeto de Resolução no 121/2023 (Parecer no 220/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

1.3.5 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 122/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 149/2023-CAE), que
autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a contratar operação de crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de
até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América). Aprovado,
após Requerimento no 226/2023-CAE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Redação final do Projeto de Resolução no 122/2023 (Parecer no 221/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

1.3.6 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 123/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 146/2023-CAE), que
autoriza o Estado do Acre a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa
do Brasil, junto ao Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, no valor
de até US$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de dólares dos Estados Unidos da América). Aprovado,
após Requerimento no 227/2023-CAE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

Redação final do Projeto de Resolução no 123/2023 (Parecer no 222/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21

1.3.7 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 124/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 147/2023-CAE), que
autoriza o Estado do Piauí a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa
do Brasil, junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até
US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). Aprovado, após
Requerimento no 228/2023-CAE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

Redação final do Projeto de Resolução no 124/2023 (Parecer no 223/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

1.3.8 – Item extrapauta
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Projeto de Resolução no 125/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 150/2023-CAE), que
autoriza o Estado do Acre a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa
do Brasil, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até
US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). Aprovado, após
Requerimento no 230/2023-CAE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

Redação final do Projeto de Resolução no 125/2023 (Parecer no 224/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

1.3.9 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 126/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 152/2023-CAE), que
autoriza o Município do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento
(BIRD), no valor de até US$ 135.238.245,00 (cento e trinta e cinco milhões, duzentos e trinta e oito mil,
duzentos e quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos da América). Aprovado, após Requerimento
no 229/2023-CAE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

Redação final do Projeto de Resolução no 126/2023 (Parecer no 225/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

1.3.10 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 129/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 160/2023-CAE), que
autoriza o Banco do Brasil S.A. a contratar operação de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, no valor de até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados
Unidos da América). Aprovado, após Requerimento no 239/2023-CAE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

Redação final do Projeto de Resolução no 129/2023 (Parecer no 226/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24

1.3.11 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 130/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 158/2023-CAE), que
autoriza a República Federativa do Brasil a conceder garantia à operação de crédito a ser contratada
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares
dos Estados Unidos da América). Aprovado, após Requerimento no 241/2023-CAE. . . . . . . . . . . . . . 24

Redação final do Projeto de Resolução no 130/2023 (Parecer no 227/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

1.3.12 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 131/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 161/2023-CAE), que
autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no
valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) para
financiamento parcial do Programa Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto Público do
Estado do Tocantins - PRÓ-GESTÃO Tocantins. Aprovado, após Requerimento no 242/2023-CAE. 25
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Redação final do Projeto de Resolução no 131/2023 (Parecer no 228/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

1.3.13 – Item extrapauta

Projeto de Resolução no 132/2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 159/2023-CAE), que
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo, junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro
milhões, cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América),
cujos recursos destinam-se ao Programa ProMorar Brasil - Promoção de Novas Estratégias de Habitação
no Brasil para a População de Baixa Renda, a ser executado pelo Ministério das Cidades. Aprovado,
após Requerimento no 243/2023-CAE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

Redação final do Projeto de Resolução no 132/2023 (Parecer no 229/2023-CDIR/PLEN-SF). Apro-
vada. À promulgação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26

1.3.14 – Item 3 (tramita em conjunto com o Projeto de Lei no 4764/2023)

Projeto de Lei no 5497/2019, do Deputado Federal Marcelo Calero, que altera a Medida Provisória no

2.228-1, de 6 de setembro de 2001, que estabelece princípios gerais da Política Nacional do Cinema,
para prorrogar o prazo de obrigatoriedade de exibição comercial de obras cinematográficas brasileiras.
Aprovado, nos termos do Parecer no 230/2023-PLEN-SF, proferido pelo Senador Humberto Costa;
após Requerimento no 28/2023-CCDD (prejudicado o Projeto de Lei no 4764/2023). À sanção. . 26

1.3.15 – Item extrapauta

Requerimento no 711/2023-CDIR, do Senador Esperidião Amin, requer licença para desempenhar missão
oficial, a fim de participar da programação da delegação setorial brasileira no “Mobile World Congress
2024, em Barcelona/Espanha. Aprovado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28

1.3.16 – Oradores (continuação)

Senador Paulo Paim – Satisfação com a aprovação pelo Senado Federal do Projeto de Resolução no

122/2023, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a contratar operação de crédito externo junto ao
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), em um momento de dificuldade fiscal e de calamidade
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Ata da 195ª Sessão, Deliberativa Extraordinária Semipresencial,
em 19 de dezembro de 2023

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 57ª Legislatura

Presidência dos Srs. Rodrigo Pacheco e Weverton.

(Inicia-se a sessão às 17 horas e 5 minutos e encerra-se às 20 horas e 19 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG. Fala da Presidência.) – Há número regimental.

Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
As Senadoras e os Senadores poderão se inscrever para o uso da palavra por meio do aplicativo Senado

Digital, por lista de inscrição que se encontra sobre a mesa ou por intermédio dos totens disponibilizados
na Casa.

Os Senadores e as Senadoras presentes remotamente e inscritos para o uso da palavra poderão fazê-lo
através do sistema de videoconferência.

A presente sessão deliberativa extraordinária é destinada à apreciação de mensagens de crédito
externo e da seguinte pauta, já disponibilizada em avulsos eletrônicos na Ordem do Dia eletrônica de hoje:

– Projetos de Lei de Conversão nos 20 e 19, de 2023 (provenientes das Medidas Provisórias no 1.185
e 1.187, de 2023), respectivamente;

– Projeto de Lei 5.497, de 2019, do Deputado Marcelo Calero.
Eu informo ao Plenário que nós estamos aguardando o encaminhamento, pela Câmara dos Deputados,

da Medida Provisória 1.185 e também da 1.187. Ainda não chegaram os autógrafos, de modo que nós
votaremos os empréstimos dos entes federados e também o Projeto de Lei 5.497, de 2019, e aguardaremos
os encaminhamentos das medidas provisórias.

Passamos aos oradores inscritos, que terão prazo de dez minutos para o uso da palavra.
Primeiro orador inscrito, Senador Eduardo Girão. (Pausa.)
Senador Paulo Paim. (Pausa.)
Senador Jorge Kajuru.
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSB - GO. Para

discursar.) – Inicialmente, Presidente histórico deste Congresso Nacional, Rodrigo Pacheco, o meu desejo
sincero, nesta semana linda, à pátria amada, de um Natal luz, de um tempo novo, justo e amoroso. É o
que quer meu coração para todo o nosso povo.

Brasileiros e brasileiras, minhas únicas V. Exas., ocupo hoje a tribuna para manifestar o meu orgulho
por fazer parte do Poder Legislativo neste 2023, ano em que aprovamos uma histórica reforma tributária,
anseio de quase quatro décadas da sociedade brasileira.

Aprovada em última instância pela Câmara dos Deputados, na última sexta-feira, a proposta de
emenda à Constituição que instituiu a reforma tributária vai ser promulgada amanhã, dia 20 de dezembro,
em sessão do Congresso Nacional.

Não tenho receio em dizer que se trata de um enorme, gigantesco presente de Natal ao povo brasileiro.
O país começa a dar adeus ao que muitos especialistas qualificam como o pior sistema de tributação do
mundo, um verdadeiro cipoal de impostos, contribuições e taxas, impeditivo de que se saiba com exatidão
quanto pagamos de tributo em cada produto ou serviço.

A essência da PEC que aprovamos é a simplificação, com cinco impostos – ICMS, ISS, IPI, PIS e
Cofins – sendo transformados em dois: o Imposto sobre Bens e Serviços, nos estados e municípios, e a
Contribuição sobre Bens e Serviços, no âmbito federal.

Um detalhe importante, senhoras e senhores: IBS e CBS são impostos do tipo IVA (Imposto de
Valor Agregado), que evita a tributação cumulativa ao longo da cadeia de produção, um dos malefícios do
sistema atual, que se caracteriza pela irracionalidade e por ser deficiente em transparência.

Não se trata da reforma ideal, evidentemente, mas há um consenso entre analistas de várias tendências:
com ela, o Brasil encaminha a maior mudança em sua economia desde que, há três décadas, o Plano Real
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conseguiu estabelecer o controle da inflação.
O prazo de transição para o novo regime tributário é de dez anos, ou seja, a mudança estará

completa somente em 2033, mas é evidente que, a partir de agora, as decisões de empresários, governantes
e investidores já levarão em conta as transformações positivas que entrarão em cena.

O momento não é apenas o de colher os louros da vitória, que precisará de confirmação, ainda há
muito trabalho a fazer. Teremos pela frente a regulamentação das novas regras, com dezenas de pontos que
serão detalhados em lei complementar. Os textos elaborados pelo Executivo terão de vir para o Congresso
no prazo de seis meses. Chegará então a hora da definição das alíquotas para os novos impostos e da
discussão sobre os fundos compensatórios dos estados, certamente com o tradicional “chororô” de quem se
acha prejudicado e muita ação dos lobbies que transitam pelo Legislativo. O nosso papel doravante será o
de impedir que a enorme conquista para a economia do país em décadas seja deturpada. Que evitemos,
sem esquecer que o desafio não foi vencido por completo.

Depois de reforma tributária sobre o consumo, essencial para colocar a economia no rumo certo,
vamos ter de aprovar a reforma tributária sobre renda, fundamental para a efetivação de um sistema de
impostos mais igualitário, em busca da necessária redução da desigualdade social, sonho maior de nossa
pátria amada.

Deus e saúde a todos e a todas. Ótima semana de trabalho. E evidentemente a esta Casa, à TV
Senado, à Agência Senado, à Rádio Senado e aos demais meios de comunicação, o mesmo desejo de um
Natal justo e amoroso.

Agradecidíssimo.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Obrigado, Senador Jorge Kajuru.
Concedo a palavra, pelo sistema remoto, ao Senador Eduardo Girão.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE. Para discursar. Por

videoconferência.) – Muitíssimo obrigado, meu querido Presidente, Senador Rodrigo Pacheco.
Eu estou na sua terra, peço a bênção sua. Estou aqui em Minas Gerais, daqui a pouco chegando em

Brasília. E queria fazer um pronunciamento, Sr. Presidente, sobre uma grande cerimônia que aconteceu
na semana passada, que o Governo Federal fez para lançar o programa Ruas Visíveis, com investimento de
R$982 milhões, ou seja, quase R$1 bi.

Trata-se de um programa importante, absolutamente necessário para um país que tem cerca de
220 mil pessoas vivendo nas ruas das grandes cidades numa situação sub-humana, de absoluta indigência
social. A maioria dos veículos de comunicação repercutiu de forma positiva essa notícia, mas o excelente
programa Sem Rodeios, da Gazeta do Povo, através do Jornalista Jorge Serrão, destacou mais um desvio
nas relações entre o Poder Executivo e o STF.

Em julho deste ano, o Ministro Alexandre de Moraes simplesmente deu uma ordem ao Governo
Federal para que, em no máximo 120 dias, preparasse um programa com esse objetivo. Durante a cerimônia
de lançamento no Palácio do Planalto, o convidado de honra adivinha quem foi? Foi o Ministro, como se
estivesse ocorrendo uma estranha prestação de contas.

Esse episódio acontece, Sr. Presidente, simplesmente 20 dias depois que a Jornalista Eliane
Cantanhêde, na GloboNews, fez uma estarrecedora revelação, logo após o Senado Federal ter aprovado a
PEC que corretamente limita os poderes do STF em decisões monocráticas.

Um dos ministros do Supremo faz o seguinte desabafo ao vivo ali, contrariado pelo voto do nosso
colega Jaques Wagner, Líder do Governo. Abro aspas: “Acabou a lua de mel com o Governo, traição
rasteira, união com bolsonaristas contra o STF, depois de tudo que aconteceu, Wagner precisa renunciar à
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Liderança do Governo, senão acabou o papo com o STF”.
Ao ser interpelada pelos colegas ali ao vivo, a Jornalista disse não poder revelar o nome do ministro.

No entanto, negou que tivesse sido Gilmar Mendes, mas silenciou quando se cogitou o nome de Alexandre
de Moraes. Ou seja, o país vem assistindo a uma crescente prática de abuso de autoridade por parte de
ministros do Supremo, ora invadindo competências do Legislativo, ora interferindo diretamente nas ações
do Poder Executivo, que, no meu modo de ver, está muito alinhado política e ideologicamente.

Não podemos esquecer a escandalosa declaração dada por Gilmar Mendes durante o 9o Fórum Jurídico
de Lisboa, quando bradou, em alto e bom tom – abro aspas –: “O Brasil já vive um semipresidencialismo e
o poder moderador é exercido pelo STF” – fecho aspas. Uma aberração, Sr. Presidente, que foi consentida
tanto por todos nós, o Congresso Nacional, quanto pelo Governo Federal.

Nunca é demais lembrar que esse brutal ativismo judicial começou exatamente em 2019, com o
vergonhoso malabarismo jurídico que, por seis votos a cinco, acabou com a prisão em segunda instância,
mudando decisão em sentido contrário tomada pelo próprio STF em 2016. Tudo feito deliberadamente
para libertar Lula da prisão por ter chefiado o maior esquema de corrupção da história do Brasil. Logo
em seguida, ainda em 2019, tem início o famigerado o inquérito das fake news, em que um único ministro
acusa, investiga, julga e condena sem direito a nenhum recurso, se autonomeando, na prática, como o
censor da nação, dizendo o que pode e o que não pode ser dito.

Tal situação se agravou muito nas eleições presidenciais de 2022, quando o TSE se comportou como
um verdadeiro partido político, beneficiando explicitamente apenas um lado ideológico. Simplesmente
censurou verdades públicas e históricas, como a posição totalmente favorável do PT à legalização do
aborto, ou então as amizades de Lula com ditadores sangrentos, como Daniel Ortega, da Nicarágua, e
Nicolás Maduro, da Venezuela.

Caminhando a passos largos para o fundo do poço, os abusos autoritários atingem um clímax com o
julgamento dos atos violentos de 8 de janeiro. Pais e mães de família sem nenhum antecedente criminal,
pessoas detidas portando apenas uma bandeira do Brasil e uma bíblia, todos condenados sumariamente,
num típico tribunal de exceção, a 17 anos de prisão, como se fossem perigosos terroristas, julgamento
político desrespeitando o Estado democrático de direito, que além de ser injusto, já causou inclusive
a morte de um brasileiro, o Cleriston Pereira, conhecido como Clezão, que, por ser portador de várias
comorbidades e também não ter nenhum tipo de prova no seu processo, tinha o parecer favorável da PGR
para que respondesse em liberdade. Foram feitos oito pedidos, pela defesa, ao Ministro Alexandre de
Moraes, e todos simplesmente foram ignorados pelo STF.

Para finalizar, Sr. Presidente, essa inversão completa de valores, esse brutal ativismo judicial, esse
permanente abuso de autoridade só terão fim quando esta Casa cumprir seu dever constitucional cada
vez mais fazendo com que nós tenhamos verdadeiramente uma independência entre os Poderes, para que
haja harmonia de verdade. Nos últimos tempos, a gente tem visto o Senado reagir – e quero lhe dar os
parabéns –, mas, no ano que vem, precisamos agilizar, porque o sentimento da sociedade é muito claro
nesse sentido, e ela tem razão. O Senado tem esse poder, tem esse dever constitucional, no ano do seu
bicentenário, que é o ano que vem, para se aproximar definitivamente da sociedade brasileira.

Nós devemos isso ao Brasil, devemos fazer isso em defesa do Estado democrático de direito, base
fundamental da democracia. Devemos isso às nossas próximas gerações, pois nossa omissão será responsável
pela instituição da pior das ditaduras, a do Poder Judiciário, segundo as palavras de quem está acima do
senhor aí, o nosso patrono, ilustre, digno e corajoso Senador Ruy Barbosa, que é o patrono do Plenário do
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Senado Federal.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
Uma ótima sessão a todos nós.
Deus abençoe o Brasil.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Obrigado, Senador Eduardo Girão. Seja muito bem-vindo a Minas Gerais. Boa viagem a V. Exa.
Transcorremos a sessão do Senado, que é semipresencial, com a possibilidade de participação dos

Senadores pelo sistema remoto.
Eu encerro o Período do Expediente e, desde já, declaro aberta a Ordem do Dia.

Início da Ordem do Dia

Anuncio o Projeto de Resolução no 119, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 143, de
2023), da Comissão de Assuntos Econômicos, tendo como Relator o Senador Otto Alencar, que autoriza o
Estado de São Paulo a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do
Brasil, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$164.237.344.

Foi apresentado o Requerimento no 223, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, que solicita
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.1 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir...
Deseja discutir, Senador Izalci Lucas?
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF) – É o requerimento,

Presidente? Ou é o mérito já?
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Já é o mérito do empréstimo de São Paulo.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF) – Ah, não. Sem discussão.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.

Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução, em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.
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(Parecer no 218/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.1 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O Senador Chico Rodrigues está inscrito como orador.
V. Exa. tem a palavra.
O SR. CHICO RODRIGUES (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSB - RR. Para

discursar.) – Sr. Presidente, Sras. Senadoras e Srs. Senadores, hoje nós queremos tratar de um tema
recorrente para a Amazônia e, por que não dizer, com gravíssimas consequências.

Gostaria de manifestar minha preocupação com o que estamos testemunhando no regime de chuvas
em todo o país, mas em especial na Região Amazônica.

Como sabemos, estamos passando por um período de anomalias climáticas em todo o mundo, muitas
delas explicadas pelo início do fenômeno El Niño no corrente ano.

O El Niño ocorre em função de periódicas alterações na circulação das correntes marítimas no
Oceano Pacífico, fazendo com que a costa da América do Sul esteja banhada por águas mais quentes do
que o normal. Nesse contexto, há uma importante modificação no clima em todo o continente, acentuando
extremos de temperatura e de índices de chuvas.

O Sul do Brasil, por exemplo, passa a receber um volume maior de precipitações, o que também traz
temporais. É o que lamentavelmente estamos testemunhando desde o começo do inverno de 2023, com
grande número de ciclones extratropicais atingindo a costa dos estados da Região Sul. Em poucos meses,
a tragédia humana e material resultante desses fenômenos já é incalculável e tem provocado consternações
em todos os brasileiros.

Em contraste, estamos atravessando uma seca histórica no Norte do país. Entre os meses de maio e
outubro, é comum que haja um período de seca, porém o El Niño tem agravado a estiagem e elevado as
temperaturas na região. O último setembro foi considerado o mês com o maior número de focos de calor
da Amazônia Legal nos últimos 25 anos.

Em Boa Vista, capital do meu estado, foram registradas temperaturas próximas dos recordes
históricos, com índices acima de 40 graus nos últimos meses. Em Manaus, a situação é ainda pior. A
temperatura tem superado as máximas registradas há mais de 30 anos.

Junto com o calor, a falta de chuvas nos estados amazônicos é a mais grave das últimas quatro
décadas. Nessa conjuntura, o Serviço Geológico do Brasil alertou que os níveis dos rios se encontram
extremamente baixos, com vazões reduzidas, impactando severamente a região. O serviço apontou que
algumas das consequências dessa seca histórica são as dificuldades de abastecimento e de navegação; os
prejuízos à estabilidade geológica da região; os impactos ambientais; a elevação de carga orgânica nos rios;
e o aumento da temperatura das águas.

Veja, Sr. Presidente, que o fenômeno das terras caídas tem sido mais grave no Norte do país. Para
aqueles que não sabem do que se trata, as terras caídas são um processo de erosão natural nas margens
dos rios da região, em função da variação do volume de águas.

A seca também tem dificultado a produção agrícola nos municípios do Norte do Brasil. De acordo
com o Centro Nacional de Monitoramento de Desastres Naturais, 69 cidades da Região Norte tiveram
mais de 80% das áreas agrícolas impactadas por essa estiagem, que já se prolonga agora ainda no mês de
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dezembro. Em Roraima, 10 dos 15 municípios do estado se encontram nessa preocupante situação.
E a falta de chuva também tem ameaçado a geração de energia nas hidroelétricas instaladas na

Amazônia. As usinas de Santo Antônio e de Jirau estavam operando, em outubro, com vazão equivalente
a 15% da média. Em Belo Monte, esse índice estava em 10%. Foi necessário que o Governo acionasse
termoelétricas em Rondônia para garantir o abastecimento da região.

Na última sexta-feira, o Governador de Rondônia decretou estado de emergência. No Amazonas,
todos os municípios já estão em situação de emergência desde outubro e novembro.

Mas não é só isso. Boa parte do abastecimento de bens de consumo nacionais ficou comprometido
em razão das dificuldades da navegação nos rios amazônicos. Quase a totalidade da produção da Zona
Franca de Manaus chega aos demais mercados do Brasil com o auxílio do sistema fluvial.

Com a possibilidade de agravamento da estiagem e a redução da capacidade de transporte por meio
dos rios da região, há possibilidade de varejistas do Nordeste e do centro-sul do Brasil não disporem de
estoques suficientes para atender às grandes demandas de compras neste final de ano. Para se ter ideia,
toda a produção nacional de ar-condicionado, de televisores, de lavadoras de roupa e de micro-ondas ocorre
em Manaus, além de grande parte da produção de celulares, computadores, monitores de vídeo e vários
outros produtos eletrônicos.

Da mesma forma, o abastecimento de muitas populações ribeirinhas e de comunidades indígenas está
ameaçado. Muitos dos itens de subsistência dessa população só chegam a esses locais por meio fluvial. No
Amazonas, já são quase 600 mil pessoas atingidas pela seca, com dificuldades que variam desde conseguir
comida e água potável até o acesso a serviços básicos como saúde, transporte e educação.

Nesse contexto, Sras. e Srs. Senadores, é essencial que o poder público atue com firmeza para
reduzir os efeitos que o El Niño tem imposto à Região Norte do Brasil, sob pena de testemunharmos uma
grave crise humanitária, econômica e ambiental, considerando que os seus efeitos podem se estender até
abril do próximo ano e que a Região Norte já contava, antes mesmo do período da seca, com o maior
percentual de pessoas em situação de insegurança alimentar.

Por isso, faço um apelo ao Governo Federal e aos governos estaduais para que estejam vigilantes
para as consequências desse fenômeno climático. Precisamos estar em alerta e atuar com a celeridade
devida para que agricultores, empresários e, sobretudo, a população mais carente não fiquem em uma
condição de vulnerabilidade econômica e social ainda mais alarmante.

Sr. Presidente, nós gostaríamos, inclusive, de mostrar a face da seca no nosso Estado de Roraima,
que tem um território de 222 mil quilômetros quadrados. É na sua área central e na sua área ao nordeste
e ao norte, onde está concentrada a maior percentagem da produção agrícola e da pecuária, que nós
temos, na verdade, sentido os efeitos duríssimos dessa longa estiagem. Portanto, temos recorrido ao
Governo Federal, temos acompanhado de uma forma permanente, na verdade, o desdobramento dessa seca
e entendemos que é função do Governo do estado socorrer esses produtores rurais, do Governo Federal
socorrer o estado e os municípios também, para que nós possamos ver mitigados esses efeitos do fenômeno
El Niño, que só têm, na verdade, causado preocupação à nossa população.

Portanto, é importante hoje aqui deixar esse registro. Estamos entrando no período de final de ano,
no período de festas, nas férias naturais do nosso Congresso Nacional, mas não podemos, na verdade, nos
esquecer de estarmos presentes e cobrando para que essas populações mais sofridas, mais carentes, com o
efeito da estiagem, possam realmente ser assistidas pelo poder público nacional.

É esse o registro, Sr. Presidente, que faço nesta tarde. Gostaria que chegasse até os ministérios,
que chegasse até o conhecimento do poder público a nossa preocupação, para que possamos, realmente,
favorecer aqueles mais carentes, principalmente aqueles mais carentes da agricultura familiar, porque são,
na verdade, os que mais sofrem com os efeitos do fenômeno e dessa longa estiagem que estamos vivendo
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neste ano de 2023.
Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente, e gostaria de deixá-las apenas como um grito de

alerta.
Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Obrigado, Senador Chico Rodrigues.
Anuncio o Projeto de Resolução no 120, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 144,

de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Jader Barbalho, Relatora ad hoc:
Senadora Damares Alves), que autoriza o Município de Belém, no Estado do Pará, a contratar operação
de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Fundo Financeiro para o
Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata), no valor de até US$60 milhões.

Foi apresentado o Requerimento no 224, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.2 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento de urgência.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro encerrada a discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução, em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 219/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.2 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação. (Pausa.)
Votamos agora...
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSB - GO) – Pela

ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – ... o empréstimo do Município de Belém.
Com a palavra, pela ordem, Líder Jorge Kajuru.
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSB - GO. Pela

ordem.) – Obrigado, Presidente Pacheco.
É um prazer estar ao lado aqui do Senador Renan Filho, que, como Ministro dos Transportes, vai

fazendo a sua história.
Eu quero de público cumprimentar o novo Procurador-Geral da República, Paulo Gonet, que, em

seu discurso de posse, ontem, firmou compromisso com uma atuação longe dos holofotes.
Paulo Gonet defendeu o resgate das competências atribuídas ao Ministério Público na Constituição
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de 1988 e prometeu atuar no sentido de preservar os direitos individuais, os direitos coletivos, os valores
republicanos e a preservação da democracia.

O novo Procurador-Geral da República defendeu o equilíbrio como apanágio de sua atuação,
preocupado em evitar o que chamou de cacofonia institucional. Paulo Gonet ainda foi enfático ao dizer
que cabe ao Ministério Público a audácia de ser bom, justo e correto.

Desejo-lhe, sinceramente, novo Procurador-Geral da República, Paulo Gonet, uma boa sorte, sem
nenhuma dúvida da sua capacidade e integridade e de que fará um trabalho para ficar na história da PGR!

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Projeto de Resolução no 121, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 148, de 2023, da
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Eduardo Braga), que autoriza o Estado do Piauí a
contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até
US$50 milhões.

Foi apresentado o Requerimento no 225, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.3 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução, em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 220/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.3 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Anuncio o Projeto de Resolução no 122, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 149, de

2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Paulo Paim), que autoriza o Estado do Rio
Grande do Sul a contratar a operação de crédito externo com garantia da República Federativa do Brasil,
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$500 milhões.

Foi apresentado o Requerimento no 226, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
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urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.4 do Sumário)
A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permanecem como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento de urgência.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro encerrada a discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução, em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 221/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.4 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Meus cumprimentos ao eminente Senador Paulo Paim, que foi Relator dessa matéria do empréstimo

para o seu Estado do Rio Grande do Sul.
Obrigado, Senador Paulo Paim.
Anuncio o Projeto de Resolução no 123, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 146,

de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Alan Rick, Relatora ad hoc: Senadora
Damares Alves), que autoriza o Estado do Acre a contratar operação de crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, junto ao Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata
(Fonplata), no valor de até US$39 milhões.

Foi apresentado o Requerimento no 227, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.5 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permanecem como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução, em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.
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(Parecer no 222/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.5 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Com a palavra, pela ordem, o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE. Pela

ordem. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, apenas para pedir a V. Exa. que, após a votação dessas
matérias da CAE, nós possamos seguir a ordem da pauta de hoje em que o projeto que trata da prorrogação
das cotas de tela para o cinema está e eu estou como Relator.

Agradeço a V. Exa.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Perfeitamente, Senador Humberto Costa.
Nós votaremos os empréstimos e, na sequência, entraremos no item referido por V. Exa., do qual é

Relator.
Projeto de Resolução do Senado no 124, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 147, de

2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Fernando Dueire), que autoriza o Estado
do Piauí a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto
ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$50.000.000.

Foi apresentado o Requerimento no 228, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.6 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução em turno único nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão de Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 223/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.6 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Projeto de Resolução no 125, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 150, de 2023, da

Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Sérgio Petecão; Relatora ad hoc, Senadora Zenaide Maia), que
autoriza o Estado do Acre a contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa
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do Brasil, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$
40.000.000.

Foi apresentado o Requerimento no 230, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.7 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento de urgência.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro encerrada a discussão. (Pausa.)
Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução em turno único nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 224/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.7 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Projeto de Resolução no 126, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 152, de 2023, da

Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Flávio Bolsonaro; Relatora ad hoc, Senadora Damares
Alves), que autoriza o Município do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito externo com garantia
da República Federativa do Brasil junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento
(Bird), no valor de até US$135.238.245. É isso? (Pausa.)

Vamos ver o valor aqui. Acho que eu subtraí 5 milhões do Município do Rio. São US$135.238.245.
(Pausa.)

Foi apresentado o Requerimento de no 229, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.8 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.
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(Parecer no 225/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.8 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Nossas homenagens ao Prefeito do Município do Rio de Janeiro, Eduardo Paes.
Projeto de Resolução no 129, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 160, de 2023, da

Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Lucas Barreto), que autoriza o Banco do Brasil S.A.
a contratar operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, no valor de
até US$500.000.000.

Foi apresentado o Requerimento no 239, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.9 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 226/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.9 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Projeto de Resolução no 130, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 158, de 2023, da

Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Otto Alencar; Relator ad hoc: Senador Rogério
Carvalho), que autoriza a República Federativa do Brasil a conceder garantia em operação de crédito
a ser contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES), com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$150.000.000,00.

Foi apresentado o Requerimento no 241, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
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urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.10 do Sumário)
A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução, em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 227/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.10 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Projeto de Resolução no 131, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 161, de 2023,

da Comissão de Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora Professora Dorinha Seabra), que autoriza o
Estado do Tocantins a contratar operação de crédito externo com garantia da República Federativa do
Brasil, junto ao Banco Interamericano para a Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até
US$50.000.000,00, para financiamento parcial do Programa Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia
do Gasto Público do Estado de Tocantins, Pró-Gestão Tocantins.

Foi apresentado o Requerimento no 242, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.11 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução, em turno único, nos termos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.
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(Parecer no 228/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.11 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Projeto de Resolução no 132, de 2023 (apresentado como conclusão do Parecer no 159, de 2023,

da Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador Randolfe Rodrigues; Relator ad hoc: Senador
Rogério Carvalho), que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo,
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$54.055.925,00, cujos recursos
destinam-se ao Programa ProMorar Brasil – Promoção de Novas Estratégias de Habitação no Brasil para
a População de Baixa Renda, a ser executado pelo Ministério das Cidades.

Foi apresentado o Requerimento no 243, de 2023, da Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando
urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.12 do Sumário)

A Presidência submeterá o requerimento à votação simbólica.
Em votação o requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Passa-se à discussão da matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá a matéria à votação simbólica.
Em votação o projeto de resolução em turno único, nos temos do parecer.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto de resolução.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 229/2023-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.12 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Senadoras e os Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
Senador Humberto Costa, eu anuncio o item 3 da pauta.
Projeto de Lei no 5.497, de 2019, do nobre Deputado Marcelo Calero, que altera a Medida Provisória

no 2.228-1, de 2001, que estabelece princípios gerais da Política Nacional do Cinema, para prorrogar o
prazo de obrigatoriedade de exibição comercial de obras cinematográficas brasileiras.

Tramita em conjunto com o Projeto de Lei no 4.764, de 2023.
Parecer no 81, de 2023, da Comissão de Comunicação e Direito Digital, Relator: Senador Humberto

Costa, favorável ao projeto, pela rejeição das Emendas no 1 e 2 e pela prejudicialidade do Projeto de Lei
4.764, de 2023.

As Emendas nos 1 e 2 são consideradas inexistentes, nos termos do art. 124, inciso I, do Regimento
Interno.

Foi apresentado o Requerimento no 28, de 2023, da Comissão de Comunicação e Direito Digital,
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solicitando urgência para a matéria. (Vide Item 2.2.13 do Sumário)
Votação do requerimento.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
As matérias dependem de parecer das Comissões de Assuntos Econômicos e de Educação e Cultura.
Faço a designação do nobre Senador Humberto Costa para proferir parecer de Plenário.
Senador Humberto Costa, V. Exa. tem a palavra.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE. Para

proferir parecer. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, peço a V. Exa. que eu possa ir diretamente à
análise.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, as matérias estão sob análise deste Plenário nos
termos dos arts. 336, inciso III, e 338, inciso IV, do Regimento Interno do Senado Federal, conforme
Requerimento no 28, de 2023, da Comissão de Comunicação e Direito Digital.

Os projetos se inserem no campo da competência concorrente da União para legislar sobre cultura,
nos termos do art. 24, inciso IX, da Carta Magna. É legítima a iniciativa parlamentar, visto não se tratar
de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República. Igualmente legítimo é o tratamento da
matéria por meio de lei ordinária, já que a Constituição não reserva o tema à esfera da lei complementar.

Portanto, quanto aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade, nada há que
se opor ao PL no 5.497, de 2019, e ao PL no 4.764, de 2023.

No mérito, entendemos que os projetos merecem prosperar.
A cota de tela para o cinema estipula a compulsoriedade para as empresas exibidoras de incluir em

sua programação obras cinematográficas nacionais, com ênfase atual em longas-metragens, com o propósito
de oferecer oportunidades para a difusão da produção audiovisual brasileira nas salas de projeção, ideia
semelhante à cota de tela das TVs pagas, recentemente aprovada por este Plenário, que assegura a presença
de conteúdo nacional nas programações de canais por assinatura.

As matérias que ora analisamos asseguram à população o acesso a produções brasileiras, respeitando
os preceitos constitucionais que atribuem ao Estado a obrigação de garantir que todas as cidadãs e todos os
cidadãos brasileiros tenham o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional,
além do apoio e incentivo à valorização e à difusão das manifestações culturais.

Trata-se a cota de tela de um dos instrumentos pioneiros instituídos pelo Estado brasileiro com o
intuito de fomentar a produção cinematográfica doméstica. Tornou-se fato jurídico em 1932, quando o
Presidente Getúlio Vargas editou o Decreto no 21.240, de 4 de abril daquele ano. Desde então, o mecanismo
passou por modificações e ajustes, tendo em alguns momentos abarcado formatos tanto de curta quanto
de longa-metragem.

A cota de tela para o cinema é regrada pela Medida Provisória 2.228-1, de 2001. Anualmente,
mediante a edição de um decreto presidencial, são estipulados: o número de dias destinados ao cumprimento
da cota, a variedade de títulos que precisam ser apresentados e o limite máximo de salas de um determinado
complexo que podem ser ocupadas pela mesma obra cinematográfica. A Agência Nacional de Cinema
(Ancine) define outros critérios e condições para a observância e verificação da cota, mediante a publicação
de uma instrução normativa, além de ser a entidade competente pela fiscalização.

Expirada em 5 de setembro de 2021, a cota de tela para o cinema brasileiro é um dos principais
mecanismos para a reconfiguração do setor audiovisual do nosso país, especialmente por estabelecer
critérios essenciais para o acesso da população à produção nacional e para garantir espaços de exibição à
produção audiovisual brasileira. Discutimos, hoje, mais uma política de acesso à cultura e de valorização
das produções nacionais, reforçando, mais uma vez, o compromisso deste Congresso Nacional com a
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reestruturação do setor cultural brasileiro.
Destacamos, por fim, Sr. Presidente, que as proposições versam sobre tema correlato e tramitam em

conjunto, nos termos do §1o do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal. No entanto, o Projeto
de Lei no 5.497, de 2019, oriundo da Câmara dos Deputados, tem precedência regimental, nos termos da
alínea a do inciso II do art. 260 do Regimento Interno do Senado Federal.

Por esta razão, votamos pela prejudicialidade do Projeto de Lei no 4.764, de 2023, louvando as
importantes contribuições do Senador Eduardo Gomes, não só na discussão desta matéria, como de muitas
outras que são igualmente importantes para o setor cultural brasileiro.

Este é o relatório, Sr. Presidente.
Voto.
Conforme o exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei no 5.497, de 2019, e pela

prejudicialidade do Projeto de Lei no 4.764, de 2023.
Obrigado, Sr. Presidente. (Íntegra do Parecer no 230/2023-PLEN-SF - Vide Item 2.2.13

do Sumário)
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Obrigado, Senador Humberto Costa.
O parecer é favorável ao projeto e pela prejudicialidade do Projeto de Lei 4.764, de 2023.
Completada a instrução, passamos à discussão da matéria.
Está aberta a discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro encerrada a discussão.
Passamos à apreciação.
A Presidência submeterá as matérias à votação simbólica.
Votação dos projetos em turno único, nos termos dos pareceres.
As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o Projeto de Lei no 5.497, de 2019, que vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.
O Projeto de Lei 4.764, de 2023, prejudicado, vai ao Arquivo.
Requerimento no 711, de 2023, do Senador Esperidião Amin, que solicita, nos termos do art. 40

do Regimento Interno, licença dos trabalhos da Casa para participar de missão oficial, nos termos da
autorização da Presidência do Senado Federal. (Vide Item 2.1.2 do Sumário)

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento.
Será cumprida a deliberação do Plenário. (Pausa.)
Próximo orador inscrito, Senador Luis Carlos Heinze. (Pausa.)
Senador Esperidião Amin. (Pausa.)
Senador Humberto Costa. (Pausa.)
Senador Humberto Costa, V. Exa. está inscrito como orador. Deseja fazer uso da palavra agora?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE. Por

videoconferência.) – Não, Sr. Presidente. Agradeço a V. Exa.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – O Senador Paulo Paim está inscrito como orador.
Consulto se o Senador Paulo Paim deseja fazer uso da palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Por videoconfe-

rência.) – Cinco minutos, Presidente, no máximo.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
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MG) – Perfeitamente. V. Exa. tem a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Para discursar.

Por videoconferência.) – É para falar sobre a importante decisão da Comissão de Assuntos Econômicos
quanto ao o assunto do empréstimo para o Rio Grande do Sul, empréstimo internacional, que foi aprovado
e V. Exa. pautou hoje.

Agradeço ao Presidente Vanderlan, que me indicou como Relator, e V. Exa. hoje colocou em votação
o relatório, que lá foi aprovado, de empréstimo de US$500 milhões, junto ao BID, com o objetivo de
sanear as finanças do estado. Agora, o empréstimo votado no Plenário do Senado vai ser promulgado. O
empréstimo terá a garantia da União e será destinado ao pagamento dos precatórios devidos pelo estado.
Conforme Relatório da Dívida Pública do nosso estado, o Rio Grande do Sul tem um estoque de R$16,5
bilhões de precatório.

Então, essa medida vem na hora certa, dá uma folga para o Governo do estado para investir também
em recuperação, principalmente após o estado passar por três ciclones seguidos. É um momento muito
difícil.

Eu dizia, outro dia, que aquele projeto encaminhado por V. Exa. e pelo Governador Eduardo Leite,
que eu relatei, devido à emergência do Rio Grande do Sul, tem valor até 2024.

Muitos investimentos estão sendo feitos. O povo gaúcho reconhece as decisões do Senado. Eu digo
que essa proposta de hoje tem o apoio da Assembleia Legislativa, de todos os Deputados Federais, dos três
Senadores – Luis Carlos, Mourão e eu –, do Governador do estado e tem o aval ainda da União.

Então, eu queria muito agradecer ao Senado por essa aprovação que vai beneficiar o povo gaúcho no
momento de tanto sofrimento.

Era isso, Presidente.
Muito obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Obrigado, Senador Paulo Paim.
Anuncio o Projeto de Lei de Conversão no 20, de 2023, que dispõe sobre o crédito fiscal decorrente

de subvenção para implantação ou expansão de empreendimento econômico e altera a legislação tributária
federal (proveniente da Medida Provisória no 1.185, de 2023). (Vide Item 2.1.1 do Sumário)

Perante a Comissão Mista, foram apresentadas 98 emendas.
A Emenda no 56 foi retirada pelo autor.
Parecer no 1, de 2023, da Comissão Mista, Relator: Deputado Luiz Fernando Faria, favorável à

medida provisória e a parte das emendas, na forma do projeto de lei de conversão apresentado.
A matéria foi aprovada na Câmara dos Deputados, em 15 de dezembro, e seu prazo de vigência se

esgota em 7 de fevereiro de 2024.
Passamos à discussão da matéria.
Para discutir, concedo a palavra ao Líder da Oposição, Senador Rogerio Marinho.
O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Para discutir.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Senadores, nós estamos vendo mais uma demonstração de que este Governo não
tem nenhuma preocupação com a questão da responsabilidade fiscal e com a saúde das contas públicas.

Todos fomos testemunhas do imbróglio que ocorreu dentro do seio do Governo, com a necessidade de
recepcionar partidos que fariam parte da base governamental na Câmara dos Deputados, e essa necessidade
se sobrepôs à economicidade, à necessidade de ter técnicos capacitados e qualificados para exercerem bem
as suas respectivas missões, e alguns ministros de primeira hora foram afastados para dar lugar a novos
ministros, mas isso não foi suficiente. E o Governo, para recepcionar os seus apaniguados, para manter
este projeto de poder, longe de ser um projeto de país, abre a possibilidade de criação do 38o ministério na
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República brasileira. Nós estamos, na verdade, vendendo ou abrindo a possibilidade de termos ministérios
a granel.

Eu faria uma indagação aos Srs. Senadores, dentro do bom senso e da lógica: imagine alguém que
administra uma instituição que tem 38 executivos de primeiro grau, de primeira estirpe, qual a capacidade
e a possibilidade que este Presidente terá de recepcionar, de receber, de conversar, de avaliar, de ter as
informações desses 38 ministros num espaço de tempo que lhes permita efetivamente administrar o país?
É evidente que esse ministério que está sendo criado hoje é mais um cabide para recepcionar um aliado
político.

Nós temos a preocupação de fazermos aqui este posicionamento. Nada contra o Presidente da
República, que hoje preside o país, querer instituir a sua estrutura de governança, a sua estrutura
governamental, como fez na medida provisória inicial, quando assumiu o Governo da República. Mas nós
estamos claramente testemunhando abusos, abusos de um Governo que claramente não está preocupado
com as contas públicas. Nós vamos terminar este ano, Sr. Presidente, com mais de R$200 bilhões de
déficit, de buraco, e nós escutamos aqui uma narrativa recorrente – aliás, escutei no Congresso: “ah, o
Governo anterior nos legou um déficit fiscal”. Não é verdade. O Governo anterior concluiu o seu mandato
com mais de R$54 bilhões positivos nas contas públicas. Se nós acrescermos os R$200 bilhões de déficit
este ano, no espaço de apenas um ano, o atual Governo nos lega um prejuízo de R$240 bilhões a R$250
bilhões.

No próximo ano, nós que votamos recentemente... Eu, pelo menos, não tenho essa nódoa na
consciência, pois votei contrário, porque disse, naquela oportunidade, na CAE, a Comissão de Assuntos
Econômicos, que o novo marco fiscal que estava sendo proposto não seria cumprido por esse Governo,
e não seria cumprido a partir de 2024. Eu me equivoquei, Sr. Presidente. Não foi cumprido sequer
em 2023, no preâmbulo, na expectativa da sua implementação no ano subsequente. Nesse processo de
transição, o Governo já conseguiu descumprir o arcabouço fiscal por três vezes, ou seja, o arcabouço está
completamente furado e desmoralizado.

E as ações deste Governo vão se sucedendo. Assisti, há pouco, no meu gabinete, logo após a sessão
congressual, aos veículos de comunicação falando a respeito da melhoria da nota do Brasil na perspectiva
de investimento. É importante que as pessoas possam dissociar, distinguir, entender o que de fato está
acontecendo no Brasil. O Brasil deste ano vai ter R$200 bilhões a menos em investimentos, em relação a
seu Produto Interno Bruto. No ano passado, nós tínhamos quase 19% de relação PIB com investimentos,
fruto da organização da economia, da previsibilidade, da segurança jurídica, da modernização dos marcos
regulatórios, das reformas como a da previdência, a trabalhista, da autonomia do Banco Central, da
capitalização feita na Eletrobras, na política de desinvestimento da Petrobras, ou seja, fundamentos que
estão sendo atacados diariamente por este Governo. E a agência que anuncia a melhoria do ranking deixa
claro que essa mudança se dá por esses predicados, por essas mudanças estruturais que ocorreram nos
últimos seis anos, coroados pela reforma tributária, que na verdade é uma carta de intenções ainda, com
todo o mérito dado aos seus proponentes e aos seus Relatores.

Aqui nós fizemos a observação de que o projeto que foi apresentado, ao longo de seu percurso, foi
modificado de tal maneira que vai nos legar o maior Imposto de Valor Agregado do mundo – segundo o
próprio Ministério da Fazenda, em torno de 27,5%; só que, com certeza, isso vai passar de 30%.

Então nós teremos, em breve espaço de tempo, uma distopia na nossa economia, agravada por
diferentes e reiteradas ações que este Governo tem implementado, sempre no sentido de descumprir as
regras que ele mesmo institui, na contramão da responsabilidade necessária.

Não faz muito tempo, Sr. Presidente, nós assistimos, em 2015, à catástrofe econômica e social a
que este país foi submetido, pelos mesmos personagens, pelas mesmas práticas, pelos mesmos métodos:
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gastar sem a condição de apresentar receitas alternativas e sem ter a responsabilidade de trabalhar o
gasto público com responsabilidade; aumentar de forma despudorada até o aparelhamento da máquina
pública; fazer com que a credibilidade das instituições da República viesse ao nível do chão; transformar a
principal empresa do Brasil, que é a Petrobras, na mais endividada do mundo, fruto dos equívocos da
malversação de recursos públicos e de corrupção instituída naquela instituição, a tal ponto, Sr. Presidente,
que a Petrobras colocou no seu balanço uma reserva de mais de R$6 bilhões para pagamento dos custos
com propinas. Isso a história mostra e nós não podemos esquecer.

Por isso, Sr. Presidente, com todas as vênias e entendendo que o Governo tem sua autonomia, sua
discricionariedade para definir qual o seu modelo de governança, mas, ao mesmo tempo, entendendo que
não há racionalidade, não há economicidade, não há razoabilidade na proposta que está sobre a mesa
do Senado da República, neste momento, de criar mais um ministério para colocar mais um apaniguado
político neste momento.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Para discutir, concedo a palavra ao Presidente da Comissão Mista da medida provisória, Senador
Rogério Carvalho.

O SR. ROGÉRIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE. Para
discutir.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, eu quero contraditar algumas questões.

Primeiro que investimento aparece quando a gente faz a economia se movimentar, e a economia se
movimentou neste ano, gerando emprego, reduzindo a taxa de desemprego. Nós estamos com 100 bilhões
aproximadamente de superávit nas contas externas, ou seja, entre importação e exportação; nós estamos
com mais de 50 milhões que resolveram seus problemas de dívidas, famílias que estavam endividadas; nós
estamos retomando o patamar ou recomeçando a voltar a crescer a renda do povo brasileiro, porque isso
faz parar a economia, e nós estamos vindo de Governos que pensavam na tal austeridade que levou a
Europa quase à falência. E essa austeridade à qual vários são subordinados é responsável pelo aumento da
miséria, da fome, pelo aumento da desgraça do povo brasileiro.

Portanto, este Governo não foi eleito para cortar o osso do povo brasileiro; este Governo foi eleito
para devolver aos brasileiros uma vida mais digna, com mais respeito, com mais inclusão, e é isso que está
sendo feito neste momento com toda a competência.

Nós, este ano, aprovamos o novo marco, o novo arcabouço fiscal, uma reforma tributária com mais
de 30 anos.

A gente está resolvendo questões de negligência de Governos anteriores que deixavam de arrecadar e
preferiam... Deixavam de arrecadar propositalmente porque preferiam cortar no osso do povo mais pobre
do nosso país, certo? Porque é mais fácil tirar do pobre do que fazer aquele que tem que pagar o que deve
pagar o que deve.

Com relação à Petrobras, é um discurso, Senador Renan Filho, é um discurso que beira a hipocrisia.
Sabe por que, Senador Marcelo Castro? Todos sabem que em 2014, por conta da exploração do xisto óleo
a partir do xisto betuminoso, a Opep baixou o barril de petróleo para US$35, em 2014.

Nesse mesmo período, deu-se início à Lava Jato. É óbvio que a Petrobras era uma empresa endividada.
Sabe por quê? Porque a gente estava fazendo investimentos maciços para a gente ter hoje o que a gente
chama de pré-sal. E se não fosse o pré-sal, que hoje a gente retira o barril de petróleo a menos de US$8,
não seríamos a potência petrolífera, essa província petrolífera que quase nos levou à destruição, porque
tudo o que foi feito nesse período foi para poder ter essa riqueza sob o controle deles.

Mas felizmente a luta do povo brasileiro, a luta daqueles que acreditam na democracia garantiu
que este país continuasse no rumo da democracia, continuasse agora sob o comando do povo brasileiro e
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com um líder que sabe muito bem reposicionar o país, retomar o comércio externo, recolocar a questão
ambiental no ponto certo.

E quero dizer mais. Eu fui executivo do setor público, trabalhei no setor privado e a gente sabe
que uma empresa é mais eficiente quanto menos nível de direção ela tem. Portanto, a horizontalidade na
gestão é fundamental. Cada objeto, uma coordenação.

Nós estamos falando de um governo orgânico funcional. Em outras palavras, se você tem um objeto
definido, tem que ter um espaço de gestão definida para que seja mais eficiente, para que o gasto seja
melhor, para que as políticas possam ser desenvolvidas.

Então, não é essa economia mesquinha que vai fazer este país crescer. O que vai fazer este país
crescer é investir em inovação, como está sendo feito, em ciência e tecnologia, é fazer investimento público,
é reorganizar do ponto de vista fiscal este país, o que está sendo feito.

E para concluir, Sr. Presidente, eu queria chamar atenção de novo. Eu quero chamar atenção
porque aqui muita gente faz uma comparação entre economia doméstica e economia de um país. Senador
Vanderlan, o que importa num país é a relação dívida/PIB. E a nossa relação dívida/PIB caiu dois pontos,
mesmo com déficit. Sabe o que significa isso, Presidente? Significa que a dívida de um país e que a questão
fiscal são importantes.

E este ano, quem não apostou no Brasil perdeu dinheiro. Os fundos estrangeiros apostaram no Brasil,
ganharam dinheiro. Os fundos brasileiros que não apostaram no Brasil porque são neocolonizados, porque
vendem uma ideia equivocada de que o Brasil não vai dar certo por conta desse discurso tacanho, miúdo,
de que déficit público é isso, é aquilo, perderam dinheiro, ganharam só 4%, enquanto os estrangeiros vieram
para cá, apostaram no Brasil e ganharam muito mais dinheiro do que os fundos nacionais. Então, chega
de a gente enganar o povo. O que a gente precisa é crescer a economia, porque aí a relação dívida/PIB cai.
Se a relação dívida/PIB cai, o Brasil aumenta a sua nota de investimento, que é o que está acontecendo
neste momento.

E nós não podemos hoje tirar um trilhão da dívida pública, porque três bancos controlam os fundos,
que são onde está o dinheiro deste país. E a maioria desses fundos é quem faz, é quem bota dinheiro
na gestão monetária, é quem bota dinheiro no mercado financeiro e, para poder enxugar as operações
compromissadas, que retirariam quase 15% da dívida pública brasileira, a gente não pode fazer de uma
vez. Portanto, chega de enganar o povo brasileiro. Este país vai dar certo, este país é gigante. Como dizia
Nelson Rodrigues, chega deste complexo de vira-lata com que algumas pessoas insistem em querer dobrar
a autoestima do povo brasileiro. Quando dobram a nossa autoestima, destroem esta nação e o futuro dela.
Altivez, autoestima, este país tem futuro, este país é grande e vai demonstrar a sua força no mundo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Para discutir, concedo a palavra ao Senador Renan Filho.
O SR. RENAN FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - AL. Fora do microfone.) – Sr.

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – O microfone, Renan.
O SR. RENAN FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - AL. Para discutir.) – Sr.

Presidente, desculpe aqui a falta de habilidade com os botões do Plenário.
Mas eu queria dizer, Sr. Presidente, participando um pouquinho da discussão na tarde de hoje, que

obviamente o que foi colocado aqui anteriormente com relação à economia brasileira não se materializa,
porque o ano passado foi um ano muito duro para a economia nacional. O Brasil estava com um desemprego
maior que hoje, o Brasil estava no maior ciclo recente de aumento da taxa de juros, justamente para conter
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a inflação, que chegou a dois dígitos.
Então, falar sobre investimento no Brasil neste momento é não reconhecer o que aconteceu no mundo.

O mundo inteiro viveu, no pós-pandemia, um surto inflacionário, que foi combatido internacionalmente
com o aumento da taxa de juros. E o aumento da taxa de juros praticado pelo Governo anterior também
fez cair o investimento do Brasil, isso em termos nominais.

Mas vale fazer aqui uma ressalva: a despeito de o investimento no Brasil ter caído, ele é o segundo
maior país a receber um investimento internacional neste momento. O que significa dizer que o Brasil vive
um momento em que a economia se recupera. Hoje não é a primeira vez que as agências de risco melhoram
a nota de crédito do país, já o fizeram antes e fizeram dessa vez, agora, com um critério objetivo, porque o
país, pela primeira vez, fora de ditaduras militares, aprovou a reforma tributária.

E a reforma tributária, Presidente Rodrigo Pacheco – e queria aqui parabenizar o Líder do MDB,
Senador pelo Estado do Amazonas, Eduardo Braga, que foi o Relator da reforma tributária nesta Casa
–, vai ser transformadora, como foi o Plano Real, como foram os programas sociais. Agora, com a
simplificação, com a racionalização dos tributos no Brasil, certamente o país estará mais preparado para
receber investimentos internacionais e nacionais e também mais preparado para o crescimento.

É muito difícil, depois de ter dito, no ano eleitoral, que nós transformaríamos, Senador Omar Aziz, o
Brasil na Venezuela, perceber que hoje o Brasil é o país que mais cresce na região, é o país que mais gera
emprego na região, é o país que mais controlou a inflação e, ao mesmo tempo, é o país que mais derruba as
taxas de juros. Eu até respeito a ansiedade da Oposição neste Plenário, porque o que espera por eles em
2024 é ainda pior. Eles vão ter ainda mais dificuldade de combater o Governo, porque o Governo vai seguir
fortalecendo investimentos, fortalecendo a geração de emprego, fortalecendo o crescimento econômico, e
isso vai significar melhoria na qualidade de vida das pessoas.

Por isso, eu queria consignar essa posição para contraditar o orador que me antecedeu.
Muito obrigado.

(Durante o discurso do Sr. Renan Filho, o Sr. Rodrigo Pacheco, Presidente, deixa a cadeira da
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Weverton, Segundo-Secretário.)

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Obrigado,
Senador Renan Filho.

Eu passo a palavra ao Senador Vanderlan.
Senador Vanderlan, V. Exa. está com a palavra.
O SR. VANDERLAN CARDOSO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - GO.

Para discutir.) – Obrigado, Sr. Presidente. Cumprimento as Senadoras e os Senadores.
Sr. Presidente, eu venho acompanhando essa MP 1.185 desde a sua edição. Quero aqui ressaltar o

trabalho do Ministro Fernando Haddad com sua equipe, porque, em momento nenhum, ele deixou de nos
receber – de discutir, mas, Sr. Presidente, colegas Senadores e colegas Senadoras, todas as contas que nós
fizemos –, todos os entendidos da área, tributaristas, até mesmo o pessoal da Receita Federal, antigos
delegados, para analisar essa MP.

E eu quero chamar a atenção aqui para que todas as empresas e estados, quando lançam um
programa, vão em cima de uma regra, de um contrato que é feito no estado e até mesmo no município.
Mudar essa regra, da forma que está mudando, traz muita insegurança jurídica e pode ser, a meu modo
de ver, um tiro no pé e, depois de tantas conquistas que nós tivemos, já neste Governo: nós tivemos o
arcabouço fiscal aprovado, o Carf, tantas matérias, e ainda há algumas para serem votadas, as bets...

Eu quero citar aqui, por exemplo, o estado do Senado Esperidião Amin. Quantos anos, Senador
Esperidião Amin, que V. Exa. acompanha – já foi Governador –, V. Exa. vem trabalhando para incentivar
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o seu estado, as empresas, a irem para lá para fazer importações via Santa Catarina? O Espírito Santo
está na mesma condição. Quantos anos estão trabalhando? Inclusive, Sr. Presidente, Sras. Senadoras e
Srs. Senadores, eu falava com o Vice-Governador, e ele passava os dados do Espírito Santo – o ex-Senador
Ferraço –, Senadora Tereza. E ele me passava que a maior arrecadação lá do Espírito Santo não é oriunda
da energia, do ICMS dos combustíveis, nem da telecomunicação. É dos incentivos fiscais, pela atração das
empresas que foram para lá e das importações em que o estado vem, há anos e anos, investindo.

Como é que vai ser, com relação agora... De um mês para o outro, essas regras mudam. Porque
essas empresas e esses estados fazem um planejamento, as empresas principalmente, para cinco anos, no
mínimo. Não são só as grandes e as médias; até as pequenas. Quem não fizer não permanece no mercado.

Então, eu vejo com muita preocupação e vejo aí, principalmente com a questão dos cinco anos
atrasados, do passado, a judicialização, e o para frente também. Ninguém vai concordar, e não vai ter
condições de colocar no seu fluxo de caixa uma mudança tão brusca como essa.

Ora, não é justo o estado abrir mão de um incentivo, de uma receita, e a União agora querer pegar
em torno de 40% a 43% dessa receita. A conta simples é essa, como a gente fala lá em Goiás, a conta
simples, de padeiro, é essa; é 43% dos incentivos fiscais de que os estados estão abrindo mão.

Não tem, eu acho, talvez, aqui alguém que mais torça para que este país cresça do que eu, que se
desenvolva. Nós que temos aí empresa no Norte, no Nordeste, no Centro-Oeste, abrindo agora no Sudeste,
ou seja, torço muito para que o país dê certo, mas eu não vejo, nessa MP, a 1.185, a solução para o déficit
de caixa do próximo ano, para 2024.

Então, aqui eu queria, vejo aqui o Senador Jaques Wagner procurando um entendimento, mas ela é
tão danosa para a economia do nosso país, para as empresas, para a maioria dos estados, que é até difícil
de fazer acordo nessa MP, Senadora Tereza. Muito difícil!

Então, eu queria aqui deixar estas minhas palavras, chamando os Senadores e as Senadoras à reflexão,
porque realmente, Senador Omar Aziz, não são as contas que nos apresentaram, pode ter certeza. E essa
área, Senador Eduardo Braga, eu conheço um pouco, como V. Exa. conhece. A Zona Franca, Roraima,
que tem zona franca, Amapá, que tem zona franca, na hora em que a conta chegar, na hora em que todos
se assustarem, aí vão procurar advogados, e pode ter certeza, quem vai melhorar o caixa? Porque aí
esse caixa vai ficar gordo, na conta bancária, é desses tributaristas, desses advogados. Disso aí, eu tenho
certeza. Essas são minhas palavras, Sr. Presidente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Obrigado,

Senador Vanderlan.
Eu convido para utilizar a palavra o Senador Omar Aziz.
Senadora Tereza, a senhora está pedindo pela ordem ou para se inscrever? (Pausa.)
Para se inscrever. Então, a Senadora Tereza vai se inscrever, e o Senador Esperidião Amin.
Senador Omar. (Pausa.)
E inscrevo também o Senador Carlos Fávaro.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - AM. Para discutir.)

– Sr. Presidente, eu não vou contestar os antecessores. Era só o Rogerio, mas o Rogerio já disse para mim
que ele debateu por equívoco, não por maldade, muito menos pela inteligência que ele tem, porque ele
consegue criar uma narrativa que convence muitos aqui, hoje. É a inteligência dele. Ele consegue uma
narrativa... Aliás, são bons de narrativa.

Eu me lembro, na instabilidade do Paulo Guedes, em que nós tivemos a maior inflação pós-real. Nós
conseguimos um fato inédito: pós-real, o Paulo Guedes conseguiu que nós chegássemos aos dois dígitos;
pós-real, nós conseguimos chegar a uma das maiores taxas de juros bancárias do mundo; pós-real, foi o
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único Governo que não construiu casas, obras importantes. Mas eu não quero entrar nesse debate. Eu
achei que ele estava com uma narrativa.

Mas não me surpreende V. Exa. ser contra tudo, até porque V.Exa. me elogiou dizendo: “Olha,
o relatório do arcabouço fiscal, Senador Omar, está perfeito, mas eu voto contra”. Eu até disse: “Não,
não me elogie, vote a favor”. Em todas as matérias trazidas pelo Governo de uma forma responsável, a
Oposição faz seu papel, e aqueles que apoiam o Governo têm que fazer seu papel. E nós temos que nos
respeitar aqui, e nós nos respeitamos.

Mas eu queria lembrar que tem muita coisa que foi feita no momento da emoção ou da curtição. O
cabra ia andar de jet ski e ligava: “Paulo Guedes, tira o IPI do jet ski”. Era desse jeito que era feita a
economia no Brasil. “Paulo Guedes, meu filho gosta de brincar, de jogos eletrônicos, tira o IPI”. Então, era
dessa forma. Não dá para comparar o que foi feito quando o Paulo Guedes, o todo-poderoso da economia,
levou aonde levou o país e agora, em relação à discussão.

Não vou entrar no mérito de quem vai votar a favor ou contra, isso é direito de cada um. Agora
também menosprezar o esforço que o Presidente Lula e sua equipe econômica estão fazendo para melho-
rar... Nós melhoramos numa coisa importante, meu querido amigo e vizinho Rogerio, na credibilidade
internacional. Aqueles que acompanharam o Presidente Lula na COP viram de perto, assistiram de perto
o respeito que todas as lideranças mundiais têm pelo Presidente atual do país. Isso aí não dá para tirar.
O Brasil se inseriu internacionalmente, ganhamos credibilidade e confiança para investimento.

Tanto é que, há pouco, o Rogério Carvalho disse: “Olha, os fundos nacionais, preocupados com
o Governo, que ia virar a Venezuela... Só na cabeça de alguns, o Brasil iria virar a Venezuela. Nem o
Brasil vai virar a Venezuela nem nós nunca viraremos um país de ditadores que, através da força, querem
governar o país. Isso não vai acontecer mais no Brasil.

Nesse sentido, Sr. Presidente, o Presidente procura acertar. Todos nós tentamos ajudar ao máximo,
porque é papel nosso aqui como Congressistas. Não é obrigação, não, é um dever constitucional. A gente
jura uma Constituição e a gente não pode trazer para cá questões menores políticas.

Por isso, eu ia rebater a fala do Senador Rogerio Marinho, mas ele me disse: “ Não, Omar, eu me
equivoquei, porque eu pensei que era uma matéria e era outra”. Mas ele é inteligente. Ele pegou logo, fez
um bololô – você está me entendendo? – e botou o Governo no comparativo.

Tenho certeza absoluta: a gente acertou este ano mais do que erramos.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Mesmo ele o

elogiando, V. Exa. ainda faz questão de...
O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – Não, até para

retribuir os elogios.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Muito bem.
Então...
O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – Eu quero começar,

Sr. Presidente, elogiando aqui...
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – ... em seguida,

eu peço para o Senador Marcos Rogério já se posicionar, porque é o próximo inscrito.
Senador Rogerio Marinho.
O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Para discutir.) – Eu

quero começar elogiando aqui o Senador Omar Aziz, que tem sido aqui um palestrante, uma pessoa que
tem feito o debate aqui com a melhor das boas intenções, mas eu não poderia deixar de aproveitar aqui
esta oportunidade, já que eu fui citado algumas vezes, no discurso do Senador...
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(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – Não, mas não se
preocupe, não. (Risos.)

É para dizer o seguinte. Primeiro, em relação à questão do PIB. Nós não falamos aqui de uma outra
situação. Falamos da relação PIB-investimento. No ano passado, em torno de 19%, neste ano, 16%. Menos
de R$200 bilhões, poupança privada interna e externa. Não são apenas investimentos externos. Quarenta
e três por cento menos de investimentos externos diretos neste mês de outubro último.

E, em relação ao tema em específico, passa-se a página. Nós estamos diante de um processo claro de
falta de segurança jurídica, de falta de previsibilidade. Nós estamos falando inclusive, Sr. Presidente, e aí
eu chamo a atenção dos meus pares, em relação a uma lei ordinária, através de medida provisória, que
tenta alterar uma lei complementar.

Sr. Presidente, está bom de barbeiragem institucional. Isso depõe contra a nossa Casa e o fato
de que é uma jurisprudência do Supremo Tribunal, desculpe, do STJ, na contramão do que está sendo
disponibilizado por essa legislação.

Nós temos ainda, Sr. Presidente, um problema sério. No Brasil, infelizmente, por ações como essas,
até o passado não tem segurança. Nós estamos, Sr. Presidente, cobrando de empresas que se instalaram de
boa-fé em vários estados brasileiros uma isenção que lhes foi dada e que está inserida nos seus respectivos
planos de negócios. É um esbulho. Na verdade, é uma apropriação indébita. É uma enganação que o
Estado brasileiro deliberadamente faz nas empresas que acreditaram na palavra do Estado.

Então, agradeço a oportunidade que me foi dada pelo ilustre Senador Omar e a V. Exa. pela sua
benevolência, para deixar claro que, em relação ao tema dos ministérios, já me expressei. Em relação à
questão das subvenções, a gente vai ter oportunidade, inclusive no encaminhamento, de deixar mais clara
a nossa posição contrária a essa expropriação daqueles que de boa-fé acreditaram na palavra do Estado
brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Obrigado,
Senador Rogerio Marinho.

Eu passo a palavra ao Senador Marcos Rogério.
O SR. MARCOS ROGÉRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO. Para discutir.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Senadores, vejam, é difícil não pensar que, por trás da edição desta Medida
Provisória 1.185, há um plano de vingança contra setores importantes...

O SR. ROGÉRIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) –
Uma questão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. MARCOS ROGÉRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO) – ... para a nossa
economia.

O SR. ROGÉRIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) –
Senador Marcos Rogério – Senador Marcos Rogério –, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Senador Rogério
Carvalho, tem um orador na tribuna.

O SR. ROGÉRIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) –
Eu só queria uma questão de ordem, porque está parecendo que nós estamos discutindo a 1.185 ou a
1.187? É só para esclarecer ao Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Eu peço que...
O SR. ROGÉRIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) –
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Obrigado.
Desculpa, Senador Marcos Rogério.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – O orador está

na tribuna – eu vou repor o seu tempo –, e o Senador Marcos Rogério pode fazer o uso da palavra.
O SR. MARCOS ROGÉRIO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO) – Presidente, é difícil não

pensar que por trás da edição de propostas que buscam pesar a mão na tributação de setores importantes
do Brasil, que isso não seja parte até de um plano de vingança contra setores importantes para a nossa
economia, em especial o setor produtivo.

O texto dessa medida provisória, apresentada pelo Ministro Haddad, afeta diretamente as atividades
industriais dos Estados do Acre, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Maranhão e do meu Estado de Rondônia.

É sabido que os estados da Amazônia Legal adotam incentivos fiscais para atrair novas indústrias
e, assim, mitigar as profundas desigualdades regionais e sociais que temos por lá. Ocorre que a reforma
tributária aprovada por este Congresso Nacional põe fim a todos os incentivos fiscais a partir de 31/12/2032
e representa uma ofensa ao pacto federativo.

É diante desse contexto que preocupa muito a tramitação dessa medida provisória no Congresso
Nacional, porque, ao fim e ao cabo, teremos a aplicação de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica,
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, PIS e Cofins sobre os incentivos regionais. Na prática, isso
resultaria em uma redução de aproximadamente 34% nos incentivos oferecidos, tornando a atividade
industrial mais cara e desencorajando sua permanência em estados com infraestrutura logística precária e
distantes dos principais mercados consumidores.

Aqui há um outro aspecto, Senador Marcos Pontes, que precisa ser enfrentado também, que é o
rompimento, que é a quebra do princípio da confiança, da boa-fé. O empresário não pode mais acreditar no
estado, Tereza Cristina, Ministra Tereza Cristina, Senadora da República; não pode, porque o investidor
faz planejamento, e o planejamento do investidor não é um planejamento de curto prazo – ele não faz hoje
um investimento grande pensando apenas em como será o dia de amanhã; ele está pensando cinco anos,
dez anos, vinte anos para frente.

E aí ele é chamado por estados como o meu Estado de Rondônia, como o Estado do Mato Grosso,
como o Estado do Acre e tantos outros; é chamado a investir lá para gerar emprego, para gerar oportunidade,
para gerar desenvolvimento regional. E, de repente, esse estado que o chamou, que o convidou oferecendo
condições de vantajosidade, de favorabilidade, esse mesmo estado agora lhe vira as costas para dizer:
“Olha, aquele ambiente não é o ambiente de agora, eu não posso lhe garantir os benefícios a que antes
você tinha direito; a partir de agora, eu vou cobrar da sua empresa”, e aí passa a estabelecer uma série de
cobranças. E o custo daquele produto que sai de lá, que estava num patamar, agora vai para outro.

Aí eu pergunto: qual é a vantagem competitiva que tem esse empreendedor, esse empresário, essa
indústria, essa atividade econômica, ao ficar num estado onde a logística é mais difícil? E eu não falo
apenas aqui da questão das condições de infraestrutura, apenas das boas condições de uma rodovia; a
distância é um fator, os modais de transporte são outros fatores.

Então, é preciso encarar uma proposta como essa, Sr. Presidente, olhando para o quintal de casa,
Senador Amin. É preciso encarar uma matéria como essa, que vai pesar para quem está lá no estado
investindo, gerando emprego, gerando oportunidade, desenvolvimento para a nossa região, olhando para o
quintal de casa. É isso que nós estamos a fazer.

Se o Governo está preocupado – e deve estar preocupado – em cumprir as metas, o que já me parece
algo que, infelizmente, não vai conseguir cumprir nem neste ano e nem no próximo, ele tem que melhorar
a sua governança, tem que ter a capacidade de administrar melhor os recursos que tem, tem que ter a
capacidade de cortar gastos, cortar despesas; e não inchar a máquina, e não querer gastar desenfreadamente
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e, para pagar a conta, terceirizar a fatura para as indústrias, para o comércio, para os serviços, para quem
está lá na ponta gerando emprego e oportunidade para os brasileiros, porque quem gera riqueza para o
país é o setor produtivo, é a indústria nacional, é o comércio, é o setor de serviços. Governo gera gastos,
despesas.

É importante o Governo? Claro que é, mas o Governo não pode ser um competidor; ele tem que
ser um incentivador do desenvolvimento nacional e, sobretudo, do desenvolvimento regional, porque é lá
no meu estado, no Estado de Rondônia, como é no estado de cada um aqui, que estão as pessoas que
precisam de emprego, que estão as pessoas que precisam de oportunidade. Então, se a agenda do Governo
é uma agenda que majora impostos, que aumenta imposto, que tira vantagens de quem está lá, gerando
oportunidade, a minha posição aqui é não apenas votar “não”, mas é vir a esta tribuna e dizer que com
essa pauta eu não concordo.

E, veja, eu quero dizer aqui muito claramente: a Oposição, no âmbito do Senado Federal, em diversas
ocasiões, votou matérias encaminhadas pelo Governo. Matérias que dialogam com o interesse do país têm
o nosso apoio; mas, em matérias que vão na contramão do interesse nacional, que vão na contramão do
desenvolvimento regional, não contem comigo, não contem com a Oposição.

Nós não fazemos oposição contra o Brasil, nós fazemos oposição contra aqueles que querem fazer
mal ao Brasil. Essa é uma Oposição responsável, uma Oposição equilibrada, que dialoga com quem tem
que dialogar, pensando no bem-estar da nossa população, no desenvolvimento do nosso país e, sobretudo –
e aqui destaco –, no desenvolvimento regional.

Eu sei que o desafio aqui, quando se discute uma medida, uma reforma tributária... E, aqui, tenta-se
antecipar aquilo que está lá para 2032. E, antes de ser colocado em prática, já terá uma nova reforma
aqui – eu não tenho dúvida disso.

Mas o que eu quero dizer é que nós precisamos defender, sobretudo, o desenvolvimento regional. E a
proposta que eu vejo caminhando aqui é uma proposta que coloca o Brasil como um player internacional.
E ela não está, no todo, equivocada. O problema é desconsiderar as peculiaridades regionais do Brasil.
Pensar uma reforma tributária que se aplicaria a uma França, mas que não cabe ao Brasil é algo que nós
temos que refletir. Um modelo que você pensa para um país que cabe dentro de um estado do Brasil não
dá para o Brasil. O Brasil é um país de dimensão continental, com regionalidades, com suas peculiaridades,
desafios. E nenhum de nós pode nos julgar como desconhecedores dessas regiões.

Eu conheço a realidade do meu estado, eu conheço os desafios do meu estado e, portanto, eu quero
dizer, Sr. Presidente, que eu vou votar a favor daqueles que estão lá em Rondônia, que investiram, que
acreditaram, e de quem hoje o estado tenta puxar o tapete – mas não com o meu voto! O meu voto será
contra essa matéria, em defesa de quem investe e gera emprego e renda no meu estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Obrigado,

Senador Marcos Rogério.
Eu convido para utilizar a tribuna o Senador Marcelo Castro.
O SR. MARCELO CASTRO (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PI. Para discutir.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Senadores, quando o Presidente Lula foi eleito, havia um clima de que o Governo
seria um Governo de gastos desenfreados, que haveria desequilíbrio fiscal, que teríamos uma inflação
descontrolada, com as consequências de baixo crescimento, de desemprego e tudo o mais.

Foi feita uma pesquisa, Sras. e Srs. Senadores, na Faria Lima, perguntando aos empresários o que
eles achavam: se a economia do Brasil iria melhorar ou iria piorar. Senador Marcos Pontes, mais de 90%
dos empresários brasileiros da Faria Lima disseram na pesquisa que a economia iria piorar. Há dois ou
três meses, foi feita a mesma pesquisa, Senador Esperidião Amin, e, dos mesmos empresários – agora não
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mais de 90% –, agora menos de 40% disseram que a economia vai piorar, ou seja, os que ainda acreditam
que a economia vai piorar, que eram mais de 90%, hoje estão abaixo de 40%.

Muito bem. Lula assume o Governo, nomeia o Ministro Haddad, e este bola uma coisa simples,
mas engenhosa, que traz clareza e segurança para a economia: o chamado novo regime fiscal, apelidado
de arcabouço fiscal. Quando os empresários olharam para aquilo ali e viram que o Governo teria x para
investir, mas que, se o país crescesse, jamais esse x pudesse ser acima de 70% do crescimento, todo mundo
olhou e disse: “Não, não vai haver desequilíbrio fiscal, não vai haver gastança desenfreada. Antes, pelo
contrário, está tudo regulado”.

Em consequência disso, Senador Rogerio Marinho, quando os empresários acreditam no Governo, o
que o mundo do mercado faz? Investe na Bolsa e deixa de comprar dólar. Quando há uma instabilidade
no mercado, quando há uma insegurança no Governo, o óbvio, o natural: quem é empresário não investe o
seu dinheiro, não compra ações; ele investe em dólar. Aí, Senadora Tereza Cristina, a Bolsa de Valores cai,
e o dólar sobe. Por quê? Porque não há confiança no mercado. O que está acontecendo atualmente no
Brasil, Senador Rogerio Marinho? A Bolsa bateu recorde histórico. Nunca o Brasil teve a Bolsa com 131
mil pontos, como está hoje. No ano, a Bolsa de Valores do Brasil, do dia em que o Lula assumiu para cá,
subiu em torno de 20%.

Eu pergunto a V. Exas.: qual o país do mundo em que, neste ano, a Bolsa de Valores subiu 20%,
como no Brasil? Se isso não for confiança na condução da política econômica do Governo, eu não sei a que
atribuir isso aí.

E o dólar, que estava R$5,6, caiu para R$4,9. É outro sinal de confiança na condução econômica do
país.

E aí, Senador Rogerio Marinho – V. Exa. que é o Líder da Oposição aqui –, o Brasil tem, neste
ano, várias marcas históricas: a maior safra da história do Brasil ocorreu neste ano; o maior superávit da
balança comercial da história do Brasil, desde que chegou aqui Pedro Álvares Cabral, US$96 bilhões; o
maior índice – eu já disse – da Bolsa de Valores; o dólar abaixo de R$5; o menor desemprego de 2014 até
agora, 7,7% – nós não sabíamos o que era isso desde 2014.

E, quanto ao crescimento, os analistas, os economistas diziam que o crescimento do Brasil neste ano
seria pífio 0,5%; os mais açodados diziam 0,7%; nós iremos crescer 3%! Senhoras e senhores, se isso não
for confiança na estabilidade, na condução da economia do país, eu não sei mais o que seria.

Aí, Senador Marcos Rogério, muitos dizem: “É porque o Lula tem sorte”. Será a sorte mesmo?
Porque, da redemocratização para cá, o período em que o Brasil mais cresceu de maneira consistente foi
exatamente quando o Lula foi Presidente da República, com mais de 4% de crescimento ao ano, durante
os poito anos em que ele foi Presidente da República.

Agora se está prenunciando que acontecerá a mesma coisa. Aí alguns adversários dizem: “Não, é
porque o Lula tem sorte”. Será sorte ou é porque a oportunidade se encontrou com o preparo? Porque
sorte, na realidade, não existe: se você jogar uma moeda para cima, “cara ou coroa”, um número de vezes
expressivo, vai dar 50% cara e 50% coroa. Onde é que está a sorte? Não tem sorte. O que tem é: quando
o país se prepara, encontra a oportunidade, como está encontrando agora.

Essa é a palavra que eu gostaria de dizer sobre o Governo Lula.
Sobre a Medida Provisória 1.185, todos nós sabemos que essa medida é necessária. Houve um

desvirtuamento dos incentivos fiscais ao longo do tempo, porque os incentivos eram só para investimento,
e, na verdade, as firmas estavam computando o custeio também – houve uma lei no Governo do Michel
Temer, infelizmente –, e o Governo Federal deixava de arrecadar sobre um fator que era indevido, o
incentivo para o custeio, que não era próprio e que não deveria ser dado.

Agora se está voltando à normalidade. Que normalidade, Senador Rogerio Marinho? O que sempre
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foi.

(Soa a campainha.)

O SR. MARCELO CASTRO (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PI) – O que o Governo
está propondo hoje é o que sempre existiu no Brasil: o incentivo para o investimento, e não para custeio; e
cobrar o imposto quando o gasto for dirigido ao custeio, e não ao investimento.

Então, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eram essas palavras que eu gostaria de dizer hoje aqui
à tarde desta tribuna, porque vejo que estamos na iminência de aprovar a Medida Provisória 1.185, tão
importante para o país, para o equilíbrio das contas públicas; e a oposição aqui tanto reclama e, quando
se vai fazer aquilo que é óbvio, que é necessário, se posicionam contrariamente.

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – Art. 14, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Senador Marcelo
Castro, muito obrigado.

O próximo inscrito é o Senador Jaime Bagattoli, mas o Líder Rogerio Marinho pede novamente pela
ordem e daremos com a maior...

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Pela ordem.) – V.
Exa. me deu essa oportunidade.

Bom, eu quero agradecer aqui ao Senador pelo Piauí, o nobre Senador Marcelo Castro, e cumprimentá-
lo pela sua verve, pela forma como expôs aqui, com muita competência, o que ele acredita ser o correto. E
eu respeito demais o que ele pensa, o que ele diz.

Eu só quero reiterar aqui, deixar claro para aqueles que estão nos ouvindo, que o que está...

(Soa a campainha.)

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – ... acontecendo na
economia do Brasil é bom, é importante, só que está acontecendo apesar do PT. Basta compulsar as
matérias dos jornais.

O rating, ou seja, a nota que o Brasil recebe da agência que permite que haja investimentos
estrangeiros no Brasil... Ela claramente define o seguinte: nós vamos melhorar a nota do Brasil, porque foi
feita a reforma trabalhista; porque foi feita a reforma previdenciária; porque foi feita a modernização dos
marcos regulatórios, a começar pelo saneamento; porque foi feita a capitalização da Eletrobras; porque foi
dada a autonomia ao Banco Central; porque se trabalhou de maneira adequada na redução dos impostos –
ou seja, todos os preceitos e condições que estão sendo combatidos pelo atual Governo.

“Ah, nós temos um bom índice na área do emprego”. Gente, as coisas não acontecem por acaso.
Houve uma mudança...

(Soa a campainha.)

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – ... no Brasil ao
longo dos últimos seis anos que permitiu justamente que houvesse no Brasil previsibilidade, segurança
jurídica, ambiente negocial a favor de quem empreende, de quem edifica, de quem constrói, de quem gera
emprego no país. A economia está tracionada, e nós temos que ter aqui o cuidado de permitir que ela
continue assim.

Nós estamos indo na contramão, Srs. Senadores, da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
que define que não deve haver taxação em investimento.

Nós estamos indo na contramão do nosso ordenamento jurídico: através de uma medida provisória,
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de uma lei singular, nós estamos alterando uma lei complementar, nós estamos depondo contra nós mesmos.

Nós estamos aumentando a tributação, quebrando um pacto, quebrando um compromisso, quebrando
um acordo, definindo, de forma clara, que o passado no Brasil é incerto, e que as empresas que...

(Interrupção do som.)

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – ... deveriam fazer
os seus planos de trabalho (Fora do microfone.) naquele determinado estado da Federação...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Para concluir,
Senador Rogerio Marinho.

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – ... foram literalmente
enganadas pelo atual Governo Federal. É disso que se trata aqui.

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Senador Rogerio
Marinho, para concluir.

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – Eu concluo dizendo
a V. Exa. que é importante que os nossos pares tenham entendimento do que se trata aqui. O Governo,
novamente, quer resolver os problemas do país pelo lado da arrecadação desenfreada e abrindo mão da
responsabilidade fiscal que todos nós desejamos e que vai, de fato, conduzir à estabilidade no país.

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Eu agradeço e
quero comunicar a V. Exa. que, a partir de agora, se quiser fazer a inscrição novamente, eu o colocarei na
lista, pela ordem, sem problema nenhum. V. Exa. terá prioridade para falar.

Senador Jaime Bagattoli.
O próximo será o Senador Carlos Fávaro.
O SR. JAIME BAGATTOLI (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RO. Para discutir.) –

Obrigado, Sr. Presidente.
Eu quero dizer a todos vocês, a todos os meus colegas Parlamentares, que eu estive, agora à tarde,

na Receita Federal, com o Secretário Robinson, e ele até me falou, agora, que esse imposto que estaria
a ser recolhido, o que ficou do passado, daria em torno de R$90 bilhões, mas, na condição de a Receita
Federal estar dando um incentivo de 80%, estariam se arrecadando, parcelado, futuramente, R$18 bilhões,
e R$35 bilhões seriam para o ano de 2024.

O que eu quero deixar claro aqui, Sr. Presidente, é que as empresas não mudam de lugar do dia para
a noite. Uma empresa, quando vai se instalar, Senador Marcelo Castro, quero dizer para o senhor que ela
faz um levantamento profundo de energia elétrica, de mão de obra, de matéria-prima, porque ninguém vai
instalar uma indústria onde tem dificuldade de matéria-prima, de mão de obra, de energia, enfim.

Quando as indústrias forem se instalar na Região Norte, em Rondônia, no Acre, no Amazonas,
no Amapá – vou falar, especificamente, do meu Estado de Rondônia, onde o agronegócio é muito forte,
onde nós temos um rebanho de, aproximadamente, 15 milhões de cabeças de gado –, eu quero dizer, Sr.
Presidente, que, claro, a partir do momento em que essa conta vier para a indústria, para ela pagar, eu
vou dizer para o senhor, Senador Marcelo Castro, sabe de quem vai sair esse valor? Mais uma vez, quem
vai pagar a conta é o produtor: é o pequeno produtor, é o médio produtor e é o grande produtor.

Então, eu quero dizer para vocês que nós estamos vivendo um momento crucial, um momento
em que nós tínhamos que estar aqui debruçados, nós, Parlamentares, Senadores, Deputados Federais,
Governadores, Prefeitos, nós deveríamos estar aqui debruçados, de uma maneira, pensando como é que
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nós vamos incentivar para gerar emprego e renda neste país.
E, olha, eu digo aos senhores que, se existe algo difícil de tocar neste país, se chama indústria.

Indústria, minha gente, não é assim, não é num toque de caixa que você muda, vira a chave para o outro
lado, é totalmente... Se o comércio já é difícil, já é complicado, imaginem uma indústria, que tem que
fazer um alto investimento. E essas empresas foram, sim, para o Estado de Santa Catarina ou para o
Paraná, mas, lá no nosso caso específico, em Rondônia, onde nós temos uma logística muito mais difícil,
onde nós estamos mais longe dos centros consumidores do país, agora nós deparamos com tudo isso e
estamos vendo, estamos assistindo aqui que isso vai ser votado praticamente no final do... Nós vamos
dar isso de presente de Natal para as pessoas que estavam sonhando com geração de emprego e renda?
Como é que nós vamos resolver essa situação? Essa situação só se resolve com nós rejeitando essa Medida
Provisória 1.185, porque nós...

Isto aqui não é, Marcelo Castro, uma questão de sigla partidária, não é uma questão de o Governo
Lula estar aí. Não é essa questão. Agora, o que nós precisamos pensar é que, se nós não gerarmos emprego,
vai haver, sim. E olha quantas empresas estão indo embora do Brasil! Olha o incentivo que foi dado para
a Ford! Onde essa empresa está? Ela deixou bilhões para trás e foi embora do Brasil. Agora, as empresas
que estão aqui não podem ser penalizadas. Não podem ser penalizadas.

E quero finalizar dizendo aos senhores que nós precisamos de competência do Congresso Nacional,
de competência do Executivo, nós precisamos fazer planejamentos e criar regras a longo prazo, para 15
anos, para 20 anos, porque uma indústria só vai sobreviver e só vai fazer investimento se tiver regras claras.
Não podem ser quebradas as regras no meio do jogo. E é isso que está acontecendo neste momento.

Infelizmente, eu quero dizer aos senhores que, se essa medida provisória passar, essa Medida 1.185,
certamente, sem sombra de dúvida, nós vamos aumentar o desemprego no nosso país.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Obrigado,

Senador Jaime Bagattoli.
Eu passo ao Relator, que quer fazer um esclarecimento. Em seguida, convidarei o próximo orador

inscrito.
O SR. ROGÉRIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE.

Como Relator.) – Eu quero chamar a atenção dos Srs. Senadores e das Sras. Senadoras para o fato de que
a guerra fiscal no Brasil é antiga, e toda essa guerra fiscal e todos os incentivos eram em cima do ICMS, e,
quando uma empresa se propunha a ampliar a sua atividade, ela tinha um incentivo, a subvenção, para
aquela área de investimento. O que ocorre é que foram incluindo outras questões, outras despesas a serem
descontadas, como a questão do custeio. Então, nós não estamos falando em retirar incentivo fiscal, em
aumentar imposto; nada disso está em discussão.

Eu quero aqui, Sras. Senadoras e Srs. Senadores, chamar a atenção, por exemplo: Estado do Acre,
são R$232,9 milhões só de FPE, por conta da forma como hoje tem se interferido na arrecadação federal
que forma o bolo de recursos que serão repartidos entre o FPE e o FPM; é redução de dinheiro para
estados e municípios.

Eu vou dar outros exemplos: Alagoas, são R$275,9 milhões; Amazonas, R$290,1 milhões; vejam, o
Estado do Amapá está tendo uma renúncia fiscal de R$239 milhões – faz diferença para um estado como
o Amapá? –; Bahia, R$516 milhões; Ceará, R$382 milhões; Distrito Federal, que recebe mais incentivo,
mesmo assim, tem R$39 milhões que deixam de ser arrecadados; Espírito Santo, R$145 milhões; Goiás,
R$200 milhões só de FPM; veja, um estado como o Maranhão, Sr. Presidente, que é o seu estado, são
R$405 milhões que deixam de ser arrecadados por conta dessas subvenções; Minas Gerais, R$293 milhões
– veja, os estados mais ricos têm menos –; Mato Grosso do Sul, R$85 milhões; Mato Grosso, R$119
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milhões; Pará, R$279 milhões; Paraíba, R$268 milhões; veja o Estado de Pernambuco, que tem várias
empresas, mesmo assim, deixam de entrar no caixa R$403 milhões de FPM, todos os anos, por conta de
uma alteração, não na retirada do benefício, mas na invasão desse benefício na arrecadação federal; Estado
do Piauí, Senador Marcelo Castro, R$259 milhões; Paraná, R$155 milhões, quase 156 milhões; Rio de
Janeiro, R$104 milhões; Rio Grande do Norte, Senadora Zenaide Maia, R$192 milhões; Rondônia, Senador
Marcos Rogério, são R$201 milhões – R$201 milhões – que deixam de entrar no Estado de Rondônia.
Sabe por quê? Por causa da subvenção. Desse dinheiro, que era para ir para o monte, para o bolo formado
pelo Imposto de Renda junto com o IPI e com a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, que formam o
bolo para dividir com estados e municípios, 50%, R$200 milhões deixam de ser repassados, vejam, para o
FPE. O FPM é mais do que isso, porque o FPM é 26%, o FPE é 21%, 21,5% desse bolo.

Agora vamos seguir aqui. Roraima, que é um estado ainda mais pobre, R$215 milhões; Rio Grande
do Sul, R$63 milhões; Santa Catarina, R$64 milhões; Sergipe, R$225 milhões...

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC) – Quanto Santa Catarina?
O SR. ROGÉRIO CARVALHO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - SE) –

São R$64 milhões; São Paulo, R$56 milhões. Ou seja, os estados mais ricos é que mais se beneficiam, não
são os estados mais pobres que estão se beneficiando.

Portanto, eu queria chamar a atenção dos Srs. e das Sras. Senadores para o fato de que o que
nós estamos fazendo aqui hoje não é mudando a regra, não é mudando o jeito; é recolocando aquilo que
sempre foi a regra. Os estados fizeram sua guerra fiscal e tinham benefícios quando faziam a ampliação
desse investimento, esse investimento era abatido do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica e da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. O que está acontecendo é que é custeio. Aí isso está tirando
dinheiro de estados e municípios e gerando o que a gente chama de crise de arrecadação de estados e
municípios, e a gente teve que aprovar projeto de lei este ano para poder recompor FPM e FPE. Isso
também é tirar dinheiro dos cofres da União, isso é gerar déficit, porque a gente está botando algo que
já deveria estar, porque esse dinheiro está aqui. Vejam, são 35 milhões, e o Governo está compensando
com 16. Se você for analisar, é exatamente o que tem faltado para estados e municípios em termos de
arrecadação do FPM e FPE.

Por isso, é muito justo, é muito correto o que está sendo feito hoje. É uma correção. Ninguém vai
aumentar preço, não vai ter desemprego, não vai ter nada disso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Eu agradeço

ao Relator Rogério Carvalho.
Eu vou convidar para utilizar a palavra o Senador Carlos Fávaro.
Aproveito também, quero pedir licença a V. Exa., para parabenizá-lo e agradecer pela sua ida,

semana passada, sexta-feira, ao querido Maranhão, na região do Baixo Parnaíba, onde V. Exa. visitou
o Município de São Bernardo, Magalhães de Almeida, e teve a oportunidade de perto de ver o quanto
é importante fazer investimentos nas estradas vicinais, ajudando os pequenos produtores a escoar suas
produções e, obviamente, as famílias a terem o direito de ir e vir, melhorando a qualidade de vida deles.
Eu não poderia deixar de fazer este agradecimento público e esta referência ao trabalho que V. Exa.
está realizando, estando aqui temporariamente ajudando o Governo, mas vai já voltar ao comando do
Ministério da Agricultura.

Senador Carlos Fávaro.
O SR. CARLOS FÁVARO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - MT. Para

discutir.) – Muito obrigado, Presidente, Senador Weverton. Foi uma honra visitar o Maranhão e também
o Piauí, vendo os frutos de políticas públicas implementadas pelo Ministério da Agricultura este ano,
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dando frutos, dando resultados à população brasileira, dinheiro que o Presidente Lula determina que seja
efetivado com decência, com qualidade, e que os ministros acompanhem a execução das obras. Eu fiquei
muito feliz com aquilo que vi no Estado do Maranhão. Parabéns ao senhor e aos Prefeitos – ao senhor,
por ter indicado os recursos; e aos Prefeitos, que estão executando as obras.

E nesse sentido, posso aproveitar então, caro Presidente, e agradecer a todos os colegas Senadores e
Senadoras por mais essa oportunidade de estar aqui alguns dias participando do bom debate para que o
Brasil continue crescendo e gerando oportunidades.

É inquestionável a evolução da política financeira, da política de estabilidade fiscal do Brasil neste
ano de 2023. Nós temos que deixar as questões ideológicas de lado e tratarmos, como essa medida
provisória, com o respeito que devem ser tratadas as questões de incentivos fiscais neste país.

Por um lado, dizem que o Brasil tem que ter déficit zero, mas, por outro, não concordam em fazer
ajustes necessários dentro da lei e dentro da arrecadação necessária para que o Brasil possa cumprir as
metas fiscais com competência e ter credibilidade internacional.

Falo isso porque esse assunto parece que está surgindo agora e que o Governo quer se apropriar,
Senador Marcelo Castro, de algo que foi concedido indevidamente no passado ou está precarizando um
direito adquirido. E não se trata disso. Lembrem-se, colegas Senadores e Senadoras, de que esse assunto
está judicializado. E o STJ já formou maioria 9 a 0, ampla maioria, de que essa isenção fiscal é ilegal. E,
portanto, os empresários terão que fazer o ressarcimento aos cofres públicos.

Essa medida provisória, além de tudo, vem corrigir esse problema. Estava falando aqui com o colega
Deputado, Relator na Comissão Mista de Orçamento, Luiz Fernando Faria, que teve o trabalho, o cuidado,
a dedicação de falar com empresários de todos os segmentos brasileiros, mostrando o risco que se corre com
o resultado final dessa ação judicial, em que os empresários que obtiveram esse benefício terão que ressarcir
os cofres públicos. E, por isso, está contemplada na medida provisória uma redução de pelo menos 80%
dos débitos e parcelamento das dívidas, deixando ainda a porta aberta para que possam ser adequados
ainda esses débitos dos empresários, trazendo a eles a regularidade. E, daqui para frente, vida nova.

Colegas Senadores e Senadoras, não venham confundir os brasileiros que estão nos assistindo de que
o Governo quer tirar a segurança jurídica, de que o Governo quer tirar os incentivos fiscais que geraram
empregos. Não se trata disso. Nós estamos corrigindo o que está errado, evitando que os empresários
possam vir a ter que, se não votarmos essa medida provisória, assumir com a totalidade dos débitos
retroativos a esse incentivo fiscal que foi gerado ilegalmente.

Portanto, amigos, reflitam. Vamos respeitar quem é Governo e quem é Oposição. Vamos respeitar as
posições ideológicas de cada um, mas vamos ter compromisso com o que é certo para que o Brasil continue
crescendo, gerando emprego, oportunidades e incentivos fiscais da forma certa.

Outra correção que está feita nessa medida provisória: a Receita Federal não poderá ficar indistinta-
mente por meses ou até anos sem deliberar sobre um pedido de incentivo fiscal. Terá no máximo 30 dias.
Estamos trabalhando com os empresários com consciência, com respeito, com transparência.

Por isso, a imensa maioria dos empresários consultados, com a CNI, pelo Relator da Comissão Mista
de Orçamento, concordam com o texto desta medida provisória, para que a gente possa zerar o passado e
olhar para frente com respeito aos incentivos fiscais.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Obrigado,

Senador Carlos Fávaro.
Eu convido o Senador Izalci Lucas para utilizar a tribuna.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF. Para discutir.) – Sr.
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Presidente, Sras. Senadoras e Srs. Senadores.
Sr. Presidente, com relação a essa matéria, eu devo aqui uma desculpa ao STJ e também ao

Supremo Tribunal Federal. Quando foi anunciada essa decisão do STJ, eu vim aqui ao Plenário e critiquei
severamente a decisão tomada pelo STJ e, na sequência, houve uma liminar, por parte do Ministro André
Mendonça, e, depois, ele julgou mantendo a decisão do STJ. Só que o Governo apostava também na
interpretação que foi anunciada na mídia, mas, quando foi publicado o acórdão, ele foi totalmente diferente
daquilo com que o Governo contava. Então, o STJ tem uma decisão relacionada a essa matéria que
realmente torna essa medida provisória inconsistente e até inconstitucional.

O que a gente lamenta muito nessa matéria é quando você, através de uma medida provisória, sem
nenhuma discussão aqui no Congresso, aprova uma matéria como essa. Eu, particularmente, não participei
de reunião nenhuma, até porque, ultimamente, as medidas provisórias não estavam sendo discutidas por
falta de indicação na Câmara dos membros da Comissão. Então, nós temos essa situação em que o Governo
parece que não conhece o mundo empresarial, não reconhece a importância do setor produtivo e analisa-o
como se as empresas agissem exatamente como o Governo age: sem planejamento, sem discussão, tomando
decisões sem análise mais profunda da situação.

Eu vi aqui o depoimento, a fala do nosso Senador Jaime, que tem toda a razão. Eu me lembro, ainda
como Deputado, de que nós discutimos essa matéria, inclusive, aqui no DF. Nós tivemos aqui, Senador
Jaime, um incentivo fiscal dos atacadistas que vieram para Brasília. Naquela época, só podia dar, realmente,
um incentivo se tivesse unanimidade no Confaz, o que nunca aconteceu, porque São Paulo nunca deixou
que isso ocorresse. Então, todos os incentivos dados naquele período eram inconstitucionais. O Supremo
segurou o acórdão durante cinco anos, até nós aprovarmos, em 2017, uma lei consolidando, convalidando
os incentivos fiscais e prorrogando, inclusive, esses incentivos até oito anos, dez anos, dependendo da
atividade.

Agora, numa situação como esta, em que a empresa faz um planejamento, tem um incentivo local
do estado e do município e aí, anos depois, chega a União e diz: “Não, sob esse incentivo fiscal, você tem
que pagar agora o imposto de renda, a contribuição social, o PIS, o Cofins”, e retroativo.

Essa foi a interpretação, inclusive, colocada na mídia quando o STJ deu a decisão, e o Ministro
Haddad esteve lá, esteve no Supremo, contando já com essa arrecadação. Na época, falou-se em R$50
bilhões, R$70 bilhões.

Quando saiu o acórdão, totalmente diferente daquilo que o Governo pensava, foi editada uma medida
provisória. Assim, da noite para o dia. Eu pergunto: quantas reuniões foram feitas de debate dessa medida
provisória? Quantas reuniões? Nenhuma, praticamente.

Essa matéria, complexa como é... a lei é clara, a Lei 6.404... isso foi, inclusive, para atender à
contabilidade internacional, isso está discriminado no lucro real, no Lalur, e está muito claro na lei: quem
não distribuiu e manteve aquilo que estava previsto em lei, não tem que pagar nada. Está previsto em
lei. E vem a medida provisória e diz que não, e querem cobrar e querem dar um desconto de 80%. Esse
desconto de 80% não existe, na prática não tem que cobrar nada. O STJ já disse isso. Então, não se tem
que pagar isso. O Governo não está fazendo nenhum favor aqui querendo dar desconto de 80%, não. Isso
aqui não é devido, não se tem que pagar isso.

Se quiserem mudar – e por isso é que se está votando hoje –, tem que se respeitar o princípio da
anualidade: tem que se votar isso no ano anterior.

Chegou a medida provisória... estávamos aguardando aqui a liberação da medida da Câmara, nós
ficamos aqui esperando. Cadê a medida? Você não pode nem mexer, não pode nem fazer alteração, não
pode nem discutir.

Mesmo que eu consiga convencer alguém aqui, eu não poderia nem apresentar uma emenda, porque
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se eu apresentar, vai ter que voltar para a Câmara, não dá tempo, e só vão poder cobrar isso em 2025.
Então, veja, como uma Casa como o Senado Federal, uma Casa revisora, não pode alterar uma lei

como essa, uma medida provisória como essa? Inconsistente, inclusive. Está aqui: a Medida Provisória
1.185 está em descompasso com a decisão do STJ para o caso concreto exarado em 2017, nos autos do
1.517.492, já transitado em julgado. Então, há uma decisão do STJ transitada em julgado que contraria o
que está aqui nessa medida provisória.

Foi o que eu disse aqui: só Jesus Cristo ressuscitou, agora querem ressuscitar as coisas já julgadas.
Senador Moro – V. Exa., que é magistrado –, querem ressuscitar agora, também, aquilo que já está
transitado em julgado.

Então, a gente fica indignado com a nossa prerrogativa de Casa revisora de não poder mexer. Uma
alteração feita por medida provisória? Isso aqui tinha que ser uma lei, um projeto de lei complementar, um
projeto de lei para ser discutido aqui, com várias audiências públicas, para chamarem aqui os segmentos,
verem as consequências reais disto aqui.

A gente vota um negócio aqui sem discussão, sem análise. Isto aqui traz consequência.
Aliás, quando foi dito aqui sobre a Faria Lima, eles devem estar satisfeitos, porque inclusive muda

aqui o juro sobre o capital próprio. Agora ele se limita a 50%. Então, se eu quiser agora deduzir do lucro
os juros, eu vou ter que pegar nos bancos emprestado, porque se eu emprestar à minha empresa, o sócio
emprestar o dinheiro, aí não pode deduzir do lucro. Então eu sou obrigado a ir ao banco, pagar os juros
que os bancos cobram, para poder deduzir do lucro. Olha se tem lógica isso.

Então como uma matéria complexa dessa, a gente vai votar aqui na calada da noite, sem discussão
nenhuma? Zero de discussão. Apenas aqui uma fala do Relator.

Então eu fico, assim, preocupado, ainda mais num momento em que nós acabamos de votar a reforma
tributária, e aí vem um negócio desse...

(Soa a campainha.)

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF) – ... inclusive prejudicando
muito os Estados de Santa Catarina, Espírito Santo e outros.

Então, não é a matéria que nós deveríamos votar aqui hoje. Eu sinceramente vou encaminhar, vou
votar contrário a isso. Vou encaminhar contrário à votação, porque não é possível continuarmos votando
matéria como essa sem debate nenhum, sem audiência, sem trazer aqui a Receita Federal, sem trazer aqui
a indústria, o comércio, as federações, para ver, porque quem paga imposto, quem gera emprego é o setor
produtivo.

Então, Sr. Presidente, é lamentável que a gente esteja votando aqui uma medida provisória que
deveria ser um projeto de lei sem...

Para concluir, Presidente.
Era um projeto de lei? Sim, mas...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Para concluir,
Senador Izalci.

O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF) – ... foi transformada
numa medida provisória, que nós vamos votar sem debate nenhum.

Eu gostaria muito de apresentar aqui algumas sugestões, mas nem posso, porque se eu apresentar,
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volta para a Câmara e fica prejudicado. Por isso que eu vou votar contra essa matéria, Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Obrigado,

Senador Izalci.
Convido para utilizar a tribuna, fazer uso da palavra, a Senadora Tereza Cristina.
A SRA. TEREZA CRISTINA (Bloco Parlamentar Aliança/PP - MS. Para discutir.) – Sr.

Presidente, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, eu quero aqui fazer uma parte da minha fala sobre o que o
Senador Izalci acabou de colocar.

Uma medida provisória tão importante, que traz a falta de previsibilidade, traz a insegurança jurídica
para o setor produtivo, que é o setor que gera emprego e renda neste país, ser discutida de afogadilho, sem
discussões ouvindo todas as partes, e uma proposta que não apenas retroage na cobrança das subvenções
tributárias estaduais, mas também amplia consideravelmente o poder da Receita Federal do Brasil, em um
contexto de um Governo que só quer arrecadar, sem o devido equilíbrio na diminuição dos gastos públicos
e no controle fiscal.

Se nós tivéssemos a contrapartida de dizer: não, queremos reduzir gastos, vamos gastar com equilíbrio.
Mas a gente não vê isso, muito pelo contrário, na hora que aperta, vem uma medida provisória para
arrecadar mais e tirar daqueles que geram emprego e renda e que estão extremamente preocupados, por
todo o Brasil. Eu, desde ontem, recebo ligações não só do meu estado, mas de outros estados brasileiros, de
empresários muito preocupados em parar os investimentos, em diminuir investimentos e alguns pensando
até em fechar as suas indústrias.

A aprovação de medidas que retroagem a cobrança de impostos representa uma quebra de confiança,
de previsibilidade para os empresários, essenciais para o planejamento e investimento de longo prazo.
Quando é que o Brasil vai dar essa segurança ao setor produtivo? Imaginem o impacto sobre as empresas
que, de boa-fé, seguiram as leis vigentes, planejaram os seus gastos e, agora, são confrontadas com uma
carga tributária retroativa – e nós estamos falando de retroatividade – afetando as suas finanças de maneira
drástica.

É crucial reconhecer que, de um ambiente de negócio saudável, depende o equilíbrio entre a
arrecadação de impostos e a sustentabilidade das empresas. Políticas tributárias e fiscais devem promover
a competitividade, a inovação e o crescimento, estimulando a geração de emprego e o progresso econômico.

Quando eu ouço aqui alguns Senadores da base do Governo dizendo que a Bolsa subiu, que o dólar
caiu, com certeza, mas graças à inflação que foi contida pelo Banco Central, que desde o início, com mão
firme e forte, vem controlando, fazendo a política monetária correta. E também pela sorte de que o mundo,
hoje, melhorou. Todo mundo esperava recessão no mundo, esperava juros mais altos, e a economia mundial
vem se recuperando. Isso reflete de maneira direta também na nossa economia, que é globalizada.

Portanto, é essencial que busquemos um equilíbrio entre a necessidade de arrecadação fiscal e o
estímulo ao desenvolvimento empresarial, garantindo um ambiente propício para os negócios e contribuindo
para a construção de um Brasil com uma economia sólida e sustentável.

É isso, Sr. Presidente. O PP quer encaminhar contra essa medida provisória.
O SR. PRESIDENTE (Weverton. Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Obrigado,

Senadora Tereza Cristina.
Convido, para utilizar a palavra, o Senador Esperidião Amin.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC. Para discutir.) – Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu considero que esta reunião, que esta sessão, Presidente, está
tentando fazer o esclarecimento que a tramitação desse projeto de lei e dessa medida provisória não
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conseguiram fazer, com algumas controvérsias que remanescem.
Então, eu quero me referir à fala do Senador Izalci, que é o meu professor de contabilidade, a respeito

do verdadeiro conteúdo desse acórdão do STJ, que não é o que o Governo avalia que tenha sido, ou seja, o
STJ e o STF reconhecem que a Federação viveu um momento de guerra fiscal. E a reforma tributária, que
deve ser promulgada, não vai acabar com isso à vista, vai acabar a prazo.

Segundo, aproveitando que o nosso Presidente Rodrigo Pacheco acaba de reassumir... Não que isso
seja demérito para o Senador Weverton, mas há um provérbio mineiro que eu gosto muito de repetir:
Governar é não assustar. E o que significa assustar, Senador Laércio? É aparecer com novidades,
especialmente no campo arrecadatório, fiscal e tributário.

E ao meu querido amigo, Deputado Luiz Fernando Faria, Relator, com muito desvelo, eu queria dizer
o seguinte: ao admitir cobrança retroativa, V. Exa. está ferindo um princípio da mineiridade. Derrama
não é coisa boa. Cobrar impostos atrasados, às vezes, produz até boas revoluções, no mínimo uma
inconfidência, que é o patrimônio histórico do nosso país. Derrama combina com o quinto dos infernos,
porque era cobrar o quinto dos infernos, que alguns até escondiam no pau oco, no santo de pau oco. Uma
pequena viagem na rica história das Minas Gerais, de algumas das Minas Gerais.

E, a propósito do que foi falado aqui – eu não vou responder a cada um dos que falaram, mas quero
valorizar a fala de cada um –, não estou preocupado com a Faria Lima, não. Eu estou preocupado com a
previsibilidade do Governo, em respeito até ao trabalho do Ministro Fernando Haddad. Previsibilidade é
não assustar. Nós estamos no dia 19 de dezembro. O “pratrasmente” está sendo negociado, como diria
Odorico Paraguaçu – 80% de desconto, talvez seja 100%. É sobre o investimento, sobre o custeio, sobre o
insumo? Tudo isso vai ser muito prazeroso para os advogados. Vai ter muita utilidade para a advocacia
fiscal.

Mas quero lembrar que, nisso tudo, o recente congresso que houve lá em Santa Catarina, da indústria
têxtil, sacou algo que era prioritário: Por que não cobrar da Shein, que está vendendo coisas ruins, conforme
pesquisa divulgada pela federação brasileira da indústria têxtil? Mercadoria ruim! É dado de pesquisa,
pesquisa de mercado. Em detrimento da indústria nacional, que é a mais antiga indústria brasileira, que
é a indústria têxtil, que sofreu atentados que eu não vou aqui repetir, mas, inclusive, no cumprimento
do Tratado de Methuen, em 1787, nós tivemos que destruir todos os teares do Brasil para satisfazer um
acordo feito com a Inglaterra pela nossa pátria-mãe da época: Portugal.

Segundo, pessoal, os portos beneficiam a infraestrutura logística. Estado que tem mais portos tem
um tratamento logístico diferente; é o caso de Santa Catarina. Enquanto o Paraná tem o desenho de
uma espécie de saco de papai-noel com uma pequena abertura para o mar, Santa Catarina, Deputado
Guilherme Campos, por alguns é vista como uma chuleta, aberta para o mar, como diz o nosso querido
Jaime Bagattoli, que nós exportamos para a Rondônia.

E, quando se fala em isenção, isenção por força de incentivo fiscal, eu quero lembrar que, somente
neste ano e depois de ceder muito ao Governo, nós conseguimos aprovar um projeto de lei complementar
que eu tinha apresentado em 1991, que não tira incentivo fiscal de ninguém, apenas determina a avaliação
do resultado, se esse incentivo fiscal está contribuindo para o emprego, para a competitividade e está
melhorando a vida do consumidor.

Finalmente, quero lembrar aqui a tramitação errática desta medida provisória. Esta medida provisória
é de 30 de agosto deste ano. Neste ínterim, no dia 24 de outubro, o Governo editou um projeto de lei,
enviou para o Congresso um projeto de lei com urgência, e, no dia 29 de novembro, a Comissão Mista
foi instituída. Isso é uma tramitação errática que impediu o debate deste assunto, o que aumenta a
imprevisibilidade e aumenta o susto para o empresário, porque, se for aprovado agora, o aviso-prévio é de
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dez dias, Senador Vanderlan, dez dias!
Uma vez que a medida provisória não tramitou, por questões que eu não vou comentar, o projeto de

lei teve a sua urgência suspensa e agora está tramitando freneticamente a medida provisória para entrar
em vigor e para cobrar a partir do 1o de janeiro, quer dizer, mesmo que o “pratrasmente”, a retroatividade
seja a favor do empreendedor, como eu acho que vai ser, até porque o Governo vai ter dificuldade em
cobrar o que não é investimento dessa desoneração tributária, eu quero dizer que nessa tramitação, e aí eu
me dirijo ao Relator com a mesma amizade e fraternidade de sempre, tanto o Senador Rodrigo Pacheco
quanto o Deputado Luiz Fernando Faria sabem que eu tinha uma certa cisma com jabutis – viu, Senador
Jaques Wagner? Nada com que o Ibama ou o ICMBio se preocupem, jabuti e Legislativo.

Eu vejo um jabuti aqui no art. 19 e foi enxertado na Câmara dos Deputados. O artigo sobre logística
também, mas no caso...

(Soa a campainha.)

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC) – ... sobre transporte
rodoviário de passageiros intermunicipal, excetuado o metropolitano, que é uma... Aliás, nem é sobre
ICMS, é sobre PIS-Pasep e Cofins, ou seja, é uma matéria que me parece estranha.

De forma que nós estamos mal-arranjados, repito, tanto sob o aspecto da retroatividade quanto de
outras prioridades como a da Shein, que eu mencionei e quero deixar registrado: não cobrar impostos
para isso, do que nós importamos, em prejuízo da indústria nacional é inexplicável que haja alguma coisa
prioritária em relação a isso.

E, finalmente, a preocupação quanto “prafrentemente”, no futuro, esta imprevisibilidade represente
de desestímulo para o empreendedor brasileiro.

(Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin, o Sr. Weverton, Segundo-Secretário, deixa a
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Rodrigo Pacheco, Presidente.)

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Obrigado, Senador Esperidião Amin, inclusive pelas alusões a Minas Gerais. Obrigado.

Senador Jaques Wagner, para discutir.
O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - BA. Para

discutir.) – Sr. Presidente, eu ouvi atentamente as argumentações, principalmente as argumentações de
colegas que falaram contra esta medida provisória. Com algumas delas evidentemente que eu concordo,
como, por exemplo, o fato de chegar a matéria aqui, agora. Não é necessariamente o desejo do Governo.
São as eventuais dificuldades de tramitação em duas Casas, e eu não vou ficar repisando sobre isso, mas não
é a primeira. Espero que possamos estar próximo do fim desse formato, mas não é a primeira! E a pressa
todos nós sabendo qual é a parte do Governo. É o fato de que, como é uma mudança da interpretação do
sistema tributário, eu dependo de ela estar aprovada este ano para que possa funcionar no ano que vem.

Eu queria insistir com colegas que a interpretação vigente hoje é fruto de um dispositivo do ano 2017,
que, evidentemente, foi proposto pelas duas Casas; vetado por sugestão do então Ministro da Fazenda
Meirelles, no Governo do ex-Presidente da República Michel Temer. Não fomos nós – não estou dizendo
que eu discorde, estou só contando a história.

Esse veto foi derrubado, como aqui as duas Casas já derrubaram vetos do Presidente atual Luiz
Inácio Lula da Silva. E passou a se ter essa interpretação que diz que a renúncia fiscal aplicada a impostos
estaduais como o ICMS... Eu fui Governador, evidentemente apliquei muitas vezes, para atrair empresas,
como outros estados do Norte ou do Centro-Oeste fazem. Essa, em si, já é uma desoneração significativa.

Eu dou como exemplo a indústria automobilística do meu estado ou qualquer outra. Nós temos
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um conselho que analisa cada projeto, do ponto de vista de quantos empregos serão gerados, de qual
tecnologia está sendo aportada, e outros motivos. Não é uma discricionariedade desse Governador ou
do atual. É um conjunto de técnicos da Fazenda e da Secretaria de Indústria e Comércio, que analisa e
diz: “É 90%, é 95% de desconto”. Varia. Graças a Deus, a gente tem conseguido levar muitas empresas
para lá. Eu peço vênia aqui ao meu querido Senador Vanderlan, porque eu o convenci de ir para a Bahia
exatamente pelo cumprimento dos acordos feitos – e graças a Deus estamos cumprindo tudo.

Passou-se a ter, a partir de 2017, a interpretação – eu não estou condenando; estou dizendo que
era uma interpretação e passou a ser outra – de que essa isenção, ou seja, esse imposto não pago poderia
ser abatido do Imposto de Renda devido pela pessoa jurídica. Ora, assim como aqui, muitas vezes, eu vi
colegas falarem da bitributação, eu diria que isso é uma “bidesoneração”: que algo que já foi um incentivo
ao investimento – que foi a renúncia ao ICMS ou de quase a totalidade – também fosse utilizado no
abatimento do Imposto de Renda devido. Eu queria só chamar a atenção que só vai abater quem tiver tido
lucro abençoado, porque, se não for com lucro, nenhuma empresa se mantém em pé. Então, é óbvio que
tem esse abatimento, sendo que, a depender da região no país, ele já pode ter, pelo incentivo eventualmente
da Sudene ou de outro, também um desconto de até, a depender da região, 75% do Imposto de Renda.

Então, eu chamo de bidesoneração, porque já foi desonerado ICMS, e essa subvenção, esse subsídio
não pago também serve de abatimento no Imposto de Renda. Contra isso, contra essa interpretação, fruto
das duas Casas em 2017, foi-se ao STJ, para entender se era cabível. Eu não vou fazer juízo de valor do
julgamento do STJ. O que eu tenho de informação é que, por nove votos a zero, houve a interpretação
do STJ de que não se podia usar duas vezes essa desoneração de ICMS. Ao mesmo tempo, errado ou
certo, acabei de aprender com o Senador Esperidião Amin que a lei não pode chegar para prejudicar para
trás. Isso é só na área criminal; na área tributária não tem esse dispositivo. Então, o STJ disse que eram
cobráveis cinco anos para trás dessa diferença de quem descontava.

O Ministério da Fazenda, a Receita, evidentemente no sentido de consertar principalmente o fluxo
para a frente, nesse gesto, abateu 80% dessa dívida para 12 meses, ou 65%, se for um prazo de cinco
anos, 60 meses. Ofereceu essas duas hipóteses. E mais: o Ministério da Fazenda, para além do que diz a
OCDE, concordou em continuar se abatendo do Imposto de Renda devido tudo aquilo que fosse trazido
pelo empresário, pela empresa que fez parte do subsídio, ou seja, o não pagamento do ICMS e que foi
utilizado efetivamente em investimento. Então, ao reconhecer que todos nós queremos mais investimentos,
desconte-se do Imposto de Renda aquilo que foi investimento. Estendeu o conceito de investimento.

Diz o texto, ou pelo menos diz o Ministro da Fazenda: aluguel de um galpão que você alugou para
instalar sua empresa. No conceito da OCDE, isso não é investimento, passou a ser considerado para efeito
do desconto no Imposto de Renda. Outros aluguéis também foram. A única coisa que o Ministério da
Fazenda diz – e perdoem-me a franqueza, eu concordo, como ex-Governador – é que eu não posso abater
ICMS não pago com a apresentação, por hipótese, da folha de pagamento, ou de insumos para a produção,
porque isso não é investimento, isso é o funcionamento da empresa. Eu compro insumo, produzo, vendo,
tenho lucro, e seguimos a vida.

Conversando com a Senadora Tereza, ela disse: “Mas isso não está claro”. Então, eu demandei ao
Presidente da Casa que a gente, daqui a pouco, por decisão de V. Exa., suspendesse a discussão para que
tivéssemos pelo menos mais tempo para, até amanhã, esclarecermos essas dúvidas. Eu posso garantir aqui,
como já garanti outras vezes, porque já conversei várias vezes com o Ministro da Fazenda, que é óbvio que
o que for investimento, repito, não pode ser insumo, não pode ser manutenção, mas comprei uma máquina
nova, fiz um prédio novo, tudo isso será abatido do Imposto de Renda devido. Então, não é que se está
zerando o desconto, está-se excetuando de descontar do Imposto de Renda devido custeio e insumo.

Vou me permitir citar V. Exa. de novo. Se eu compro batata para fazer os chips que V. Exa. fez,
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que, aliás, eu degustei, de ótima qualidade, a batata não pode ser considerada investimento. Eu estou
dando só como exemplo.

(Soa a campainha.)

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - BA) – Bom,
então eu queria pedir a V. Exa...

Eu vou mais além.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - BA) – Eu
sei, mas aí eu dependo da conversa com a Oposição, que parte, vou chamar “do mal-estar”, é a questão da
cobrança do para trás, os cinco anos em que está sendo dado 80%, ou 65%, de desconto.

Eu poderia aqui, no risco máximo, como já fiz outras vezes, e acho que é o meu papel, dizer: “Eu
vou buscar o veto.” Não vai resolver a nossa vida, porque, se eu buscar o veto, eu vou vetar o texto que diz
que dá 80%. Então, não resolvi. Eu não vou me comprometer, porque eu preciso falar com o Presidente
da República e com o Ministro da Fazenda, mas vou continuar, como já trabalhei esses dias, em algum
formato que nós possamos votar, e aí, sim, eu me comprometer no dia de amanhã, em que faremos um PL
de remissão com dois “s”, conforme ensinou o Senador Esperidião Amin, que não é a troca da dívida, é o
abandono, para uma eventual descaracterização.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - BA) – Eu
aprendo rápido. Eu sempre fui bom aluno.

Então, eu queria, a juízo de V. Exa., se a gente puder, ouvindo outros colegas que estão aqui,
encerrar a votação... Perdão, encerrar a discussão. Amanhã eu espero encerrar a votação com a vitória da
MP, e a gente voltar ao debate no dia de amanhã.

O Sr. Izalci Lucas (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF. Para apartear.) – Sr. Presidente,
só um apartezinho com relação a essa colocação. (Pausa.)

Deu a entender, numa fala de V. Exa., que aquela empresa que teve o benefício, além de ter o
benefício do ICMS, ainda vai deduzir no Imposto de Renda. O que aconteceu nesse caso é que, para
atender às normas contábeis internacionais, foi-se obrigado a lançar esse incentivo como receita; e, se tiver
lançado isso como receita no Livro de Apuração do Lucro Real, você é obrigado a lançar esse incentivo
como receita. Consequentemente, estando como receita, você tem que deduzir para efeito de Imposto de
Renda.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC. Fora do microfone.) – Como
receita tributária.

O Sr. Izalci Lucas (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF) – Como receita tributária no
Lalur... Por isso é uma matéria complexa que não dá para você votar do jeito que está sendo votado.
Então, isso não foi nem para atender à questão tributária, foi para atender às normas internacionais.
Foi colocado esse incentivo como receita e, consequentemente, tem que se deduzir no Lalur, no Livro de
Apuração do Lucro Real, o Imposto de Renda; mas não há aí duplo desconto.

Por isso, eu vejo que essa matéria é complexa, porque é técnica, e que realmente precisa ter uma
análise melhor. É por isso que eu digo: votar uma matéria dessa sem audiência pública, sem chamar
as pessoas para entender isso aqui, é muito ruim para o Senado, que é uma Casa revisora – votar uma
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matéria complexa dessa forma.
Só para esclarecer, não há esse “bi-incentivo” fiscal. Não falamos nem nos juros sobre capital próprio,

que também é outra questão, mas...
O SR. JAQUES WAGNER (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - BA. Para

discutir.) – Presidente, é só para...
Eu cada hora aprendo mais. Eu não sou contador como V. Exa. é. É óbvio que a informação que V.

Exa. está me passando eu vou checar com a Fazenda para entender, porque uma coisa é ter sido lançado
como receita e depois abatido na apuração do Imposto de Renda, outra coisa é simplesmente abater no
Imposto de Renda um imposto que não foi cobrado.

Por isso que... Eu só não posso concordar, infelizmente, que a gente tenha audiência pública e outros,
porque V. Exa., melhor do que eu, sabe que eu dependo da anualidade para fazer a mudança. Apesar de
haver o julgamento do STJ, eu prefiro pacificar na relação Executivo-Legislativo.

Então, por isso eu peço, se V. Exa. concordar, que a gente transfira a votação para amanhã, para
que eu possa esclarecer esse ponto e a gente possa aproximar mais. Evidentemente, todo esse esforço que
eu estou fazendo é no afã de conseguir mais votos, inclusive dos colegas de oposição.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Para discutir, Senador Sergio Moro.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF) – Só para fechar aqui,

Presidente.
Só para ficar claro.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – O Senador Sergio Moro pode ocupar a tribuna para discutir.
Com a palavra, pela ordem, Líder Izalci Lucas.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF. Para discutir.) – Essa

decisão do STJ não é favorável ao Governo da forma como se pensa. Ela vem exatamente contrária àquilo
que o Governo achava que seria, no sentido de preservar realmente a questão da autonomia do Estado e
não cobrar o Imposto de Renda.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Com a palavra, o Senador Sergio Moro.

O SR. SERGIO MORO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PR. Para discutir.) –
Presidente Senador Rodrigo Pacheco, prezados colegas Senadores e Senadoras, hoje, na Câmara, até de
certa maneira relacionado com esse projeto, foi rejeitada uma proposta de emenda que alterava a meta
fiscal para colocar como meta fiscal um déficit primário de 1% do PIB, coisa superior a R$100 bilhões,
evidentemente dependendo do montante do PIB finalmente calculado. Isso foi rejeitado.

Nós estamos diante de uma das medidas propostas pelo Governo, a MP 1.185, e as pessoas em casa
nos ouvem aqui – e há uma discussão complexa sobre tributos, sobre incentivos, sobre custeio, o que incide,
o que não incide – e temos que dizer a realidade: o inequívoco propósito dessa Medida Provisória 1.185
é aumentar a carga tributária sobre o setor produtivo. É disso que se trata. Pode, sim, haver nuances
relacionadas à decisão do STJ, mas é inequívoco o propósito do Governo de aumentar uma carga tributária
que já é enorme. E como é que fica?

Nós já passamos aqui, neste ano, diversas medidas com esse mesmo propósito, com essa mesma
intenção. E aqui se quer mais! Quer mais ainda a voracidade fiscal do Governo! Para preencher,
momentaneamente, algum rombo, para estabilizar a dívida pública? Não! Hoje, a OCDE divulgou que a
dívida pública brasileira é crescente por conta da falta de controle de gastos e que deve chegar a 80% no
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próximo ano e a 90% mais alguns anos adiante; ou seja, o Governo não está fazendo a lição de casa. E
vem a este Congresso, vem ao contribuinte brasileiro, vem às empresas pedir mais dinheiro.

Antes de entrar na magistratura, eu advoguei, por um curto período, na área tributária. E alguns
dos princípios sagrados ali eram o da anualidade e o da anterioridade. Só começa a cobrar no ano fiscal
seguinte. Tudo bem, o Governo quer começar a cobrar a partir ali de 1o de janeiro de 2024; mas, olha só,
nós estamos na última semana de dezembro. Isso respeita apenas na forma o princípio da anualidade e o
princípio da anterioridade. Na verdade, surpreende o contribuinte e as empresas com uma conta que elas
não esperavam.

E mais, aqui vem o Governo dizer: “Nós estamos sendo generosos, dando um desconto de 80%...”.
Não! Está cobrando 20%, está cobrando em cima das empresas, está cobrando retroativamente!

A medida digna a ser tomada pelo Governo seria eliminar todo o débito passado, para que se olhasse
para frente, mas, ainda assim, nós teríamos um inequívoco aumento da carga tributária.

Quando assumi o meu mandato, assumi um compromisso: não votarei a favor de aumento de
impostos! Esse aqui é um caso que nem sequer se justifica por alguma medida de aumentar a eficiência
arrecadatória ou aumentar a eficiência do sistema como um todo.

Eu votei contra a reforma tributária aqui nesta Casa, mas sei que várias pessoas votaram a favor – e
muito bem-intencionadas, por acreditarem que a reforma tributária dos tributos sobre consumo levaria
a uma melhoria do modelo. Nós ainda estamos para ver isso, mas ali – ali, sim – tinha pelo menos um
propósito diferente do que o mero aumento da arrecadação, enquanto a MP 1.185 destina-se apenas a
aumentar a arrecadação de impostos sobre os contribuintes brasileiros. E não adianta falar que é sobre as
empresas, porque o contribuinte, o consumidor arca com esses custos aumentados, os empregados arcam
com esses custos, porque é dinheiro retirado do mercado, do setor produtivo, para alimentar as burras
do Governo. E aqui a gente tem uma MP 1.185 meramente arrecadatória, para aumentar os cofres e os
gastos ineficientes do Governo Lula. Então, até ouvi aqui o digno Senador Jaques Wagner sugerindo um
compromisso – espero que o texto seja melhorado –, mas a gente não deve aqui dourar a pílula. Não
se deve dourar a pílula no sentido de que essa seja uma medida positiva para as empresas ou para o
contribuinte brasileiro ou de que ela tenha algo além de aumentar atributos.

Por esse motivo, vamos aguardar o dia de amanhã para ver as mudanças que vêm, mas passei o
dia inteiro, hoje, recebendo comunicações do setor produtivo reclamando e pedindo a reprovação dessa
medida provisória, que é, evidentemente, a tendência do meu voto, para não aumentar impostos para este
Governo, que tem sido perdulário.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Srs. Senadores, Sras. Senadoras, nós não temos mais oradores inscritos, e há uma proposta da
Liderança do Governo, do Senador Jaques Wagner, para que possamos remeter a apreciação para amanhã,
para que dê tempo de fazer todos os diálogos relativos a essa MP 1.185, com o que a Presidência concorda
plenamente. Não há nenhum problema em relação a isso.

Então, nós encerraremos a discussão neste momento. Vamos adiar a apreciação dessa medida
provisória para amanhã, lembrando que amanhã teremos, às 15h, a promulgação da emenda constitucional
da reforma tributária. E, logo após a promulgação da emenda constitucional da reforma tributária, nós,
então, iniciaremos a sessão do Senado, para a qual eu peço a todos que estejam presentes, convidados
e convocados, para poderem participar da sessão amanhã. Seriam esta medida provisória, a Medida
Provisória 1.187, que também ficaria para amanhã, a pedido do Líder Rogerio Marinho, e a pauta legislativa
que já foi publicada previamente para amanhã. Então, seria muito importante a presença de todos os
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Senadores e Senadoras na sessão de amanhã do Senado.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC) – Presidente, o horário mais

ou menos?
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Às 15h a promulgação na sessão solene do Congresso Nacional e às 16h a sessão do Senado Federal,
Senador Esperidião Amin.

Com a palavra, o Líder Rogerio Marinho.
O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Pela ordem.) – Sr.

Presidente, é mais uma indagação a V. Exa. em relação aos trabalhos.
V. Exa. está encerrando a discussão?
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Exatamente.
O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – Eu pergunto a V.

Exa.: caso haja algum acordo, com o encerramento de discussão, é possível se emendar o texto? Eu
pergunto a V. Exa. até para que não haja prejuízo numa eventual a negociação.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Havendo o acordo de Plenário, Senador Rogerio Marinho, tudo pode, e aí nós podemos, então...

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN) – Deus é grande e
misericordioso.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Mas tem que ter um acordo de Plenário.

Eu acredito muito num acordo. O Líder Jaques Wagner está muito disposto a trazer também uma
solução junto com a oposição para que possamos apreciar na data de amanhã.

Líder Efraim Filho.
O SR. EFRAIM FILHO (Bloco Parlamentar Democracia/UNIÃO - PB. Pela ordem.) – Pre-

sidente, solicitando aqui a atenção do nosso Líder do Governo, Jaques Wagner, quero deixar aqui uma
proposta colocada, já que teremos prazo até amanhã para refletir e discutir, tanto ao Randolfe Rodrigues,
Líder do Governo no Congresso, quanto ao Líder Jaques Wagner.

Um dos grandes debates aqui é quanto ao estoque, ou seja, o passado. E, no Brasil, há aquela frase
de que até o passado é incerto – e, mais uma vez, retorna.

Na regra proposta pelo próprio Governo, ele traz um desconto de 80%, mas só para quem parcelar
em até 12 meses, e, depois, vai, no escalonamento, numa escadinha, reduzindo isso, Líder. Fica aí uma
proposta para se analisar até amanhã: a possibilidade de esses 80% serem a regra geral, porque garante
o principal interesse do Governo e do Ministério da Fazenda, que é manter o fluxo – e o fluxo talvez
seja para o Governo, no que diz respeito ao passado, o mais importante –, e dá um conforto também
para que essas empresas não sejam pegas de surpresa com um volume que possa levá-las até a um sufoco
financeiro-orçamentário. Então, deixo essa posição aqui colocada.

Sei que o prazo se encerra com as discussões, mas, havendo acordo, nada impede que amanhã, por
um destaque supressivo, se possa retirar isso do texto.

E, como a Câmara teve o entendimento de que, com destaque supressivo na tributária, ela não
precisou voltar, quem sabe, a gente também não tenha esse mesmo alinhamento.

O SR. ROGERIO MARINHO (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - RN. Pela ordem.) – Vai
encerrar a sessão, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Vou só esclarecer que, com qualquer supressão nesse projeto, há o retorno à Câmara dos Deputados;
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é diferente da emenda constitucional.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF) – Presidente, só para

complementar aqui.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Senador Izalci.
O SR. IZALCI LUCAS (Bloco Parlamentar Democracia/PSDB - DF. Pela ordem.) – A proposta

feita pelo Líder do Governo, é óbvio, é a mais adequada. Não são os 80%; são 100%. Não é devido isto –
cobrar retroativo –; é o entendimento que nós temos. Então, essa proposta feita pelo Senador Efraim é
diferente do que foi falado pelo Líder do Governo.

O SR. VANDERLAN CARDOSO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - GO)
– Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Bom, fica, então...

Pois não.
O SR. VANDERLAN CARDOSO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - GO.

Pela ordem.) – Antes de encerrar, só um momento, Presidente.
Presidente, eu sugeriria que fosse amanhã, às 14h, porque tem Senadores que precisam viajar, e a

discussão aqui pode se estender.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Eu compreendo, Senador Vanderlan – eu vou pedir desculpas a V. Exa. –, mas não será possível,
porque nós temos a sessão da promulgação da reforma tributária...

O SR. VANDERLAN CARDOSO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - GO)
– Mas não será às 20h?

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – ... às 15h.

O SR. VANDERLAN CARDOSO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - GO)
– Ah, às 15h. Eu entendi errado, Sr. Presidente.

O SR. WEVERTON (Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – Presidente...
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Aliança/PP - SC) – E pela manhã?
O SR. WEVERTON (Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA. Pela ordem.) – Presidente, só

para fazer um esclarecimento: não é que o Líder do Governo tenha feito proposta para zerar essa dívida
para trás; ele está avaliando o que pode ser feito e vai abrir um diálogo – para amanhã não dizerem que o
Governo...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Perfeito.

O SR. WEVERTON (Bloco Parlamentar Democracia/PDT - MA) – ... tinha feito a proposta e
depois...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Exatamente, Senador Weverton. Fica esclarecido.

Então, fica encerrada a discussão.
A apreciação da matéria fica adiada para a sessão deliberativa de amanhã do Senado Federal.
Com a palavra, Senador Omar Aziz.
O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - AM. Pela ordem.)

– V. Exa. vai encerrar a sessão ou vai suspendê-la para a gente discutir amanhã e segurar o quórum,
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Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG) – Amanhã a sessão continua sendo semipresencial, Senador Omar. Nós não vamos ter problema de
quórum.

O SR. OMAR AZIZ (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - AM) – É, e vai ter
a questão da PEC também. Eu acho que todos os Senadores, todos os Parlamentares e o Brasil vão estar,
com certeza, assistindo a um novo momento que o Brasil passa a viver a partir da promulgação da PEC,
que V. Exa. irá promulgar amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Perfeitamente.

A Presidência...
Senadora Zenaide.
A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - RN. Pela

ordem.) – Sr. Presidente, colegas Senadoras e Senadores, o que a gente vê aqui, na verdade, é a dificuldade
de tributar quem tem muito, quem ganha muito, porque servidor público, a partir de quatro mil, novecentos
e poucos reais, paga 27,5% de Imposto de Renda. Alguém tem que pagar imposto, gente! Se não pagarem
imposto, de onde vamos tirar recursos para a saúde, para a educação, para a segurança pública, para
infraestrutura do país?

Eu não sei como se vai fazer isso aqui. Quando é para fazer isenção fiscal bilionária aqui, vota-se
com uma tranquilidade; quando é para dar um aumento mínimo do salário mínimo, aqui é uma dificuldade.
Cadê o ajuste fiscal, a responsabilidade fiscal, a saúde fiscal deste país? Então, eu pergunto aqui ao
povo brasileiro... para os grandes se fala aqui muito fininho, mas, para o povo mesmo, se vota contra os
trabalhadores, contra tudo isso aqui com dificuldade.

Outra coisa, se citam aqui... vamos citar os Estados Unidos, que são o país mais capitalista do
mundo: cobram imposto de renda sobre lucros e dividendos. Fale disso aqui... “Que isso aqui é uma piada,
que não vai atrair mais empresas, que não vai fazer nada disso”. Só que as empresas têm que lembrar que
elas exigem infraestrutura.

Em novembro de 2014 – eu não era nem Parlamentar –, a gente tinha emprego pleno. Fizemos
terceirização plena; fizeram uma reforma trabalhista que era de nove itens quando o Temer mandou,
mudaram 122; reformamos uma previdência, que deixou a impossibilidade de qualquer trabalhador se
aposentar, o trabalhador simples.

O Brasil é o único país do mundo que não tem aposentadoria especial. Sabem o que é aquela
aposentadoria especial? É aquela quando a ciência diz que o ser humano não pode permanecer trabalhando.
Vamos citar aqui os mineiros. A ciência mostra que os mineiros não suportam mais do que 15 anos debaixo
do chão, porque eles saem sem pulmão – isso não foi o Congresso nem o Poder Judiciário que disseram.
“Vamos votar a reforma da previdência que vamos botar um projeto de lei complementar...”. Em 2019: as
pessoas que trabalham na indústria petroquímica...

O que eu estou querendo mostrar aqui para os senhores é o seguinte: alguém tem que pagar imposto,
porque o trabalhador já paga. Como é que não querem pagar imposto sobre nada? E tudo aqui, você veja,
quando é isenção fiscal: “Tudo bem, para 17 empresas que dão emprego”. Aí, na hora de alguém pagar
imposto porque tem ganho, sim – não tem ninguém que não possa fazer isso, de subsídio –, aí ninguém
quer pagar?

Agora eu pergunto: de onde vamos tirar recurso para a saúde, para educação, para segurança
pública? De onde...
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(Soa a campainha.)

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - RN) – ...
vamos tirar se quem pode pagar não paga?

Essa confusão todinha é porque querem taxar, fazer alguém pagar imposto – alguém que tem muito!
Agora, se fosse para o trabalhador, com certeza... Quando é para dar aumento de salário mínimo, já vem
com a história do ajuste fiscal. Ficou provado que esse ajuste fiscal não aumentou imposto, não aumentou
emprego, por favor! Nós terminamos o ano passado com 33 milhões de pessoas em extrema pobreza; para
isso não precisa fazer estatística, eu ando nas ruas das cidades: ainda tem gente aí.

O que foi que conseguimos? O que faz a empresa vir investir no nosso país é ter demanda, ter gente
com dinheiro na mão para comprar. Eu duvido aqui que um empresário tenha uma sorveteria, tenha cinco
mesas e ele aumente para dez se a demanda não aumentar.

(Soa a campainha.)

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - RN) – Quem
vai comprar (Fora do microfone.) se tudo é para quem trabalha? Como se o trabalho não fosse... Quem
gera riqueza é trabalho, gente; então tem que ter esse peso, e eu não estou vendo.

Pedem estrada. De onde vai tirar se não deixa nada para investir? Se falar em taxar, mesmo aquelas
offshores – o cara ganha tanto dinheiro que bota para o exterior –, aí “é a propriedade privada”. Agora, o
trabalhador pagar 27,5% de imposto de renda – e é isso que é feito, 27,5% –, ganhando R$5 mil... Colegas
Senadores, alguém tem que pagar imposto porque quem trabalha neste país já paga. E nós temos que ter
quem pagar. Não é possível que ninguém possa pagar imposto sobre tudo.

Aí mexeu... Esta é uma pergunta que eu faço: a gente deveria estar aqui...

(Soa a campainha.)

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - RN) – ... os
empresários, Parlamentares e a gente se unindo para ver o que se pode fazer com os bancos, gente, com o
sistema financeiro, que fica com a metade dos recursos deste país, e são os intocáveis. Ninguém fala nisso.

Eu acho que o único país do mundo onde as empresas se unem aos bancos contra o Estado – eu não
estou falando de governo A, B ou C – se chama Brasil.

Na Espanha, quando tinha renda mínima, Presidente, que queriam tirar o governo naquela crise,
quem foi que se reuniu com o governo e exigiu e disse: “O senhor vai tirar a renda mínima, quem vai
comprar nossos produtos”?

Aí aqui o olhar é o contrário: sendo para retirar direito do trabalhador, poder de compra, é fácil;
agora, para quem ganha muito dinheiro não chega nada. Eu sei que é um direito – isso é uma democracia
–, mas que é injusto...

O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -
MG) – Senadora Zenaide, para concluir?

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - RN. Fora do
microfone.) – Já concluí.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Rodrigo Pacheco. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD -

MG. Fala da Presidência.) – A Senadora Zenaide Maia já concluiu.
A Presidência informa às Senadoras e aos Senadores que estão convocadas para amanhã, quarta-feira,

as seguintes sessões: sessão solene do Congresso Nacional, às 15h, destinada à promulgação da Emenda
Constitucional no 132, de 2023, referente à Proposta de Emenda à Constituição no 45, de 2019, que
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altera o Sistema Tributário Nacional; sessão deliberativa extraordinária semipresencial, às 16h, com pauta
divulgada pela Secretaria-Geral da Mesa.

Cumprida a finalidade desta sessão, a Presidência declara o seu encerramento.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 19 minutos.)
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PT ES Fabiano Contarato X
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PSB PR Flávio Arns X

PL RJ Flávio Bolsonaro X
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PT PE Humberto Costa X
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PSDB DF Izalci Lucas X

MDB PA Jader Barbalho X

PL RO Jaime Bagattoli X

PT BA Jaques Wagner X

UNIÃO MT Jayme Campos X

PSB GO Jorge Kajuru X

PL SC Jorge Seif X

PSD PI Jussara Lima X

PP SE Laércio Oliveira X
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PSD AP Lucas Barreto X
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PP RS Luis Carlos Heinze X

PL ES Magno Malta X

PSD SP Mara Gabrilli X

MDB PI Marcelo Castro X
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PSD AM Omar Aziz X
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REDE AP Randolfe Rodrigues X
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MDB PB Veneziano Vital do Rêgo X

PL MT Wellington Fagundes X

PDT MA Weverton X

PL GO Wilder Morais X

PSD RN Zenaide Maia X

Podemos PA Zequinha Marinho X

Compareceram 81 senadores.

19/12/2023 20:20:45Emissão
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 19, DE 2023

(Proveniente da Medida Provisória n° 1187, de 2023)

Altera a Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, para criar o Ministério do
Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

DOCUMENTOS:
Legislação citada-
Medida provisória original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2376607&filename=MPV-1187-2023

-

Emendas apresentadas perante a Comissão Mista
https://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento/download/e6bd370b-2ed5-4a49-aaea-17b99cbb2127

-

Nota técnica
https://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento/download/b23726bf-fdb5-463d-87ec-5f3eba10d89c

-

Sinopse de tramitação na Câmara
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_imp;.proposicoesWeb2?idProposicao=2387579&ord=1&tp=completa

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Altera a Lei nº 14.600, de 19 de junho 
de 2023, para criar o Ministério do 
Empreendedorismo, da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º A Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:  
“Art. 17. ............................... 

................................................... 
XII-A - Ministério do Empreendedorismo, da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;  
..............................................”(NR)  

 
“Seção XIII-A 

Do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte 

 
Art. 30-A. Constituem áreas de competência 

do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte:  

I – coordenação, articulação e proposição 
de políticas, de programas e de ações de apoio que 
tratem de: 

a) empreendedorismo;  
b) microempresa e empresa de pequeno 

porte;  
c) artesanato e microempreendedor; 
d) educação empreendedora; 
e) concretização e garantia do tratamento 

diferenciado e favorecido para as microempresas e 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

para as empresas de pequeno porte previsto na alínea 
d do inciso III do caput do art. 146, no inciso IX 
do caput do art. 170 e no art. 179 da Constituição 
Federal, incluída a defesa institucional perante os 
Poderes da República e os entes federativos; 

II - políticas de apoio à formalização da 
microempresa e da empresa de pequeno porte e à 
identificação do microempreendedor e do profissional 
autônomo;  

III - incentivo e promoção de arranjos 
produtivos locais relacionados à microempresa e à 
empresa de pequeno porte e de desenvolvimento 
sustentável da produção; 

IV – ações de qualificação e de extensão 
empresarial, com ênfase no empreendedorismo feminino 
e na promoção de empresas de base inovadora 
(startups), destinadas à microempresa, à empresa de 
pequeno porte e ao artesanato; 

V - promoção da competitividade e da 
produtividade, inclusive por meio de acesso a 
mercados públicos e privados, da inovação e da 
melhoria do ambiente de negócios para a microempresa 
e a empresa de pequeno porte;  

VI - articulação e incentivo à 
participação da microempresa, da empresa de pequeno 
porte e do artesanato nas exportações brasileiras de 
bens e serviços;  

VII - políticas destinadas ao 
microempreendedorismo e ao microcrédito;  
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VIII - promoção de ações de fomento da 
cultura empreendedora inclusiva, abrangidos 
programas de capacitação, de equalização de 
passivos, de regularização de débitos, de mitigação 
do endividamento e de acesso a recursos financeiros;  

IX – registro público de empresas 
mercantis e atividades afins; 

X – apoio ao empreendedorismo, à 
microempresa e à empresa de pequeno porte em casos 
de calamidade pública; 

XI – inclusão socioprodutiva dos 
empreendedores informais da base da pirâmide social, 
com interseção da política do microempreendedor com 
as de assistência social e suas redes;  

XII – suporte às ações nacionais e 
subnacionais na utilização dos instrumentos de apoio 
ao empreendedorismo e à microempresa e à empresa de 
pequeno porte, incluído o poder de compra 
governamental para o desenvolvimento dos 
territórios; 

XIII - políticas de apoio à inserção da 
microempresa e da empresa de pequeno porte em 
atividades ligadas à economia criativa, observadas 
as competências do Ministério da Cultura; e 

XIV - políticas, programas e ações de apoio 
ao associativismo e ao cooperativismo, nos temas 
relacionados ao empreendedorismo, à microempresa e 
à empresa de pequeno porte, observadas as 
competências do Ministério do Desenvolvimento 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Agrário e Agricultura Familiar e do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

§ 1º O Ministério do Empreendedorismo, da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte poderá 
firmar acordos de cooperação técnica para consecução 
das políticas públicas formuladas nos termos dos 
incisos I a XIV do caput deste artigo, inclusive com 
o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae). 

§ 2º O Sebrae prestará apoio à 
implementação e à avaliação das políticas públicas 
nacionais de que tratam os incisos I a XIV do caput 
deste artigo. 

§ 3º O contrato de gestão a que se refere 
o parágrafo único do art. 34 desta Lei, nos pontos 
atinentes ao empreendedorismo, à microempresa e à 
empresa de pequeno porte, contará com a participação 
do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte.” 

“Art. 76. ............................... 
...................................................  

§ 2º A Secretaria de Gestão Corporativa 
que, em 31 de dezembro de 2022, constava da estrutura 
regimental do Ministério da Economia passa a ser 
denominada Secretaria de Serviços Compartilhados e 
fica transferida para o Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos.  

§ 3º A Secretaria de Serviços 
Compartilhados atenderá, mediante solicitação, às 
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demandas administrativas do Ministério da Gestão e 
da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério dos 
Povos Indígenas, do Ministério da Fazenda, do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços e do Ministério do Empreendedorismo, da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.”(NR)  
Art. 2º Fica criado, por desmembramento do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, 
o Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte.  

Art. 3º Ficam criados por transformação:  
I - o cargo de Ministro de Estado do 

Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte; e  

II – 1 (um) Cargo Comissionado Executivo de nível 18 
(CCE-18). 

Parágrafo único. Para a transformação de que trata 
o caput deste artigo, serão utilizados:  

I – 5 (cinco) CCE-13; e  
II – 1 (um) CCE-7.  
Art. 4º Aplica-se o disposto no Capítulo IX da Lei 

nº 14.600, de 19 de junho de 2023, à criação do Ministério do 
Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte.  

Art. 5º O disposto no art. 2º da Lei nº 9.007, de 17 
de março de 1995, aplica-se aos servidores, aos militares e 
aos empregados requisitados para o Ministério do 
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Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte. 

Parágrafo único. O exercício do poder de requisição, 
nos termos do caput deste artigo, terá vigência até o dia 30 
de junho de 2024. 

Art. 6º A composição de órgãos colegiados que contem 
com representação do governo federal e tratem de temas 
relacionados ao empreendedorismo, à microempresa e à empresa 
de pequeno porte será atualizada, em até 120 (cento e vinte) 
dias, para incluir representantes indicados pelo Ministério do 
Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte. 

Art. 7º Ficam revogados os incisos IX e X do caput 
do art. 34 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 307/2023/SGM-P 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Presidente, 

Brasília, na data da chancela. 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração do 
Senado Federal, conforme o disposto no art. 62 da Constituição Federal, o Projeto de 
Lei de Conversão nº 19, de 2023 (Medida Provisória nº 1.187, de 2023, do Poder 
Executivo), que "Altera a Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, para criar o Ministério 
do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte". 

Informamos que o link de acesso aos documentos relativos à referida 
Medida Provisória é: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2387579 

Atenciosamente, 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

o 
LO r-,... 
r-,... 
r-,... 
('I) 
N 
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art62
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 20, DE 2023

(Proveniente da Medida Provisória n° 1185, de 2023)

Dispõe sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação ou expansão de
empreendimento econômico; altera as Leis nºs 9.249, de 26 de dezembro de 1995,
14.592, de 30 de maio de 2023, e 14.754, de 12 de dezembro de 2023; e revoga
dispositivos do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e das Leis nºs 10.637,
de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 12.973, de 13 de
maio de 2014.

DOCUMENTOS:
Legislação citada-
Medida provisória original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2322890&filename=MPV-1185-2023

-

Emendas apresentadas perante a Comissão Mista
https://legis.senado.gov.br/sdleg-getter/documento/download/d000146d-c42d-432a-a83e-f04bea851917

-

Nota técnica
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-

Sinopse de tramitação na Câmara
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_imp;.proposicoesWeb2?idProposicao=2384692&ord=1&tp=completa
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Dispõe sobre o crédito fiscal 
decorrente de subvenção para 
 implantação ou expansão de 
empreendimento econômico; altera as 
Leis nºs 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, 14.592, de 30 de maio de 2023, 
e 14.754, de 12 de dezembro de 2023; 
e revoga dispositivos do Decreto-Lei 
nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 
e das Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e 12.973, de 13 de 
maio de 2014. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º A pessoa jurídica tributada pelo lucro real 

que receber subvenção da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para implantar ou expandir 
empreendimento econômico poderá apurar crédito fiscal de 
subvenção para investimento, observado o disposto nesta Lei. 

Art. 2º Para os fins do disposto no art. 1º desta 
Lei, considera-se: 

I – implantação - o estabelecimento de 
empreendimento econômico para o desenvolvimento da atividade 
a ser explorada por pessoa jurídica não domiciliada na 
localização geográfica do ente federativo que concede a 
subvenção; 

II – expansão - a ampliação da capacidade, a 
modernização ou a diversificação do comércio ou da produção de 
bens ou serviços do empreendimento econômico, inclusive 
mediante o estabelecimento de outra unidade, pela pessoa 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

jurídica domiciliada na localização geográfica do ente 
federativo que concede a subvenção; 

III - crédito fiscal de subvenção para investimento 
- o direito creditório: 

a) decorrente de implantação ou expansão do 
empreendimento econômico subvencionado por ente federativo; 

b) concedido a título de Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas (IRPJ); e 

c) passível de ressarcimento ou de compensação com 
tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. 

 
CAPÍTULO II 

DA HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA 
 
Art. 3º Poderá ser beneficiária do crédito fiscal de 

subvenção para investimento a pessoa jurídica habilitada pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

Art. 4º São requisitos para a concessão da 
habilitação à pessoa jurídica: 

I - ser beneficiária de subvenção para investimento 
concedida por ente federativo; 

II – haver ato concessivo da subvenção editado pelo 
ente federativo anterior à implantação ou à expansão do 
empreendimento econômico; e 

III - haver ato concessivo da subvenção editado pelo 
ente federativo que estabeleça expressamente as condições e as 
contrapartidas a serem observadas pela pessoa jurídica 
relativas à implantação ou à expansão do empreendimento 
econômico. 
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Parágrafo único. Transcorrido o prazo de 30 (trinta) 
dias da apresentação do pedido de habilitação pela pessoa 
jurídica sem que tenha havido a manifestação pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, a pessoa jurídica será 
considerada habilitada. 

Art. 5º Observado o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, a habilitação será: 

I - indeferida, na hipótese de a pessoa jurídica não 
atender aos requisitos de que trata o art. 4º desta Lei; ou 

II - cancelada, na hipótese de a pessoa jurídica 
deixar de atender aos requisitos de que trata o art. 4º desta 
Lei. 

 
CAPÍTULO III 

DA APURAÇÃO DO CRÉDITO FISCAL 
 
Art. 6º A pessoa jurídica habilitada poderá apurar 

crédito fiscal de subvenção para investimento, que 
corresponderá ao produto das receitas de subvenção e da 
alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) relativa ao IRPJ. 

Parágrafo único. O crédito fiscal deverá ser apurado 
na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) relativa ao período de 
apuração de reconhecimento das receitas de subvenção. 

Art. 7º Na apuração do crédito fiscal, poderão ser 
computadas somente as receitas de subvenção que: 

I - estejam relacionadas à implantação ou à expansão 
do empreendimento econômico; e 

II - sejam reconhecidas após o protocolo do pedido 
de habilitação da pessoa jurídica. 
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Art. 8º Na apuração do crédito fiscal, somente 
poderão ser computadas as receitas: 

I – que sejam relacionadas às despesas de 
depreciação, amortização ou exaustão ou de locação ou 
arrendamento de bens de capital, relativas à implantação ou à 
expansão do empreendimento econômico; e 

II - que tenham sido computadas na base de cálculo 
do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 

§ 1º Não poderão ser computadas na apuração do 
crédito fiscal: 

I - a parcela das receitas que superar o valor das 
despesas a que se refere o inciso I do caput deste artigo; 

II - a parcela das receitas que superar o valor das 
subvenções concedidas pelo ente federativo; e 

III - as receitas decorrentes de incentivos de IRPJ 
e do próprio crédito fiscal de subvenção para investimento. 

§ 2º Para fins do disposto nos incisos I e II do § 
1º deste artigo, os valores serão considerados de forma 
acumulada a partir da data do ato concessivo da subvenção. 

§ 3º O disposto no inciso I do caput e no inciso I 
do § 1º deste artigo não se aplicará na hipótese de subvenção 
relacionada a bem não sujeito a depreciação, amortização ou 
exaustão. 

§ 4º As receitas de subvenção de que trata o caput 
deste artigo não serão computadas na base de cálculo da 
estimativa mensal para fins do IRPJ e da CSLL e deverão ser 
tributadas no ajuste anual. 

 
CAPÍTULO IV 

DA UTILIZAÇÃO DO CRÉDITO FISCAL 

Avulso da MPV 1185/2023   [5 de 17]

20 Dezembro 2023 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 75

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



                                                                     

 

5 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Art. 9º O crédito fiscal de subvenção para 

investimento devidamente apurado e informado à Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil poderá ser objeto de: 

I - compensação com débitos próprios, vincendos ou 
vencidos, relativos a tributos administrados pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 
específica; ou 

II - ressarcimento em dinheiro. 
Art. 10. O pedido de ressarcimento e a declaração de 

compensação relativos ao crédito fiscal serão recepcionados 
após o reconhecimento das receitas de subvenção para fins de 
tributação. 

Parágrafo único. Na hipótese de o crédito fiscal não 
ter sido objeto de compensação, a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil efetuará o seu ressarcimento no 
vigésimo quarto mês, contado dos termos iniciais de que trata 
o caput deste artigo. 

Art. 11. O valor do crédito fiscal não será 
computado na base de cálculo do IRPJ, da CSLL, da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) 
e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins). 

Art. 12. O crédito fiscal de subvenção para 
investimento apurado em desacordo com o disposto nesta Lei não 
será reconhecido pela Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil. 
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CAPÍTULO V 
DO TRATAMENTO DOS DÉBITOS ANTERIORES 

 
Art. 13. Os débitos tributários, inscritos ou não em 

dívida ativa da União, apurados em virtude de exclusões em 
desacordo com o art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 
2014, serão objeto de transação tributária especial em razão 
da disseminação de casos controvertidos no contencioso 
administrativo e judicial que envolva o assunto. 

§ 1º A adesão à transação tributária especial 
prevista no caput deste artigo implicará a conformação do 
contribuinte ao disposto nesta Lei, em especial quanto às 
condições para habilitação e aos limites de aproveitamento do 
crédito fiscal, sob pena de rescisão. 

§ 2º A transação tributária especial prevista no 
caput deste artigo será proposta pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, conforme regulamentação por ele expedida, que deverá 
observar o mesmo regime jurídico da transação por adesão no 
contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia 
jurídica, prevista na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, 
em especial no que concerne às hipóteses de rescisão, prazos 
de pagamento e não tributação de descontos. 

§ 3º Os créditos envolvidos na transação especial 
prevista no caput deste artigo poderão ser pagos da seguinte 
forma: 

I - pagamento em espécie do valor da dívida 
consolidada, com redução de 80% (oitenta por cento), em até 12 
(doze) parcelas mensais e sucessivas; ou 

II - pagamento em espécie de, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) do valor da dívida consolidada, sem reduções, em 
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até 5 (cinco) parcelas mensais e sucessivas, com a 
possibilidade de pagamento de eventual saldo remanescente: 

a) parcelado em até 60 (sessenta) parcelas mensais 
e sucessivas, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor 
remanescente da dívida; ou 

b) parcelado em até 84 (oitenta e quatro) parcelas 
mensais e sucessivas, com redução de 35% (trinta e cinco por 
cento) do valor remanescente da dívida. 

§ 4º No caso de créditos que sejam objeto de 
inscrição em dívida ativa, de ação judicial, de embargos à 
execução fiscal ou de reclamação ou recurso administrativo, a 
transação contemplará os processos pendentes de julgamento 
definitivo até o dia 31 de maio de 2024. 

§ 5º Em qualquer caso, a adesão à transação especial 
prevista neste artigo implicará a renúncia ao direito em 
que se fundar o contencioso administrativo e judicial, com 
encerramento do litígio. 

Art. 14. Os débitos tributários apurados em virtude 
de exclusões em desacordo com o art. 30 da Lei nº 12.973, de 
13 de maio de 2014, não lançados poderão ser objeto de 
autorregularização específica pelo contribuinte antes do 
lançamento. 

§ 1º A adesão à autorregularização prevista no caput 
deste artigo implicará a conformação do contribuinte ao 
disposto nesta Lei, em especial quanto às condições para 
habilitação e aos limites de aproveitamento do crédito fiscal, 
sob pena de rescisão. 
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§ 2º Os créditos envolvidos na autorregularização 
de que trata o caput deste artigo poderão ser pagos da seguinte 
forma: 

I - pagamento em espécie do valor do débito 
consolidado, com redução de 80% (oitenta por cento), em até 12 
(doze) parcelas mensais e sucessivas; ou 

II – pagamento em espécie de, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) do valor do débito consolidado, sem reduções, em 
até 5 (cinco) parcelas mensais e sucessivas, com a 
possibilidade de o pagamento de eventual saldo remanescente 
ser: 

a) parcelado em até 60 (sessenta) parcelas mensais 
e sucessivas, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor 
remanescente do débito; ou 

b) parcelado em até 84 (oitenta e quatro) parcelas 
mensais e sucessivas, com redução de 35% (trinta e cinco por 
cento) do valor remanescente do débito. 

§ 3º Em qualquer caso, a adesão à autorregularização 
prevista neste artigo implicará confissão irrevogável e 
irretratável dos débitos indicados em nome do sujeito passivo, 
na condição de contribuinte ou responsável, nos termos dos 
arts. 389 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil). 

§ 4º No caso de não pagamento nos termos do § 2º 
deste artigo ou de inadimplemento de qualquer das parcelas 
previstas, serão retomados o lançamento e a cobrança do 
crédito tributário pelo seu valor originário acrescido dos 
consectários legais, abatidos eventuais pagamentos realizados. 
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CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 15. A Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil poderá disciplinar o disposto nesta Lei. 
Art. 16. Os valores registrados na reserva a que se 

refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
em razão da aplicação do disposto no art. 30 da Lei nº 12.973, 
de 13 de maio de 2014, ou no § 2º do art. 38 do Decreto-Lei nº 
1.598, de 26 de dezembro de 1977, somente poderão ser 
utilizados para: 

I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente 
já tenham sido totalmente absorvidas as demais reservas de 
lucros, com exceção da reserva legal; ou 

II - aumento do capital social. 
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, 

a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem 
apurados lucros nos períodos subsequentes. 

§ 2º Os valores de que trata o caput serão tributados 
caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada 
destinação diversa da prevista no caput deste artigo, inclusive 
nas hipóteses de: 

I - capitalização do valor e posterior restituição 
de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do 
capital social, hipótese em que a base para a incidência será 
o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões 
decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para 
investimentos; 

II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, 
mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos 
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anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior 
capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em 
que a base para a incidência será o valor restituído, limitada 
ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de 
subvenções governamentais para investimentos; ou 

III - integração à base de cálculo dos dividendos 
obrigatórios. 

Art. 17. O disposto nesta Lei não impedirá a fruição 
de incentivos fiscais federais relativos ao IRPJ, à CSLL, à 
Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, concedidos por lei 
específica, inclusive os benefícios concedidos à Zona Franca 
de Manaus e às áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). 

Art. 18. O art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 9º ................................ 
................................................... 

§ 8º .................................... 
I - capital social integralizado; 
II - reservas de capital de que tratam o § 

2º do art. 13 e o parágrafo único do art. 14 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

III - reservas de lucros, exceto a reserva 
de incentivo fiscal de que trata o art. 195-A da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
................................................... 

V - lucros ou prejuízos acumulados. 
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§ 8º-A Para fins de apuração da base de 
cálculo dos juros sobre capital próprio: 

I - não serão consideradas as variações 
positivas no patrimônio líquido decorrentes de atos 
societários entre partes dependentes que não 
envolvam efetivo ingresso de ativos à pessoa 
jurídica, com aumento patrimonial em caráter 
definitivo, independentemente do disposto nas normas 
contábeis; e 

II – deverão ser considerados, salvo os 
casos em que for aplicado o disposto no inciso I 
deste parágrafo: 

a) eventuais lançamentos contábeis 
redutores efetuados em rubricas de patrimônio 
líquido que não estiverem previstas no § 8º deste 
artigo, quando decorrerem dos mesmos fatos que deram 
origem a lançamentos contábeis positivos efetuados 
em rubricas previstas no referido parágrafo; e 

b) valores negativos registrados em conta 
de ajuste de avaliação patrimonial decorrentes de 
atos societários entre partes dependentes. 

§ 8º-B Para fins do disposto no § 8º-A 
deste artigo, aplicar-se-á a definição de parte 
dependente prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 25 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. 

§ 8º-C O disposto nos §§ 8º, 8º-A e 8º-B 
deste artigo aplicar-se-á ao cômputo da base de 
cálculo dos juros sobre capital próprio a partir de 
1º de janeiro de 2024. 
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.............................................”(NR) 
Art. 19. A Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A: 
“Art. 2º-A No período de 1º de janeiro de 

2024 a 31 de dezembro de 2026, a pessoa jurídica 
poderá descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins devidas em cada período de apuração crédito 
presumido calculado sobre a receita decorrente da 
prestação de serviços de transporte rodoviário 
regular de passageiros intermunicipal, exceto 
metropolitano, e de transporte rodoviário regular de 
passageiros interestadual. 

Parágrafo único. O valor dos créditos 
presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins será obtido pela multiplicação dos 
percentuais correspondentes às alíquotas das 
referidas contribuições sobre a receita de que trata 
o caput deste artigo, reduzido em: 

I - 33,33% (trinta e três inteiros e trinta 
e três centésimos por cento) de 1º de janeiro a 31 
de dezembro de 2024; e 

II - 50% (cinquenta por cento) de 1º de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026.” 
Art. 20. A Lei nº 14.754, de 12 de dezembro de 2023, 

passa vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 6º-A As pessoas físicas residentes 

no País com entidades controladas no exterior que não 
se enquadrarem nas hipóteses previstas no § 5º do 
art. 5º poderão optar por tributar os lucros apurados 
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por essas entidades a partir de 1º de janeiro de 2024 
de acordo com o disposto no art. 5º desta Lei.” 

“Art. 26. .................................. 
................................................... 

§ 6º A subconta será revertida e o seu 
saldo comporá a base de cálculo do IRRF no momento 
da alienação do investimento pelo fundo, ou no 
momento em que houver a distribuição dos rendimentos 
pelo fundo aos cotistas, sob qualquer forma, 
inclusive na amortização ou resgate de cotas do 
fundo. 

§ 6º-A Os valores recebidos pelo FIP de 
suas empresas investidas, inclusive na forma de 
dividendos e juros sobre o capital próprio ou em 
virtude de baixa ou liquidação de investimento, não 
comporão a base de cálculo do IRRF, desde que o fundo 
reinvista esses valores em ativos autorizados no 
prazo estabelecido para a verificação do 
enquadramento da sua carteira, conforme 
regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários, 
hipótese em que o valor correspondente será 
transferido da subconta do investimento original 
para a subconta do novo investimento. 
..............................................”(NR) 

“Art. 40. .......................... 
Parágrafo único. Caso o limite referido no 

caput deste artigo deixe de ser observado, o fundo 
passará a se sujeitar ao tratamento tributário do 
art. 17 desta Lei a partir do momento de 
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desenquadramento da carteira, salvo se a situação 
for regularizada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias.”(NR) 
Art. 21. Ficam revogados os seguintes dispositivos: 
I - inciso V do caput do art. 19 e § 2º do art. 38 

do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977; 
II - inciso X do § 3º do art. 1º da Lei nº 10.637, 

de 30 de dezembro de 2002; 
III - inciso IX do § 3º do art. 1º da Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003; e 
IV - art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. 
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação e produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2024. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 308/2023/SGM-P 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhor Presidente, 

Brasília, na data da chancela. 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração do 
Senado Federal, conforme o disposto no art. 62 da Constituição Federal, o Projeto de 
Lei de Conversão nº 20, de 2023 (Medida Provisória nº 1.185, de 2023, do Poder 
Executivo), que "Dispõe sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para 
implantação ou expansão de empreendimento econômico; altera as Leis nºs 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, 14.592, de 30 de maio de 2023, e 14.754, de 12 de 
dezembro de 2023; e revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, e das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e 12.973, de 13 de maio de 2014". 

Informamos que o link de acesso aos documentos relativos à referida 
Medida Provisória é: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2384692 

Atenciosamente, 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

e.o 
C\I 
ex:> r-,.. 
r-,.. 
('I) 
C\I 
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AUTORIA: Senador Esperidião Amin (PP/SC)
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Gabinete do Senador Esperidião Amin

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado

Federal, em face do que dispõe o art. 55, III, da Constituição Federal, licença para

desempenhar missão no exterior, com ônus para o Senado Federal, em Barcelona

(Espanha), de 24/02/2024 a 29/02/2024, a fim de participar da programação da

delegação setorial que representará o Brasil no "Mobile World Congress 2024". A

programação acontecerá em Barcelona, e será realizada do dia 25 a 28 de fevereiro

de 2024.  , conforme os seguintes documentos anexos: 1. Ofício da Presidência do

Senado Federal autorizando a participação na delegação brasileira, 2. Convite para

compor a delegação no "Mobile World Congress 2024" e 3. Programação do evento.

Comunico, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, que estarei ausente do País de 24/02/2024 a 29/02/2024, para desempenho

desta missão.

JUSTIFICAÇÃO

O "Mobile World Congress 2024" é o mais importante evento de

Telecomunicações do mundo e reunirá os principais protagonistas da área para

apresentar produtos, serviços e tecnologias que mundialmente atuam no setor.

A delegação brasileira será composta por representantes dos Poderes

Executivo, Legislativo e de agências reguladoras do país, além de empresas

provedoras de soluções tecnológicas e de inovação.
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Diante de todo o exposto, requeiro que seja autorizada minha

participação no evento supracitado, que acontecerá entre os dias 25 de fevereiro a

28 de fevereiro de 2024, na Espanha.  

Sala das Sessões,          de                                          de                 .

Senador Esperidião Amin
(PP - SC)
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00100.204448/2023-77 (VIA 001) - 00100.204448/2023-77-3 (VIA 001) (ANEXO: 003)
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Ofício nº 1231.2023-PRESID 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Esperidião Amin 
Senado Federal 

SENADO FEDERAL 
Presidência 

Brasília, \C:, de ~\r)ç) de 2023. 

Assunto: Autorização de viagem. 
Ref.: Documento nº 00100.021003/2023-25. 

Senhor Senador, 

Cumprimentando-o cordialmente, autorizo a participação de Vossa Excelência, com 

ônus ao Senado Federal com passagens, diárias e seguro viagem, no Mobile World Congress 2024, 

a ser realizado na cidade de Barcelona, na Espanha, no período de 25 a 28 de fevereiro de 2024, 

nos termos do Ofício nº 181/2023 e convite anexos. 

Atenciosamente, 

7~--,; 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Edificio Principal -Ala Senador Antônio Carlos Magalhães - Gabinete O 1 
CEP: 70 165-900- Brasília-DF -Telefone: (6 1) 3303-3000 - E-mail: presidencia@senado. leg.br 
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MWC 2024
DELEGAÇÃO SETORIAL
De 25 (domingo) a 28 (quarta) de fevereiro de 2024, em Barcelona.

Carlos Duprat
Mariana Brasil 
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A DELEGAÇÃO

Barcelona, nos dias 26 (segunda) a 29
(quinta) de fevereiro de 2024.

A programação da delegação
acontece de 25 (domingo) a 28
(quarta).

Comporta reuniões na feira, encontro
para tratar das prioridades do setor e
evento de congraçamento.

A delegação setorial é coordenada pela
Telebrasil, TelComp e pela Softex,
associados a estas entidades. 

Hotel da delegação: Lleó (C. de Pelai, 22)
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PROGRAMAÇÃO 

O programa será apreciado pelos patrocinadores, para aprovação.

Domingo (25) Segunda (26)

Manhã

9h30:  Saída para
a feira (livre)* 

10h - 12h: Reunião
Telebrasil

Almoço Patrocinador -

Tarde

14h30 - 15h30: 
Ericsson

16h - 17h:
Qualcomm

17h30 - 18h30: Vivo

19h: Happy hour
Softex

Noite -

  

Terça (27) Quarta (28)

9h - 12h30:
Reunião  Setorial

10h - 11h: 
Cisco  

Brunch -

14h30 - 15h30:
Nokia

16h - 17h: Huawei

21h: Jantar setorial
Esferic Barcelona

SF
/2

33
22

.0
97

13
-6

6 
 (L

ex
Ed

it)

Avulso do REQ 711/2023 - CDIR   [7 de 8]

20 Dezembro 2023 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 95

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



REUNIÃO SETORIAL

Temas 

Postes1.
Frequência 6GHz2.
PGMC 3.
IoT (conectividade): Como fomentar o crescimento do mercado nacional, pulando de
um CAGR de 10% para 15% a 20%m se igualando aos EUA e UE

4.

Redes privativas celulares: Como abrir  o escopo para acesso à internet e mitigar as
ligações clandestinas. 

5.

MVNO: Fomento para melhor distribuição do mercado para as MVNOs. 6.
Desoneração do Fistel para IoT e Satélites: Prorrogação dos benefícios da lei
14.173/21.  

7.

Local da reunião: Hotel Catalonia Ramblas
Endereço: C. de Pelai, 28
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 218, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
119, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 119, de 2023, que autoriza o Estado de São Paulo a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, no valor de até US$ 164.237.344,00 (cento e 
sessenta e quatro milhões, duzentos e trinta e sete mil e trezentos e quarenta e quatro dólares 
dos Estados Unidos da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8898255327
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ANEXO DO PARECER Nº 218, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
119, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito externo com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de até US$ 164.237.344,00 
(cento e sessenta e quatro milhões, duzentos 
e trinta e sete mil, trezentos e quarenta e 
quatro dólares dos Estados Unidos da 
América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a contratar operação de crédito externo 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$ 164.237.344,00 (cento e sessenta e quatro milhões, 
duzentos e trinta e sete mil, trezentos e quarenta e quatro dólares dos Estados Unidos da 
América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se a financiar parcialmente o “Projeto São Paulo Mais Digital”. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado de São Paulo; 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8898255327
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 3 

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor da operação: até US$ 164.237.344,00 (cento e sessenta e quatro milhões, 

duzentos e trinta e sete mil, trezentos e quarenta e quatro dólares dos Estados Unidos da 
América); 

V – juros: taxa SOFR (Secured Overnight Financing Rate), acrescida de spread 
variável divulgado periodicamente pelo BID; 

VI – atualização monetária: variação cambial; 
VII – cronograma estimado de desembolsos: US$ 18.758.687,00 (dezoito milhões, 

setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e oitenta e sete dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2023, US$ 47.280.149,00 (quarenta e sete milhões, duzentos e oitenta mil, cento 
e quarenta e nove dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 47.558.907,00 
(quarenta e sete milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil, novecentos e sete dólares dos 
Estados Unidos da América) em 2025, US$ 33.742.087,00 (trinta e três milhões, setecentos e 
quarenta e dois mil e oitenta e sete dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 
16.897.514,00 (dezesseis milhões, oitocentos e noventa e sete mil, quinhentos e catorze 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

VIII – prazo total: até 294 (duzentos e noventa e quatro) meses; 
IX – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) meses; 
X – prazo de amortização: 222 (duzentos e vinte e dois) meses; 
XI – periodicidade de pagamento dos juros e amortizações: semestral; 
XII – sistema de amortização: constante; 
XIII – comissão de crédito: 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 

ano) aplicado sobre o saldo não desembolsado do empréstimo; 
XIV – despesas de inspeção e vigilância: até 1% (um por cento) do valor do 

empréstimo dividido pelo número de semestres compreendidos no prazo original de 
desembolsos, por semestre. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, assim como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Estado de São Paulo na operação de crédito externo de que trata esta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo é condicionada a que: 
I – sejam cumpridas pelo Estado, de maneira substancial, as condições especiais 

prévias ao primeiro desembolso; 
II – sejam verificadas, pelo Ministério da Fazenda, a adimplência financeira do 

Estado com a União e a sua regularidade em relação ao pagamento de precatórios; 
III – o Estado celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, 

sob a forma de vinculação das cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8898255327
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dessa, na forma do disposto nos arts. 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, e das receitas 
próprias a que se refere o art. 155, todos da Constituição Federal, bem como de outras 
garantias em direito admitidas. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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Esta página foi gerada para informar os signatários do documento e não

integra o documento original, que pode ser acessado por meio do QRCode

 
P.S 218/2023 - PLEN 

 
Assinam eletronicamente o documento SF231111684390, em ordem

cronológica:
1. Sen. Dr. Hiran 
2. Sen. Weverton 
3. Sen. Styvenson Valentim 
4. Sen. Chico Rodrigues 
5. Sen. Veneziano Vital do Rêgo 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS

ECONÔMICOS N° 223, DE 2023

Requer urgência para a MSF 95/2023, nos termos dos arts. 336, II, e 338, II, do Regimento
Interno do Senado Federal.

AUTORIA: Senador Otto Alencar (PSD/BA)
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 95, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, autorização para a  contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
164,237,344.00 (cento e sessenta e quatro milhões, duzentos e trinta e sete mil, 
trezentos e quarenta e quatro dólares dos Estados Unidos da América), entre o 
Governo do Estado de São Paulo e o Banco Interamericano de Desenvolvimento ‐ 
BID.”. 

 
 
 
 
 
        Em 12 de dezembro de 2023. 

 
 
 
   

00223/2023
REQ
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 219, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
120, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 120, de 2023, que autoriza o Município de Belém, no Estado do Pará, a 
contratar operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, 
junto ao Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (FONPLATA), no 
valor de até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5036142250
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ANEXO DO PARECER Nº 219, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
120, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Município de Belém, no Estado 
do Pará, a contratar operação de crédito 
externo com o Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(Fonplata), com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Município de Belém, no Estado do Pará, autorizado a contratar 
operação de crédito externo com o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 
Prata (Fonplata), com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se a financiar parcialmente o Programa de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Mata 
Fome de Belém do Pará (Prommaf). 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Município de Belém (PA); 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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II – credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(Fonplata); 

III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América); 
V – cronograma estimado de desembolsos: US$ 1.214.400,00 (um milhão, 

duzentos e catorze mil e quatrocentos dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 
10.672.225,64 (dez milhões, seiscentos e setenta e dois mil, duzentos e vinte e cinco dólares 
dos Estados Unidos da América e sessenta e quatro centavos) em 2024, US$ 21.970.801,37 
(vinte e um milhões, novecentos e setenta mil, oitocentos e um dólares dos Estados Unidos 
da América e trinta e sete centavos) em 2025, US$ 20.212.519,79 (vinte milhões, duzentos e 
doze mil, quinhentos e dezenove dólares dos Estados Unidos da América e setenta e nove 
centavos) em 2026, US$ 4.787.631,09 (quatro milhões, setecentos e oitenta e sete mil, 
seiscentos e trinta e um dólares dos Estados Unidos da América e nove centavos) em 2027 e 
US$ 1.142.422,11 (um milhão, cento e quarenta e dois mil, quatrocentos e vinte e dois dólares 
dos Estados Unidos da América e onze centavos) em 2028; 

VI – juros: taxa de juros baseada na SOFR (Secured Overnight Financing Rate), 
acrescida de margem fixa a ser definida na data de assinatura do contrato; 

VII – comissão de compromisso: 0,35% a.a. (trinta e cinco centésimos por cento 
ao ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, paga semestralmente; 

VIII – comissão de administração: até 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor 
do empréstimo; 

IX – juros de mora: 20% (vinte por cento) da taxa anual de juros em caso de atraso 
no pagamento de juros e parcelas da amortização, e 20% (vinte por cento) da comissão de 
compromisso em caso de atraso no pagamento dessa comissão; 

X – prazo de amortização: 120 (cento e vinte) meses, após carência de até 60 
(sessenta) meses; 

XI – periodicidade de pagamento dos juros e amortizações: semestral; 
XII – sistema de amortização: constante; 
XIII – conversão: não será possível pedir a conversão de parte ou da integralidade 

dos valores contraídos no empréstimo à taxa de juros de margem fixa uma vez que se tenha 
optado pela taxa de juros de margem variável. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, bem como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Município de Belém (PA) na contratação da operação de crédito externo de que trata esta 
Resolução. 

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o Município 
de Belém (PA) celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, sob a forma 
de vinculação das receitas de que tratam os arts. 156, 158 e 159, nos termos do § 4º do art. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5036142250

108 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Dezembro 2023

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



 4 

167, todos da Constituição Federal, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o 
Governo Federal requerer as transferências de recursos necessários para a cobertura dos 
compromissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Município 
ou das transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, e como requisito indispensável para 
tanto, o Ministério da Fazenda verificará e atestará a adimplência do Município de Belém 
(PA) quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução do 
Senado Federal nº 48, de 2007, e ao pagamento de precatórios judiciais, bem como o 
cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e aplicáveis. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5036142250
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 96, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, autorização para a  contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de até 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
de principal, entre o Município de Belém, Estado do Pará, e o Fundo Financeiro 
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata ‐ FONPLATA.”. 

 
 
 
 
 
        Em 12 de dezembro de 2023. 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 220, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
121, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 121, de 2023, que autoriza o Estado do Piauí a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6209969985
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ANEXO DO PARECER Nº 220, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
121, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito externo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Estado do Piauí autorizado a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), com garantia da União, 
no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se ao financiamento do “Programa de Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto 
Público do Estado do Piauí (Pró-Gestão Piauí)”. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º desta Resolução deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Piauí; 
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird); 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América); 
V – valor da contrapartida: US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América); 
VI – juros: taxa SOFR (Secured Overnight Financing Rate), acrescida de spread 

variável divulgado periodicamente pelo Banco; 
VII – atualização monetária: variação cambial; 
VIII – cronograma estimado de desembolsos: US$ 8.794.734,00 (oito milhões, 

setecentos e noventa e quatro mil, setecentos e trinta e quatro dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2023, US$ 11.256.176,00 (onze milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, cento 
e setenta e seis dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 14.572.727,00 (catorze 
milhões, quinhentos e setenta e dois mil, setecentos e vinte e sete dólares dos Estados Unidos 
da América) em 2025, US$ 11.294.545,00 (onze milhões, duzentos e noventa e quatro mil, 
quinhentos e quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 
4.081.818,00 (quatro milhões, oitenta e um mil, oitocentos e dezoito dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2027; 

IX – cronograma estimado das contrapartidas: US$ 879.473,00 (oitocentos e 
setenta e nove mil, quatrocentos e setenta e três dólares dos Estados Unidos da América) em 
2023, US$ 1.125.618,00 (um milhão, cento e vinte e cinco mil, seiscentos e dezoito dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 1.457.273,00 (um milhão, quatrocentos e 
cinquenta e sete mil, duzentos e setenta e três dólares dos Estados Unidos da América) em 
2025, US$ 1.129.454,00 (um milhão, cento e vinte e nove mil, quatrocentos e cinquenta e 
quatro dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 408.182,00 (quatrocentos e 
oito mil, cento e oitenta e dois dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

X – prazo total: até 420 (quatrocentos e vinte) meses; 
XI – prazo de carência: até 66 (sessenta e seis) meses; 
XII – prazo de amortização: até 354 (trezentos e cinquenta e quatro) meses; 
XIII – periodicidade de amortização: semestral; 
XIV – sistema de amortização: constante; 
XV – demais encargos e comissões: 
a) comissão de abertura (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco centésimos por 

cento), aplicada sobre o montante do empréstimo; 
b) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por cento ao 

ano), aplicada sobre o saldo não desembolsado do empréstimo; 
c) sobretaxa de exposição (exposure surcharge): 0,5% a.a. (cinco décimos por 

cento ao ano), aplicável no caso de o limite de exposição do Banco ao País ser excedido, em 
relação ao excesso, multiplicada pela proporção do empréstimo em relação ao total de 
empréstimos do Banco no País sujeitos à cobrança desse encargo; 

d) juros de mora: acréscimo de 0,5% (cinco décimos por cento) à taxa de juros. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6209969985
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Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos encargos financeiros e 
dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato 
de empréstimo, assim como os montantes estimados dos desembolsos e contrapartidas em 
cada ano poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Estado do Piauí na operação de crédito externo de que trata esta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo é condicionada a que: 
I – sejam cumpridas pelo Estado, de maneira substancial, as condições especiais 

prévias ao primeiro desembolso; 
II – sejam verificadas, pelo Ministério da Fazenda, a adimplência financeira do 

Estado com a União e a sua regularidade em relação ao pagamento de precatórios; 
III – o Estado celebre contrato com a República Federativa do Brasil para a 

concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das cotas ou parcelas da participação 
do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto nos arts. 157 e 159, inciso I, alínea 
“a”, e inciso II, e das receitas próprias a que se refere o art. 155, todos da Constituição Federal, 
bem como de outras garantias em direito admitidas; 

IV – seja verificada a vigência das liminares concedidas no âmbito da Ação Cível 
Originária nº 3.591/PI. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 97, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, autorização para a  contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
50,000,000.00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de 
principal,  entre  o  Governo  do  Estado  do  Piauí  e  o  Banco  Internacional  para 
Reconstrução e Desenvolvimento ‐ BIRD.”. 

 
 
 
 
 
        Em 12 de dezembro de 2023. 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 221, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
122, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 122, de 2023, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7044873847
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ANEXO DO PARECER Nº 221, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
122, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a 
contratar operação de crédito externo com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a contratar operação de crédito 
externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se ao financiamento do Programa de Apoio à Sustentabilidade Fiscal do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Rio Grande do Sul; 
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América); 
V – cronograma estimado de desembolsos: US$ 249.700.000,00 (duzentos e 

quarenta e nove milhões e setecentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, 
US$ 124.400.000,00 (cento e vinte e quatro milhões e quatrocentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2024 e US$ 125.900.000,00 (cento e vinte e cinco milhões e 
novecentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2025; 

VI – juros: taxa baseada na SOFR (Secured Overnight Financing Rate), acrescida 
de margem aplicável para empréstimos do capital ordinário do BID; 

VII – comissão de crédito: até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo; 

VIII – despesas de inspeção e vigilância: até 1% (um por cento) sobre o valor do 
empréstimo, dividido pelo número de semestres compreendidos no prazo original de 
desembolsos; 

IX – prazo de amortização: 264 (duzentos e sessenta e quatro) meses, após carência 
de até 36 (trinta e seis) meses; 

X – periodicidade de pagamento dos juros e amortizações: semestral; 
XI – sistema de amortização: constante; 
XII – conversão: o Estado do Rio Grande do Sul poderá solicitar ao BID uma 

conversão de moeda, de taxa de juros, de commodity e/ou de proteção contra catástrofes em 
qualquer momento durante a vigência do contrato. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, bem como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Estado do Rio Grande do Sul na contratação da operação de crédito externo de que trata esta 
Resolução. 

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o Estado 
do Rio Grande do Sul celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, sob 
a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4º 
do art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras garantias em direito admitidas, podendo 
o Governo Federal requerer as transferências de recursos necessários para a cobertura dos 
compromissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou 
das transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, e como requisito indispensável para 
tanto, o Ministério da Fazenda verificará e atestará o atendimento ao disposto na Portaria 
Normativa MF nº 500, de 2 de junho de 2023, relativamente à adimplência do ente, bem como 
o cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e 
aplicáveis e a formalização do contrato de contragarantia entre o Estado do Rio Grande do 
Sul e a União. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7044873847
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Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7044873847
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Assinam eletronicamente o documento SF237701627503, em ordem

cronológica:
1. Sen. Dr. Hiran 
2. Sen. Weverton 
3. Sen. Styvenson Valentim 
4. Sen. Chico Rodrigues 
5. Sen. Veneziano Vital do Rêgo 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 98, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, autorização para a  contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
500,000,000.00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
de  principal,  entre  o  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  o  Banco 
Interamericano de Desenvolvimento ‐ BID.”. 

 
 
 
 
 
        Em 12 de dezembro de 2023. 

 
 
 
   

00226/2023
REQ
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 222, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
123, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 123, de 2023, que autoriza o Estado do Acre a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata – FONPLATA, no valor de até US$ 39.000.000,00 (trinta 
e nove milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8836523539
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ANEXO DO PARECER Nº 222, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
123, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Estado do Acre a contratar 
operação de crédito externo com o Fundo 
Financeiro para o Desenvolvimento da 
Bacia do Prata (Fonplata), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 39.000.000,00 (trinta e nove 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Estado do Acre autorizado a contratar operação de crédito externo com 
o Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fonplata), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 39.000.000,00 (trinta nove milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se a financiar parcialmente o “Programa de Infraestrutura e Saneamento do Estado do Acre 
(Proisa)”. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Acre; 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8836523539
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II – credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata 
(Fonplata); 

III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América); 
V – valor da contrapartida: US$ 9.750.000,00 (nove milhões, setecentos e 

cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América); 
VI – prazo de carência: até 60 (sessenta) meses; 
VII – prazo de amortização: até 120 (cento e vinte) meses; 
VIII – cronograma estimativo de desembolsos: US$ 468.756,00 (quatrocentos e 

sessenta e oito mil, setecentos e cinquenta e seis dólares dos Estados Unidos da América) em 
2023, US$ 10.360.736,00 (dez milhões, trezentos e sessenta mil, setecentos e trinta e seis 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 13.821.476,00 (treze milhões, 
oitocentos e vinte e um mil, quatrocentos e setenta e seis dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2025, US$ 11.198.631,00 (onze milhões, cento e noventa e oito mil, seiscentos 
e trinta e um dólares dos Estados Unidos da América) em 2026, US$ 2.281.646,00 (dois 
milhões, duzentos e oitenta e um mil, seiscentos e quarenta e seis dólares dos Estados Unidos 
da América) em 2027 e US$ 868.755,00 (oitocentos e sessenta e oito mil, setecentos e 
cinquenta e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em 2028; 

IX – juros: taxa SOFR (Secured Overnight Financing Rate), acrescida de margem 
fixa a ser determinada na data da assinatura do contrato; 

X – atualização monetária: variação cambial; 
XI – periodicidade: semestral; 
XII – sistema de amortização: constante; 
XIII – comissão de compromisso: 0,35% a.a. (trinta e cinco centésimos por cento 

ao ano) sobre os saldos não desembolsados do empréstimo, aplicada 6 (seis) meses após a 
assinatura do contrato; 

XIV – comissão de administração: até 0,70% (setenta centésimos por cento) do 
valor total do empréstimo, a ser deduzida do primeiro desembolso; 

XV – juros de mora: exigidos sobre os saldos diários não pagos a uma taxa anual 
equivalente a 20% (vinte por cento) da taxa anual de juros em caso de atrasos no pagamento 
de juros e de parcelas da amortização, e a 20% (vinte por cento) da taxa de comissão de 
compromisso em caso de atraso no pagamento dessa comissão. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, assim como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Estado do Acre na operação de crédito externo de que trata esta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada: 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8836523539
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I – à verificação e atesto pelo Ministério da Fazenda, previamente à assinatura do 
contrato, do cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis 
e aplicáveis e do adimplemento quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata o 
art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, bem como quanto ao pagamento de 
precatórios judiciais; 

II – à celebração de contrato de concessão de contragarantia entre o Estado do Acre 
e a União, sob a forma de vinculação das cotas de repartição das receitas tributárias previstas 
nos arts. 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, complementadas pelas receitas tributárias 
estabelecidas no art. 155, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem 
como de outras garantias em direito admitidas. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8836523539
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

   
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 99, de 2023, que “   Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, autorização para a contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
39,000,000.00 (trinta e nove milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
de principal, entre o Governo do Estado do Acre, e o Fundo Financeiro para o 
Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA.”. 
 
 
 
 
 
    Em 12 de dezembro de 2023. 
 
 
 
   

00227/2023
REQ

Avulso do REQ 227/2023 - CAE   [2 de 2]
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 223, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
124, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 124, de 2023, que autoriza o Estado do Piauí a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4394568326
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ANEXO DO PARECER Nº 223, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
124, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito externo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Estado do Piauí autorizado a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se a financiar parcialmente o “Programa de Investimento em Saúde e Proteção Social para 
Recuperação do Desenvolvimento Humano Pós-COVID19 no Piauí”. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Piauí; 
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird); 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor da operação: até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América); 
V – valor da contrapartida: US$ 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil 

dólares dos Estados Unidos da América); 
VI – juros: taxa SOFR (Secured Overnight Financing Rate), acrescida de spread 

variável divulgado periodicamente pelo Banco; 
VII – atualização monetária: variação cambial; 
VIII – cronograma estimado de desembolsos: US$ 6.200.000,00 (seis milhões e 

duzentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 13.800.000,00 (treze 
milhões e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 
20.300.000,00 (vinte milhões e trezentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 
2025, US$ 5.800.000,00 (cinco milhões e oitocentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2026 e US$ 3.900.000,00 (três milhões e novecentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2027; 

IX – cronograma estimado de contrapartidas: US$ 1.550.000,00 (um milhão, 
quinhentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 
3.450.000,00 (três milhões, quatrocentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2024, US$ 5.075.000,00 (cinco milhões e setenta e cinco mil dólares dos 
Estados Unidos da América) em 2025, US$ 1.450.000,00 (um milhão, quatrocentos e 
cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 975.000,00 
(novecentos e setenta e cinco mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

X – prazo total: até 360 (trezentos e sessenta) meses; 
XI – prazo de carência: até 126 (cento e vinte e seis) meses; 
XII – prazo de amortização: até 234 (duzentos e trinta e quatro) meses; 
XIII – periodicidade: semestral; 
XIV – sistema de amortização: constante; 
XV – demais encargos e comissões: 
a) comissão de abertura (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco centésimos por 

cento), aplicada sobre o montante do empréstimo; 
b) comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por cento ao 

ano), aplicada sobre o saldo não desembolsado do empréstimo; 
c) sobretaxa de exposição (exposure surcharge): 0,5% a.a. (cinco décimos por 

cento ao ano), aplicável no caso de o limite de exposição do Banco ao País ser excedido, em 
relação ao excesso, multiplicado pela proporção do empréstimo em relação ao total de 
empréstimos do Banco no País sujeitos à cobrança desse encargo; 

d) juros de mora: acréscimo de 0,5% (cinco décimos por cento) à taxa de juros. 
Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos encargos financeiros e 

dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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de empréstimo, assim como os montantes estimados dos desembolsos e das contrapartidas em 
cada ano poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Estado do Piauí na operação de crédito externo de que trata esta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo é condicionada a que: 
I – sejam cumpridas pelo Estado, de maneira substancial, as condições especiais 

prévias ao primeiro desembolso; 
II – sejam verificadas, pelo Ministério da Fazenda, a adimplência financeira do 

Estado com a União e a sua regularidade em relação ao pagamento de precatórios; 
III – o Estado celebre contrato com a República Federativa do Brasil para a 

concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das cotas ou parcelas da participação 
do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto nos arts. 157 e 159, inciso I, alínea 
“a”, e inciso II, e das receitas próprias a que se refere o art. 155, todos da Constituição Federal, 
bem como de outras garantias em direito admitidas; 

IV – seja verificada a vigência das liminares concedidas no âmbito da Ação Cível 
Originária nº 3.591/PI; 

V – seja verificado o cumprimento do disposto na Portaria Normativa MF nº 500, 
de 2 de junho de 2023. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 100, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, autorização para a  contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
50,000,000.00  (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
entre o Governo do Estado de Piauí e o Banco Internacional para a Reconstrução 
e desenvolvimento ‐ BIRD.”. 

 
 
 
 
 
        Em 12 de dezembro de 2023. 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 224, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
125, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 125, de 2023, que autoriza o Estado do Acre a contratar operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no valor de até US$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4031253093
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ANEXO DO PARECER Nº 224, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
125, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do 
art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Estado do Acre a contratar 
operação de crédito externo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Estado do Acre autorizado a contratar operação de crédito externo 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput 
destinam-se a financiar parcialmente o “Programa de Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e 
Eficácia do Gasto Público do Estado do Acre (Progestão Acre)”. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Acre; 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor da operação: até US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América); 
V – juros: taxa SOFR (Secured Overnight Financing Rate), acrescida de spread 

variável divulgado periodicamente pelo credor; 
VI – atualização monetária: variação cambial; 
VII – cronograma estimado de desembolsos: US$ 500.000,00 (quinhentos mil 

dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 7.480.000,00 (sete milhões, 
quatrocentos e oitenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 
10.000.000,00 (dez milhões de dólares dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 
8.410.000,00 (oito milhões, quatrocentos e dez mil dólares dos Estados Unidos da América) 
em 2026, US$ 10.180.000,00 (dez milhões, cento e oitenta mil dólares dos Estados Unidos 
da América) em 2027 e US$ 3.430.000,00 (três milhões, quatrocentos e trinta mil dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2028; 

VIII – prazo total: até 234 (duzentos e trinta e quatro) meses; 
IX – prazo de carência: até 54 (cinquenta e quatro) meses, com início a partir da 

aprovação do board do Bird; 
X – prazo de amortização: até 180 (cento e oitenta) meses, com início a partir da 

aprovação do board do Bird; 
XI – periodicidade de amortização: semestral; 
XII – sistema de amortização: constante; 
XIII – comissão de abertura de crédito (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco 

centésimos por cento), aplicada sobre o montante do empréstimo; 
XIV – comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por cento 

ao ano), aplicada sobre o saldo não desembolsado do empréstimo; 
XV – sobretaxa de exposição (exposure surcharge): 0,5% a.a. (cinco décimos 

por cento ao ano), aplicável no caso de o limite de exposição do credor ao País ser excedido, 
em relação ao excesso, multiplicado pela proporção do empréstimo em relação ao total de 
empréstimos do credor no País sujeitos à cobrança desse encargo; 

XVI – juros de mora: acréscimo de 0,5% (cinco décimos por cento) à taxa de 
juros. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, assim como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Estado do Acre na operação de crédito externo de que trata esta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo é condicionada a 
que: 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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I – sejam cumpridas pelo Estado, de maneira substancial, as condições especiais 
prévias ao primeiro desembolso; 

II – sejam verificadas, pelo Ministério da Fazenda, a adimplência financeira do 
Estado com a União e a sua regularidade em relação ao pagamento de precatórios; 

III – o Estado celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, 
sob a forma de vinculação das cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação 
desta, na forma do disposto nos arts. 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, e das receitas 
próprias a que se refere o art. 155, todos da Constituição Federal, bem como de outras 
garantias em direito admitidas. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 101, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V,  VII  e  VIII,  da  Constituição,  autorização  para  contratação  de  operação  de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de 
principal,  entre  o  Governo  do  Estado  do  Acre  e  o  Banco  Internacional  para 
Reconstrução  e  Desenvolvimento  ‐  BIRD,  cujos  recursos  destinam‐se  ao 
financiamento do "Programa de sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do 
Gasto Público do Estado do Acre ‐ PROGESTÃO Acre".”. 

 
 
 
 
 
        Em 12 de dezembro de 2023. 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 225, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
126, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 126, de 2023, que autoriza o Município do Rio de Janeiro a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no valor de até US$ 
135.238.245,00 (cento e trinta e cinco milhões, duzentos e trinta e oito mil, duzentos e 
quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7151968626
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ANEXO DO PARECER Nº 225, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
126, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Município do Rio de Janeiro a 
contratar operação de crédito externo com o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 135.238.245,00 (cento e trinta e 
cinco milhões, duzentos e trinta e oito mil, 
duzentos e quarenta e cinco dólares dos 
Estados Unidos da América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Município do Rio de Janeiro, localizado no Estado do Rio de Janeiro, 
autorizado a contratar operação de crédito externo com o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de até US$ 135.238.245,00 (cento e trinta e cinco milhões, duzentos e trinta e oito mil, 
duzentos e quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se ao financiamento do “Projeto de Ajuste e Desenvolvimento Sustentável do Rio de Janeiro 
– Etapa II”, no âmbito do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal (PEF) do Município. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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I – devedor: Município do Rio de Janeiro (RJ); 
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 135.238.245,00 (cento e trinta e cinco milhões, duzentos e 

trinta e oito mil, duzentos e quarenta e cinco dólares dos Estados Unidos da América); 
V – cronograma estimado de desembolso: em tranche única, no valor total da 

operação, em 2024; 
VI – juros: taxa baseada na SOFR (Secured Overnight Financing Rate), acrescida 

de spread variável divulgado periodicamente pelo Bird; 
VII – comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por cento 

ao ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo; 
VIII – comissão de abertura (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco centésimos por 

cento) sobre o valor do empréstimo; 
IX – sobretaxa de exposição (exposure surcharge) do Banco ao País: 0,5% a.a. 

(cinco décimos por cento ao ano) sobre o montante que exceder ao limite de exposição do 
País, calculada diariamente, nos termos do contrato; 

X – juros de mora (default interest rate): 0,5% (cinco décimos por cento), 
acrescidos à taxa de juros da operação; 

XI – prazo de amortização: 204 (duzentos e quatro) meses, após carência de até 18 
(dezoito) meses; 

XII – periodicidade de pagamento dos juros e amortizações: semestral; 
XIII – sistema de amortização: constante; 
XIV – conversão: o devedor poderá solicitar ao Bird conversão dos termos do 

empréstimo, conforme disposto contratualmente. 
Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 

as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, bem como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Município do Rio de Janeiro (RJ) na contratação da operação de crédito externo de que trata 
esta Resolução. 

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o Município 
do Rio de Janeiro (RJ) celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, sob 
a forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 156, 158 e 159, nos termos do § 4º 
do art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras garantias em direito admitidas, podendo 
o Governo Federal requerer as transferências de recursos necessários para a cobertura dos 
compromissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Município 
ou das transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, e como requisito indispensável para 
tanto, o Ministério da Fazenda verificará e atestará o atendimento dos dispositivos pertinentes 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7151968626
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da Portaria Normativa MF nº 500, de 2 de junho de 2023, relativamente à adimplência do 
ente, bem como a regularidade quanto ao pagamento de precatórios judiciais e o cumprimento 
substancial das condições de efetividade do contrato de empréstimo. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7151968626
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 102, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, a autorização para  contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
135,238,245.00  (cento  e  trinta  e  cinco milhões,  duzentos  e  trinta  e  oito mil, 
duzentos e quarenta e cinco de dólares dos Estados Unidos da América), entre o 
Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, e o Banco Internacional 
para  Reconstrução  e  Desenvolvimento  ‐  BIRD,  cujos  recursos  destinam‐se  ao 
Projeto de Ajuste e Desenvolvimento Sustentável do Rio de Janeiro – Etapa II, no 
âmbito do Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal (PEF) do Município.”. 

 
 
 
 
 
        Em 12 de dezembro de 2023. 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 226, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
129, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 129, de 2023, que autoriza o Banco do Brasil S.A. a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8493378449
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ANEXO DO PARECER Nº 226, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
129, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Banco do Brasil S.A. a contratar 
operação de crédito externo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Banco do Brasil S.A. autorizado a contratar operação de crédito externo 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
União, no valor de até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se ao financiamento de investimentos em soluções financeiras que contribuam para a 
mitigação das mudanças climáticas. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º desta Resolução deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: Banco do Brasil S.A.; 
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird); 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8493378449
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III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América); 
V – juros: taxa SOFR (Secured Overnight Financing Rate), acrescida de 1,14% 

a.a. (um inteiro e catorze centésimos por cento ao ano); 
VI – atualização monetária: variação cambial; 
VII – cronograma estimado de desembolsos: US$ 47.200.000,00 (quarenta e sete 

milhões e duzentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 
234.850.000,00 (duzentos e trinta e quatro milhões, oitocentos e cinquenta mil dólares dos 
Estados Unidos da América) em 2024, US$ 173.950.000,00 (cento e setenta e três milhões, 
novecentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 
40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 
4.000.000,00 (quatro milhões de dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

VIII – prazo total: 20 (vinte) anos; 
IX – prazo de carência: 5 (cinco) anos; 
X – prazo de amortização: 15 (quinze) anos; 
XI – periodicidade de amortização: semestral, em 15 de março e 15 de setembro 

de cada ano, sendo a primeira em 15 de março de 2028; 
XII – sistema de amortização: pagamento de 3,33% (três inteiros e trinta e três 

centésimos por cento) do valor principal a cada 15 de março e 15 de setembro, começando 
em 15 de marco de 2028 até 15 de março de 2042, e 3,43% (três inteiros e quarenta e três 
centésimos por cento) do valor principal em 15 de setembro de 2042; 

XIII – demais encargos e comissões:  
a) comissão de abertura (front-end fee): 0,25% (vinte e cinco centésimos por 

cento), aplicada sobre o montante do empréstimo;  
b) comissão de crédito: 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por cento ao ano), 

aplicada sobre o saldo não desembolsado do empréstimo;  
c) sobretaxa de exposição (exposure surcharge): 0,5% a.a. (cinco décimos por 

cento ao ano), aplicável no caso de o limite de exposição do Banco ao País ser excedido, em 
relação ao excesso, multiplicado pela proporção do empréstimo em relação ao total de 
empréstimos do Banco no País sujeitos à cobrança desse encargo. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, assim como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao Banco 
do Brasil S.A. na operação de crédito externo de que trata esta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo fica condicionada a 
que: 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8493378449
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I – sejam cumpridas pelo mutuário, de maneira substancial, as condições especiais 
prévias ao primeiro desembolso; 

II – seja verificada, pelo Ministério da Fazenda, a adimplência financeira do 
mutuário com a União; 

III – o mutuário celebre contrato com a República Federativa do Brasil para a 
concessão de contragarantias. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8493378449
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 68, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, a autorização para a contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
500,000,000.00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
de  principal,  entre  o  Banco  do  Brasil  S.A.  e  o  Banco  Internacional  para 
Reconstrução  e  Desenvolvimento  ‐  BIRD,  cujos  recursos  destinam‐se  para  o 
financiamento de investimentos em soluções financeiras que contribuam para a 
mitigação das mudanças climáticas.”. 

 
 
 
 
 
        Em 19 de dezembro de 2023. 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 227, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
130, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 130, de 2023, que autoriza a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito a ser contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América). 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5342672971
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ANEXO DO PARECER Nº 227, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
130, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
conceder garantia à operação de crédito a 
ser contratada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia à 
operação de crédito a ser contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

§ 1º Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-se ao 
“Programa Federativo para Segurança Pública Inteligente”. 

§ 2º A autorização prevista no caput é condicionada: 
I – ao cumprimento substancial das condições ao primeiro desembolso, a ser 

verificado e atestado pelo Ministério da Fazenda, mediante inclusive manifestação prévia do 
credor; e 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros
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II – à comprovação da situação de adimplemento do BNDES quanto ao disposto 
no art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); 
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América); 
V – contrapartida: US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América); 
VI – prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses, a partir da data da entrada em 

vigor do contrato de empréstimo; 
VII – amortização: flexível, podendo o principal ser amortizado em: 
a) parcelas semestrais, consecutivas e, na medida do possível, iguais; 
b) 1 (uma) única parcela (bullet); 
c) parcelas crescentes ao longo do tempo; ou  
d) parcelas irregulares, com prazo de carência estendido; 
VIII – carência: até 66 (sessenta e seis) meses, a contar da data de assinatura do 

contrato de empréstimo individual; 
IX – prazo para pagamento: até 234 (duzentos e trinta e quatro) meses; 
X – prazo total: até 300 (trezentos) meses; 
XI – juros aplicáveis: taxa de juros definida pelo Mecanismo de Financiamento 

Flexível do BID, com taxa de empréstimos composta por taxa variável com base na SOFR 
(Secured Overnight Financing Rate) denominada em dólares norte-americanos, acrescida de 
margem de captação do BID em relação à SOFR denominada em dólares norte-americanos e 
de spread de crédito variável de capital ordinário do BID; 

XII – comissão de crédito: percentual a ser cobrado sobre o saldo não 
desembolsado a partir de 60 (sessenta) dias após a contratação, podendo ser revista 
periodicamente, até o máximo de 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano); 

XIII – opção de conversão de moeda e juros: o devedor poderá solicitar ao credor 
uma conversão de moeda ou uma conversão de taxa de juros em qualquer momento durante 
a vigência do contrato, desde que haja anuência prévia do garantidor, que será manifestada 
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo. 

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5342672971
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Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/5342672971
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Assinam eletronicamente o documento SF230622811402, em ordem
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1. Sen. Styvenson Valentim 
2. Sen. Veneziano Vital do Rêgo 
3. Sen. Weverton 
4. Sen. Rogério Carvalho 
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 103, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V,  VII  e  VIII,  da  Constituição,  autorização  para  contratação  de  operação  de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América), entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social ‐ 
BNDES  e  o  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  ‐  BID,  cujos  recursos 
destinam‐se ao Programa Federativo para Segurança Pública Inteligente.”. 

 
 
 
 
 
        Em 19 de dezembro de 2023. 

 
 
 
   

00241/2023
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 228, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
131, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 131, de 2023, que autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, no valor de até US$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América) para 
financiamento parcial do Programa Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto 
Público do Estado do Tocantins – PRÓ-GESTÃO Tocantins. 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8482764934
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ANEXO DO PARECER Nº 228, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
131, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar 
operação de crédito externo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de 
até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É o Estado do Tocantins autorizado a contratar operação de crédito externo 
com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se a financiar parcialmente o “Programa Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do 
Gasto Público do Estado do Tocantins (Pró-Gestão Tocantins)”. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Tocantins; 
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird); 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8482764934
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III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
IV – valor: até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados 

Unidos da América); 
V – valor da contrapartida: US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América); 
VI – prazo de carência: até 66 (sessenta e seis) meses; 
VII – prazo de amortização: até 162 (cento e sessenta e dois) meses; 
VIII – prazo total: até 228 (duzentos e vinte e oito) meses; 
IX – cronograma estimativo de desembolsos: US$ 6.700.000,00 (seis milhões e 

setecentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 10.500.000,00 (dez 
milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 
14.500.000,00 (catorze milhões e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 
2025, US$ 10.600.000,00 (dez milhões e seiscentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2026 e US$ 7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2027; 

X – aportes estimados de contrapartida: US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 500.000,00 
(quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 500.000,00 
(quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

XI – juros: taxa de referência a ser acrescida de spread variável a ser definido 
periodicamente pelo Bird; 

XII – atualização monetária: variação cambial; 
XIII – periodicidade: semestral; 
XIV – sistema de amortização: constante; 
XV – comissão de compromisso: 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por cento 

ao ano) sobre o saldo não desembolsado do empréstimo, devida a partir de 60 (sessenta) dias 
corridos contados da data de assinatura do contrato; 

XVI – taxa inicial (front-end fee): 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por cento 
ao ano) sobre o valor total do empréstimo. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, assim como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao 
Estado do Tocantins na operação de crédito externo de que trata esta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada: 
I – à verificação e atesto pelo Ministério da Fazenda, previamente à assinatura do 

contrato, do cumprimento substancial das condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8482764934
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e aplicáveis e do adimplemento quanto aos pagamentos e prestações de contas de que tratam 
o art. 21, inciso VI, da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, e o art. 10, § 4º, da 
Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, bem como quanto ao pagamento de precatórios 
judiciais; 

II – à celebração de contrato de concessão de contragarantia entre o Estado do 
Tocantins e a União, sob a forma de vinculação das cotas de repartição das receitas tributárias 
previstas nos arts. 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, complementadas pelas receitas 
tributárias estabelecidas no art. 155, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição 
Federal, bem como de outras garantias em direito admitidas; 

III – à inclusão de cláusula contratual vedando expressamente a securitização da 
operação caso seu custo efetivo seja maior do que o custo de captação da União, nos termos 
da Resolução nº 7, de 23 de junho de 2020, da Subsecretaria de Relações Financeiras 
Intergovernamentais da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8482764934
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SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 104, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição, a autorização para  contratação de operação de 
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no valor de US$ 
50,000,000.00  (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
entre  o  Governo  do  Estado  de  Tocantins  e  o  Banco  Internacional  para  a 
Reconstrução e Desenvolvimento ‐ BIRD, cujos recursos destinam‐se ao Programa 
de Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto Público do Estado de 
Tocantins – PRÓ‐GESTÃO Tocantins.” 

 

 
 
 
 
 
        Em 19 de dezembro de 2023. 

 
 
 
   

00242/2023
REQ
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 229, DE 2023 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
132, de 2023. 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nº 132, de 2023, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar 
operação de crédito externo, junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, no 
valor de até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco mil, 
novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América), cujos recursos destinam-
se ao Programa ProMorar Brasil – Promoção de Novas Estratégias de Habitação no Brasil 
para a População de Baixa Renda, a ser executado pelo Ministério das Cidades. 

Senado Federal, em 19 de dezembro de 2023. 

 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7223372160
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ANEXO DO PARECER Nº 229, DE 2023 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
132, de 2023. 

 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
________________________, Presidente, nos termos do art. 
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

 
 

RESOLUÇÃO 
Nº        , DE 2023 

 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até US$ 54.055.925,00 
(cinquenta e quatro milhões, cinquenta e 
cinco mil, novecentos e vinte e cinco 
dólares dos Estados Unidos da América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 

Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação de 
crédito externo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
54.055.925,00 (cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco 
dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito de que trata o caput destinam-
se ao financiamento do Programa “ProMorar Brasil – Promoção de Novas Estratégias de 
Habitação no Brasil para a População de Baixa Renda”, a ser executado pelo Ministério das 
Cidades. 

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas 
seguintes condições: 

I – devedor: República Federativa do Brasil; 
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7223372160
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III – valor: até US$ 54.055.925,00 (cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco 
mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América); 

IV – valor da contrapartida: US$ 500.000,00 (quinhentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América); 

V – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) meses, contados a partir da data de 
assinatura do contrato; 

VI – prazo de amortização: até 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir da data 
de assinatura do contrato; 

VII – prazo total: até 25 (vinte e cinco) anos; 
VIII – cronograma estimativo de desembolsos: US$ 7.813.528,33 (sete milhões, 

oitocentos e treze mil, quinhentos e vinte e oito dólares dos Estados Unidos da América e 
trinta e três centavos) em 2023, US$ 4.000.000,00 (quatro milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2024, US$ 28.586.471,67 (vinte e oito milhões, quinhentos e oitenta 
e seis mil, quatrocentos e setenta e um dólares dos Estados Unidos da América e sessenta e 
sete centavos) em 2025, US$ 7.100.000,00 (sete milhões e cem mil dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2026 e US$ 6.555.925,00 (seis milhões, quinhentos e cinquenta e 
cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

IX – aportes estimados de contrapartida: US$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta 
mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 250.000,00 (duzentos e 
cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

X – juros: SOFR (Secured Overnight Financing Rate) correspondente, mais a 
margem aplicável para empréstimos do capital ordinário do Banco (valor atual de SOFR + 
1,25% a.a. – um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento ao ano); 

XI – atualização monetária: variação cambial; 
XII – periodicidade: semestral; 
XIII – sistema de amortização: de acordo com o cronograma de amortização; 
XIV – comissão de compromisso: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano) 

sobre o saldo não desembolsado do empréstimo. 
Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e 

as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do 
contrato de empréstimo, assim como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano 
poderão ser alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540 
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Veneziano Vital do Rêgo e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7223372160
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P.S 229/2023 - PLEN 

 
Assinam eletronicamente o documento SF230288558574, em ordem

cronológica:
1. Sen. Styvenson Valentim 
2. Sen. Veneziano Vital do Rêgo 
3. Sen. Weverton 
4. Sen. Rogério Carvalho 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS

ECONÔMICOS N° 243, DE 2023

Requer urgência para a MSF 105/2023, nos termos dos arts. 336, II, e 338, II, do
Regimento Interno do Senado Federal.

AUTORIA: Senador Rogério Carvalho (PT/SE)

Página da matéria

Avulso do REQ 243/2023 - CAE   [1 de 2]

190 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Dezembro 2023

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



 
SENADO FEDERAL 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
 
 

REQUERIMENTO Nº 
 
 

     
 

Nos termos do art. 336, II, combinado com o art. 338, IV, do RISF, requeremos 
urgência para a MSF nº 105, de 2023, que “Solicita, nos termos do art. 52, incisos 
V e VII, da Constituição, a autorização para contratação de operação de crédito 
externo,  no  valor  de  até  US$  54,055,925.00  (cinquenta  e  quatro  milhões, 
cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da 
América), entre a República Federativa do Brasil e o Banco  Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, cujos recursos destinam‐se ao Programa ProMorar Brasil 
– Promoção de Novas Estratégias de Habitação No Brasil para a População de 
Baixa Renda, a ser executado pelo Ministério das Cidades.” 

 

 
 
 
 
 
        Em 19 de dezembro de 2023. 
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PARECER Nº 230, DE 2023-PLEN/SF 

De PLENÁRIO, em substituição às Comissões, sobre o 
Projeto de Lei nº 5497, de 2019, da Câmara dos 
Deputados, que altera a Medida Provisória nº. 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001, que estabelece princípios 
gerais da Política Nacional do Cinema, para prorrogar 
o prazo de obrigatoriedade de exibição comercial de
obras cinematográficas brasileiras, e o Projeto de Lei 
nº. 4764, de 2023, do Senador Eduardo Gomes, que 
altera a Medida Provisória nº. 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2011, que “estabelece princípios gerais da Política 
Nacional do Cinema, cria o Conselho Superior do 
Cinema e a Agência Nacional do Cinema - ANCINE, 
institui o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do 
Cinema Nacional - PRODECINE, autoriza a criação de 
Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica 
Nacional - FUNCINES, altera a legislação sobre a 
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 
Cinematográfica Nacional e dá outras providências”, e 
a Lei nº. 8.685, de 20 de julho de 1993, que “cria 
mecanismos de fomento à atividade audiovisual e dá 
outras providências” para reinstituir a obrigatoriedade 
de exibição comercial de obras cinematográficas 
brasileiras até 31 de dezembro de 2038, exigir análise 
de impacto regulatório para definição do número de 
sessões destinadas a obras brasileiras e remover os 
limites de aporte de recursos em projeto de obras 
audiovisuais brasileiras.95, de 8 de julho de 2022 (Lei 
Paulo Gustavo), para prorrogar o prazo de execução 
dos recursos por Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Relator: Senador HUMBERTO COSTA 

SF
/2

31
52

.4
10

14
-2

0

Assinado eletronicamente, por Sen. Humberto Costa

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6674846796

SENADO FEDERAL 

20 Dezembro 2023 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 193

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



Gabinete do Senador Humberto Costa 

Senado Federal, Anexo II, Ala Senador Ruy Carneiro, gabinete 01| Praça dos Três Poderes | CEP 70165-900 | Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6285 / 6288 | sen.humbertocosta@senado.leg.br 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame deste Plenário, em substituição às Comissões, o 
Projeto de Lei (PL) nº 5497, de 2019, da Câmara dos Deputados, que altera a 
Medida Provisória nº. 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, que estabelece 
princípios gerais da Política Nacional do Cinema, para prorrogar o prazo de 
obrigatoriedade de exibição comercial de obras cinematográficas brasileiras, 
que tramita em conjunto com o Projeto de Lei (PL) nº. 4764, de 2023, do Senador 
Eduardo Gomes, que altera a Medida Provisória nº. 2.228-1, de 6 de setembro de 
2011, que “estabelece princípios gerais da Política Nacional do Cinema, cria o 
Conselho Superior do Cinema e a Agência Nacional do Cinema - ANCINE, 
institui o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema Nacional - 
PRODECINE, autoriza a criação de Fundos de Financiamento da Indústria 
Cinematográfica Nacional - FUNCINES, altera a legislação sobre a 
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional e 
dá outras providências”, e a Lei nº. 8.685, de 20 de julho de 1993, que “cria 
mecanismos de fomento à atividade audiovisual e dá outras providências” para 
reinstituir a obrigatoriedade de exibição comercial de obras cinematográficas 
brasileiras até 31 de dezembro de 2038, exigir análise de impacto regulatório 
para definição do número de sessões destinadas a obras brasileiras e remover os 
limites de aporte de recursos em projeto de obras audiovisuais brasileiras. 

O PL nº. 5497, de 2019, de autoria do Deputado Marcelo Carrero, 
dispõe sobre a prorrogação do prazo de exibição comercial de obras 
cinematográficas brasileiras de longa-metragem e prevê as penalidades em caso 
de descumprimento da cota estabelecida. 

A proposição é composta por dois artigos. 

O art. 1º promove mudanças no caput do art. 55 da Medida Provisória 
nº. 2.228-1, de 6 setembro de 2001, para determinar que até 31 de dezembro de 
2033, as empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias de salas, de espaços, 
de locais ou de complexos de exibição pública comercial ficam obrigadas a exibir 
obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem no âmbito de sua 
programação, observados o número mínimo de sessões e a diversidade dos títulos, 
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fixados nos termos do regulamento, com periodicidade anual, por meio de decreto 
do Poder Executivo, ouvidas a Agência Nacional do Cinema (Ancine) e as 
entidades representativas dos distribuidores e dos exibidores. 

Altera o §1º, do art. 55, da referida Medida Provisória, para 
determinar que a exibição das obras será feita proporcionalmente durante o ano, 
cabendo a Ancine a responsabilidade de aferir o cumprimento do disposto no 
artigo. Revoga, ainda, o §2º, que originalmente dispunha sobre a competência da 
Ancine sobre a aferição do cumprimento da cota, o que fora incorporado no §1º. 

Acrescenta, ainda, os §§4º, 5º, 6º e 7º, para: 

a) determinar que a obrigatoriedade da cota abrange salas,
geminadas ou não, administrada pela mesma exibidora e que
integrem espaços ou locais de exibição pública comercial,
localizadas em um mesmo complexo, nos termos do
regulamento (§4º);

b) indicar que o regulamento deverá dispor sobre as medidas que
garantam a variedade, diversidade, competição equilibrada e
permanência efetiva das obras em exibição, buscando,
inclusive, a autossustentabilidade da indústria cinematográfica
nacional e do parque exibidor (§5º);

c) determinar que tanto as análises de impacto regulatório quanto
outros instrumentos de avaliação regulatória deverão ser
realizados anualmente e publicados no sítio institucional da
Ancine (§6); e

d) prever que caso o regulamento não seja publicado com a
regularidade estabelecida, continua em vigor os quantitativos
dispostos no último regulamento (§7).

O art. 1º do PL 5497, de 2019, acrescenta também dois novos artigos 
à Medida Provisória: o 55-A, para indicar que os requisitos e as condições de 
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validade para o cumprimento da cota de cinema, bem como a sua forma de 
comprovação e aferição, serão disciplinados em regulamento; o 55-B, para dispor 
que as obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem premiadas em 
festivais de reconhecida relevância, nacionais ou internacionais, ou em certames 
congêneres terão seu tratamento disciplinado em regulamento. 

O artigo supracitado promove, ainda, mudanças nos artigos 59 e 60, 
da Medida Provisória, para estatuir novas condições de penalização pelo 
descumprimento da cota:  

a) no art. 59, propõe a criação dos incisos I e II do caput os quais
dispõem sobre a penalidade de advertência, para os casos de
descumprimento pontual considerado erro técnico escusável
em decisão pública e fundamentada da Ancine, e de multa
correspondente a 5% da receita bruta média diária do
complexo cinematográfico, multiplicada pelo número de
sessões de descumprimento;

b) acrescenta, no art. 59, o §3º para prever que a multa poderá ter
atenuantes e agravantes e poderá ser substituída em Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC); e

c) altera o caput  do art. 60 para incluir a cota de exibição
cinematográfica, prevista no art. 55, no rol de obrigações cujo
descumprimento leva à aplicação de multas de até R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais), na forma do
regulamento.

O art. 2º assenta a cláusula de vigência, determinando que a Lei 
deverá entrar em vigor na data de sua publicação. 

Ao projeto, foram apresentadas três emendas na Comissão de 
Comunicação e Direito Digital. 
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A Emenda nº. 1 - CCDD, do Senador Astronauta Marcos Pontes, 
determina que a regulamentação de que trata o § 5º, do art. 55, incluído pelo art. 
1º do PL deverá dispor sobre as medidas que garantam a variedade, a diversidade, 
a competição equilibrada e a permanência efetiva em exibição de obras 
cinematográficas brasileiras de longa-metragem, inclusive por meio de incentivos 
para a ocupação de sessões de maior procura. 

A Emenda nº 2 - CCDD, do mesmo Parlamentar, promove alteração 
no inciso II, do art. 59, da Medida Provisória nº. 2.228-1, de 6 de setembro de 
2001, na forma do art. 1º do PL, para excluir da base de cálculo da multa de que 
trata o inciso, as verbas devidas aos distribuidores. 

A Emenda nº. 3 - CCDD, do Senador Eduardo Gomes, foi retirada 
nos termos do REQ nº. 26 - CCDD, de autoria do autor. 

Em reunião deliberativa, o Colegiado adotou o parecer do relator, que 
foi pela rejeição das emendas. 

Por sua vez, o PL nº. 4764, de 2023, de autoria do Senador Eduardo 
Gomes, também dispõe sobre a prorrogação do prazo de exibição comercial de 
obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem e prevê as penalidades em 
caso de descumprimento da cota estabelecida. No entanto, a matéria busca, 
também, remover os limites de aporte dos recursos em projetos de obras 
audiovisuais brasileiras. 

A proposição é composta por três artigos. 

O art. 1º promove mudanças no caput do art. 55 da Medida Provisória 
nº. 2.228-1, de 6 setembro de 2001, para determinar que até 31 de dezembro de 
2038, as empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias de salas, de espaços, 
de locais ou de complexos de exibição pública comercial ficam obrigadas a exibir 
obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem no âmbito de sua 
programação, por um número de sessões fixado anualmente por decreto, ouvidas 
as entidades representativas dos produtores, distribuidores e exibidores. 

SF
/2

31
52

.4
10

14
-2

0

Assinado eletronicamente, por Sen. Humberto Costa

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/6674846796

SENADO FEDERAL 

20 Dezembro 2023 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 197

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



Gabinete do Senador Humberto Costa 

Senado Federal, Anexo II, Ala Senador Ruy Carneiro, gabinete 01| Praça dos Três Poderes | CEP 70165-900 | Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6285 / 6288 | sen.humbertocosta@senado.leg.br 

Altera os §§1º, 2º e 3º, para: 

a) dispor que o decreto de que trata o caput deverá ser precedido de
análise de impacto regulatório, o qual deverá conter informações
sobre os efeitos estimados da medida, para que o fomento à
produção cinematográfica nacional seja compatibilizado com
interesse igualmente necessário de preservação da viabilidade e
da capacidade de investimento do mercado de exibição
cinematográfica (§ 1º);

b) estabelecer que o relatório previsto no §1º deverá ser aprovado
por uma câmara técnica a ser instituída pela Ancine e que deverá
ter participação paritária de representantes governamentais e de
representantes dos produtores, distribuidores e exibidores
cinematográficos (§2º); e

c) determina que a aferição do cumprimento da cota fica sob
responsabilidade da Ancine e deverá levar em consideração o
conjunto de sessões realizadas por cada grupo exibidor, bem
como:

a. o número de sessões com exibição de obras 
cinematográficas e o percentual de ocupação das salas com 
filmes brasileiros; 

b. a atribuição do multiplicador de 1.25 (um inteiro e vinte e
cinco centésimos) às obras nacionais exibidas em sessões
realizadas após às dezessete horas;

c. a vedação da contabilização de obras cinematográficas e
telefilmes exibidos em meios eletrônicos antes da exibição
comercial em salas de cinema.

Acrescenta, ainda, os §§4º e 5º para determinar que a obrigação de 
exibir obras cinematográficas brasileiras será cumprida sem prejuízo da exibição 
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de outras obras ou interferência nas decisões de programação dos exibidores, bem 
como definir que caberá a Ancine a publicação de estudo anual com análise dos 
impactos positivos e negativos da cota. 

O art. 2º do PL 4764, de 2023, promove alterações no caput art. 59, 
da Medida Provisória, propondo o acréscimo de dois incisos, os quais preveem a 
penalidade de advertência, para os casos de descumprimento pontual considerado 
erro técnico escusável por decisão pública e fundamentada da Ancine, e de multa 
correspondente a 2,5% da receita líquida média diária do complexo 
cinematográfico, apurada no ano da infração, multiplicada pelo número de dias 
do descumprimento, excluídas as verbas devidas aos respectivos distribuidores. 

Acrescenta, ainda, o §3º para prever que a pena pecuniária poderá ser 
substituída, a critério da Ancine e em comum acordo com o exibidor, por medidas 
alternativas, tais como a realização de sessões especiais em escolas públicas ou 
entidades beneficentes, ou ainda a cessão de espaço publicitário para a realização 
de campanhas de interesse público. 

O art. 3º, por sua vez, revoga o inciso II do § 2º do art. 4º da Lei nº 
8.685, de 20 de julho de 1993, que dispõe sobre o limite de aporte de recursos em 
projeto de obras audiovisuais brasileiras. 

O art. 4º assenta a cláusula de vigência, determinando que a Lei 
deverá entrar em vigor na data de sua publicação. 

À matéria, não foram apresentadas emendas. 

As matérias foram analisadas pela Comissão de Comunicação e 
Direito Digital, que votou pela aprovação do PL 5497, de 2019, pela rejeição das 
Emendas nº. 1 e 2 - CCDD, e pela prejudicalidade do PL 4764, de 2023.  

Os projetos serão analisados por este Plenário, por força da 
aprovação do REQ nº. 28/2023 - CCDD, nos termos dos arts. 336, III, e 338, IV, 
do Regimento Interno do Senado Federal.  
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II – ANÁLISE 

As matérias estão sob análise deste Plenário nos termos dos arts. 336, 
III, e 338, IV do Regimento Interno do Senado Federal, conforme REQ nº. 
28/2023, da Comissão de Comunicação e Direito Digital. 

Os projetos se inserem no campo da competência concorrente da 
União para legislar sobre cultura, nos termos do art. 24, inciso IX, da Carta 
Magna. É legítima a iniciativa parlamentar, visto não se tratar de matéria de 
iniciativa privativa do Presidente da República. Igualmente legítimo é o 
tratamento da matéria por meio de lei ordinária, já que a Constituição não reserva 
o tema à esfera de lei complementar.

Portanto, quanto aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade, nada há que se opor ao PL nº. 5497, de 2019, e ao PL nº 4764, 
de 2023. 

No mérito, os projetos merecem prosperar. 

A cota de tela para o cinema estipula a compulsoriedade para as 
empresas exibidoras de incluir em sua programação obras cinematográficas 
nacionais, com ênfase atual em longas-metragens, com o propósito de oferecer 
oportunidades para a difusão da produção audiovisual brasileira nas salas de 
projeção, ideia semelhante à cota de tela das TVs pagas, recentemente aprovada 
por este Plenário, que assegura a presença de conteúdo nacional nas programações 
de canais por assinatura. 

As matérias que ora analisamos asseguram à população o acesso a 
produções brasileiras, respeitando os preceitos constitucionais que atribuem ao 
Estado a obrigação de garantir que todas as cidadãs e todos os cidadãos brasileiros 
tenham o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, além do apoio e incentivo à valorização e à difusão das manifestações 
culturais. 
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Trata-se a cota de tela de um dos instrumentos pioneiros instituídos 
pelo Estado Brasileiro com o intuito de fomentar a produção cinematográfica 
doméstica. Tornou-se fato jurídico em 1932, quando o presidente Getúlio Vargas 
editou o Decreto nº 21.240, de 4 de abril daquele ano. Desde então, o mecanismo 
passou por modificações e ajustes, tendo em alguns momentos abarcado formatos 
tanto de curta quanto de longa-metragem. 

A cota de tela para o cinema é regrada pela MPV nº 2.228-1, de 2001. 
Anualmente, mediante a edição de um decreto presidencial, são estipulados:  o 
número de dias destinados ao cumprimento da cota, a variedade de títulos que 
precisam ser apresentados, e o limite máximo de salas de um determinado 
complexo que podem ser ocupadas pela mesma obra cinematográfica. A Agência 
Nacional de Cinema (Ancine) define outros critérios e condições para a 
observância e verificação da cota, mediante a publicação de uma instrução 
normativa, além de ser a entidade competente pela fiscalização. 

Expirada em 5 de setembro de 2021, a cota de tela para o cinema 
brasileiro é um dos principais mecanismos para a reconfiguração do setor 
audiovisual do nosso país, especialmente por estabelecer critérios essenciais para 
o acesso da população à produção nacional e para garantir espaços de exibição à
produção audiovisual brasileira. Discutimos hoje mais uma política de acesso à 
cultura e de valorização das produções nacionais, reforçando, mais uma vez o 
compromisso deste Congresso Nacional com a restruturação do setor cultural 
brasileiro. 

Destacamos, por fim, que as proposições versam sobre tema 
correlato e tramitam em conjunto, nos termos do § 1º, do art. 48, do Regimento 
Interno do senado Federal. No entanto, o Projeto de Lei nº. 5497, de 2019, oriundo 
da Câmara dos Deputados, tem precedência regimental nos termos da alínea a, do 
inciso II, do art. 260, do RISF. Por esta razão, votamos pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei nº. 4764, de 2023, louvando as importantes contribuições do 
Senador Eduardo Gomes, não só na discussão desta matéria, como de muitas 
outras que são igualmente importantes para o setor cultural brasileiro. 

Este é o relatório. 
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III – VOTO 

Conforme o exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de 
Lei nº. 5497, de 2019, e pela prejudicialidade do Projeto de Lei nº. 4764, de 
2023. 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E

DIREITO DIGITAL N° 28, DE 2023

Requer, nos termos dos arts. 336, III, e 338, IV, do Regimento Interno do Senado Federal,
urgência para o PL 5497/2019, que “altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de
setembro de 2001, que estabelece princípios gerais da Política Nacional do Cinema, para
prorrogar o prazo de obrigatoriedade de exibição comercial de obras cinematográficas
brasileiras”.

AUTORIA: Senador Humberto Costa (PT/PE)
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CCDD

Requeremos, nos termos dos arts. 336, III, e 338, IV, do Regimento

Interno do Senado Federal, urgência para o PL 5497/2019, que “altera a Medida

Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, que estabelece princípios gerais da

Política Nacional do Cinema, para prorrogar o prazo de obrigatoriedade de exibição

comercial de obras cinematográficas brasileiras”.

Sala das Comissões, 13 de dezembro de 2023.

Senador Humberto Costa
(PT - PE)

00028/2023
REQ
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 1119, DE 2023

Requer, pela Liderança do PL, destaque para votação em separado da Emenda nº 48 à
Medida Provisória nº 1185/2023.

AUTORIA: Líder do PL Carlos Portinho (PL/)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, em nome da Liderança do Partido Liberal, nos termos do

art. 312, II, e parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque,

para votação em separado, da Emenda nº 48 à MPV 1185/2023, que “dispõe sobre

o crédito fiscal decorrente de subvenção para a implantação ou a expansão de

empreendimento econômico”.

JUSTIFICAÇÃO

O presente destaque visa a votação em separado da Emenda nº 48 à

MPV 1185/2023.

É consabido que as normas e conceitos contábeis IFRS (International

Financial Reporting Standards), incorporados à Lei das Sociedades Anônimas (Lei

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro

de 2007) e eficazes desde 2008, determinam que os benefícios fiscais (subvenções

para investimento) recebidos pela empresa transitem pelo resultado, isto é, sejam

reconhecidos como receita.

A legislação vigente antes da edição da Medida Provisória (MPV) nº

1.185, de 30 de agosto de 2023, concedia incentivo fiscal vinculado a subvenção

para investimento mediante a exclusão daquelas receitas da base de cálculo de

tributos federais (IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins), afastando

sua onerosidade.
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A MPV substitui esse modelo de exclusão de base de cálculo por

incentivo concedido mediante crédito fiscal, que poderá ser utilizado para

compensar outros débitos ou ressarcido em dinheiro. Em contrapartida, aquelas

receitas de subvenção para investimento passarão a compor as bases de cálculo dos

tributos federais a partir de 1º de janeiro de 2024.

Nessa troca de modelo, haverá aumento da carga tributária incidente

sobre aquelas receitas, pois o crédito fiscal, equivalente ao percentual de 25%

aplicado às receitas, compensará apenas a incidência do IRPJ. Não há previsão para

compensação da incidência da CSLL à alíquota de 9%. Na apuração da Contribuição

para o PIS/Pasep e da Cofins, por serem não cumulativas, será permitido o

creditamento de insumos e bens adquiridos com o subsídio recebido, de forma

a abater, em parte, os débitos oriundos da incidência das contribuições sobre o

auferimento do subsídio. Dizemos “em parte” porque a mão de obra (contratação

de pessoas) não dá direito a crédito. Tampouco os terrenos transferidos por

prefeitura para a construção de uma fábrica podem ser depreciados, o que dificulta

a geração de créditos das contribuições.

Em face do aumento da carga tributária perpetrado pela MPV nº 1.185,

de 2023, a emenda propõe que ela se aplique somente à pessoa jurídica que, após a

publicação da lei em que se convolar a MPV, receber ato concessivo de subvenção

da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.

Contamos com o apoio dos Nobre Pares para aprovação deste destaque.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2023.

Senador Carlos Portinho
(PL - RJ)

Líder do PL
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 1120, DE 2023

Requer, pela Liderança do PP, destaque para votação em separado do art. 21 da Medida
Provisória nº 1185/2023.

AUTORIA: Líder do PP Tereza Cristina (PP/MS)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, em nome da Liderança do Progressistas, nos termos do art.

312, II, e parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal, destaque,

para votação em separado, do art. 21 do PLV nº 20, de 2023, proveniente da

MPV 1185/2023, que “dispõe sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para a

implantação ou a expansão de empreendimento econômico”.

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 2023.

Senadora Tereza Cristina
(PP - MS)

Líder do Progressistas
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SENADO FEDERAL 
EMENDAS

Apresentadas à Medida Provisória n° 1187, de 2023, que "Altera a Lei nº 14.600, de 19
de junho de 2023, para criar o Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Senador Jorge Kajuru (PSB/GO) 027

TOTAL DE EMENDAS: 1
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 Projetos recebidos da Câmara dos Deputados 
 

- Projeto de Decreto Legislativo nº 515, de 2021, que aprova o ato que renova a 
autorização outorgada à Associação Beneficente e Cultural Comunitária de Carmo do Paranaíba 
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Carmo do Paranaíba, Estado 
de Minas Gerais; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 545, de 2021, que aprova o ato que renova a 

autorização outorgada à Associação Beneficente e Cultural Comunitária Erval Seco para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 432, de 2022, que aprova o ato que renova a 

autorização outorgada à Associação Comunitária para o Desenvolvimento de Carmópolis de Minas 
para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Carmópolis de Minas, Estado 
de Minas Gerais; 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 452, de 2022, que aprova o ato que renova a 

autorização outorgada à Sociedade Carnavalesca 25 Horas para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Boa Vista das Missões, Estado do Rio Grande do Sul; e 

 
- Projeto de Decreto Legislativo nº 220, de 2023, que aprova o ato que renova a 

autorização outorgada à Associação Comunitária Pedra Pintada para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Itacoatiara, Estado do Amazonas. 

 
 
  
As matérias vão à CCDD, em decisão terminativa, cabendo apresentação 

de emendas perante a Comissão pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 
122, II, “c”, do Regimento Interno. 

 
Prazo: 21/12/2023 a 6/2/2024. 
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SENADO FEDERAL 
INDICAÇÃO N° 105, DE 2023

Sugere ao Poder Executivo que apresente Projeto de Lei para adequar a estrutura
remuneratória da Polícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal.

AUTORIA: Senador Izalci Lucas (PSDB/DF)
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Gabinete do Senador IZALCI LUCAS 

 
INDICAÇÃO NO     , DE 2023 

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República que apresente Projeto de Lei para adequar 
a estrutura remuneratória da Polícia Militar do 
Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal. 

Sugerimos ao Poder Executivo Federal, por intermédio do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com amparo no art. 224, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), a apresentação de 
Projeto de Lei para que a remuneração dos membros da Polícia Militar (PMDF) 
e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal (CBMDF) se dê mediante 
subsídio, nos termos dos §§ 4º e 8º do art. 39 da Constituição Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 6.450, de 14 de outubro de 1977, dispõe sobre a 
organização básica da Polícia Militar do Distrito Federal. Já a Lei nº 12.086, de 
6 de novembro de 2009, dispõe sobre os militares da Polícia Militar do Distrito 
Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. Por seu turno, a 
Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, dispõe sobre a remuneração dos militares 
do Distrito Federal. Nos três atos normativos se visualiza parte da fragmentada 
estrutura remuneratória dos policiais e dos bombeiros militares do Distrito 
Federal, regulada por lei de iniciativa do Presidente da República. Em termos 
gerais, a remuneração da PMDF e do CBMDF se compõe de soldo, diversos 
tipos de adicionais (de Posto, de Certificação Profissional, de Operações 
Militares e de Tempo de Serviço), diversos tipos de gratificações e direitos 
pecuniários, todos dispersos em mais de um diploma normativo.  

A remuneração por subsídio é obrigatória para algumas carreiras 
e funções públicas, e a Constituição Federal (CF) autorizou que esse sistema 
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Gabinete do Senador IZALCI LUCAS 

 2
remuneratório fosse aplicado a quaisquer carreiras de servidores públicos (art. 
39, § 8º, CF). Desse modo, ficou a cargo de cada ente federativo a definição do 
sistema remuneratório dos servidores organizados em carreiras, ressalvado, por 
óbvio, os casos de obrigatoriedade de adoção do sistema. 

No caso das carreiras da segurança pública dos estados, cada ente 
federativo deve adotar o regime remuneratório na forma de subsídio (soldo + 
benefícios), por força do disposto no § 9º do art. 144 da Constituição Federal. 
O Distrito Federal, contudo, segue descumprindo essa determinação 
repetidamente. Em parte, devido ao complexo quadro normativo que lhe 
compete.  

A cada exercício financeiro, quando da apreciação das contas do 
Governo Distrital, o Tribunal de Contas do DF dá ciência ao Governador do 
Distrito Federal do descumprimento dessa disposição constitucional. No 
entanto, a competência legislativa para reverter tal situação é privativa do 
Presidente da República.  

Esta Indicação busca reforçar o pleito para que se adeque a 
estrutura remuneratória da PMDF e do CBMDF ao disposto na Constituição 
Federal. Isto é, que os membros dessas carreiras de segurança pública passem 
a receber sua remuneração na forma de subsídio, tal qual ocorre para as demais 
polícias militares dos estados da Federação.  

Sala das Sessões, 

Senador IZALCI LUCAS 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Izalci Lucas

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4275353339
Avulso do INS 105/2023   [3 de 3]
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Apresentada a Indicação nº 105, de 2023, do Senador Izalci Lucas, sugerindo ao Poder 

Executivo que apresente Projeto de Lei para adequar a estrutura remuneratória da Polícia Militar 
do Distrito Federal e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. 

 
A Indicação será encaminhada nos termos regimentais. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Of. nº 309/2023/SGM-P 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

Assunto: Envio de PEC para promulgação 

Senhor Presidente, 

Brasília, 11 de dezembro de 2023. 

Encaminho a Vossa Excelência, para os fins constantes do § 3° do art. 
60 da Constituição Federal, a Proposta de Emenda à Constituição nº 45, de 2019, 
da Câmara dos Deputados, que "Altera o Sistema Tributário Nacional". 

Atenciosamente, 

Pre ·aente 

24.579 (AG0/18) 
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Ofício da Câmara dos Deputados  

 

- Nº 309, de 2023, na origem, encaminhando, para promulgação, os autógrafos da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 45, de 2019, que altera o Sistema Tributário Nacional.  

 

Foi convocada Sessão Solene do Congresso Nacional, dia 20 de dezembro de 2023, às 15 
horas, para a promulgação da Emenda Constitucional nº 132, de 2023. 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre a Mensagem (SF)
n° 103, de 2023, que Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VII e
VIII, da Constituição, autorização para contratação de operação de
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no
valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de
dólares dos Estados Unidos da América), entre o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se
ao Programa Federativo para Segurança Pública Inteligente.

RELATOR: Senador Otto Alencar
RELATOR ADHOC: Senador Rogério Carvalho

PARECER (SF) Nº 158, DE 2023

PRESIDENTE: Senador Vanderlan Cardoso

19 de dezembro de 2023
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre a Mensagem (SF) nº 103, de 2023 (nº 682, de 
12 de dezembro de 2023, na origem), da Presidência 
da República, que solicita, nos termos do art. 52, 
incisos V, VII e VIII, da Constituição, autorização 
para contratação de operação de crédito externo, 
com a garantia da República Federativa do Brasil no 
valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, cujos 
recursos destinam-se ao Programa Federativo para 
Segurança Pública Inteligente. 

Relator: Senador OTTO ALENCAR 

I – RELATÓRIO 

É submetida à análise desta Comissão a Mensagem do Senado 
Federal nº 103, de 2023 (nº 682, de 12 de dezembro de 2023, na origem), da 
Presidência da República, que solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VII e 
VIII, da Constituição, autorização para contratação de operação de crédito 
externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, entre o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

A operação de crédito externo pretendida é no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América) e destina-se ao “Programa Federativo para Segurança Pública 
Inteligente”.  

SF
/2

30
46

.5
69

96
-5

9
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O objetivo geral deste Programa, de acordo com o Anexo Único 
da minuta de contrato constante dos autos, é contribuir para a redução dos 
índices de criminalidade nas localidades atendidas, e o objetivo específico é 
expandir o alcance dos programas de prevenção e redução da criminalidade. 

Ainda de acordo com o Anexo Único, o Programa encontra-se 
estruturado em Componente Único – Apoio ao investimento em programas de 
segurança pública orientados por resultados, que financiará, mediante linha de 
crédito de longo prazo, projetos de melhoria da segurança pública para 
governos municipais e estaduais elegíveis. Tais projetos devem ser 
direcionados ao alcance de resultados em torno de quatro eixos: (i) gestão e 
governança da segurança pública; (ii) prevenção da violência; (iii) 
modernização policial, que promova estratégias proativas, focalizadas e 
preventivas; e (iv) acesso à justiça e reinserção social, que promova a prevenção 
da reincidência criminal. 

O Programa foi identificado como passível de obtenção de 
financiamento externo pela Comissão de Financiamentos Externos – COFIEX, 
por intermédio da sua Resolução nº 17, de 8 de julho de 2020. 

As informações financeiras da operação foram registradas no 
Sistema de Registro de Operações Financeiras (ROF), do Banco Central do 
Brasil, sob o nº TB137566. 

Dentre a documentação constante do processado, destacam-se: a 
Exposição de Motivos do Ministério da Fazenda (EM) nº 159, de 7 de dezembro 
de 2023; os pareceres SEI nº 4490, de 5 de dezembro de 2023, da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), e nº 4038, de 3 de novembro de 2023, da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN); bem como cópias da minuta do contrato 
a ser celebrado, em português. 

II – ANÁLISE 

O art. 52, inciso V, da Constituição Federal, confere ao Senado 
Federal a competência para autorizar operações externas de natureza financeira 
de interesse da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
inclusive suas autarquias e entidades controladas. Ademais, nos termos de seu 
inciso VIII, fica atribuída ao Senado Federal a competência para disciplinar os 
limites e condições para a concessão de garantia da União nas referidas 
operações. 
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A matéria sob análise encontra-se normatizada na Resolução nº 48, 
de 2007, do Senado Federal, além de sujeitar-se à Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), notadamente às 
determinações contidas em seu art. 40. 

Cumpre destacar que, por se tratar de operação de crédito de 
entidade cujo capital pertence integralmente à União, não serão exigidas 
contragarantias do BNDES, conforme art. 10, § 3°, da Resolução do Senado 
Federal nº 48, de 2007 e do art. 40, §1º, I, da LRF. 

A Ata da 30ª Reunião do Grupo Técnico de Entes Federais do 
Comitê de Garantias (GTEF-CGR), de 10 de outubro de 2023, constante dos 
autos, informa que o custo efetivo da operação foi estimado em 5,42% a.a. para 
uma duration estimada de 8,88 anos, menor que o custo estimado de captação 
do Tesouro Nacional em dólar, que é de 7,13% a.a. para uma duration 
semelhante, de forma que o custo da operação se mostra financeiramente 
favorável. 

A Exposição de Motivos (EM) nº 159, de 2023, informa que a  
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) prestou as devidas informações sobre as 
finanças externas da União, bem como analisou as informações referentes ao 
mutuário, manifestando-se favoravelmente ao oferecimento da garantia da 
República Federativa do Brasil à referida operação de crédito, haja vista o 
cumprimento dos requisitos legais. 

Ainda de acordo com a EM nº 159, de 2023, a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN) pronunciou-se pela legalidade das minutas 
contratuais e pela regularidade na apresentação de comprovações requeridas na 
legislação, visando ao encaminhamento do processo ao Senado Federal para 
fim de autorização da operação de crédito em tela, bem como à concessão de 
garantia por parte da República, ressalvando que, previamente à assinatura dos 
instrumentos contratuais, deverá ser verificada a adimplência do Banco e o 
cumprimento substancial das condições especiais prévias ao primeiro 
desembolso. 

Considerando que se encontram satisfeitas as condições 
estipuladas pelas referidas resoluções do Senado Federal, bem como pelas 
demais normas legais e constitucionais, concluímos não haver motivos, do 
ponto de vista técnico, para se negar a autorização ao pleito em exame. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, conclui-se que a operação de crédito a ser 
celebrada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) encontra-se de acordo com o que preceituam a Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, e a Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo ser 
concedida a garantia à operação de crédito externo pretendida, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2023 

Autoriza a República Federativa do Brasil 
a conceder garantia à operação de crédito a ser 
contratada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder 
garantia à operação de crédito a ser contratada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América). 

§ 1º Os recursos da operação de crédito de que trata o caput 
destinam-se ao “Programa Federativo para Segurança Pública Inteligente”. 

§ 2º A autorização prevista no caput fica condicionada:  

I – ao cumprimento substancial das condições ao primeiro 
desembolso, a ser verificada e atestada pelo Ministério da Fazenda, mediante 
inclusive manifestação prévia do credor; e 
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II – à comprovação da situação de adimplemento do BNDES 
quanto ao disposto no art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de 21 de 
dezembro de 2007. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

I – Devedor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES); 

II – Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

III – Garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – Valor: até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

V – Contrapartida: US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América); 

VI – Prazo de Desembolso: em 60 (sessenta) meses, a partir da 
data da entrada em vigor do contrato de empréstimo; 

VII – Amortizações: o esquema de amortização é flexível. O 
principal poderá ser amortizado em: parcelas semestrais, consecutivas e, na 
medida do possível, iguais; uma única parcela (bullet); parcelas crescentes ao 
longo do tempo; ou parcelas irregulares, com prazo de carência estendido; 

VIII – Carência: até 66 (sessenta e seis) meses, a contar da data de 
assinatura do contrato de empréstimo individual; 

IX – Prazo para Pagamento: até 234 (duzentos e trinta e quatro) 
meses; 

X – Prazo Total: até 300 (trezentos) meses;  

XI – Juros Aplicáveis: a taxa de juros é definida pelo Mecanismo 
de Financiamento Flexível do BID, com taxa de empréstimos composta por 
taxa variável com base na SOFR (secured overnight financing rate) 
denominada em dólares norte-americanos, acrescida de margem de captação do 
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BID em relação a SOFR denominada em dólares norte-americanos, e de spread 
de crédito variável de capital ordinário do BID; 

XII – Comissão de Crédito: percentual a ser cobrado sobre o saldo 
não desembolsado a partir de 60 dias após a contratação, podendo ser revista 
periodicamente, até o máximo de 0,75% ao ano. 

XIII – opção de conversão de moeda e juros: o devedor poderá 
solicitar ao credor uma conversão de moeda ou uma conversão de taxa de juros 
em qualquer momento durante a vigência do contrato, desde que haja anuência 
prévia do garantidor, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.  

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
59ª, Ordinária - Semipresencial
Comissão de Assuntos Econômicos

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB)

ALAN RICK 1. SERGIO MOROPRESENTE PRESENTE
PROFESSORA DORINHA SEABRA 2. EFRAIM FILHOPRESENTE
RODRIGO CUNHA 3. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE
EDUARDO BRAGA 4. JADER BARBALHO
RENAN CALHEIROS 5. GIORDANO
FERNANDO FARIAS 6. FERNANDO DUEIRE PRESENTE
ORIOVISTO GUIMARÃES 7. MARCOS DO VAL
CARLOS VIANA 8. WEVERTON PRESENTE
CID GOMES 9. PLÍNIO VALÉRIO PRESENTE
IZALCI LUCAS 10. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (REDE, PT, PSB, PSD)

VANDERLAN CARDOSO 1. JORGE KAJURUPRESENTE PRESENTE
IRAJÁ 2. MARGARETH BUZETTI
OTTO ALENCAR 3. NELSINHO TRAD
OMAR AZIZ 4. LUCAS BARRETO PRESENTE
ANGELO CORONEL 5. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 6. PAULO PAIMPRESENTE
AUGUSTA BRITO 7. HUMBERTO COSTA
TERESA LEITÃO 8. JAQUES WAGNERPRESENTE PRESENTE
SÉRGIO PETECÃO 9. DANIELLA RIBEIRO
ZENAIDE MAIA 10. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)

WELLINGTON FAGUNDES 1. JAIME BAGATTOLIPRESENTE PRESENTE
ROGERIO MARINHO 2. FLÁVIO BOLSONARO PRESENTE
WILDER MORAIS 3. MAGNO MALTAPRESENTE
EDUARDO GOMES 4. ROMÁRIOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

CIRO NOGUEIRA 1. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
TEREZA CRISTINA 2. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
MECIAS DE JESUS 3. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
FLÁVIO ARNS
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO REALIZADA NESTA DATA, O PRESIDENTE DA
COMISSÃO, SENADOR VANDERLAN CARDOSO, DESIGNA O
SENADOR ROGÉRIO CARVALHO RELATOR “AD HOC” DA MATÉRIA,
EM SUBSTITUIÇÃO AO SENADOR OTTO ALENCAR. A COMISSÃO
APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR OTTO ALENCAR, QUE PASSA
A CONSTITUIR O PARECER DA CAE, FAVORÁVEL AO PROJETO, NOS
TERMOS DO PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO QUE
APRESENTA.

(MSF 103/2023)

Senador VANDERLAN CARDOSO

19 de dezembro de 2023

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre a Mensagem (SF)
n° 105, de 2023, que Solicita, nos termos do art. 52, incisos V e VII, da
Constituição, a autorização para contratação de operação de crédito
externo, no valor de até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro
milhões, cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos
Estados Unidos da América), entre a República Federativa do Brasil e
o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, cujos recursos
destinam-se ao Programa ProMorar Brasil – Promoção de Novas
Estratégias de Habitação No Brasil para a População de Baixa Renda, a
ser executado pelo Ministério das Cidades.

RELATOR: Senador Randolfe Rodrigues
RELATOR ADHOC: Senador Rogério Carvalho

PARECER (SF) Nº 159, DE 2023

PRESIDENTE: Senador Vanderlan Cardoso

19 de dezembro de 2023
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Minuta 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Mensagem (SF) nº 105, de 2023, da 
Presidência da República, que solicita, nos termos do 
art. 52, incisos V e VII, da Constituição, a 
autorização para contratação de operação de crédito 
externo, no valor de até US$ 54,055,925.00 
(cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco mil, 
novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados 
Unidos da América), entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, cujos recursos destinam-se ao Programa 
ProMorar Brasil – Promoção de Novas Estratégias 
de Habitação no Brasil para a População de Baixa 
Renda, a ser executado pelo Ministério das Cidades. 

Relator: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) a 
Mensagem do Senado Federal nº 105, de 2023, (nº 684, de 14 de dezembro de 
2023, na origem) da Presidência da República, que solicita autorização para 
que seja contratada operação de crédito externo, entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID. Os recursos 
destinam-se ao Programa ProMorar Brasil – Promoção de Novas Estratégias de 
Habitação no Brasil para a População de Baixa Renda. A operação terá um 
valor de US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco mil, 
novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América). 

O Programa foi identificado como passível de obtenção de 
financiamento externo pela Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), de 
que trata o Decreto nº 9.075, de 2017. 
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A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Ministério da 
Fazenda, manifestou-se favoravelmente ao oferecimento da garantia da 
República Federativa do Brasil à referida operação de crédito. Afinal, trata-se 
de operação elegível de ser contratada junto a organismo multilateral de crédito 
com a finalidade de desenvolver e implementar estratégias para o 
equacionamento de questões estruturais, que dificultam a dinamização e o 
desenvolvimento do setor habitacional, visando à redução do déficit e da 
inadequação de moradias no Brasil. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) pronunciou-
se pela legalidade das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação 
dos documentos requeridos na legislação para o encaminhamento do processo 
ao Senado Federal para fins de autorização da operação de crédito em tela. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, compete 
ao Senado Federal autorizar operações externas de natureza financeira de 
interesse da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Também 
compete a esta Casa dispor sobre limites globais e condições para as operações 
de crédito interno e externo dos entes da Federação, inclusive suas autarquias e 
entidades controladas, e para a concessão de garantia da União para as referidas 
operações, conforme preveem os incisos VII e VIII do mesmo art. 52. Essas 
competências estão regulamentadas nas Resoluções do Senado Federal (RSF) 
nºs 40 e 43, ambas de 2001, e nº 48, de 2007. A Lei Complementar nº 101, de 
2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), também 
normatiza o tema.  

No Parecer SEI nº 4.725/2023/MF, de 22 de novembro de 2023, 
elaborado pela STN, consta a análise daquela Secretaria em relação aos limites 
e condições para contratação da operação de crédito. O Parecer mostra que a 
República Federava do Brasil cumpre as exigências previstas nas Resoluções 
do SF nºs 40 e 43, ambas de 2001. Em especial, segundo o Ofício SEI nº 
51508/2023/MF, de 9 de outubro de 2023, o ente encontra-se enquadrado em 
relação aos seguintes requisitos: 

i) as contas dos entes da federação, relativas ao exercício 
anterior, foram consolidadas, por esfera de governo, e divulgadas, inclusive por 
meio eletrônico de acesso público, pelo Poder Executivo da União até o dia 30 
de junho de cada exercício, em cumprimento ao art.51 da LRF; 
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ii) o Poder Executivo publicou, em conformidade com o 
disposto no § 3o do art. 165 da Constituição e nos arts. 52 e 53 da LRF, em até 
trinta dias após o encerramento de cada bimestre, o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária - RREO, abrangendo todos os Poderes e o Ministério 
Público; 

iii) foram emitidos, em atendimento ao disposto nos arts. 54 e 
55 da LRF, pelos Titulares dos Poderes e órgãos da esfera federal, incluídos 
Ministério Público e Tribunal de Contas da União, os Relatórios de Gestão 
Fiscal-RGF; 

iv) as despesas de pessoal, no último exercício encerrado e no 
último quadrimestre, de cada um dos Poderes e do Ministério Público, 
conforme informado em seus respectivos Relatórios de Gestão Fiscal, cumprem 
os limites dispostos nos arts. 19, 20, 22 e 23 da LRF; 

v) foi dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos 
de acesso público aos planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; às 
prestações de contas e ao respectivo parecer prévio; ao Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal; e às versões 
simplificadas desses documentos, em atendimento ao disposto no art. 48 da 
LRF; 

vi) a União disponibilizou suas informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais, em atendimento ao § 2º do art. 48 da LRF em meio 
eletrônico de amplo acesso público; 

vii) a União atende ao limite para o montante global das 
operações de crédito nos termos do inciso I do art. 7° da Resolução SF 48, de 
2007; 

viii) há conhecimento da contratação, pela União, de operações 
de crédito que possam ser consideradas "nulas ou vedadas" conforme o disposto 
nos arts. 33, 35, 36 e 37 da LRF; 

ix) a União cumpriu a regra que veda a realização de operações 
de crédito que excedam o montante de despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 
precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta (Regra de 
Ouro), conforme estabelecido no inciso III, artigo 167 da CF/88, no §3° do 
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artigo 32 da LC no 101, de 2000 (LRF), e no artigo 6° da Resolução do SF 48, 
de 2007; e 

x) no texto da Lei Orçamentária, consta autorização para 
contratação de operação de crédito, conforme inciso I do art. 32 da LRF. 

Sobre os requisitos legais e normativos para a concessão de 
garantia da União: 

i) a Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), por meio 
da Resolução nº 6, de 7 de abril de 2022, autorizou a referida operação; 

ii) a Secretaria Nacional de Planejamento declarou que o 
referido projeto tem amparo no Plano Plurianual (PPA) 2020-2023, bem como 
no PPA 2024-2027; 

iii) em atendimento ao disposto no §1° do art. 32 da Lei 
Complementar n° 101, de 2000 (LRF), o interessado, por meio do Parecer nº 
1/2023/DPP-MCID/SNH-MCID-MCID (SEI 37400941), apresentou as 
análises de custos e benefícios, demonstrando os benefícios econômicos do 
projeto, além da análise de fontes alternativas de financiamento; e 

iv) a operação está inscrita no Registro de Operações 
Financeiras do Registro Declaratório Financeiro (ROF/RDE) nº TB136678. 

Em síntese, a STN concluiu que a República Federava do Brasil 
cumpre os requisitos prévios à contratação da operação de crédito, conforme 
dispõe o art. 32 da LRF. Deverá, contudo, ser observado o disposto no art. 21, 
VI, da RSF nº 43, de 2001, e no art. 10, § 4º, da RSF nº 48, de 2007. 

Adicionalmente, por força no disposto na Resolução GECGR nº 7, 
de 23 de junho de 2020, caso o custo efetivo da operação seja maior que o custo 
de captação da República, será necessária a inclusão de cláusula contratual 
vedando expressamente a securitização da operação. 

A PGFN, por sua vez, por meio do Parecer nº 4999/2023/MF, 
concluiu não haver óbices à contratação em tela. Em especial, destacou que foi 
observado o disposto no art. 8º da RSF nº 48, de 2007, que veda disposição 
contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem 
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pública, contrária à Constituição e leis brasileiras, bem assim que implique 
compensação automática de débitos e créditos. 

A assinatura dos instrumentos contratuais, contudo, deverá ser 
precedida do atendimento substancial das condições prévias ao primeiro 
desembolso cabíveis e aplicáveis. 
 

III – VOTO 

Diante do exposto, apresentamos voto favorável à autorização 
pleiteada na Mensagem do Senado Federal nº 105, de 2023, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

 
Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – 
BID, no valor de até US$ 54,055,925.00 
(cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco 
mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos 
Estados Unidos da América), cujos recursos 
destinam-se ao Programa ProMorar Brasil – 
Promoção de Novas Estratégias de Habitação 
no Brasil para a População de Baixa Renda, a 
ser executado pelo Ministério das Cidades. 

 
 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 
Art. 1º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 

contratar operação de crédito externo, junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, no valor de até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e 
quatro milhões, cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos 
Estados Unidos da América). 

 
Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 

financiamento do Programa “ProMorar Brasil – Promoção de Novas 
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Estratégias de Habitação no Brasil para a População de Baixa Renda”, a ser 
executado pelo Ministério das Cidades.  

 
Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 

realizada nas seguintes condições: 
 
I – devedor: República Federativa do Brasil; 
 
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; 

 
III – valor: até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro milhões, 

cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos 
da América); 

 
V – valor da contrapartida: US$ 500.000,00 (quinhentos mil 

dólares dos Estados Unidos da América); 
 
VI – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) meses contados a 

partir da data de entrada em vigor do Contrato; 
 
VII – prazo de amortização: até 25 (vinte e cinco) anos, contados 

a partir da data de assinatura do Contrato; 
 
VIII – prazo total: até 25 (vinte e cinco) anos; 
 
IX – cronograma estimativo de desembolso: US$ 7.813.528,33 

(sete milhões, oitocentos e treze mil, quinhentos e vinte e oito dólares, e trinta 
e três centavos dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 
28.586.471,67 (vinte e oito milhões, quinhentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e setenta e um dólares, e sessenta e sete centavos dos Estados 
Unidos da América) em 2025, US$ 7.100.000,00 (sete milhões e cem mil 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2026, US$ 6.555.925,00 (seis 
milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2027;  

 
X – aportes estimados de contrapartida: US$ 250.000,00 (duzentos 

e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) 
em 2027; 
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XI – juros: SOFR (Secured Overnight Financing Rate) 
correspondente, mais a margem aplicável para empréstimos do capital 
ordinário do Banco (valor atual de SOFR + 1,25% a.a.); 

 
XII – atualização monetária: variação cambial; 
 
XIII– periodicidade: semestral; 
 
XIV – sistema de amortização: de acordo com o cronograma de 

amortização; 
 
XV – comissão de compromisso: 0,5 (meio por cento) ao ano sobre 

o saldo não desembolsado do empréstimo; 
 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim como os 
montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser alterados 
conforme a execução contratual. 

 
Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 

é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta 
Resolução. 

 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
59ª, Ordinária - Semipresencial
Comissão de Assuntos Econômicos

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB)

ALAN RICK 1. SERGIO MOROPRESENTE PRESENTE
PROFESSORA DORINHA SEABRA 2. EFRAIM FILHOPRESENTE
RODRIGO CUNHA 3. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE
EDUARDO BRAGA 4. JADER BARBALHO
RENAN CALHEIROS 5. GIORDANO
FERNANDO FARIAS 6. FERNANDO DUEIRE PRESENTE
ORIOVISTO GUIMARÃES 7. MARCOS DO VAL
CARLOS VIANA 8. WEVERTON PRESENTE
CID GOMES 9. PLÍNIO VALÉRIO PRESENTE
IZALCI LUCAS 10. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (REDE, PT, PSB, PSD)

VANDERLAN CARDOSO 1. JORGE KAJURUPRESENTE PRESENTE
IRAJÁ 2. MARGARETH BUZETTI
OTTO ALENCAR 3. NELSINHO TRAD
OMAR AZIZ 4. LUCAS BARRETO PRESENTE
ANGELO CORONEL 5. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 6. PAULO PAIMPRESENTE
AUGUSTA BRITO 7. HUMBERTO COSTA
TERESA LEITÃO 8. JAQUES WAGNERPRESENTE PRESENTE
SÉRGIO PETECÃO 9. DANIELLA RIBEIRO
ZENAIDE MAIA 10. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)

WELLINGTON FAGUNDES 1. JAIME BAGATTOLIPRESENTE PRESENTE
ROGERIO MARINHO 2. FLÁVIO BOLSONARO PRESENTE
WILDER MORAIS 3. MAGNO MALTAPRESENTE
EDUARDO GOMES 4. ROMÁRIOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

CIRO NOGUEIRA 1. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
TEREZA CRISTINA 2. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
MECIAS DE JESUS 3. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
FLÁVIO ARNS
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O
PARECER DA CAE, FAVORÁVEL NOS TERMOS DO PROJETO DE
RESOLUÇÃO DO SENADO APRESENTADO.

(MSF 105/2023)

Senador VANDERLAN CARDOSO

19 de dezembro de 2023

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre a Mensagem (SF)
n° 68, de 2023, que Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII,
da Constituição, a autorização para a contratação de operação de
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no
valor de US$ 500,000,000.00 (quinhentos milhões de dólares dos
Estados Unidos da América), de principal, entre o Banco do Brasil S.A.
e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD,
cujos recursos destinam-se para o financiamento de investimentos
em soluções financeiras que contribuam para a mitigação das
mudanças climáticas.

RELATOR: Senador Lucas Barreto

PARECER (SF) Nº 160, DE 2023

PRESIDENTE: Senador Vanderlan Cardoso

19 de dezembro de 2023
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Gabinete do Senador Lucas Barreto 

 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF - Ala Afonso Arinos, Gabinete nº 02 
Telefone: +55 (61) 3303-4823 – sen.lucasbarreto@senado.leg.br 

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Mensagem nº 68, de 
2023, da Presidência da República (nº 539, de 20 
de outubro de 2023 na origem), que solicita, nos 
termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da 
Constituição, autorização do Senado Federal 
para a contratação de operação de crédito 
externo, com a garantia da República Federativa 
do Brasil no valor de US$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, entre o Banco 
do Brasil S.A. e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, cujos 
recursos destinam-se ao financiamento de 
investimentos em soluções financeiras que 
contribuam para a mitigação das mudanças 
climáticas. 

Relator: Senador LUCAS BARRETO 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de pleito do Banco do Brasil S.A para que seja 
autorizada operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). Os 
recursos da operação destinam-se ao financiamento de investimentos em 
soluções financeiras que contribuam para a mitigação das mudanças 
climáticas. 

O programa em questão foi considerado como passível de 
obtenção de financiamento externo pela Comissão de Financiamentos 
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Externos, por meio do comunicado final da COFIEX nº 163, de 8 de 
setembro de 2022. 

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por meio do Parecer 
SEI nº 3178/2023/MF, de 29 de agosto de 2023, prestou as devidas 
informações sobre as finanças da União e analisou as informações referentes 
ao mutuário, manifestando-se favoravelmente ao oferecimento da garantia 
da República Federativa do Brasil à operação. 

Já Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por 
intermédio do Parecer SEI nº 3412/2023/MF, de 4 de setembro de 2023, 
pronunciou-se pela legalidade das minutas contratuais e regularidade na 
apresentação dos documentos requeridos pela legislação para o 
encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 
presente operação de crédito e da correspondente concessão de garantia por 
parte da União, desde que, previamente à assinatura dos instrumentos 
contratuais, sejam verificados: (i) o cumprimento substancial das condições 
especiais prévias ao primeiro desembolso; (ii) a adimplência do mutuário 
quando da assinatura dos contratos de empréstimo e garantia com relação à 
União e ao Sistema Financeiro; e (iii) seja formalizado o respectivo contrato 
de contragarantia entre o mutuário e a União. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o Anexo 1 da minuta de contrato de empréstimo, 
o projeto objeto do financiamento tem como objetivo apoiar a expansão do 
financiamento vinculado à sustentabilidade para a mitigação do clima e 
fortalecer a capacidade do setor privado de acessar mercados de créditos de 
carbono de alta qualidade no Brasil  

Parte 1. Expansão do acesso ao financiamento vinculado à 
sustentabilidade para a mitigação 
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a) Fornecimento de Subempréstimos Vinculados à Sustentabilidade a 
Empresas Elegíveis 

b) Estabelecimento, capitalização, gestão, administração e distribuição do 
Fundo da Dívida Climática (“CDF”) 
 

Parte 2. Assistência Técnica 

a) Fornecimento de assistência técnica para o Tomador, apoiar Empresas 
Elegíveis no desenvolvimento e implementação de Planos de Mitigação por 
meio, entre outros: (i) estabelecimento da Estrutura de Mitigação; e (ii) 
estabelecimento de modalidades operacionais para apoiar a adoção dos 
Planos de Mitigação 

b) Fornecimento de assistência técnica para o Tomador e apoiar Empresas 
Elegíveis na criação e monetização de Créditos de Carbono. 

Os desembolsos ocorrerão ao longo de cinco anos, contados a 
partir da data de entrada em vigor do contrato de empréstimo. O custo total 
do projeto foi estimado em US$ 500 milhões, financiados pelo BIRD, 
distribuídos conforme o quadro a seguir: 

 

O custo efetivo da operação foi apurado em 3,95% ao ano (a.a.) 
com uma duration de 10,58 anos. Considerando a mesma duration, o custo 
de captação estimado para as emissões da União em dólares dos Estados 
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2025 173.950.000,00 

2026 40.000.000,00 

2027 4.000.000,00 

TOTAL 500.000.000,00 
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Unidos da América é de 6,40% a.a. – superior, portanto, ao custo calculado 
para a operação. 

Em resumo, o parecer da STN considerou atendidas as seguintes 
exigências: 

a) Aprovação do Comitê de Garantias do Tesouro Nacional – 
CGR; 

b) Comprovação de Capacidade de Pagamento do Banco do 
Brasil S.A; 

c) Inclusão da referida operação no Plano Plurianual da União 
2020-2023; 

d) Dotações Orçamentárias suficientes para suportar a 
operação; 

e) Certidões de Adimplência de débitos relativos aos tributos 
federais e à dívida ativa da União, bem como Certificado de 
Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

f) Inexistência de débito com a União e entidades controladas 
pelo Poder Público Federal; 

g) Adimplência do Banco do Brasil S.A nas suas obrigações 
decorrentes dos contratos controlados pelo Tesouro 
Nacional; 

h) Parecer técnico e jurídico analisando os custos e benefícios, 
demonstrando o interesse econômico e social da operação, 
bem como avaliando as fontes alternativas de financiamento 
em atendimento ao disposto no inciso ‘i’ do Parágrafo 
Único do art. 11, da Resolução do Senado Federal n° 48, de 
2007; 

i) Constituição de contragarantia pelo banco; 
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j) Registro no Sistema de Registro de Operações Financeiras 
(ROF) do Banco Central do Brasil; 

k) Existência de margem, para a União conceder a garantia 
pleiteada, no que se refere ao limite estabelecido pelo 
Senado Federal, nos termos do art. 9° da RSF nº 48, de 2007; 
e 

l) Autorização da Diretoria do Banco do Brasil S.A. 

 
Quanto à oportunidade, à conveniência, à viabilidade e aos 

riscos para o Tesouro Nacional, o titular daquele órgão entendeu que a 
presente operação de crédito é elegível, relativamente aos riscos do Tesouro 
Nacional, à garantia da União. 

Por fim, conforme a PGFN, foi observado o disposto no art. 8º 
da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, que veda disposição 
contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem 
pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique 
compensação automática de débitos e créditos. 

III – VOTO 

Em conclusão, o pleito do Banco do Brasil S.A. encontra-se de 
acordo com o que preceituam as Resoluções do Senado Federal nos 43, de 
2001, e 48, de 2007, devendo ser concedida a autorização para a contratação 
da operação de crédito externo pretendida, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2023 
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Autoriza o Banco do Brasil S.A. a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até 
US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É o Banco do Brasil S.A. autorizado a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até US$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 
financiamento ao financiamento de investimentos em soluções financeiras 
que contribuam para a mitigação das mudanças climáticas. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º desta Resolução 
deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I –  devedor: Banco do Brasil S.A.; 

II –  credor: Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD; 

III –  garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV –  valor: até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

V –  juros: taxa SOFR (secured overnight financing rate), 
acrescida de 1,14% ao ano. 

VI –  atualização monetária: variação cambial; 
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VII –  cronograma estimado das liberações: US$ 
47.200.000,00 em 2023; US$ 234.850.000,00 em 2024; 
US$ 173.950.000,00 em 2025; US$ 40.000.000,00 em 
2026; e US$ 4.000.000,00 em 2027; 

VIII –  prazo total: 20 anos; 

IX –  prazo de carência: 5 anos; 

X –  prazo de amortização: 15 anos; 

XI –  periodicidade de amortização: semestral, em 15 de 
março e 15 de setembro de cada ano, sendo a primeira 
em 15 de março de 2028; 

XII –  sistema de amortização: pagamento de 3,33% do valor 
principal a cada 15 de março e 15 de setembro, 
começando em 15 de março de 2028 até 15 de março de 
2042 e 3,43% do valor principal em 15 de setembro de 
2042; 

XIII –  demais encargos e comissões: Comissão de abertura 
(front-end fee) de 0,25% aplicado sobre o montante do 
empréstimo; Comissão de crédito de 0,25% a.a. 
aplicado sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo; Sobretaxa de exposição (exposure 
surcharge) de 0,5% a.a., aplicável no caso de o limite de 
exposição do banco ao país ser excedido, em relação ao 
excesso, multiplicado pela proporção do empréstimo em 
relação ao total de empréstimos do banco no país 
sujeitos à cobrança desse encargo. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim como os 
montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser alterados 
conforme a execução contratual. 
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Art. 3º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 
conceder garantia ao Banco do Brasil S.A. na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo 
fica condicionada ao seguinte: 

I – que sejam cumpridas pelo mutuário, de maneira substancial, 
as condições especiais prévias ao primeiro desembolso; 

II – que seja verificada, pelo Ministério da Fazenda, a 
adimplência financeira do mutuário com a União; 

III – que o mutuário celebre contrato com a República 
Federativa do Brasil para a concessão de contragarantias. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir de sua 
publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
59ª, Ordinária - Semipresencial
Comissão de Assuntos Econômicos

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB)

ALAN RICK 1. SERGIO MOROPRESENTE PRESENTE
PROFESSORA DORINHA SEABRA 2. EFRAIM FILHOPRESENTE
RODRIGO CUNHA 3. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE
EDUARDO BRAGA 4. JADER BARBALHO
RENAN CALHEIROS 5. GIORDANO
FERNANDO FARIAS 6. FERNANDO DUEIRE PRESENTE
ORIOVISTO GUIMARÃES 7. MARCOS DO VAL
CARLOS VIANA 8. WEVERTON PRESENTE
CID GOMES 9. PLÍNIO VALÉRIO PRESENTE
IZALCI LUCAS 10. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (REDE, PT, PSB, PSD)

VANDERLAN CARDOSO 1. JORGE KAJURUPRESENTE PRESENTE
IRAJÁ 2. MARGARETH BUZETTI
OTTO ALENCAR 3. NELSINHO TRAD
OMAR AZIZ 4. LUCAS BARRETO PRESENTE
ANGELO CORONEL 5. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 6. PAULO PAIMPRESENTE
AUGUSTA BRITO 7. HUMBERTO COSTA
TERESA LEITÃO 8. JAQUES WAGNERPRESENTE PRESENTE
SÉRGIO PETECÃO 9. DANIELLA RIBEIRO
ZENAIDE MAIA 10. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)

WELLINGTON FAGUNDES 1. JAIME BAGATTOLIPRESENTE PRESENTE
ROGERIO MARINHO 2. FLÁVIO BOLSONARO PRESENTE
WILDER MORAIS 3. MAGNO MALTAPRESENTE
EDUARDO GOMES 4. ROMÁRIOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

CIRO NOGUEIRA 1. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
TEREZA CRISTINA 2. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
MECIAS DE JESUS 3. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
FLÁVIO ARNS
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO REALIZADA NESTA DATA, A COMISSÃO APROVA O
RELATÓRIO DO SENADOR LUCAS BARRETO, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER DA CAE, FAVORÁVEL AO PROJETO, NOS
TERMOS DO PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO QUE
APRESENTA.

(MSF 68/2023)

Senador VANDERLAN CARDOSO

19 de dezembro de 2023

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, sobre a Mensagem (SF)
n° 104, de 2023, que Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VII e
VIII, da Constituição, a autorização para contratação de operação de
crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no
valor de US$ 50,000,000.00 (cinquenta milhões de dólares dos
Estados Unidos da América), entre o Governo do Estado de Tocantins
e o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, cujos recursos destinam-se ao Programa de Sustentabilidade
Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto Público do Estado de Tocantins –
PRÓ-GESTÃO Tocantins.

RELATOR: Senadora Professora Dorinha Seabra

PARECER (SF) Nº 161, DE 2023

PRESIDENTE: Senador Vanderlan Cardoso

19 de dezembro de 2023
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

 
 

  

PARECER Nº            , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Mensagem (SF) nº 104, 
de 2023, da Presidência da República, que solicita, 
nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da 
Constituição, a autorização para contratação de 
operação de crédito externo, com a garantia da 
República Federativa do Brasil no valor de US$ 
50,000,000.00 (cinquenta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), entre o Governo do 
Estado do Tocantins e o Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, cujos 
recursos destinam-se ao Programa de 
Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do 
Gasto Público do Estado de Tocantins – PRÓ-
GESTÃO Tocantins. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

 

I – RELATÓRIO 

 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) a 
Mensagem do Senado Federal nº 104, de 2023, (nº 683, de 14 de dezembro 
de 2023, na origem) da Presidência da República, que solicita autorização 
para que seja contratada operação de crédito externo, com garantia da União, 
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entre o Governo do Estado do Tocantins e o Banco Internacional para a 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), popularmente conhecido como 
Banco Mundial. Os recursos destinam-se ao Programa de Sustentabilidade 
Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto Público do estado do Tocantins – PRÓ-
GESTÃO Tocantins. A operação terá um valor de US$ 50 milhões 
(cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

O Programa foi identificado como passível de obtenção de 
financiamento externo pela Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), 
de que trata o Decreto nº 9.075, de 2017. 

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Ministério da 
Fazenda, manifestou-se favoravelmente ao oferecimento da garantia da 
República Federativa do Brasil à referida operação de crédito. Afinal, trata-
se de operação elegível de ser contratada junto a organismo multilateral de 
crédito com a finalidade de financiar projeto de investimento para melhoria 
da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial, no 
âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo Federal.  

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
pronunciou-se pela legalidade das minutas contratuais e pela regularidade na 
apresentação dos documentos requeridos na legislação para o 
encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 
operação de crédito em tela, bem como à concessão de garantia por parte da 
União. 

 

II – ANÁLISE 

 

Nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
compete ao Senado Federal autorizar operações externas de natureza 
financeira de interesse da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios. Também compete a esta Casa dispor sobre limites globais e 
condições para as operações de crédito interno e externo dos entes da 
Federação, inclusive suas autarquias e entidades controladas, e para a 
concessão de garantia da União para as referidas operações, conforme 
preveem os incisos VII e VIII do mesmo art. 52. Essas competências estão 
regulamentadas nas Resoluções do Senado Federal (RSF) nºs 40 e 43, ambas 
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de 2001, e nº 48, de 2007. A Lei Complementar nº 101, de 2000, conhecida 
como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), também normatiza o tema.  

No Parecer SEI nº 4228/2023/MF, de 13 de novembro de 2023, 
elaborado pela STN, consta a análise daquela Secretaria em relação aos 
limites e condições para contratação da operação de crédito e para a 
concessão de garantia pela União. O Parecer mostra que o Estado do 
Tocantins cumpre as exigências previstas nas RSF nºs 40 e 43, ambas de 
2001. Em especial, o ente encontra-se enquadrado em relação aos seguintes 
requisitos: 

i) Receita de operações de crédito menor que a despesa de 
capital (exercício anterior e corrente); 

ii) Montante global de operações realizadas em um exercício 
financeiro(MGA)/Receita corrente líquida (RCL) menor que 16%; 

iii) Comprometimento anual com amortizações, juros e 
demais encargos (Caed)/RCL menor que 11,5%; e 

iv) Relação dívida consolidada líquida (DCL)/RCL menor 
que 2. 

Entre os demais requisitos para a autorização da operação de 
crédito que o ente cumpriu, destacam-se: 

i) Apresentação de certidão do Tribunal de Contas 
competente atestando o cumprimento pelo ente do disposto na LRF 
relativamente ao último exercício analisado (2018), aos exercícios ainda não 
analisados (2019, 2020, 2021 e 2022) e ao exercício em curso (2023); 

ii) Consulta ao Serviço Auxiliar de Informações para 
Transferências Voluntárias (Cauc) mostrando que o ente homologou as 
informações exigidas pelos arts. 48, 51, 52 e 55 da LRF, que tratam de 
informações e demonstrativos contábeis do ente; 

iii) Declaração do Chefe do Poder Executivo e do Tribunal 
de Contas Competente que o ente adota práticas contabilidade e de 
transparência fiscal que atendem a padrão mínimo de qualidade definido pelo 
Poder Executivo da União e que permitem o acompanhamento em tempo 
real pela sociedade; 

iv) Ausência de pendências do Estado do Tocantins em 
relação à adimplência junto à União quanto a financiamentos, 
refinanciamentos e a garantias honradas; 

SF
/2

37
95

.0
11

82
-5

0

Assinado eletronicamente, por Sen. Professora Dorinha Seabra

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1638622094

4

~
}i~

 

258 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Dezembro 2023

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



4 
 

v) Relativamente às despesas com pessoal, na forma 
disciplinada pela LRF, sobre a qual a PGFN manifestou-se no Parecer SEI 
N° 4541/2021/ME (SEI 37021718), o limite referente às mencionadas 
despesas do Poder Executivo foi considerado como atendido até o último 
quadrimestre para o qual é exigível a publicação do Relatório de Gestão 
Fiscal (RGF), com base em certidão emitida pelo Tribunal de Contas 
competente e no Demonstrativo da Despesa com Pessoal do Poder Executivo 
contido no RGF mais recente. 

Sobre os requisitos legais e normativos para a concessão de 
garantia da União: 

i) A Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), por 
meio da Resolução nº 22, de 07/04/2022, autorizou a preparação do 
Programa no valor de até US$ 50 milhões, com contrapartida de, no mínimo, 
10% do montante do empréstimo; 

ii) O ente não possui operações contratadas de antecipação 
de receitas orçamentárias, adequando-se, portanto, aos limites exigidos; 

iii) O Chefe do Poder Executivo informou que a operação em 
questão está inserida no Plano Plurianual do Ente (PPA); 

iv) A Lei Estadual nº 4.062, de 26 de dezembro de 2022, 
autorizou a operação de crédito e a elaboração do contrato de contragarantia 
junto à União; 

v) O Estado do Tocantins cumpriu, em 2021 e 2022, os 
gastos mínimos com saúde e educação previstos nos arts. 198 e 212 da 
Constituição, conforme certidão do Tribunal de Contas competente; 

vi) O Estado do Tocantins declarou não ter firmado contratos 
na modalidade de parceria público-privada (PPP), adequando-se, portanto, 
aos limites exigidos; 

vii) O saldo total de garantias concedidas pela União 
encontra-se em 24,35% da RCL, bem inferior ao limite de 60% previsto no 
art. 9º da RSF nº 48, de 2007. Para 2023, o intralimite anual, de R$ 50,5 
bilhões, também se encontra atendido, uma vez que o montante de operações 
de crédito de entes subnacionais garantidas pela União e deferidas pela STN 
corresponde a 82,12% daquele valor; 
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viii) De acordo com análise da Coafi/STN, conforme consta 
no Ofício SEI nº 54467/2023/MF, as contragarantias oferecidas pelo ente são 
suficientes para ressarcir a União, caso essa venha a ter de honrar 
compromisso na condição de garantidora da operação; 

ix) A operação está inscrita no Registro de Operações 
Financeiras do Registro Declaratório Financeiro (ROF/RDE) nº TB135004; 

x) A Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública 
(Codip/STN) manifestou-se favoravelmente quanto ao custo da operação por 
meio do Ofício SEI nº 54674/2023/MF, de 26/10/2023. O custo da operação 
foi estimado em 5,41% a.a. para uma duration de 9,51 anos. Para uma mesma 
duration, o custo de captação estimado para emissões da União em dólares 
é de 7,45% a.a. 

Em síntese, a STN concluiu que o Estado do Tocantins cumpre 
os requisitos prévios à contratação da operação de crédito, conforme dispõe 
o art. 32 da LRF. Deverá, contudo, ser observado o disposto no art. 21, VI, 
da RSF nº 43, de 2001, e no art. 10, § 4º, da RSF nº 48, de 2007. 

Adicionalmente, por força no disposto na Resolução GECGR nº 
7, de 23 de junho de 2020, caso o custo efetivo da operação seja maior que 
o custo de captação da República, será necessário inclusão de cláusula 
contratual vedando expressamente a securitização da operação. 

A PGFN, por sua vez, por meio do Parecer nº 4715/2023/MF, 
concluiu não haver óbices à contratação em tela. Em especial, destacou que 
foi observado o disposto no art. 8º da RSF nº 48, de 2007, que veda 
disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e 
à ordem pública, contrária à Constituição e leis brasileiras, bem assim que 
implique compensação automática de débitos e créditos. 

A assinatura dos instrumentos contratuais, contudo, deverá ser 
precedida: (a) da verificação, pelo Ministério da Fazenda, da adimplência do 
mutuário em face da União e suas controladas; e (b) formalização do contrato 
de contragarantia entre o Estado do Tocantins e a União. 
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III – VOTO 

 

Diante do exposto, apresentamos voto favorável à autorização 
pleiteada na Mensagem do Senado Federal nº 104, de 2023, nos termos do 
seguinte: 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

 
Autoriza o Estado do Tocantins a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, no valor de até 
US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América) 
para financiamento parcial do Programa 
Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e 
Eficácia do Gasto Público do Estado do 
Tocantins – PRÓ-GESTÃO Tocantins. 

 
 

O SENADO FEDERAL resolve: 
 
Art. 1º Fica o Estado do Tocantins autorizado a contratar 

operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do 
Brasil, junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América). 

 
Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 

financiamento parcial do “Programa Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e 
Eficácia do Gasto Público do Estado do Tocantins – PRÓ-GESTÃO 
Tocantins”.  

 
Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 

realizada nas seguintes condições: 
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I – devedor: Estado do Tocantins; 
 
II – credor: Banco Internacional para a Reconstrução e 

Desenvolvimento – BIRD; 
 
III – garantidor: República Federativa do Brasil; 
 
IV – valor: até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 

dólares dos Estados Unidos da América); 
 
V – Valor da contrapartida: US$ 5.000.000,00 (cinco milhões 

de dólares dos Estados Unidos da América); 
 
VI – prazo de carência: até 66 (sessenta e seis) meses 
 
VII – prazo de amortização: até 162 (cento e sessenta e dois) 

meses; 
VIII – prazo total: até 228 (duzentos e vinte e oito) meses; 
 
IX – cronograma estimativo de desembolso: US$ 6.700.000,00 

(seis milhões e setecentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 
2023, US$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2024, US$ 14.500.000,00 (quatorze milhões e 
quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 
10.600.000,00 (dez milhões e seiscentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2026, US$ 7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2027;  

 
X – aportes estimados de contrapartida: US$ 1.000.000,00 (um 

milhão de dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2024, US$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 500.000,00 (quinhentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2026, US$ 500.000,00 
(quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

 
XI – juros: taxa de referência a ser acrescida de spread variável 

a ser definido periodicamente pelo BIRD; 
 
XII – atualização monetária: variação cambial; 
 
XIII– periodicidade: semestral; 
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XIV – sistema de amortização: sistema de amortização 

constante; 
 
XV – comissão de compromisso: 0,25% (vinte e cinco 

centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, começando a ser devida aos 60 (sessenta) dias corridos 
contados a partir da data de assinatura do contrato; 

 

XVI – taxa inicial (front end fee): 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o valor total do empréstimo; 

 
Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 

encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim 
como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser 
alterados conforme a execução contratual. 

 
Art. 3º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 

conceder garantia ao Estado do Tocantins na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução. 

 
Parágrafo único. A autorização prevista no caput fica 

condicionada: 
 
I – à verificação e atesto pelo Ministério da Fazenda, 

previamente à assinatura do contrato, do cumprimento substancial das 
condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e aplicáveis e do 
adimplemento quanto aos pagamentos e prestações de contas de que tratam 
o art. 21, VI, da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, o art. 10, § 4º, 
da Resolução do Senado Federal nº 48, de 21 de dezembro de 2007, bem 
como quanto ao pagamento de precatórios judiciais; 

 
II – à celebração de contrato de concessão de contragarantia 

entre o Estado do Tocantins e a União, sob a forma de vinculação das cotas 
de repartição das receitas tributárias previstas arts. 157 e 159, I, a e II, 
complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, nos 
termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como de 
outras garantias em direito admitidas; 

 
III – à inclusão de cláusula contratual vedando expressamente a 

securitização da operação caso seu custo efetivo seja maior do que o custo 
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de captação da República, nos termos da Resolução nº 7, de 23 de junho de 
2020, da Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da 
vigência desta Resolução. 

 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

 

Sala da Comissão,            de dezembro de 2023. 

 

Senador Vanderlan Cardoso, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O
PARECER DA CAE, FAVORÁVEL NOS TERMOS DO PROJETO DE
RESOLUÇÃO DO SENADO APRESENTADO.

(MSF 104/2023)

Senador VANDERLAN CARDOSO

19 de dezembro de 2023

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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MENSAGEM Nº 68, DE 2023 

Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, a autorização para a 
contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no 
valor de US$ 500,000,000.00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da América), de 
principal, entre o Banco do Brasil S.A. e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, cujos recursos destinam-se para o financiamento de investimentos em 
soluções financeiras que contribuam para a mitigação das mudanças climáticas. 

 
MENSAGEM Nº 103, DE 2023 

Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, autorização para 
contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no 
valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América), entre o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se ao Programa Federativo 
para Segurança Pública Inteligente. 

 
 

MENSAGEM Nº 104, DE 2023 
Solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição, a autorização para 
contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do Brasil no 
valor de US$ 50,000,000.00 (cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América), entre 
o Governo do Estado de Tocantins e o Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, cujos recursos destinam-se ao Programa de Sustentabilidade Fiscal, 
Eficiência e Eficácia do Gasto Público do Estado de Tocantins – PRÓ-GESTÃO Tocantins. 

 
 

MENSAGEM Nº 105, DE 2023 
Solicita, nos termos do art. 52, incisos V e VII, da Constituição, a autorização para contratação 
de operação de crédito externo, no valor de até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro milhões, 
cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América), entre 
a República Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, cujos 
recursos destinam-se ao Programa ProMorar Brasil – Promoção de Novas Estratégias de 
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Habitação No Brasil para a População de Baixa Renda, a ser executado pelo Ministério das 
Cidades. 

 
Encerrada a instrução das matérias, que concluiu pela apresentação dos Projetos de 

Resolução nºs 129 a 132, de 2023. 
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A Presidência declara a prejudicialidade da Indicação nº 67, de 2023, nos termos no 
art. 334, I, do Regimento Interno. 

 

A matéria vai ao Arquivo. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 6086, DE 2023

Regulamenta o exercício das profissões de Praticante Avançado de Ayurveda, Terapeuta
Ayurveda e Consultor de Saúde Ayurveda.

AUTORIA: Senadora Mara Gabrilli (PSD/SP)
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Regulamenta o exercício das profissões de 
Praticante Avançado de Ayurveda, Terapeuta 
Ayurveda e Consultor de Saúde Ayurveda.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º É assegurado o exercício profissional de Praticante 
Avançado de Ayurveda, Terapeuta Ayurveda e Consultor de Saúde 
Ayurveda, observado o disposto na presente lei.  

Art. 2º O Ayurveda é exercido privativamente pelo Praticante 
Avançado de Ayurveda, Terapeuta Ayurveda e Consultor de Saúde 
Ayurveda, respeitados os respectivos graus de habilitação e competências.  

Art. 3º O exercício da profissão de Praticante Avançado de 
Ayurveda é assegurado:  

I – ao titular de diploma de bacharelado, em curso de Ayurveda 
com, no mínimo, carga de três mil horas-aula entre estudo teórico-didático, 
treino prático e estágio,, expedido por instituição brasileira de ensino 
superior; 

II – ao titular de diploma de ensino superior em Ayurveda ou 
equivalente, expedido por instituição estrangeira, revalidado no Brasil na 
forma da lei; e 

III – ao profissional titular de diploma de ensino superior na área 
da saúde que, até a data de início da vigência desta lei, comprove, pelo 
menos, quatro anos de exercício de atividades próprias ao Ayurveda, na 
forma do regulamento. 

 

 
 

SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli 
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Art. 4º O exercício da profissão de Terapeuta Ayurveda é 
assegurado:  

I – ao titular de certificado de Terapeuta Ayurveda, com, no 
mínimo, carga de mil e duzentas horas-aula em Ayurveda entre estudo 
teórico-didático, treino prático e estágio (nível básico) e carga de duas mil e 
quatrocentas horas-aula entre estudo teórico-didático, treino prático e estágio 
(nível avançado), na forma dos incisos I e II do § 2º do art. 39 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, na forma do regulamento; e 

II – ao profissional que, até a data de início da vigência desta 
lei, comprove, pelo menos, quatro anos de exercício de atividades próprias 
ao Ayurveda, na forma do regulamento.  

Art. 5º O exercício da profissão de Consultor de Saúde 
Ayurveda é assegurado: 

I – ao titular de certificado de Consultor de Saúde Ayurveda, 
com, no mínimo, carga de seiscentas horas-aula em Ayurveda ou 
equivalente, na forma dos incisos I e II do § 2º do art. 39 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, na forma do regulamento; e 

II – ao profissional que, até a data de início da vigência desta 
lei, comprove, pelo menos, quatro anos de exercício de atividades próprias 
ao Ayurveda, na forma do regulamento. 

Art. 6º As intervenções aplicadas pelos profissionais de 
Ayurveda compreendem, dentre outras, as seguintes práticas terapêuticas 
naturais, integrativas e complementares:  

I - a promoção da saúde, do bem-estar físico, mental e 
emocional, tanto individual quanto coletivamente, por meio da educação em 
saúde através dos princípios do Ayurveda; 

II - a prevenção de desequilíbrios por meio da aplicação dos 
princípios ayurvédicos como rotina diária, rotinas sazonais, cuidados 
digestivos e alimentares e práticas de autocuidado; 

III- yoga, meditação e tecnologias da consciência para a saúde 
individual e coletiva; 

IV - uso de preparados ayurvédicos e plantas medicinais; 
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V - uso de sons, no âmbito de aplicação terapêutica do 
Ayurveda; 

VI - terapias corporais de aplicação externa específicas do 
Ayurveda, visando a manutenção da saúde e a prevenção de doenças; 

VII - procedimentos de purificação fisiológica específicos do 
Ayurveda através de massagens e outras ações; 

VIII - procedimentos para minimizar os efeitos do 
envelhecimento, no âmbito da prática terapêutica ayurvédica, desde que não 
privativos de outras profissões regulamentadas. 

Art. 7º Compete ao Praticante Avançado de Ayurveda de 
Ayurveda: 

I – planejar, assistir, acompanhar, supervisionar, orientar, 
avaliar e aplicar as práticas terapêuticas do Ayurveda a comunidades ou 
indivíduos, inclusive em equipes multidisciplinares, observando-se os 
limites da atividade profissional; e  

II – planejar, dirigir, coordenar, supervisionar e avaliar 
atividades de ensino em curso de nível médio, técnico, de assessor e superior 
de disciplinas pertinentes à formação do Praticante Avançado de Ayurveda, 
Terapeuta Ayurveda e Consultor de Saúde Ayurveda.  

Art. 8º Compete ao Terapeuta Ayurveda exercer a atividade de 
nível intermediário, envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho 
em Ayurveda em grau auxiliar e participação no planejamento da terapêutica 
em Ayurveda.  

Art. 9º Compete ao Consultor de Saúde Ayurveda exercer a 
atividade de educador à população, ou junto ao médico ou profissional da 
saúde, ao Terapeuta Ayurveda, ou ao Praticante Avançado de Ayurveda.  

Art. 10. O certificado de extensão habilita para o exercício do 
Ayurveda, desde que obtido por bacharel em curso superior de área da saúde 
ou afim. 

Art. 11. É resguardado às demais profissões da saúde mediante 
a formação complementar em Ayurveda, inclusive as que vierem a ser 
regulamentadas, o uso das práticas integrativas e complementares 
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ayurvédicas conforme regulamentado por seus respectivos órgãos de 
fiscalização.  

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Ayurveda é um sistema de saúde praticado em todo o mundo 
e reconhecido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como medicina 
tradicional desde 1978. 

A Portaria do Ministério da Saúde nº 849, de 2017, incluiu 
Ayurveda na Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares da 
Saúde. 

De acordo com a referida portaria, o Ayurveda é considerado 
umas das mais antigas formas de cuidado com a saúde, tendo sido 
desenvolvida na Índia entre 2.000 e 1.000 A.C. 

No Ayurveda, a investigação diagnóstica leva em consideração 
os tecidos corporais afetados pela patologia, humores, local em que a doença 
se manifesta, resistência e vitalidade do paciente, sua rotina diária e as 
circunstâncias econômicas, sociais e ambientais em que ele se encontra. 
Trata-se, pois, de avaliar todas as variáveis que ocasionaram o surgimento 
da doença, a fim de dar ao paciente não só a cura, mas também a prevenção 
para futuros males. 

Por essa simples descrição, percebe-se que os profissionais que 
ministram o Ayurveda atuam diretamente na saúde de seus pacientes, o que, 
nos termos do art. 5º, XIII, da Constituição Federal, demanda atuação 
parlamentar, a fim de que somente pessoas com a devida qualificação 
profissional desempenhem essa importante atividade. 

Nesse sentido, caminha a proposição ora apresentada, que 
exige, dos Praticantes Avançado de Ayurveda, dos Terapeutas Ayurveda e 
Consultores de Saúde Ayurveda, formação acadêmica para o desempenho de 
suas funções. 

Entretanto, não se pode ignorar a realidade. As referidas 
profissões são exercidas independentemente de lei que a discipline.  
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Por isso, a fim de não alijar do mercado de trabalho profissionais 
que nele já se encontram, possibilita-se que continuem a exercer a Ayurveda, 
desde que o façam há pelo menos quatro anos, contados da vigência da lei 
que se busca aprovar. Além disso, para os profissionais de saúde titulares de 
curso de extensão em Ayurveda, a lei não lhes ceifará o direito de 
continuarem a desempenhar o seu mister. 

Por fim, o projeto ora apresentado é meritório, no sentido de 
delimitar, com precisão, as atribuições do Praticante Avançado de Ayurveda, 
Terapeuta Ayurveda e Consultor de Saúde Ayurveda. 

Espera-se contar com o apoio dos nobres parlamentares para a 
aprovação deste importante projeto de lei. 

Sala das Sessões, 

Senadora MARA GABRILLI 
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PROJETO DE LEI 
N° 6096, DE 2023

Altera o art. 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção
do consumidor e dá outras providências, para garantir o acesso do consumidor a água
potável, trazida por ele ou oferecida pelo estabelecimento comercial onde estiver.
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            Gabinete do Senador JORGE KAJURU 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera o art. 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências, para garantir o acesso do 
consumidor a água potável, trazida por ele ou 
oferecida pelo estabelecimento comercial onde 
estiver. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º...................................................................................... 
XIV- ao acesso à água potável, fornecida de forma gratuita pelo 

estabelecimento comercial, casa ou ambiente de festas e espetáculos 
onde estiver, ou trazida pelo consumidor. 

............................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 O acesso universal à água potável é um dos corolários do princípio da 
dignidade da pessoa humana. A oferta, por cortesia, de água filtrada por parte 
de estabelecimentos comerciais é um costume universalizado. Alguns Estados 
e municípios brasileiros adiantaram-se e promulgaram leis impondo essa 
obrigação, que impõe custos marginais aos comerciantes. Algumas associações 
comerciais questionam a constitucionalidade dessas leis. O assunto está em 
pauta no Supremo Tribunal Federal, mas sem data para julgamento. 

S
F

/
2

3
2

0
5

.
1

2
0

5
9

-
4

7

Assinado eletronicamente, por Sen. Jorge Kajuru

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7356024912
Avulso do PL 6096/2023   [2 de 4]

280 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Dezembro 2023

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



 
 

2

 Ousamos a mudança no Código de Defesa do Consumidor por 
antevermos plena constitucionalidade da medida. Afinal, estamos a tratar de 
uma medida que oferece concretude a um direito humano dos mais básicos e 
que cujo argumento de onerosidade desafiamos. 

Oferecemos, como alternativa, que ao consumidor seja permitido o 
acesso a estabelecimentos comerciais, casas de espetáculos ou a festas portando 
a sua própria água, para aqueles casos em que a logística da oferta de água por 
cortesia seja, por quaisquer razões, impeditiva. 

 Exorto os Nobres Pares a aderirem ao Projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador JORGE KAJURU 
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N° 6103, DE 2023

Cria o Dia Nacional de Defesa da Democracia.
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2023 

Cria o Dia Nacional de Defesa da Democracia. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional de Defesa da Democracia, 

a ser celebrado anualmente, em todo o país, no dia 25 de outubro. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Um fato injustificável e surpreendente: o Brasil não conta em seu 

calendário oficial, até hoje, com uma data institucional de defesa da 

democracia, como ocorre em vários países do mundo. 

O tema, apesar de ser central em nossa história, ficou diluído em 

outras datas comemorativas como na da Independência e na da Proclamação da 

República, só para ficar naquelas consideradas mais importantes. 

A democracia passou a se constituir em um dos valores mais 

simbólicos do nosso país - que experimentou ditaduras dolorosas -  e, assim, 

deve ser celebrado com exclusividade, para além das efemérides da 

Independência e da própria Proclamação da República, embora elas também 

genuinamente gloriosas. 

Eventos mais recentes e o próprio surto golpista que culminou com 

o 8 de Janeiro de 2023 jogam mais luz neste projeto que ora apresentamos. 

O 25 de outubro, quando ocorreu o covarde assassinato do 

jornalista Vladimir Herzog nas dependências do Doi-Codi em São Paulo, já é 
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comemorado informalmente em todo o país como o Dia Nacional da 

Democracia, inclusive com sessões realizadas no Senado Federal e 

referenciado em alocuções do próprio presidente do Congresso Nacional, o 

senador Rodrigo Pacheco.  

Democracia pressupõe Estado de Direito, liberdades, tolerância, 

respeito, diálogo, bem como a abominação da tortura, do ódio e da perseguição 

política.  

Tais valores precisam ser lembrados institucionalmente. 

Estamos convencidos de que se trata de aperfeiçoamento 
imprescindível, para o qual solicitamos o apoio dos colegas Parlamentares. 

Sala das Sessões, 

Senadora ELIZIANE GAMA 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 6106, DE 2023

Altera o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, para permitir a formação de
cadeias e associações de concessionárias ou permissionárias dos serviços de
radiodifusão sonora e de sons e imagens com a finalidade de estabelecer direção ou
orientação única.

AUTORIA:  Senador Esperidião Amin (PP/SC) ,  Senadora Damares Alves
(REPUBLICANOS/DF), Senador Carlos Portinho (PL/RJ), Senador Eduardo Gomes (PL/TO),
Senador Flávio Bolsonaro (PL/RJ), Senador Hamilton Mourão (REPUBLICANOS/RS),
Senador Izalci Lucas (PSDB/DF), Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES), Senador Sergio
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 
1967, para permitir a formação de cadeias e 
associações de concessionárias ou permissionárias 
dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens com a finalidade de estabelecer direção 
ou orientação única. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro 
de 1967, para permitir a formação de cadeias e associações de 
concessionárias ou permissionárias dos serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens com a finalidade de estabelecer direção ou orientação única. 

Art. 2º Fica revogado o § 7º do art. 12 do Decreto-Lei nº 236, 
de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, criado há mais de 
cinquenta anos, quando a televisão ainda passava pelo processo de popularização 
no Brasil, projetou para os serviços de radiodifusão um modelo altamente 
descentralizado, com emissoras independentes, buscando maximizar a 
multiplicidade de fontes de informação. Por essa razão, o § 7º do art. 12 do referido 
decreto-lei proíbe que concessionárias ou permissionárias do serviço de 
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radiodifusão se subordinem a outras entidades com a finalidade de estabelecer 
direção ou orientação única, mediante cadeias ou associações de qualquer espécie. 

Entretanto, por uma série de fatores, notadamente pelas dificuldades 
financeiras vividas pelo setor, as empresas de radiodifusão têm historicamente se 
agrupado em grandes redes de televisão e de rádio, adotando um modelo em que a 
maior parte das emissoras é afiliada a uma das denominadas “cabeças” de rede. De 
fato, essa situação já se encontra firmemente consolidada em grande parte das 
emissoras de rádio e na quase totalidade das televisões comerciais. 

Diante dessa situação fática, a Constituição Federal de 1988 adotou 
um modelo menos restritivo, determinando apenas que os meios de comunicação 
social não podem ser objeto de monopólio ou oligopólio. Dessa forma, procurou 
conciliar a necessidade de diversidade de fontes de informação com a realidade 
estrutural do setor. 

Nos últimos anos, com o advento da internet e a ampliação do acesso 
a diferentes tipos de conteúdo audiovisual, a questão da descentralização das 
emissoras de radiodifusão perdeu relevância. A televisão e o rádio vêm 
progressivamente cedendo espaço para sites de compartilhamento de vídeos, redes 
sociais e serviços de streaming, nos quais cada usuário pode decidir livremente o 
que assiste, garantindo níveis de pluralidade anteriormente inatingíveis. 

Dessa forma, considerando o cenário atual das comunicações, 
percebe-se que a restrição à formação de redes de televisão e rádio imposta pelo 
vetusto Decreto-Lei nº 236, de 1967, não mais se justifica. A simples vedação à 
formação de monopólios e oligopólios, seguindo a norma constitucional, mostra-
se ao mesmo tempo suficiente para garantir a diversidade e adequada à realidade 
do setor. 

Sala das Sessões,  

Senador ESPERIDIÃO AMIN 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

N° 129, DE 2023

Autoriza o Banco do Brasil S.A. a contratar operação de crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões
de dólares dos Estados Unidos da América).
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Autoriza o Banco do Brasil S.A. a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até 
US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É o Banco do Brasil S.A. autorizado a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até US$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 
financiamento ao financiamento de investimentos em soluções financeiras 
que contribuam para a mitigação das mudanças climáticas. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º desta Resolução 
deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: Banco do Brasil S.A.; 

II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD; 

III – garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – valor: até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

V – juros: taxa SOFR (secured overnight financing rate), 
acrescida de 1,14% ao ano. 

VI – atualização monetária: variação cambial; 

Assinado eletronicamente, por Sen. Lucas Barreto
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2023 

Avulso do PRS 129/2023   [2 de 14]

292 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Dezembro 2023

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF - Ala Afonso Arinos, Gabinete nº 02 
Telefone: +55 (61) 3303-4823 – sen.lucasbarreto@senado.leg.br 

VII –  cronograma estimado das liberações: US$ 
47.200.000,00 em 2023; US$ 234.850.000,00 em 2024; 
US$ 173.950.000,00 em 2025; US$ 40.000.000,00 em 
2026; e US$ 4.000.000,00 em 2027; 

VIII –  prazo total: 20 anos; 

IX –  prazo de carência: 5 anos; 

X –  prazo de amortização: 15 anos; 

XI –  periodicidade de amortização: semestral, em 15 de 
março e 15 de setembro de cada ano, sendo a primeira 
em 15 de março de 2028; 

XII –  sistema de amortização: pagamento de 3,33% do valor 
principal a cada 15 de março e 15 de setembro, 
começando em 15 de março de 2028 até 15 de março de 
2042 e 3,43% do valor principal em 15 de setembro de 
2042; 

XIII –  demais encargos e comissões: Comissão de abertura 
(front-end fee) de 0,25% aplicado sobre o montante do 
empréstimo; Comissão de crédito de 0,25% a.a. 
aplicado sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo; Sobretaxa de exposição (exposure 
surcharge) de 0,5% a.a., aplicável no caso de o limite de 
exposição do banco ao país ser excedido, em relação ao 
excesso, multiplicado pela proporção do empréstimo em 
relação ao total de empréstimos do banco no país 
sujeitos à cobrança desse encargo. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim como os 
montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser alterados 
conforme a execução contratual. 

Assinado eletronicamente, por Sen. Lucas Barreto
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Art. 3º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 
conceder garantia ao Banco do Brasil S.A. na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo 
fica condicionada ao seguinte: 

I – que sejam cumpridas pelo mutuário, de maneira substancial, 
as condições especiais prévias ao primeiro desembolso; 

II – que seja verificada, pelo Ministério da Fazenda, a 
adimplência financeira do mutuário com a União; 

III – que o mutuário celebre contrato com a República 
Federativa do Brasil para a concessão de contragarantias. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir de sua 
publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator

Assinado eletronicamente, por Sen. Lucas Barreto
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Gabinete do Senador Lucas Barreto 

PARECER Nº 160, DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Mensagem nº 68, de 
2023, da Presidência da República (nº 539, de 20 
de outubro de 2023 na origem), que solicita, nos 
termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da 
Constituição, autorização do Senado Federal 
para a contratação de operação de crédito 
externo, com a garantia da República Federativa 
do Brasil no valor de US$ 500.000.000,00 
(quinhentos milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), de principal, entre o Banco 
do Brasil S.A. e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, cujos 
recursos destinam-se ao financiamento de 
investimentos em soluções financeiras que 
contribuam para a mitigação das mudanças 
climáticas. 

Relator: Senador LUCAS BARRETO 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de pleito do Banco do Brasil S.A para que seja 
autorizada operação de crédito externo, com garantia da União, junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). Os 
recursos da operação destinam-se ao financiamento de investimentos em 
soluções financeiras que contribuam para a mitigação das mudanças 
climáticas. 

O programa em questão foi considerado como passível de 
obtenção de financiamento externo pela Comissão de Financiamentos 
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Externos, por meio do comunicado final da COFIEX nº 163, de 8 de 
setembro de 2022. 

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por meio do Parecer 
SEI nº 3178/2023/MF, de 29 de agosto de 2023, prestou as devidas 
informações sobre as finanças da União e analisou as informações referentes 
ao mutuário, manifestando-se favoravelmente ao oferecimento da garantia 
da República Federativa do Brasil à operação. 

Já Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por 
intermédio do Parecer SEI nº 3412/2023/MF, de 4 de setembro de 2023, 
pronunciou-se pela legalidade das minutas contratuais e regularidade na 
apresentação dos documentos requeridos pela legislação para o 
encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 
presente operação de crédito e da correspondente concessão de garantia por 
parte da União, desde que, previamente à assinatura dos instrumentos 
contratuais, sejam verificados: (i) o cumprimento substancial das condições 
especiais prévias ao primeiro desembolso; (ii) a adimplência do mutuário 
quando da assinatura dos contratos de empréstimo e garantia com relação à 
União e ao Sistema Financeiro; e (iii) seja formalizado o respectivo contrato 
de contragarantia entre o mutuário e a União. 

II – ANÁLISE 

De acordo com o Anexo 1 da minuta de contrato de empréstimo, 
o projeto objeto do financiamento tem como objetivo apoiar a expansão do
financiamento vinculado à sustentabilidade para a mitigação do clima e
fortalecer a capacidade do setor privado de acessar mercados de créditos de
carbono de alta qualidade no Brasil

Parte 1. Expansão do acesso ao financiamento vinculado à 
sustentabilidade para a mitigação 
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a) Fornecimento de Subempréstimos Vinculados à Sustentabilidade a
Empresas Elegíveis

b) Estabelecimento, capitalização, gestão, administração e distribuição do
Fundo da Dívida Climática (“CDF”)

Parte 2. Assistência Técnica 

a) Fornecimento de assistência técnica para o Tomador, apoiar Empresas
Elegíveis no desenvolvimento e implementação de Planos de Mitigação por
meio, entre outros: (i) estabelecimento da Estrutura de Mitigação; e (ii)
estabelecimento de modalidades operacionais para apoiar a adoção dos
Planos de Mitigação

b) Fornecimento de assistência técnica para o Tomador e apoiar Empresas
Elegíveis na criação e monetização de Créditos de Carbono.

Os desembolsos ocorrerão ao longo de cinco anos, contados a 
partir da data de entrada em vigor do contrato de empréstimo. O custo total 
do projeto foi estimado em US$ 500 milhões, financiados pelo BIRD, 
distribuídos conforme o quadro a seguir: 

O custo efetivo da operação foi apurado em 3,95% ao ano (a.a.) 
com uma duration de 10,58 anos. Considerando a mesma duration, o custo 
de captação estimado para as emissões da União em dólares dos Estados 
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ANOS DESEMBOLSO 

2023 47.200.000,00 

2024 234.850.000,00 

2025 173. 950.000,00 

2026 40.000.000,00 

2027 4.000.000,00 

TOTAL 500.000.000,00 
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Unidos da América é de 6,40% a.a. – superior, portanto, ao custo calculado 
para a operação. 

Em resumo, o parecer da STN considerou atendidas as seguintes 
exigências: 

a) Aprovação do Comitê de Garantias do Tesouro Nacional –
CGR;

b) Comprovação de Capacidade de Pagamento do Banco do
Brasil S.A;

c) Inclusão da referida operação no Plano Plurianual da União
2020-2023;

d) Dotações Orçamentárias suficientes para suportar a
operação;

e) Certidões de Adimplência de débitos relativos aos tributos
federais e à dívida ativa da União, bem como Certificado de
Regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

f) Inexistência de débito com a União e entidades controladas
pelo Poder Público Federal;

g) Adimplência do Banco do Brasil S.A nas suas obrigações
decorrentes dos contratos controlados pelo Tesouro
Nacional;

h) Parecer técnico e jurídico analisando os custos e benefícios,
demonstrando o interesse econômico e social da operação,
bem como avaliando as fontes alternativas de financiamento
em atendimento ao disposto no inciso ‘i’ do Parágrafo
Único do art. 11, da Resolução do Senado Federal n° 48, de
2007;

i) Constituição de contragarantia pelo banco;
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Gabinete do Senador Lucas Barreto 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF - Ala Afonso Arinos, Gabinete nº 02 
Telefone: +55 (61) 3303-4823 – sen.lucasbarreto@senado.leg.br 

j) Registro no Sistema de Registro de Operações Financeiras
(ROF) do Banco Central do Brasil;

k) Existência de margem, para a União conceder a garantia
pleiteada, no que se refere ao limite estabelecido pelo
Senado Federal, nos termos do art. 9° da RSF nº 48, de 2007;
e

l) Autorização da Diretoria do Banco do Brasil S.A.

Quanto à oportunidade, à conveniência, à viabilidade e aos 
riscos para o Tesouro Nacional, o titular daquele órgão entendeu que a 
presente operação de crédito é elegível, relativamente aos riscos do Tesouro 
Nacional, à garantia da União. 

Por fim, conforme a PGFN, foi observado o disposto no art. 8º 
da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, que veda disposição 
contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem 
pública, contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique 
compensação automática de débitos e créditos. 

III – VOTO 

Em conclusão, o pleito do Banco do Brasil S.A. encontra-se de 
acordo com o que preceituam as Resoluções do Senado Federal nos 43, de 
2001, e 48, de 2007, devendo ser concedida a autorização para a contratação 
da operação de crédito externo pretendida, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2023 
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Gabinete do Senador Lucas Barreto 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF - Ala Afonso Arinos, Gabinete nº 02 
Telefone: +55 (61) 3303-4823 – sen.lucasbarreto@senado.leg.br 

Autoriza o Banco do Brasil S.A. a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até 
US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É o Banco do Brasil S.A. autorizado a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de até US$ 
500.000.000,00 (quinhentos milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 
financiamento ao financiamento de investimentos em soluções financeiras 
que contribuam para a mitigação das mudanças climáticas. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º desta Resolução 
deverá ser realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: Banco do Brasil S.A.; 

II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD; 

III – garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – valor: até US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

V – juros: taxa SOFR (secured overnight financing rate), 
acrescida de 1,14% ao ano. 

VI – atualização monetária: variação cambial; 
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Gabinete do Senador Lucas Barreto 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF - Ala Afonso Arinos, Gabinete nº 02 
Telefone: +55 (61) 3303-4823 – sen.lucasbarreto@senado.leg.br 

VII –  cronograma estimado das liberações: US$ 
47.200.000,00 em 2023; US$ 234.850.000,00 em 2024; 
US$ 173.950.000,00 em 2025; US$ 40.000.000,00 em 
2026; e US$ 4.000.000,00 em 2027; 

VIII –  prazo total: 20 anos; 

IX –  prazo de carência: 5 anos; 

X –  prazo de amortização: 15 anos; 

XI –  periodicidade de amortização: semestral, em 15 de 
março e 15 de setembro de cada ano, sendo a primeira 
em 15 de março de 2028; 

XII –  sistema de amortização: pagamento de 3,33% do valor 
principal a cada 15 de março e 15 de setembro, 
começando em 15 de março de 2028 até 15 de março de 
2042 e 3,43% do valor principal em 15 de setembro de 
2042; 

XIII –  demais encargos e comissões: Comissão de abertura 
(front-end fee) de 0,25% aplicado sobre o montante do 
empréstimo; Comissão de crédito de 0,25% a.a. 
aplicado sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo; Sobretaxa de exposição (exposure 
surcharge) de 0,5% a.a., aplicável no caso de o limite de 
exposição do banco ao país ser excedido, em relação ao 
excesso, multiplicado pela proporção do empréstimo em 
relação ao total de empréstimos do banco no país 
sujeitos à cobrança desse encargo. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim como os 
montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser alterados 
conforme a execução contratual. 
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Gabinete do Senador Lucas Barreto 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF - Ala Afonso Arinos, Gabinete nº 02 
Telefone: +55 (61) 3303-4823 – sen.lucasbarreto@senado.leg.br 

Art. 3º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 
conceder garantia ao Banco do Brasil S.A. na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput deste artigo 
fica condicionada ao seguinte: 

I – que sejam cumpridas pelo mutuário, de maneira substancial, 
as condições especiais prévias ao primeiro desembolso; 

II – que seja verificada, pelo Ministério da Fazenda, a 
adimplência financeira do mutuário com a União; 

III – que o mutuário celebre contrato com a República 
Federativa do Brasil para a concessão de contragarantias. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir de sua 
publicação. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
59ª, Ordinária - Semipresencial
Comissão de Assuntos Econômicos

TITULARES SUPLENTES
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ZENAIDE MAIA 10. VAGOPRESENTE
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO REALIZADA NESTA DATA, A COMISSÃO APROVA O
RELATÓRIO DO SENADOR LUCAS BARRETO, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER DA CAE, FAVORÁVEL AO PROJETO, NOS
TERMOS DO PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO QUE
APRESENTA.

(MSF 68/2023)

Senador VANDERLAN CARDOSO

19 de dezembro de 2023

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

N° 130, DE 2023

Autoriza a República Federativa do Brasil a conceder garantia à operação de crédito a ser
contratada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com o
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 150.000.000,00
(cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

AUTORIA: Comissão de Assuntos Econômicos
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2023 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
conceder garantia à operação de crédito a ser 
contratada pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
no valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e 
cinquenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América). 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder 
garantia à operação de crédito a ser contratada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América). 

§ 1º Os recursos da operação de crédito de que trata o caput
destinam-se ao “Programa Federativo para Segurança Pública Inteligente”. 

§ 2º A autorização prevista no caput fica condicionada:

I – ao cumprimento substancial das condições ao primeiro 
desembolso, a ser verificada e atestada pelo Ministério da Fazenda, mediante 
inclusive manifestação prévia do credor; e 

Assinado eletronicamente, por Sen. Otto Alencar

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9145982907
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II – à comprovação da situação de adimplemento do BNDES 
quanto ao disposto no art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de 21 de 
dezembro de 2007. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

I – Devedor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES); 

II – Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

III – Garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – Valor: até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

V – Contrapartida: US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América); 

VI – Prazo de Desembolso: em 60 (sessenta) meses, a partir da 
data da entrada em vigor do contrato de empréstimo; 

VII – Amortizações: o esquema de amortização é flexível. O 
principal poderá ser amortizado em: parcelas semestrais, consecutivas e, na 
medida do possível, iguais; uma única parcela (bullet); parcelas crescentes ao 
longo do tempo; ou parcelas irregulares, com prazo de carência estendido; 

VIII – Carência: até 66 (sessenta e seis) meses, a contar da data de 
assinatura do contrato de empréstimo individual; 

IX – Prazo para Pagamento: até 234 (duzentos e trinta e quatro) 
meses; 

X – Prazo Total: até 300 (trezentos) meses; 

XI – Juros Aplicáveis: a taxa de juros é definida pelo Mecanismo 
de Financiamento Flexível do BID, com taxa de empréstimos composta por 
taxa variável com base na SOFR (secured overnight financing rate) 
denominada em dólares norte-americanos, acrescida de margem de captação do 

Assinado eletronicamente, por Sen. Otto Alencar

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9145982907
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BID em relação a SOFR denominada em dólares norte-americanos, e de spread 
de crédito variável de capital ordinário do BID; 

XII – Comissão de Crédito: percentual a ser cobrado sobre o saldo 
não desembolsado a partir de 60 dias após a contratação, podendo ser revista 
periodicamente, até o máximo de 0,75% ao ano. 

XIII – opção de conversão de moeda e juros: o devedor poderá 
solicitar ao credor uma conversão de moeda ou uma conversão de taxa de juros 
em qualquer momento durante a vigência do contrato, desde que haja anuência 
prévia do garantidor, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.  

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

Assinado eletronicamente, por Sen. Otto Alencar
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PARECER Nº  158, DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre a Mensagem (SF) nº 103, de 2023 (nº 682, de 
12 de dezembro de 2023, na origem), da Presidência 
da República, que solicita, nos termos do art. 52, 
incisos V, VII e VIII, da Constituição, autorização 
para contratação de operação de crédito externo, 
com a garantia da República Federativa do Brasil no 
valor de até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América), 
entre o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, cujos 
recursos destinam-se ao Programa Federativo para 
Segurança Pública Inteligente. 

Relator: Senador OTTO ALENCAR 

I – RELATÓRIO 

É submetida à análise desta Comissão a Mensagem do Senado 
Federal nº 103, de 2023 (nº 682, de 12 de dezembro de 2023, na origem), da 
Presidência da República, que solicita, nos termos do art. 52, incisos V, VII e 
VIII, da Constituição, autorização para contratação de operação de crédito 
externo, com a garantia da República Federativa do Brasil, entre o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

A operação de crédito externo pretendida é no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América) e destina-se ao “Programa Federativo para Segurança Pública 
Inteligente”.  
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O objetivo geral deste Programa, de acordo com o Anexo Único 
da minuta de contrato constante dos autos, é contribuir para a redução dos 
índices de criminalidade nas localidades atendidas, e o objetivo específico é 
expandir o alcance dos programas de prevenção e redução da criminalidade. 

Ainda de acordo com o Anexo Único, o Programa encontra-se 
estruturado em Componente Único – Apoio ao investimento em programas de 
segurança pública orientados por resultados, que financiará, mediante linha de 
crédito de longo prazo, projetos de melhoria da segurança pública para 
governos municipais e estaduais elegíveis. Tais projetos devem ser 
direcionados ao alcance de resultados em torno de quatro eixos: (i) gestão e 
governança da segurança pública; (ii) prevenção da violência; (iii) 
modernização policial, que promova estratégias proativas, focalizadas e 
preventivas; e (iv) acesso à justiça e reinserção social, que promova a prevenção 
da reincidência criminal. 

O Programa foi identificado como passível de obtenção de 
financiamento externo pela Comissão de Financiamentos Externos – COFIEX, 
por intermédio da sua Resolução nº 17, de 8 de julho de 2020. 

As informações financeiras da operação foram registradas no 
Sistema de Registro de Operações Financeiras (ROF), do Banco Central do 
Brasil, sob o nº TB137566. 

Dentre a documentação constante do processado, destacam-se: a 
Exposição de Motivos do Ministério da Fazenda (EM) nº 159, de 7 de dezembro 
de 2023; os pareceres SEI nº 4490, de 5 de dezembro de 2023, da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), e nº 4038, de 3 de novembro de 2023, da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN); bem como cópias da minuta do contrato 
a ser celebrado, em português. 

II – ANÁLISE 

O art. 52, inciso V, da Constituição Federal, confere ao Senado 
Federal a competência para autorizar operações externas de natureza financeira 
de interesse da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
inclusive suas autarquias e entidades controladas. Ademais, nos termos de seu 
inciso VIII, fica atribuída ao Senado Federal a competência para disciplinar os 
limites e condições para a concessão de garantia da União nas referidas 
operações. 
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A matéria sob análise encontra-se normatizada na Resolução nº 48, 
de 2007, do Senado Federal, além de sujeitar-se à Lei de Responsabilidade 
Fiscal – LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), notadamente às 
determinações contidas em seu art. 40. 

Cumpre destacar que, por se tratar de operação de crédito de 
entidade cujo capital pertence integralmente à União, não serão exigidas 
contragarantias do BNDES, conforme art. 10, § 3°, da Resolução do Senado 
Federal nº 48, de 2007 e do art. 40, §1º, I, da LRF. 

A Ata da 30ª Reunião do Grupo Técnico de Entes Federais do 
Comitê de Garantias (GTEF-CGR), de 10 de outubro de 2023, constante dos 
autos, informa que o custo efetivo da operação foi estimado em 5,42% a.a. para 
uma duration estimada de 8,88 anos, menor que o custo estimado de captação 
do Tesouro Nacional em dólar, que é de 7,13% a.a. para uma duration 
semelhante, de forma que o custo da operação se mostra financeiramente 
favorável. 

A Exposição de Motivos (EM) nº 159, de 2023, informa que a  
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) prestou as devidas informações sobre as 
finanças externas da União, bem como analisou as informações referentes ao 
mutuário, manifestando-se favoravelmente ao oferecimento da garantia da 
República Federativa do Brasil à referida operação de crédito, haja vista o 
cumprimento dos requisitos legais. 

Ainda de acordo com a EM nº 159, de 2023, a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN) pronunciou-se pela legalidade das minutas 
contratuais e pela regularidade na apresentação de comprovações requeridas na 
legislação, visando ao encaminhamento do processo ao Senado Federal para 
fim de autorização da operação de crédito em tela, bem como à concessão de 
garantia por parte da República, ressalvando que, previamente à assinatura dos 
instrumentos contratuais, deverá ser verificada a adimplência do Banco e o 
cumprimento substancial das condições especiais prévias ao primeiro 
desembolso. 

Considerando que se encontram satisfeitas as condições 
estipuladas pelas referidas resoluções do Senado Federal, bem como pelas 
demais normas legais e constitucionais, concluímos não haver motivos, do 
ponto de vista técnico, para se negar a autorização ao pleito em exame. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, conclui-se que a operação de crédito a ser 
celebrada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) encontra-se de acordo com o que preceituam a Resolução nº 48, de 
2007, do Senado Federal, e a Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo ser 
concedida a garantia à operação de crédito externo pretendida, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2023 

Autoriza a República Federativa do Brasil 
a conceder garantia à operação de crédito a ser 
contratada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América). 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder 
garantia à operação de crédito a ser contratada pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América). 

§ 1º Os recursos da operação de crédito de que trata o caput
destinam-se ao “Programa Federativo para Segurança Pública Inteligente”. 

§ 2º A autorização prevista no caput fica condicionada:

I – ao cumprimento substancial das condições ao primeiro 
desembolso, a ser verificada e atestada pelo Ministério da Fazenda, mediante 
inclusive manifestação prévia do credor; e 
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II – à comprovação da situação de adimplemento do BNDES 
quanto ao disposto no art. 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de 21 de 
dezembro de 2007. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

I – Devedor: Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES); 

II – Credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

III – Garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – Valor: até US$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

V – Contrapartida: US$ 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares 
dos Estados Unidos da América); 

VI – Prazo de Desembolso: em 60 (sessenta) meses, a partir da 
data da entrada em vigor do contrato de empréstimo; 

VII – Amortizações: o esquema de amortização é flexível. O 
principal poderá ser amortizado em: parcelas semestrais, consecutivas e, na 
medida do possível, iguais; uma única parcela (bullet); parcelas crescentes ao 
longo do tempo; ou parcelas irregulares, com prazo de carência estendido; 

VIII – Carência: até 66 (sessenta e seis) meses, a contar da data de 
assinatura do contrato de empréstimo individual; 

IX – Prazo para Pagamento: até 234 (duzentos e trinta e quatro) 
meses; 

X – Prazo Total: até 300 (trezentos) meses; 

XI – Juros Aplicáveis: a taxa de juros é definida pelo Mecanismo 
de Financiamento Flexível do BID, com taxa de empréstimos composta por 
taxa variável com base na SOFR (secured overnight financing rate) 
denominada em dólares norte-americanos, acrescida de margem de captação do 
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BID em relação a SOFR denominada em dólares norte-americanos, e de spread 
de crédito variável de capital ordinário do BID; 

XII – Comissão de Crédito: percentual a ser cobrado sobre o saldo 
não desembolsado a partir de 60 dias após a contratação, podendo ser revista 
periodicamente, até o máximo de 0,75% ao ano. 

XIII – opção de conversão de moeda e juros: o devedor poderá 
solicitar ao credor uma conversão de moeda ou uma conversão de taxa de juros 
em qualquer momento durante a vigência do contrato, desde que haja anuência 
prévia do garantidor, que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.  

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir da vigência desta Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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ROGÉRIO CARVALHO 6. PAULO PAIMPRESENTE
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WILDER MORAIS 3. MAGNO MALTAPRESENTE
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DECISÃO DA COMISSÃO

EM REUNIÃO REALIZADA NESTA DATA, O PRESIDENTE DA
COMISSÃO, SENADOR VANDERLAN CARDOSO, DESIGNA O
SENADOR ROGÉRIO CARVALHO RELATOR “AD HOC” DA MATÉRIA,
EM SUBSTITUIÇÃO AO SENADOR OTTO ALENCAR. A COMISSÃO
APROVA O RELATÓRIO DO SENADOR OTTO ALENCAR, QUE PASSA
A CONSTITUIR O PARECER DA CAE, FAVORÁVEL AO PROJETO, NOS
TERMOS DO PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO QUE
APRESENTA.

(MSF 103/2023)

Senador VANDERLAN CARDOSO

19 de dezembro de 2023

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

N° 131, DE 2023

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar operação de crédito externo, com garantia da
República Federativa do Brasil, junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e
Desenvolvimento – BIRD, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de
dólares dos Estados Unidos da América) para financiamento parcial do Programa
Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto Público do Estado do Tocantins –
PRÓ-GESTÃO Tocantins.

AUTORIA: Comissão de Assuntos Econômicos
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, no valor de até 
US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América) 
para financiamento parcial do Programa 
Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e 
Eficácia do Gasto Público do Estado do 
Tocantins – PRÓ-GESTÃO Tocantins. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º Fica o Estado do Tocantins autorizado a contratar 
operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do 
Brasil, junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares
dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 
financiamento parcial do “Programa Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e 
Eficácia do Gasto Público do Estado do Tocantins – PRÓ-GESTÃO 
Tocantins”.  

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

Assinado eletronicamente, por Sen. Professora Dorinha Seabra
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I – devedor: Estado do Tocantins; 

II – credor: Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD; 

III – garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – valor: até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

V – Valor da contrapartida: US$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América); 

VI – prazo de carência: até 66 (sessenta e seis) meses 

VII – prazo de amortização: até 162 (cento e sessenta e dois) 
meses; 

VIII – prazo total: até 228 (duzentos e vinte e oito) meses; 

IX – cronograma estimativo de desembolso: US$ 6.700.000,00 
(seis milhões e setecentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 
2023, US$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2024, US$ 14.500.000,00 (quatorze milhões e 
quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 
10.600.000,00 (dez milhões e seiscentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2026, US$ 7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2027;  

X – aportes estimados de contrapartida: US$ 1.000.000,00 (um 
milhão de dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2024, US$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 500.000,00 (quinhentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2026, US$ 500.000,00 
(quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

XI – juros: taxa de referência a ser acrescida de spread variável 
a ser definido periodicamente pelo BIRD; 

XII – atualização monetária: variação cambial; 

XIII– periodicidade: semestral; 

Assinado eletronicamente, por Sen. Professora Dorinha Seabra
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XIV – sistema de amortização: sistema de amortização 
constante; 

XV – comissão de compromisso: 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, começando a ser devida aos 60 (sessenta) dias corridos 
contados a partir da data de assinatura do contrato; 

XVI – taxa inicial (front end fee): 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o valor total do empréstimo; 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim 
como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser 
alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 
conceder garantia ao Estado do Tocantins na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput fica 
condicionada: 

I – à verificação e atesto pelo Ministério da Fazenda, 
previamente à assinatura do contrato, do cumprimento substancial das 
condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e aplicáveis e do 
adimplemento quanto aos pagamentos e prestações de contas de que tratam 
o art. 21, VI, da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, o art. 10, § 4º,
da Resolução do Senado Federal nº 48, de 21 de dezembro de 2007, bem
como quanto ao pagamento de precatórios judiciais;

II – à celebração de contrato de concessão de contragarantia 
entre o Estado do Tocantins e a União, sob a forma de vinculação das cotas 
de repartição das receitas tributárias previstas arts. 157 e 159, I, a e II, 
complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, nos 
termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como de 
outras garantias em direito admitidas; 

III – à inclusão de cláusula contratual vedando expressamente a 
securitização da operação caso seu custo efetivo seja maior do que o custo 

Assinado eletronicamente, por Sen. Professora Dorinha Seabra
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de captação da República, nos termos da Resolução nº 7, de 23 de junho de 
2020, da Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da 
vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão,            de dezembro de 2023. 

Senador Vanderlan Cardoso, Presidente 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 

Assinado eletronicamente, por Sen. Professora Dorinha Seabra
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

PARECER Nº 161            , DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Mensagem (SF) nº 104, 
de 2023, da Presidência da República, que solicita, 
nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da 
Constituição, a autorização para contratação de 
operação de crédito externo, com a garantia da 
República Federativa do Brasil no valor de US$ 
50,000,000.00 (cinquenta milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América), entre o Governo do 
Estado do Tocantins e o Banco Internacional para 
a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, cujos 
recursos destinam-se ao Programa de 
Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do 
Gasto Público do Estado de Tocantins – PRÓ-
GESTÃO Tocantins. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) a 
Mensagem do Senado Federal nº 104, de 2023, (nº 683, de 14 de dezembro 
de 2023, na origem) da Presidência da República, que solicita autorização 
para que seja contratada operação de crédito externo, com garantia da União, 
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entre o Governo do Estado do Tocantins e o Banco Internacional para a 
Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), popularmente conhecido como 
Banco Mundial. Os recursos destinam-se ao Programa de Sustentabilidade 
Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto Público do estado do Tocantins – PRÓ-
GESTÃO Tocantins. A operação terá um valor de US$ 50 milhões 
(cinquenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

O Programa foi identificado como passível de obtenção de 
financiamento externo pela Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), 
de que trata o Decreto nº 9.075, de 2017. 

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Ministério da 
Fazenda, manifestou-se favoravelmente ao oferecimento da garantia da 
República Federativa do Brasil à referida operação de crédito. Afinal, trata-
se de operação elegível de ser contratada junto a organismo multilateral de 
crédito com a finalidade de financiar projeto de investimento para melhoria 
da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial, no 
âmbito de programa proposto pelo Poder Executivo Federal.  

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
pronunciou-se pela legalidade das minutas contratuais e pela regularidade na 
apresentação dos documentos requeridos na legislação para o 
encaminhamento do processo ao Senado Federal para fins de autorização da 
operação de crédito em tela, bem como à concessão de garantia por parte da 
União. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
compete ao Senado Federal autorizar operações externas de natureza 
financeira de interesse da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios. Também compete a esta Casa dispor sobre limites globais e 
condições para as operações de crédito interno e externo dos entes da 
Federação, inclusive suas autarquias e entidades controladas, e para a 
concessão de garantia da União para as referidas operações, conforme 
preveem os incisos VII e VIII do mesmo art. 52. Essas competências estão 
regulamentadas nas Resoluções do Senado Federal (RSF) nºs 40 e 43, ambas 
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de 2001, e nº 48, de 2007. A Lei Complementar nº 101, de 2000, conhecida 
como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), também normatiza o tema.  

No Parecer SEI nº 4228/2023/MF, de 13 de novembro de 2023, 
elaborado pela STN, consta a análise daquela Secretaria em relação aos 
limites e condições para contratação da operação de crédito e para a 
concessão de garantia pela União. O Parecer mostra que o Estado do 
Tocantins cumpre as exigências previstas nas RSF nºs 40 e 43, ambas de 
2001. Em especial, o ente encontra-se enquadrado em relação aos seguintes 
requisitos: 

i) Receita de operações de crédito menor que a despesa de
capital (exercício anterior e corrente); 

ii) Montante global de operações realizadas em um exercício
financeiro(MGA)/Receita corrente líquida (RCL) menor que 16%; 

iii) Comprometimento anual com amortizações, juros e
demais encargos (Caed)/RCL menor que 11,5%; e 

iv) Relação dívida consolidada líquida (DCL)/RCL menor
que 2. 

Entre os demais requisitos para a autorização da operação de 
crédito que o ente cumpriu, destacam-se: 

i) Apresentação de certidão do Tribunal de Contas
competente atestando o cumprimento pelo ente do disposto na LRF 
relativamente ao último exercício analisado (2018), aos exercícios ainda não 
analisados (2019, 2020, 2021 e 2022) e ao exercício em curso (2023); 

ii) Consulta ao Serviço Auxiliar de Informações para
Transferências Voluntárias (Cauc) mostrando que o ente homologou as 
informações exigidas pelos arts. 48, 51, 52 e 55 da LRF, que tratam de 
informações e demonstrativos contábeis do ente; 

iii) Declaração do Chefe do Poder Executivo e do Tribunal
de Contas Competente que o ente adota práticas contabilidade e de 
transparência fiscal que atendem a padrão mínimo de qualidade definido pelo 
Poder Executivo da União e que permitem o acompanhamento em tempo 
real pela sociedade; 

iv) Ausência de pendências do Estado do Tocantins em
relação à adimplência junto à União quanto a financiamentos, 
refinanciamentos e a garantias honradas; 
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v) Relativamente às despesas com pessoal, na forma
disciplinada pela LRF, sobre a qual a PGFN manifestou-se no Parecer SEI 
N° 4541/2021/ME (SEI 37021718), o limite referente às mencionadas 
despesas do Poder Executivo foi considerado como atendido até o último 
quadrimestre para o qual é exigível a publicação do Relatório de Gestão 
Fiscal (RGF), com base em certidão emitida pelo Tribunal de Contas 
competente e no Demonstrativo da Despesa com Pessoal do Poder Executivo 
contido no RGF mais recente. 

Sobre os requisitos legais e normativos para a concessão de 
garantia da União: 

i) A Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), por
meio da Resolução nº 22, de 07/04/2022, autorizou a preparação do 
Programa no valor de até US$ 50 milhões, com contrapartida de, no mínimo, 
10% do montante do empréstimo; 

ii) O ente não possui operações contratadas de antecipação
de receitas orçamentárias, adequando-se, portanto, aos limites exigidos; 

iii) O Chefe do Poder Executivo informou que a operação em
questão está inserida no Plano Plurianual do Ente (PPA); 

iv) A Lei Estadual nº 4.062, de 26 de dezembro de 2022,
autorizou a operação de crédito e a elaboração do contrato de contragarantia 
junto à União; 

v) O Estado do Tocantins cumpriu, em 2021 e 2022, os
gastos mínimos com saúde e educação previstos nos arts. 198 e 212 da 
Constituição, conforme certidão do Tribunal de Contas competente; 

vi) O Estado do Tocantins declarou não ter firmado contratos
na modalidade de parceria público-privada (PPP), adequando-se, portanto, 
aos limites exigidos; 

vii) O saldo total de garantias concedidas pela União
encontra-se em 24,35% da RCL, bem inferior ao limite de 60% previsto no 
art. 9º da RSF nº 48, de 2007. Para 2023, o intralimite anual, de R$ 50,5 
bilhões, também se encontra atendido, uma vez que o montante de operações 
de crédito de entes subnacionais garantidas pela União e deferidas pela STN 
corresponde a 82,12% daquele valor; 
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viii) De acordo com análise da Coafi/STN, conforme consta
no Ofício SEI nº 54467/2023/MF, as contragarantias oferecidas pelo ente são 
suficientes para ressarcir a União, caso essa venha a ter de honrar 
compromisso na condição de garantidora da operação; 

ix) A operação está inscrita no Registro de Operações
Financeiras do Registro Declaratório Financeiro (ROF/RDE) nº TB135004; 

x) A Coordenação-Geral de Operações da Dívida Pública
(Codip/STN) manifestou-se favoravelmente quanto ao custo da operação por 
meio do Ofício SEI nº 54674/2023/MF, de 26/10/2023. O custo da operação 
foi estimado em 5,41% a.a. para uma duration de 9,51 anos. Para uma mesma 
duration, o custo de captação estimado para emissões da União em dólares 
é de 7,45% a.a. 

Em síntese, a STN concluiu que o Estado do Tocantins cumpre 
os requisitos prévios à contratação da operação de crédito, conforme dispõe 
o art. 32 da LRF. Deverá, contudo, ser observado o disposto no art. 21, VI,
da RSF nº 43, de 2001, e no art. 10, § 4º, da RSF nº 48, de 2007.

Adicionalmente, por força no disposto na Resolução GECGR nº 
7, de 23 de junho de 2020, caso o custo efetivo da operação seja maior que 
o custo de captação da República, será necessário inclusão de cláusula
contratual vedando expressamente a securitização da operação.

A PGFN, por sua vez, por meio do Parecer nº 4715/2023/MF, 
concluiu não haver óbices à contratação em tela. Em especial, destacou que 
foi observado o disposto no art. 8º da RSF nº 48, de 2007, que veda 
disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e 
à ordem pública, contrária à Constituição e leis brasileiras, bem assim que 
implique compensação automática de débitos e créditos. 

A assinatura dos instrumentos contratuais, contudo, deverá ser 
precedida: (a) da verificação, pelo Ministério da Fazenda, da adimplência do 
mutuário em face da União e suas controladas; e (b) formalização do contrato 
de contragarantia entre o Estado do Tocantins e a União. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, apresentamos voto favorável à autorização 
pleiteada na Mensagem do Senado Federal nº 104, de 2023, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

Autoriza o Estado do Tocantins a contratar 
operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD, no valor de até 
US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América) 
para financiamento parcial do Programa 
Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e 
Eficácia do Gasto Público do Estado do 
Tocantins – PRÓ-GESTÃO Tocantins. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º Fica o Estado do Tocantins autorizado a contratar 
operação de crédito externo, com a garantia da República Federativa do 
Brasil, junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD, no valor de até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares
dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 
financiamento parcial do “Programa Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e 
Eficácia do Gasto Público do Estado do Tocantins – PRÓ-GESTÃO 
Tocantins”.  

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

SF
/2

37
95

.0
11

82
-5

0

Assinado eletronicamente, por Sen. Professora Dorinha Seabra

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1638622094
Avulso do PRS 131/2023   [11 de 16]

20 Dezembro 2023 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 327

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



I – devedor: Estado do Tocantins; 

II – credor: Banco Internacional para a Reconstrução e 
Desenvolvimento – BIRD; 

III – garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – valor: até US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América); 

V – Valor da contrapartida: US$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América); 

VI – prazo de carência: até 66 (sessenta e seis) meses 

VII – prazo de amortização: até 162 (cento e sessenta e dois) 
meses; 

VIII – prazo total: até 228 (duzentos e vinte e oito) meses; 

IX – cronograma estimativo de desembolso: US$ 6.700.000,00 
(seis milhões e setecentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 
2023, US$ 10.500.000,00 (dez milhões e quinhentos mil dólares dos Estados 
Unidos da América) em 2024, US$ 14.500.000,00 (quatorze milhões e 
quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 
10.600.000,00 (dez milhões e seiscentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2026, US$ 7.700.000,00 (sete milhões e setecentos mil dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2027;  

X – aportes estimados de contrapartida: US$ 1.000.000,00 (um 
milhão de dólares dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da 
América) em 2024, US$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2025, US$ 500.000,00 (quinhentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2026, US$ 500.000,00 
(quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2027; 

XI – juros: taxa de referência a ser acrescida de spread variável 
a ser definido periodicamente pelo BIRD; 

XII – atualização monetária: variação cambial; 

XIII– periodicidade: semestral; 
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XIV – sistema de amortização: sistema de amortização 
constante; 

XV – comissão de compromisso: 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o saldo não desembolsado do 
empréstimo, começando a ser devida aos 60 (sessenta) dias corridos 
contados a partir da data de assinatura do contrato; 

XVI – taxa inicial (front end fee): 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) ao ano sobre o valor total do empréstimo; 

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser 
alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim 
como os montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser 
alterados conforme a execução contratual. 

Art. 3º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 
conceder garantia ao Estado do Tocantins na operação de crédito externo 
referida nesta Resolução. 

Parágrafo único. A autorização prevista no caput fica 
condicionada: 

I – à verificação e atesto pelo Ministério da Fazenda, 
previamente à assinatura do contrato, do cumprimento substancial das 
condições prévias ao primeiro desembolso cabíveis e aplicáveis e do 
adimplemento quanto aos pagamentos e prestações de contas de que tratam 
o art. 21, VI, da Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, o art. 10, § 4º,
da Resolução do Senado Federal nº 48, de 21 de dezembro de 2007, bem
como quanto ao pagamento de precatórios judiciais;

II – à celebração de contrato de concessão de contragarantia 
entre o Estado do Tocantins e a União, sob a forma de vinculação das cotas 
de repartição das receitas tributárias previstas arts. 157 e 159, I, a e II, 
complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, nos 
termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como de 
outras garantias em direito admitidas; 

III – à inclusão de cláusula contratual vedando expressamente a 
securitização da operação caso seu custo efetivo seja maior do que o custo 
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de captação da República, nos termos da Resolução nº 7, de 23 de junho de 
2020, da Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente 
autorização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da 
vigência desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão,            de dezembro de 2023. 

Senador Vanderlan Cardoso, Presidente 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
59ª, Ordinária - Semipresencial
Comissão de Assuntos Econômicos
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TITULARES SUPLENTES
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WELLINGTON FAGUNDES 1. JAIME BAGATTOLIPRESENTE PRESENTE
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O
PARECER DA CAE, FAVORÁVEL NOS TERMOS DO PROJETO DE
RESOLUÇÃO DO SENADO APRESENTADO.

(MSF 104/2023)

Senador VANDERLAN CARDOSO

19 de dezembro de 2023

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

N° 132, DE 2023

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo, junto
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, no valor de até US$ 54,055,925.00
(cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares
dos Estados Unidos da América), cujos recursos destinam-se ao Programa ProMorar
Brasil – Promoção de Novas Estratégias de Habitação no Brasil para a População de
Baixa Renda, a ser executado pelo Ministério das Cidades.

AUTORIA: Comissão de Assuntos Econômicos
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – 
BID, no valor de até US$ 54,055,925.00 
(cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco 
mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos 
Estados Unidos da América), cujos recursos 
destinam-se ao Programa ProMorar Brasil – 
Promoção de Novas Estratégias de Habitação 
no Brasil para a População de Baixa Renda, a 
ser executado pelo Ministério das Cidades. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 
contratar operação de crédito externo, junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, no valor de até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e 
quatro milhões, cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos 
Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 
financiamento do Programa “ProMorar Brasil – Promoção de Novas  

Assinado eletronicamente, por Sen. Randolfe Rodrigues

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3051382542

Estratégias de Habitação no Brasil para a População de Baixa Renda”, a ser 
executado pelo Ministério das Cidades.  

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 
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I – devedor: República Federativa do Brasil; 

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; 

III – valor: até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro milhões, 
cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos 
da América); 

V – valor da contrapartida: US$ 500.000,00 (quinhentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América); 

VI – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) meses contados a 
partir da data de entrada em vigor do Contrato; 

VII – prazo de amortização: até 25 (vinte e cinco) anos, contados 
a partir da data de assinatura do Contrato; 

VIII – prazo total: até 25 (vinte e cinco) anos; 

IX – cronograma estimativo de desembolso: US$ 7.813.528,33 
(sete milhões, oitocentos e treze mil, quinhentos e vinte e oito dólares, e trinta 
e três centavos dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 
28.586.471,67 (vinte e oito milhões, quinhentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e setenta e um dólares, e sessenta e sete centavos dos Estados 
Unidos da América) em 2025, US$ 7.100.000,00 (sete milhões e cem mil 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2026, US$ 6.555.925,00 (seis 
milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2027;  

X – aportes estimados de contrapartida: US$ 250.000,00 (duzentos 
e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) 
em 2027; 
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XI – juros: SOFR (Secured Overnight Financing Rate) 
correspondente, mais a margem aplicável para empréstimos do capital 
ordinário do Banco (valor atual de SOFR + 1,25% a.a.); 

XII – atualização monetária: variação cambial; 

XIII– periodicidade: semestral; 

XIV – sistema de amortização: de acordo com o cronograma de 
amortização; 

XV – comissão de compromisso: 0,5 (meio por cento) ao ano sobre 
o saldo não desembolsado do empréstimo;

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim como os 
montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser alterados 
conforme a execução contratual. 

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta 
Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

Assinado eletronicamente, por Sen. Randolfe Rodrigues
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PARECER Nº 159, DE 2023 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Mensagem (SF) nº 105, de 2023, da 
Presidência da República, que solicita, nos termos do 
art. 52, incisos V e VII, da Constituição, a 
autorização para contratação de operação de crédito 
externo, no valor de até US$ 54,055,925.00 
(cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco mil, 
novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados 
Unidos da América), entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID, cujos recursos destinam-se ao Programa
ProMorar Brasil – Promoção de Novas Estratégias
de Habitação no Brasil para a População de Baixa
Renda, a ser executado pelo Ministério das Cidades.

Relator: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) a 
Mensagem do Senado Federal nº 105, de 2023, (nº 684, de 14 de dezembro de 
2023, na origem) da Presidência da República, que solicita autorização para 
que seja contratada operação de crédito externo, entre a República Federativa 
do Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID. Os recursos 
destinam-se ao Programa ProMorar Brasil – Promoção de Novas Estratégias de 
Habitação no Brasil para a População de Baixa Renda. A operação terá um 
valor de US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco mil, 
novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América). 

O Programa foi identificado como passível de obtenção de 
financiamento externo pela Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), de 
que trata o Decreto nº 9.075, de 2017. 
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A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Ministério da 
Fazenda, manifestou-se favoravelmente ao oferecimento da garantia da 
República Federativa do Brasil à referida operação de crédito. Afinal, trata-se 
de operação elegível de ser contratada junto a organismo multilateral de crédito 
com a finalidade de desenvolver e implementar estratégias para o 
equacionamento de questões estruturais, que dificultam a dinamização e o 
desenvolvimento do setor habitacional, visando à redução do déficit e da 
inadequação de moradias no Brasil. 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) pronunciou-
se pela legalidade das minutas contratuais e pela regularidade na apresentação 
dos documentos requeridos na legislação para o encaminhamento do processo 
ao Senado Federal para fins de autorização da operação de crédito em tela. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, compete 
ao Senado Federal autorizar operações externas de natureza financeira de 
interesse da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Também 
compete a esta Casa dispor sobre limites globais e condições para as operações 
de crédito interno e externo dos entes da Federação, inclusive suas autarquias e 
entidades controladas, e para a concessão de garantia da União para as referidas 
operações, conforme preveem os incisos VII e VIII do mesmo art. 52. Essas 
competências estão regulamentadas nas Resoluções do Senado Federal (RSF) 
nºs 40 e 43, ambas de 2001, e nº 48, de 2007. A Lei Complementar nº 101, de 
2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), também 
normatiza o tema.  

No Parecer SEI nº 4.725/2023/MF, de 22 de novembro de 2023, 
elaborado pela STN, consta a análise daquela Secretaria em relação aos limites 
e condições para contratação da operação de crédito. O Parecer mostra que a 
República Federava do Brasil cumpre as exigências previstas nas Resoluções 
do SF nºs 40 e 43, ambas de 2001. Em especial, segundo o Ofício SEI nº 
51508/2023/MF, de 9 de outubro de 2023, o ente encontra-se enquadrado em 
relação aos seguintes requisitos: 

i) as contas dos entes da federação, relativas ao exercício
anterior, foram consolidadas, por esfera de governo, e divulgadas, inclusive por 
meio eletrônico de acesso público, pelo Poder Executivo da União até o dia 30 
de junho de cada exercício, em cumprimento ao art.51 da LRF; 
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ii) o Poder Executivo publicou, em conformidade com o
disposto no § 3o do art. 165 da Constituição e nos arts. 52 e 53 da LRF, em até 
trinta dias após o encerramento de cada bimestre, o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária - RREO, abrangendo todos os Poderes e o Ministério 
Público; 

iii) foram emitidos, em atendimento ao disposto nos arts. 54 e
55 da LRF, pelos Titulares dos Poderes e órgãos da esfera federal, incluídos 
Ministério Público e Tribunal de Contas da União, os Relatórios de Gestão 
Fiscal-RGF; 

iv) as despesas de pessoal, no último exercício encerrado e no
último quadrimestre, de cada um dos Poderes e do Ministério Público, 
conforme informado em seus respectivos Relatórios de Gestão Fiscal, cumprem 
os limites dispostos nos arts. 19, 20, 22 e 23 da LRF; 

v) foi dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos
de acesso público aos planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; às 
prestações de contas e ao respectivo parecer prévio; ao Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária e ao Relatório de Gestão Fiscal; e às versões 
simplificadas desses documentos, em atendimento ao disposto no art. 48 da 
LRF; 

vi) a União disponibilizou suas informações e dados contábeis,
orçamentários e fiscais, em atendimento ao § 2º do art. 48 da LRF em meio 
eletrônico de amplo acesso público; 

vii) a União atende ao limite para o montante global das
operações de crédito nos termos do inciso I do art. 7° da Resolução SF 48, de 
2007; 

viii) há conhecimento da contratação, pela União, de operações
de crédito que possam ser consideradas "nulas ou vedadas" conforme o disposto 
nos arts. 33, 35, 36 e 37 da LRF; 

ix) a União cumpriu a regra que veda a realização de operações
de crédito que excedam o montante de despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 
precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta (Regra de 
Ouro), conforme estabelecido no inciso III, artigo 167 da CF/88, no §3° do 
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artigo 32 da LC no 101, de 2000 (LRF), e no artigo 6° da Resolução do SF 48, 
de 2007; e 

x) no texto da Lei Orçamentária, consta autorização para
contratação de operação de crédito, conforme inciso I do art. 32 da LRF. 

Sobre os requisitos legais e normativos para a concessão de 
garantia da União: 

i) a Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex), por meio
da Resolução nº 6, de 7 de abril de 2022, autorizou a referida operação; 

ii) a Secretaria Nacional de Planejamento declarou que o
referido projeto tem amparo no Plano Plurianual (PPA) 2020-2023, bem como 
no PPA 2024-2027; 

iii) em atendimento ao disposto no §1° do art. 32 da Lei
Complementar n° 101, de 2000 (LRF), o interessado, por meio do Parecer nº 
1/2023/DPP-MCID/SNH-MCID-MCID (SEI 37400941), apresentou as 
análises de custos e benefícios, demonstrando os benefícios econômicos do 
projeto, além da análise de fontes alternativas de financiamento; e 

iv) a operação está inscrita no Registro de Operações
Financeiras do Registro Declaratório Financeiro (ROF/RDE) nº TB136678. 

Em síntese, a STN concluiu que a República Federava do Brasil 
cumpre os requisitos prévios à contratação da operação de crédito, conforme 
dispõe o art. 32 da LRF. Deverá, contudo, ser observado o disposto no art. 21, 
VI, da RSF nº 43, de 2001, e no art. 10, § 4º, da RSF nº 48, de 2007. 

Adicionalmente, por força no disposto na Resolução GECGR nº 7, 
de 23 de junho de 2020, caso o custo efetivo da operação seja maior que o custo 
de captação da República, será necessária a inclusão de cláusula contratual 
vedando expressamente a securitização da operação. 

A PGFN, por sua vez, por meio do Parecer nº 4999/2023/MF, 
concluiu não haver óbices à contratação em tela. Em especial, destacou que foi 
observado o disposto no art. 8º da RSF nº 48, de 2007, que veda disposição 
contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem 
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pública, contrária à Constituição e leis brasileiras, bem assim que implique 
compensação automática de débitos e créditos. 

A assinatura dos instrumentos contratuais, contudo, deverá ser 
precedida do atendimento substancial das condições prévias ao primeiro 
desembolso cabíveis e aplicáveis. 

III – VOTO 

Diante do exposto, apresentamos voto favorável à autorização 
pleiteada na Mensagem do Senado Federal nº 105, de 2023, nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

Autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – 
BID, no valor de até US$ 54,055,925.00 
(cinquenta e quatro milhões, cinquenta e cinco 
mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos 
Estados Unidos da América), cujos recursos 
destinam-se ao Programa ProMorar Brasil – 
Promoção de Novas Estratégias de Habitação 
no Brasil para a População de Baixa Renda, a 
ser executado pelo Ministério das Cidades. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º Fica a República Federativa do Brasil autorizada a 
contratar operação de crédito externo, junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, no valor de até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e 
quatro milhões, cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos 
Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos da operação destinam-se ao 
financiamento do Programa “ProMorar Brasil – Promoção de Novas 
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Estratégias de Habitação no Brasil para a População de Baixa Renda”, a ser 
executado pelo Ministério das Cidades.  

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 
realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: República Federativa do Brasil; 

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; 

III – valor: até US$ 54,055,925.00 (cinquenta e quatro milhões, 
cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos 
da América); 

V – valor da contrapartida: US$ 500.000,00 (quinhentos mil 
dólares dos Estados Unidos da América); 

VI – prazo de carência: até 72 (setenta e dois) meses contados a 
partir da data de entrada em vigor do Contrato; 

VII – prazo de amortização: até 25 (vinte e cinco) anos, contados 
a partir da data de assinatura do Contrato; 

VIII – prazo total: até 25 (vinte e cinco) anos; 

IX – cronograma estimativo de desembolso: US$ 7.813.528,33 
(sete milhões, oitocentos e treze mil, quinhentos e vinte e oito dólares, e trinta 
e três centavos dos Estados Unidos da América) em 2023, US$ 4.000.000,00 
(quatro milhões de dólares dos Estados Unidos da América) em 2024, US$ 
28.586.471,67 (vinte e oito milhões, quinhentos e oitenta e seis mil, 
quatrocentos e setenta e um dólares, e sessenta e sete centavos dos Estados 
Unidos da América) em 2025, US$ 7.100.000,00 (sete milhões e cem mil 
dólares dos Estados Unidos da América) em 2026, US$ 6.555.925,00 (seis 
milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e vinte e cinco dólares 
dos Estados Unidos da América) em 2027;  

X – aportes estimados de contrapartida: US$ 250.000,00 (duzentos 
e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2026 e US$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) 
em 2027; 
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XI – juros: SOFR (Secured Overnight Financing Rate) 
correspondente, mais a margem aplicável para empréstimos do capital 
ordinário do Banco (valor atual de SOFR + 1,25% a.a.); 

XII – atualização monetária: variação cambial; 

XIII– periodicidade: semestral; 

XIV – sistema de amortização: de acordo com o cronograma de 
amortização; 

XV – comissão de compromisso: 0,5 (meio por cento) ao ano sobre 
o saldo não desembolsado do empréstimo;

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos 
encargos financeiros e as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas 
em função da data de assinatura do contrato de empréstimo, assim como os 
montantes estimados dos desembolsos em cada ano poderão ser alterados 
conforme a execução contratual. 

Art. 3º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da vigência desta 
Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Randolfe Rodrigues

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3051382542
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença
59ª, Ordinária - Semipresencial
Comissão de Assuntos Econômicos

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB)

ALAN RICK 1. SERGIO MOROPRESENTE PRESENTE
PROFESSORA DORINHA SEABRA 2. EFRAIM FILHOPRESENTE
RODRIGO CUNHA 3. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE
EDUARDO BRAGA 4. JADER BARBALHO
RENAN CALHEIROS 5. GIORDANO
FERNANDO FARIAS 6. FERNANDO DUEIRE PRESENTE
ORIOVISTO GUIMARÃES 7. MARCOS DO VAL
CARLOS VIANA 8. WEVERTON PRESENTE
CID GOMES 9. PLÍNIO VALÉRIO PRESENTE
IZALCI LUCAS 10. RANDOLFE RODRIGUESPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (REDE, PT, PSB, PSD)

VANDERLAN CARDOSO 1. JORGE KAJURUPRESENTE PRESENTE
IRAJÁ 2. MARGARETH BUZETTI
OTTO ALENCAR 3. NELSINHO TRAD
OMAR AZIZ 4. LUCAS BARRETO PRESENTE
ANGELO CORONEL 5. ALESSANDRO VIEIRAPRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 6. PAULO PAIMPRESENTE
AUGUSTA BRITO 7. HUMBERTO COSTA
TERESA LEITÃO 8. JAQUES WAGNERPRESENTE PRESENTE
SÉRGIO PETECÃO 9. DANIELLA RIBEIRO
ZENAIDE MAIA 10. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)

WELLINGTON FAGUNDES 1. JAIME BAGATTOLIPRESENTE PRESENTE
ROGERIO MARINHO 2. FLÁVIO BOLSONARO PRESENTE
WILDER MORAIS 3. MAGNO MALTAPRESENTE
EDUARDO GOMES 4. ROMÁRIOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)

CIRO NOGUEIRA 1. ESPERIDIÃO AMIN PRESENTE
TEREZA CRISTINA 2. LAÉRCIO OLIVEIRAPRESENTE PRESENTE
MECIAS DE JESUS 3. DAMARES ALVESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
FLÁVIO ARNS
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DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA O RELATÓRIO, QUE PASSA A CONSTITUIR O
PARECER DA CAE, FAVORÁVEL NOS TERMOS DO PROJETO DE
RESOLUÇÃO DO SENADO APRESENTADO.

(MSF 105/2023)

Senador VANDERLAN CARDOSO

19 de dezembro de 2023

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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SENADO FEDERAL 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 68, DE 2023

Altera o inciso V do art. 7º da Constituição Federal para prever a impossibilidade de
redução do piso salarial, por meio de convenção ou acordo coletivo, quando ele for
fixado em lei específica.

AUTORIA: Senador Fabiano Contarato (PT/ES) (1º signatário), Senadora Damares Alves
(REPUBLICANOS/DF), Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador Izalci Lucas (PSDB/DF),
Senador Hamilton Mourão (REPUBLICANOS/RS), Senadora Zenaide Maia (PSD/RN),
Senadora Ana Paula Lobato (PSB/MA), Senador Rogério Carvalho (PT/SE), Senador
Astronauta Marcos Pontes (PL/SP), Senador Angelo Coronel (PSD/BA), Senadora Leila
Barros (PDT/DF) ,  Senador Humberto Costa (PT/PE) ,  Senador Cleit inho
(REPUBLICANOS/MG), Senador Jorge Kajuru (PSB/GO), Senador Marcelo Castro
(MDB/PI), Senador Renan Calheiros (MDB/AL), Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP),
Senador Beto Faro (PT/PA), Senadora Eliziane Gama (PSD/MA), Senadora Teresa Leitão
(PT/PE), Senadora Augusta Brito (PT/CE), Senador Styvenson Valentim (PODEMOS/RN),
Senador Lucas Barreto (PSD/AP), Senadora Soraya Thronicke (PODEMOS/MS), Senador
Confúcio Moura (MDB/RO), Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES), Senador Carlos
Portinho (PL/RJ), Senador Weverton (PDT/MA)
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 
2023 

Altera o inciso V do art. 7º da Constituição Federal 
para prever a impossibilidade de redução do piso 
salarial, por meio de convenção ou acordo coletivo, 
quando ele for fixado em lei específica.  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O inciso V do art. 7º da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º ........................................................................... 
.......................................................................................... 

V – piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho, sendo vedada sua redução por meio de convenção ou acordo 
coletivo quando for estabelecido em lei específica. 

......................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

No Brasil, o piso salarial para categorias profissionais pode ser 
estabelecido tanto por meio de lei, quanto por meio de negociações coletivas 
realizadas entre os sindicatos dos trabalhadores e os sindicatos patronais ou 
empresas de um setor específico. 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Fabiano Contarato e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3777147443
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Diferentemente do salário-mínimo, referido no art. 7º, IV, da 
Constituição Federal, que é o menor valor possivelmente pago a todos os 
trabalhadores brasileiros, previsto em lei e nacionalmente unificado, os pisos 
salariais são devidos a determinada categoria profissional e leva em 
consideração a extensão e a complexidade dos trabalhos prestados, podendo ser 
definido tanto no âmbito nacional, como de forma regional. 

A definição de um patamar mínimo salarial para os trabalhadores 
de determinada categoria visa a garantir uma remuneração justa, considerando 
fatores como natureza do trabalho, habilidades exigidas e o custo de vida, com 
o objetivo de promover a dignidade e a qualidade de vida dos trabalhadores.  

Entretanto, a fixação de piso salarial por meio de lei proporciona 
uma maior segurança jurídica para as relações de trabalho, uma vez que os 
trabalhadores têm a certeza de receber uma remuneração mínima, assegurando 
um padrão básico de subsistência e qualidade de vida. Eles podem confiar que 
sua remuneração não será arbitrariamente reduzida, sendo protegidos contra 
possíveis abusos ou exploração por parte dos empregadores. 

O exemplo do piso salarial da enfermagem, instituído pela Lei nº 
14.434 é emblemático. Mesmo após a aprovação de uma Lei, uma emenda à 
Constituição e uma emenda orçamentária, a interpretação dada Supremo 
Tribunal Federal ao art. 7º da Constituição impediu a implementação plena do 
piso a toda categoria. 

Por meio desta proposta, os empregadores se beneficiam 
definitivamente da segurança jurídica proporcionada pela fixação do piso 
salarial por lei. O piso será efetivamente referência clara e precisa para 
determinar os salários a serem pagos, evitando conflitos e incertezas 
relacionados a negociações individuais ou coletivas.  

A partir dos princípios da dignidade da pessoa humana, do valor 
social do trabalho, da vedação ao retrocesso social e da valorização das 
negociações coletivas previstos constitucionalmente, verifica-se que o objetivo 
principal dos acordos e convenções coletivas é a melhoria das condições de 
trabalho, sendo vedada a retirada injustificada de direitos, principalmente 
daqueles considerados indisponíveis.  

Nessa medida, a impossibilidade de redução do piso salarial por 
meio de negociação coletiva, quando esse já estiver sido definido em lei, evita 
que os trabalhadores sejam pressionados a aceitar condições salariais inferiores 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Fabiano Contarato e outros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3777147443
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às estabelecidas na legislação, impedindo que a negociação coletiva seja usada 
como uma maneira de contornar ou enfraquecer os direitos trabalhistas já 
garantidos.  

Além disso, é importante ressaltar que o piso salarial estabelecido 
por lei serve como um mecanismo de combate à desigualdade social, 
contribuindo para a redução das disparidades de renda e para a promoção de 
uma sociedade mais justa e inclusiva. Ao garantir um salário-mínimo 
adequado, a legislação trabalhista busca reduzir a pobreza e proporcionar 
condições dignas de trabalho para todos os cidadãos. 

Esperamos contar com o apoio de nossos Pares na tramitação e 
eventual aprimoramento desta proposta. Não podemos deixar que uma 
conquista tão relevante dos trabalhadores seja esvaziada a partir da redução em 
negociações coletivas, muitas vezes de forma arbitrária, do piso salarial já 
conquistado por meio de lei específica. 

 

Sala das Sessões, 

Senador FABIANO CONTARATO 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Fabiano Contarato e outros
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art7
art7_cpt_inc5
art60_par3
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- Proposta de Emenda à Constituição nº 68, de 2023, tendo como primeiro signatário 
o Senador Fabiano Contarato, que altera o inciso V do art. 7º da Constituição Federal para 
prever a impossibilidade de redução do piso salarial, por meio de convenção ou acordo coletivo, 
quando ele for fixado em lei específica. 

 
A matéria vai à CCJ. 
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SENADO FEDERAL 
REQUERIMENTO N° 1117, DE 2023

Requer a realização de Sessão Especial destinada a promover ato sobre os 60 anos da
Ditadura Militar no Brasil.

AUTORIA: Senador Randolfe Rodrigues (REDE/AP), Senadora Eliziane Gama (PSD/MA),
Senadora Teresa Leitão (PT/PE), Senador Fabiano Contarato (PT/ES), Senador Marcelo
Castro (MDB/PI), Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador Weverton (PDT/MA)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento Interno do Senado

Federal, a realização de Sessão Especial, no dia 15/04/2024, a fim de promover ato

sobre os 60 anos da Ditadura Militar no Brasil .

JUSTIFICAÇÃO

Em 31 de março de 1964, foi deflagrado o golpe militar no Brasil,

começando o período que viria a ser conhecido como os Anos de Chumbo, que

fechou o Congresso Nacional por quatro vezes. Em 2024, será uma data simbólica

dos 60 anos da ditadura, oportunidade para revisitar esse período sombrio da nossa

história para nunca mais repeti-lo.

O golpe militar teve profundas consequências para a democracia.

Entre elas, vale destacar a suspensão das eleições diretas para presidente e

governadores em 1965, a cassação dos direitos políticos de vários setores da

sociedade civil, como estudantes, trabalhadores, intelectuais e políticos. Também

é importante destacar a censura à imprensa, à cultura e à educação, que limitavam

a liberdade de expressão e de informação do povo brasileiro.

O golpe militar de 1964 foi um dos eventos mais marcantes da história

do Brasil, pois mudou radicalmente o rumo político, social e econômico do país. Por

isso, é importante conhecer as causas, os fatos e as consequências desse período

para, inclusive, compreender melhor a nossa realidade atual.
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O dia 15 de abril de 1964 é uma data histórica, quando o Marechal

Castelo Branco toma posse como o primeiro presidente do regime militar, que foi

responsável, posteriormente, pela cassação de mandados legislativos e suspensão

de direitos políticos de cidadãos brasileiros. Com efeito, a realização da Sessão

Especial no Senado Federal é simbólico e resultado diagnóstico da luta do Congresso

Nacional contra forças autoritárias e antidemocráticas.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 2023.

Senador Randolfe Rodrigues
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A Presidência determina a retificação do despacho do Projeto de Lei nº 2.626, de 2023, 
da Câmara dos Deputados, que institui o ano de 2023 como Ano Nacional Fernando Sabino. 

 

A matéria vai à CE. 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PSD - Angelo Coronel*
PT - Jaques Wagner*
PSD - Otto Alencar**

Rio Grande do Sul
PP - Luis Carlos Heinze*
PT - Paulo Paim*
REPUBLICANOS - Hamilton Mourão**

Amazonas
MDB - Eduardo Braga*
PSDB - Plínio Valério*
PSD - Omar Aziz**

Rio de Janeiro
PL - Carlos Portinho* (S)

PL - Flávio Bolsonaro*
PL - Romário**

Ceará
PDT - Cid Gomes*
NOVO - Eduardo Girão*
PT - Augusta Brito** (S)

Paraná
PSB - Flávio Arns*
PODEMOS - Oriovisto Guimarães*
UNIÃO - Sergio Moro**

Maranhão
PSD - Eliziane Gama*
PDT - Weverton*
PSB - Ana Paula Lobato** (S)

Paraíba
PSD - Daniella Ribeiro*
MDB - Veneziano Vital do Rêgo*
UNIÃO - Efraim Filho**

Acre
UNIÃO - Marcio Bittar*
PSD - Sérgio Petecão*
UNIÃO - Alan Rick**

Pará
MDB - Jader Barbalho*
PODEMOS - Zequinha Marinho*
PT - Beto Faro**

Espírito Santo
PT - Fabiano Contarato*
PODEMOS - Marcos do Val*
PL - Magno Malta**

Mato Grosso do Sul
PSD - Nelsinho Trad*
PODEMOS - Soraya Thronicke*
PP - Tereza Cristina**

Pernambuco
MDB - Fernando Dueire* (S)

PT - Humberto Costa*
PT - Teresa Leitão**

Piauí
PP - Ciro Nogueira*
MDB - Marcelo Castro*
PSD - Jussara Lima** (S)

Distrito Federal
PSDB - Izalci Lucas*
PDT - Leila Barros*
REPUBLICANOS - Damares Alves**

São Paulo
MDB - Giordano* (S)

PSD - Mara Gabrilli*
PL - Astronauta Marcos Pontes**

Rio Grande do Norte
PODEMOS - Styvenson Valentim*
PSD - Zenaide Maia*
PL - Rogerio Marinho**

Rondônia
MDB - Confúcio Moura*
PL - Marcos Rogério*
PL - Jaime Bagattoli**

Minas Gerais
PODEMOS - Carlos Viana*
PSD - Rodrigo Pacheco*
REPUBLICANOS - Cleitinho**

Santa Catarina
PP - Esperidião Amin*
MDB - Ivete da Silveira* (S)

PL - Jorge Seif**

Tocantins
PL - Eduardo Gomes*
PSD - Irajá*
UNIÃO - Professora Dorinha Seabra**

Goiás
PSB - Jorge Kajuru*
PSD - Vanderlan Cardoso*
PL - Wilder Morais**

Alagoas
MDB - Renan Calheiros*
PODEMOS - Rodrigo Cunha*
MDB - Renan Filho**

Amapá
PSD - Lucas Barreto*
REDE - Randolfe Rodrigues*
UNIÃO - Davi Alcolumbre**

Mato Grosso
PSD - Carlos Fávaro*
UNIÃO - Jayme Campos*
PL - Wellington Fagundes**

Sergipe
MDB - Alessandro Vieira*
PT - Rogério Carvalho*
PP - Laércio Oliveira**

Roraima
PSB - Chico Rodrigues*
REPUBLICANOS - Mecias de Jesus*
PP - Dr. Hiran**

Mandatos
*: Período 2019/2027    **: Período 2023/2031    

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar Democracia - 30
MDB-11 / UNIÃO-7 / PODEMOS-7 / PDT-3

PSDB-2
Alan Rick. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AC
Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SE
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / MG
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Confúcio Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AP
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Efraim Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / PB
Fernando Dueire. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Giordano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Ivete da Silveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SC
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / DF
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jayme Campos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MT
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Marcio Bittar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AC
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / ES
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Professora Dorinha Seabra. . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / TO
Renan Calheiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Renan Filho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Rodrigo Cunha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / AL
Sergio Moro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / PR
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / MS
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RN
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PA

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 28
PSD-15 / PT-8 / PSB-4 / REDE-1

Ana Paula Lobato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / MA
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Augusta Brito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / CE
Beto Faro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Carlos Fávaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MT
Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / RR
Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PB
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MA
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / ES
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / PR
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / TO
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / GO
Jussara Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PI
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AP
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / SP
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MG

Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Teresa Leitão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / GO
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / RN

Bloco Parlamentar Vanguarda - 13
PL-12 / NOVO-1

Astronauta Marcos Pontes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SP
Carlos Portinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NOVO / CE
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / TO
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Jaime Bagattoli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RO
Jorge Seif. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Magno Malta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / ES
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RO
Rogerio Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RN
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Wilder Morais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / GO

Bloco Parlamentar Aliança - 10
PP-6 / REPUBLICANOS-4

Ciro Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Cleitinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / MG
Damares Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / DF
Dr. Hiran. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RR
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Hamilton Mourão. . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RS
Laércio Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SE
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Tereza Cristina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / MS

Bloco Parlamentar Democracia. . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 28
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Bloco Parlamentar Aliança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 57ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Alan Rick** (UNIÃO-AC) Flávio Arns* (PSB-PR) Omar Aziz** (PSD-AM)

Alessandro Vieira* (MDB-SE) Flávio Bolsonaro* (PL-RJ) Oriovisto Guimarães* (PODEMOS-PR)

Ana Paula Lobato** (PSB-MA) Giordano* (MDB-SP) Otto Alencar** (PSD-BA)

Angelo Coronel* (PSD-BA) Hamilton Mourão** (REPUBLICANOS-RS) Paulo Paim* (PT-RS)

Astronauta Marcos Pontes** (PL-SP) Humberto Costa* (PT-PE) Plínio Valério* (PSDB-AM)

Augusta Brito** (PT-CE) Irajá* (PSD-TO) Professora Dorinha Seabra** (UNIÃO-TO)

Beto Faro** (PT-PA) Ivete da Silveira* (MDB-SC) Randolfe Rodrigues* (REDE-AP)

Carlos Fávaro* (PSD-MT) Izalci Lucas* (PSDB-DF) Renan Calheiros* (MDB-AL)

Carlos Portinho* (PL-RJ) Jader Barbalho* (MDB-PA) Renan Filho** (MDB-AL)

Carlos Viana* (PODEMOS-MG) Jaime Bagattoli** (PL-RO) Rodrigo Cunha* (PODEMOS-AL)

Chico Rodrigues* (PSB-RR) Jaques Wagner* (PT-BA) Rodrigo Pacheco* (PSD-MG)

Cid Gomes* (PDT-CE) Jayme Campos* (UNIÃO-MT) Rogério Carvalho* (PT-SE)

Ciro Nogueira* (PP-PI) Jorge Kajuru* (PSB-GO) Rogerio Marinho** (PL-RN)

Cleitinho** (REPUBLICANOS-MG) Jorge Seif** (PL-SC) Romário** (PL-RJ)

Confúcio Moura* (MDB-RO) Jussara Lima** (PSD-PI) Sergio Moro** (UNIÃO-PR)

Damares Alves** (REPUBLICANOS-DF) Laércio Oliveira** (PP-SE) Sérgio Petecão* (PSD-AC)

Daniella Ribeiro* (PSD-PB) Leila Barros* (PDT-DF) Soraya Thronicke* (PODEMOS-MS)

Davi Alcolumbre** (UNIÃO-AP) Lucas Barreto* (PSD-AP) Styvenson Valentim* (PODEMOS-RN)

Dr. Hiran** (PP-RR) Luis Carlos Heinze* (PP-RS) Teresa Leitão** (PT-PE)

Eduardo Braga* (MDB-AM) Magno Malta** (PL-ES) Tereza Cristina** (PP-MS)

Eduardo Girão* (NOVO-CE) Mara Gabrilli* (PSD-SP) Vanderlan Cardoso* (PSD-GO)

Eduardo Gomes* (PL-TO) Marcelo Castro* (MDB-PI) Veneziano Vital do Rêgo* (MDB-PB)

Efraim Filho** (UNIÃO-PB) Marcio Bittar* (UNIÃO-AC) Wellington Fagundes** (PL-MT)

Eliziane Gama* (PSD-MA) Marcos Rogério* (PL-RO) Weverton* (PDT-MA)

Esperidião Amin* (PP-SC) Marcos do Val* (PODEMOS-ES) Wilder Morais** (PL-GO)

Fabiano Contarato* (PT-ES) Mecias de Jesus* (REPUBLICANOS-RR) Zenaide Maia* (PSD-RN)

Fernando Dueire* (MDB-PE) Nelsinho Trad* (PSD-MS) Zequinha Marinho* (PODEMOS-PA)

Mandatos
*: Período 2019/2027    **: Período 2023/2031    
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Rodrigo Pacheco - (PSD-MG)   

1º VICE-PRESIDENTE
Veneziano Vital do Rêgo - (MDB-PB)   

2º VICE-PRESIDENTE
Rodrigo Cunha - (PODEMOS-AL)   

1º SECRETÁRIO
Rogério Carvalho - (PT-SE)   

2º SECRETÁRIO
Weverton - (PDT-MA)   

3º SECRETÁRIO
Chico Rodrigues - (PSB-RR)   

4º SECRETÁRIO
Styvenson Valentim - (PODEMOS-RN)   

  
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Mara Gabrilli - (PSD-SP)

2º  Ivete da Silveira - (MDB-SC)

3º  Dr. Hiran - (PP-RR)

4º  Mecias de Jesus - (REPUBLICANOS-RR)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Democracia
(MDB/UNIÃO/PODEMOS/PDT/PSDB) - 30

Líder
Efraim Filho - UNIÃO    (4,17)

Vice-Líder
Professora Dorinha Seabra    (20,26,36)

....................

Líder do MDB - 11
Eduardo Braga    (6)

Vice-Líderes  do MDB
Marcelo Castro    (43)

Confúcio Moura    (34,42)

Giordano    (44)

Líder do UNIÃO - 7
Efraim Filho    (4,17)

Vice-Líderes  do UNIÃO
Professora Dorinha Seabra    (20,26,36)

Davi Alcolumbre    (25)

Alan Rick    (27)

Líder do PODEMOS - 7
Oriovisto Guimarães    (9)

Vice-Líder  do PODEMOS
Styvenson Valentim    (23)

Líder do PDT - 3
Cid Gomes    (14)

Líder do PSDB - 2
Izalci Lucas    (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PSD/PT/PSB/REDE) - 28

Líder
Eliziane Gama - PSD    (28)

....................

Líder do PSD - 15
Otto Alencar    (7)

Vice-Líderes  do PSD
Omar Aziz    (30)

Lucas Barreto    (50)

Líder do PT - 8
Fabiano Contarato    (10)

Vice-Líder  do PT
Teresa Leitão    (48)

Líder do PSB - 4
Jorge Kajuru    (8,39)

Vice-Líder  do PSB
Ana Paula Lobato    (19)

Líder do REDE - 1

Bloco Parlamentar Vanguarda
(PL/NOVO) - 13

Líder
Wellington Fagundes - PL    (53)

Vice-Líder
Astronauta Marcos Pontes    (49)

....................

Líder do PL - 12
Carlos Portinho    (21)

Vice-Líder  do PL
Jorge Seif    (45)

Líder do NOVO - 1
Eduardo Girão    (18,24)

Bloco Parlamentar Aliança
(PP/REPUBLICANOS) - 10

Líder
Ciro Nogueira - PP    (1,3,13,33)

....................

Líder do PP - 6
Tereza Cristina    (12)

Líder do REPUBLICANOS - 4
Mecias de Jesus    (11)

Vice-Líder  do REPUBLICANOS
Hamilton Mourão    (32)

Governo
Líder

Jaques Wagner - PT    (2)

Vice-Líderes
Confúcio Moura    (34,42)

Daniella Ribeiro    (40,41)

Jorge Kajuru    (8,39)

Professora Dorinha Seabra    (20,26,36)

Randolfe Rodrigues    (35)

Weverton    (37)

Zenaide Maia    (38)

Oposição
Líder

Rogerio Marinho - PL    (15)

Vice-Líderes
Eduardo Girão    (18,24)

Magno Malta    (22)

Eduardo Gomes    (31)

Minoria
Líder

Ciro Nogueira - PP    (1,3,13,33)

Maioria
Líder

Renan Calheiros - MDB    (16)

Bancada Feminina
Líder

Daniella Ribeiro - PSD    (40,41)

Notas:
1. Em 02.01.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder do Partido Progressista (Of. 36/2022-GLDPP).
2. Em 06.01.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado Líder do Governo (Mensagem nº 7, de 2023, da Presidência da República).
3. Em 01.02.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder do Bloco Progressistas/Republicanos (Of. nº 1/2023-Lid PP/Republicanos).
4. Em 01.02.2023, o Senador Efraim Filho foi designado Líder do União Brasil (Of. 02/23-GLUNIAO).
5. Em 01.02.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado Líder do Partido Social Democracia Brasileira (Of. s/n/2023).
6. Em 01.02.2023, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 071/2022-GLMDB).
7. Em 01.02.2023, o Senador Otto Alencar foi designado Líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2023-GLPSD).
8. Em 01.02.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 6/2023-GLPSB).
9. Em 01.02.2023, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado Líder do Podemos (Of. 1/2023-GLPODEMOS).
10. Em 01.02.2023, o Senador Fabiano Contarato foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 003/2023-GLDPT).
11. Em 01.02.2023, o Senador Mecias de Jesus foi designado Líder do Republicanos (Of. 4/2023-GSMJESUS).
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12. Em 02.02.2023, a Senadora Tereza Cristina Corrêa foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 1/2023-GLDPP).
13. Em 03.02.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder da Minoria (Of. 10/2023-GSCNOG)
14. Em 03.02.2023, o Senador Cid Gomes foi designado Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. 02/2023-GLPDT).
15. Em 06.02.2023, o Senador Rogerio Marinho foi designado Líder da Oposição (Of. nº 03/2023-GSFB).
16. Em 08.02.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado Líder da Maioria (Of. 5/2023-GLUNIAO).
17. Em 08.02.2023, o Senador Efraim Filho foi designado Líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 5/2023-GLUNIAO).
18. Em 08.02.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado Líder do NOVO (Of. nº 19/2023-GSGIRAO)
19. Em 08.02.2023, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada Vice-Líder do Partido Socialista Brasileiro - PSB (Of. nº 1/2023-GLDPSB)
20. Em 16.02.2023, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada vice-líder do Bloco Parlamentar Democracia (Of. 4/2023-BLDEM).
21. Em 17.02.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado Líder do Partido Liberal (Of. 1/2023-GLPL).
22. Em 27.02.2023, o Senador Magno Malta foi designado 2º Vice-Líder da Oposição (Of. 2/2023-GLDOP).
23. Em 27.02.2023, o Senador Styvenson Valentim foi designado Vice-Líder do PODEMOS (Of. 05/2023-GLPODEMOS).
24. Em 27.02.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado 1º Vice-Líder da Oposição (Of. 2/2023-GLDOP).
25. Em 28.02.2023, o Senador Davi Alcolumbre foi designado 2º Vice-Líder do União Brasil (Of. 6/2023-GLUNIAO).
26. Em 28.02.2023, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada 1ª Vice-Líder do União Brasil (Of. 6/2023-GLUNIAO).
27. Em 28.02.2023, o Senador Alan Rick foi designado 3º Vice-Líder do União Brasil (Of. 6/2023-GLUNIAO).
28. Em 28.02.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 01/2023-BLPRD).
29. Em 02.03.2023, o Senador Luís Carlos Heinze foi designdo Vice-Líder do Bloco Vanguarda (Of. 51/2023-BLVANG) .
30. Em 08.03.2023, o Senador Omar Aziz foi designado 1º Vice-Líder do Partido Social Democrático (Of. 007/2023-GLPSD).
31. Em 09.03.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado Vice-Líder da Oposição (Of. nº 04/2023-GLDOP).
32. Em 09.03.2023, o Senador Hamilton Mourão foi designado Vice-Líder do Republicanos (Of. 17/2023-GSMJESUS).
33. Em 20.03.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado Líder do Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. nº 05/2023-GLDPP).
34. Em 23.03.2023, o Senador Confúcio Moura foi designado 1º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
35. Em 23.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado 5º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
36. Em 23.03.2023, a Senadora Professora Dorinha Seabra foi designada 4ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
37. Em 23.03.2023, o Senador Weverton Rocha foi designado 6º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
38. Em 23.03.2023, a Senadora Zenaide Maia foi designada 7ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
39. Em 23.03.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado 3º Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
40. Em 23.03.2023, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada 2ª Vice-Líder do Governo (Of. 21/2023-GLDGOV).
41. Em 29.03.2023, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada Líder da Bancada Feminina do Senado Federal (Of. 37/2023-GSEGAMA).
42. Em 11.04.2023, o Senador Confúcio Moura foi designado 2º Vice-Líder do MDB (Of. 32/2023-GLMDB)
43. Em 11.04.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do MDB (Of. 32/2023-GLMDB)
44. Em 11.04.2023, o Senador Giordano foi designado 3º Vice-Líder do MDB (Of. 32/2021-GLMDB)
45. Em 19.04.2023, o Senador Jorge Seif foi designado 1º Vice-Líder do Partido Liberal (Of. 12/2023-GLPL).
46. Em 17.05.2023 a Senadora Margareth Buzetti foi designada 1ª Vice-Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. 41/2023).
47. Em 17.05.2023, a Senadora Jussara Lima foi designada 2ª Vice-Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. 41/2023).
48. Em 18.05.2023 a Senadora Teresa Leitão foi designada 1ª Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 29/2023-GLDPT).
49. Em 29.06.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 122/2023 - BLVANG).
50. Em 05.07.2023, o Senador Lucas Barreto foi designado 2º Vice-Líder do PSD (Of. nº 48/2023-GLPSD).
51. Em 22.09.2023 a Senadora Augusta Brito foi designada 2ª Vice-Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 129/2023-GSFCONTA).
52. Em 24.10.2023, a Senadora Augusta Brito foi designada 8ª Vice-Líder do Governo (Of. nº 104/2023-GLDGOV).
53. Em 03.11.2023, o Senador Wellington Fagundes retorna ao exercício do mandato e dá continuidade ao cargo de Líder do Bloco Parlamentar 
Vanguarda (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
54. Em 21/11/2023, a Senadora Margareth Buzetti foi destituída da função de vice-líder da Bancada Feminina no Senado Federal pelo motivo de 
"Retorno do titular".
55. Em 12/12/2023, a Senadora Augusta Brito foi destituída da função de vice-líder do Governo no Senado Federal pelo motivo de "Retorno do titular".
56. Em 12/12/2023, a Senadora Augusta Brito foi destituída da função de vice-líder do Partido dos Trabalhadores pelo motivo de "Retorno do titular".
57. Em 12/12/2023, a Senadora Jussara Lima foi destituída da função de vice-líder da Bancada Feminina no Senado Federal pelo motivo de "Retorno do 
titular".
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016
Finalidade: destinada a examinar o PLS 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica.  

Número de membros: 11

PRESIDENTE:   VAGO 
VICE-PRESIDENTE:   VAGO 

RELATOR:   VAGO 
Designação: 22/06/2016

Leitura: 13/07/2016
Instalação: 12/07/2016

MEMBROS
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 

 
Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes

Telefone(s): 61 3303 3514
E-mail: coceti@senado.leg.br
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2) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA 
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem 
proferida na sessão de 22 de abril de 2020.  

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
  VAGO 
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3) COMISSÃO ESPECIAL PARA DEBATE DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE HIDROGÊNIO VERDE

Finalidade: debater, no prazo de dois anos, políticas públicas sobre hidrogênio verde, de modo a 
fomentar o ganho em escala dessa tecnologia de geração de energia limpa e avaliar políticas públicas 
que fomentem a tecnologia do hidrogênio verde.  

ATS nº 4, de 2023

Número de membros: 7  titulares e 3 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Cid Gomes (PDT-CE)   (1)

RELATOR:   Senador Otto Alencar (PSD-BA)   (1)

Instalação: 12/04/2023
Prazo final: 13/08/2025

TITULARES SUPLENTES
Senador Cid Gomes   (PDT-CE)    (2)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

Senador Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2)

Senador Fernando Dueire   (MDB-PE)    (2)

Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (2)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (2)

Senador Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (2)

 1.  Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)    (2)

 2.  Senadora Eliziane Gama   (PSD-MA)    (2)

 3.  Senador Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (2)

 
 
 
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2023, os Senadores Cid Gomes e Otto Alencar foram designados Presidente e Relator, respectivamente, da Comissão (ATS 4/2023).
2. Em 14.03.2023, os Senadores Cid Gomes, Otto Alencar, Astronauta Marcos Pontes, Fernando Dueire, Luis Carlos Heinze, Randolfe Rodrigues e 
Rodrigo Cunha membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira, Eliziane Gama e Eduardo Girão, membros suplentes, para compor a Comissão (ATS 
nº 4/2023).

Secretário(a): Marcelo Assaife Lopes | Secretário-Adjunto: Donaldo Portela Rodrigues
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cehv@senado.leg.br
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA PARA EXAMINAR OS 
ANTEPROJETOS APRESENTADOS NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE JURISTAS

Finalidade: destinada a, no prazo de até noventa dias, examinar e, se assim entender, consolidar 
os anteprojetos apresentados no âmbito da Comissão de Juristas responsável pela elaboração 
de anteprojetos de proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo 
administrativo e tributário nacional - CJADMTR, composta por nove membros titulares e igual número 
de suplentes.  

Requerimento nº 479, de 2023.

Número de membros: 9  titulares e 9 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)   (4)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Oriovisto Guimarães (PODEMOS-PR)   (4)

RELATOR:   Senador Efraim Filho (UNIÃO-PB)   (4)

Instalação: 28/11/2023
Prazo final: 07/04/2024

TITULARES SUPLENTES
Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (1,3)

Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (1)

Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (1)

Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1)

Senadora Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (1)

Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

Senador Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

Senadora Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

 1.  Senador Otto Alencar   (PSD-BA)    (1)

 2.  Senador Weverton   (PDT-MA)    (1)

 3.  Senador Fernando Farias   (MDB-AL)    (1)

 4.  Senadora Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (1)

 5.  Senadora Augusta Brito   (PT-CE)    (1)

 6.  Senador Irajá   (PSD-TO)    (1)

 7.  Senador Eduardo Braga   (MDB-AM)    (1,3)

 8.    VAGO     (1,2)

 9.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

 
Notas:
1. Em 18.05.2023, os Senadores Eduardo Braga, Efraim Filho, Oriovisto Guimarães, Vanderlan Cardoso, Daniella Ribeiro, Jaques Wagner, Eduardo 
Gomes, Rogerio Marinho e Tereza Cristina foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar, Weverton, Fernando Farias, Professora 
Dorinha Seabra, Augusta Brito, Irajá, Izalci Lucas, Laércio Oliveira e Wellington Fagundes, membros suplentes, para compor a Comissão.
2. Em 30.08.2023, a Presidência do Senado Federal destitui o Senador Laércio Oliveira, a pedido, como membro suplente desta comissão.
3. Em 28.11.2023, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Izalci Lucas membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, que 
passa a membro suplente, para compor a comissão.
4. Em 28.11.2023, os Senadores Izalci Lucas, Oriovisto Guimarães e Efraim Filho foram designados Presidente, Vice-Presidente e Relator, 
respectivamente, da comissão (Of. nº 001/2023-CTIADMTR) .

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos | Secretária-Adjunta: Gabriel Udelsman
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: rprado@senado.leg.br
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL
Finalidade: examinar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, os projetos concernentes ao relatório 
final aprovado pela Comissão de Juristas responsável por subsidiar a elaboração de substitutivo sobre 
Inteligência Artificial no Brasil, criada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nº 4, de 2022, bem 
como eventuais novos projetos que disciplinem a matéria.  

Requerimento nº 722, de 2023

Número de membros: 13  titulares e 13 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Carlos Viana (PODEMOS-MG)   (2)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Astronauta Marcos Pontes (PL-SP)   (2)

RELATOR:   Senador Eduardo Gomes (PL-TO)   (2)

Instalação: 16/08/2023
Prazo final: 14/12/2023

Prazo prorrogado: 23/05/2024
TITULARES SUPLENTES

Senador Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1)

Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (1)

Senador Weverton   (PDT-MA)    (1)

Senadora Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1)

Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (1)

Senador Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (1)

Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

Senador Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

Senador Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

 1.  Senador Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (1)

 2.  Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (1)

 3.  Senador Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1,3)

 4.  Senador Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (1)

 5.  Senador Cid Gomes   (PDT-CE)    (1)

 6.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1)

 7.  Senadora Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (1)

 8.  Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1)

 9.  Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)    (1)

 10.  Senador Flávio Arns   (PSB-PR)    (1)

 11.  Senador Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

 12.  Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (1)

 13.  Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

 
Notas:
1. Em 15.08.2023, os Senadores Carlos Viana, Styvenson Valentim, Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Weverton, Daniella Ribeiro, Vanderlan 
Cardoso, Nelsinho Trad, Fabiano Contarato, Chico Rodrigues, Eduardo Gomes, Astronauta Marcos Pontes e Laércio Oliveira foram designados 
membros titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha, Izalci Lucas, Marcelo Castro, Alan Rick, Cid Gomes, Angelo Coronel, Mara Gabrilli, Sérgio Petecão, 
Rogério Carvalho, Flávio Arns, Carlos Portinho, Marcos Rogério e Mecias de Jesus, membros suplentes, para compor a comissão.
2. Em 17.08.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Carlos Viana e Astronauta Marcos Pontes, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 001/2023-SACTIA). O Presidente designa como Relator o Senador Eduardo Gomes.
3. Em 17.08.2023, a Presidência do Senado Federal designa o Senador Alessandro Vieira para compor, como membro suplente, a Comissão 
Temporária sobre a Inteligência Artificial no Brasil, na vaga ocupada pelo Senador Marcelo Castro, que deixa de compor a Comissão.

Secretário(a): Leomar Diniz
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6) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA 
REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL

Finalidade: apresentar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, anteprojeto de Lei para revisão e 
atualização da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).  

Ato do Presidente do Senado Federal nº 11, de 2023

PRESIDENTE:   Luis Felipe Salomão    (1)

VICE-PRESIDENTE:   Marco Aurélio Belizze    (1)

RELATOR:   Flavio Tartuce    (1)

RELATORA:   Rosa Maria de Andrade Nery    (1)

Instalação: 04/09/2023
Prazo final: 12/04/2024

MEMBROS
  Luis Felipe Salomão     (2)

  Marco Aurélio Belizze     (2)

  Flavio Tartuce     (2)

  Rosa Maria de Andrade Nery     (2)

  Marco Buzzi     (2)

  Maria Isabel Diniz Gallotti Rodrigues     (2)

  Cesar Asfor Rocha     (2)

  João Otávio de Noronha     (2)

  Angelica Lucia Carlini     (2)

  Carlos Eduardo Elias de Oliveira     (2)

  Claudia Lima Marques     (2)

  Daniel Carnio     (2)

  Edvaldo Brito     (2)

  Flavio Galdino     (2)

  Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka     (2)

  Gustavo José Mendes Tepedino     (2)

  José Fernando Simão     (2)

  VAGO     (2,4)

  Laura Porto     (2)

  Marcelo de Oliveira Milagres     (2)

  Marco Aurélio Bezerra de Melo     (2)

  Marcus Vinicius Furtado Coêlho     (2)

  Mario Luiz Delgado Régis     (2)

  Maria Berenice Dias     (2)

  Moacyr Lobato de Campos Filho     (2)

  Nelson Rosenvald     (2)

  Pablo Stolze Gagliano     (2)

  Patrícia Carrijo     (2)

  Paula Andrea Forgioni     (2)

  Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch     (2)

  Ricardo Campos     (2)

  Rolf Madaleno     (2)

  Rogério Marrone Castro Sampaio     (2)

  Carlos Antônio Vieira Fernandes Filho     (2)

  Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk     (3)

  Laura Schertel Mendes     (3)
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  Maria Cristina Paiva Santiago     (4)

  Estela Aranha     (4)

 
Notas:
1. Em 25.08.2023, a Presidência do Senado Federal designa os Senhores Luis Felipe Salomão, Marco Aurélio Bellizze, Flavio Tartuce e Rosa Maria de 
Andrade Nery a Presidente, Vice-Presidente, Relator e Relatora, respectivamente, deste colegiado (ATO nº 11/2023)
2. Em 25.08.2023, os Senhores Luis Felipe Salomão, Marco Aurélio Bellizze, Flavio Tartuce, Rosa Maria de Andrade Nery, Marco Buzzi, Maria Isabel 
Diniz Gallotti Rodrigues, Cesar Asfor Rocha, João Otávio de Noronha, Angelica Lucia Carlini, Carlos Eduardo Elias de Oliveira, Cláudia Lima Marques, 
Daniel Carnio, Edvaldo Brito, Flavio Galdino, Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka, Gustavo José Mendes Tepedino, José Fernando Simão, Judith 
Martins-Costa, Laura Porto, Marcelo de Oliveira Milagres, Marco Aurélio Bezerra de Melo, Marcus Vinícius Furtado Coêlho, Mario Luiz Delgado Régis, 
Maria Berenice Dias, Moacyr Lobato de Campos Filho, Nelson Rosenvald, Pablo Stolze Gagliano, Patrícia Carrijo, Paula Andrea Forgioni, Rodrigo 
de Bittencourt Mudrovitsch, Ricardo Campos, Rolf Madaleno, Rogério Marrone Castro Sampaio e Carlos Antônio Vieira Fernandes Filho foram 
designados membros desta comissão (ATO nº 11, de 2023).
3. Em 06.09.2023, o Senhor Carlos Eduardo Pianovski Ruzyk e a Senhora Laura Schertel Mendes foram designados membros desta comissão (ATO nº 
12, de 2023).
4. Em 19.09.2023, a Senhora Judith Martins-Costa deixa de compor a comissão, e as Senhoras Maria Cristina Paiva Santiago e Estela Aranha foram 
designadas membros desta comissão (ATO nº 13, de 2023).

Secretário(a): Lenita Cunha e Silva | Secretário-Adjunto: Gabriel Udelsmann
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: codcivil@senado.leg.br
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA EM COMEMORAÇÃO 
AOS 200 (DUZENTOS) ANOS DA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR

Finalidade: planejar e coordenar, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, as atividades de 
comemoração dos 200 (duzentos) anos da Confederação do Equador.  

Requerimento nº 752, de 2023.

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:   Senadora Teresa Leitão (PT-PE)   (2)

VICE-PRESIDENTE:   Senadora Jussara Lima (PSD-PI)   (2)

Instalação: 12/12/2023
Prazo final: 17/03/2025

TITULARES SUPLENTES
Senadora Teresa Leitão   (PT-PE)    (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)    (1)

Senador Fernando Dueire   (MDB-PE)    (1)

Senadora Jussara Lima   (PSD-PI)    (1)

Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (1)

 1.  Senadora Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (1)

 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 06.12.2023, a Presidência designa os Senadores Teresa Leitão, Humberto Costa, Fernando Dueire, Jussara Lima e Efraim Filho membros 
titulares e a Senadora Ana Paula Lobato, membro suplente, para compor a comissão.
2. Em 12.12.2023, a comissão reunida elegeu as Senadoras Teresa Leitão e Jussara Lima, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 001/2023-CTI200CONFEQ).

Secretário(a): Lenita Cunha e Silva | Secretária-Adjunta: Camila Moraes Bittar
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cti200confeq@senado.leg.br
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8) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA VERIFICAR "IN LOCO" A 
SITUAÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA

Finalidade: verificar "in loco", no prazo de 180 dias, a situação política e social do Estado Plurinacional 
da Bolívia, no que diz respeito à cláusula democrática do Mercosul, prevista nos Protocolos de Ushuaia, 
cujo texto estabelece que a plena vigência das instituições democráticas é indispensável para o 
desenvolvimento dos processos de integração entre os signatários do referido Bloco.  

Requerimento nº 1.067, de 2023

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI DAS ONGS
Finalidade: investigar, no prazo de 130 (cento e trinta) dias, com limite de despesas de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para ONGs, e OSCIPs, 
bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do 
exterior, a partir do ano de 2002 até a data de 1º de janeiro de 2023, a concentração desses 
recursos em atividades-meio, de forma a descumprir os objetivos para os quais esses recursos foram 
destinados originalmente, o desvirtuamento dos objetivos da ação dessas entidades, operando inclusive 
contra interesses nacionais, casos de abuso de poder, com intromissão dessas entidades em funções 
institucionais do poder público e a aquisição, a qualquer título, de terras por essas entidades.  

Requerimento nº 292, de 2023

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Plínio Valério (PSDB-AM)   (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jaime Bagattoli (PL-RO)   (9)

RELATOR: Senador Marcio Bittar (UNIÃO-AC)   (9)

 
Leitura: 05/04/2023

Instalação: 14/06/2023
Prazo final: 23/10/2023

Prazo final prorrogado: 19/12/2023
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia (MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB)
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1,2)

Senador Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)    (1)

 1.   VAGO     (1,2,10)

 2.  Senadora Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (1)

 3.  Senador Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (1,12)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSD, PT, PSB, REDE)
Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (7,8)

Senador Lucas Barreto   (PSD-AP)    (7)

Senador Beto Faro   (PT-PA)    (7)

Senador Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (7)

 1.  Senadora Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (7)

 2.  Senadora Teresa Leitão   (PT-PE)    (7)

 
 

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)
Senador Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (4)

Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (4,11)

 1.  Senador Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (6)

 

Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)
Senador Dr. Hiran   (PP-RR)    (3)  1.  Senadora Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (3,5,13)

 
Notas:
1. Em 31.05.2023, os Senadores Marcio Bittar, Styvenson Valentim e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Professora 
Dorinha Seabra e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 41/2023-BLDEM, 
foi retificado pelo Of. nº 45/2023-BLDEM).
2. Em 31.05.2023, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular e o Senador Marcelo Castro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 53/2023-BLDEM).
3. Em 31.05.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular e a Senadora Tereza Cristina, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, 
para compor a Comissão (Of. 17/2023-GABLID/BLALIAN).
4. Em 31.05.2023, os Senadores Jaime Bagattoli e Zequinha Marinho foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a Comissão (Of. 91/2023-BLVANG).
5. Em 31.05.2023, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição à Senadora Tereza 
Cristina, para compor a Comissão (Of. 24/2023-GABLID/BLALIAN).
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6. Em 1º.06.2023, o Senador Hamilton Mourão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
107/2023-BLVANG).
7. Em 13.06.2023, os Senadores Zenaide Maia, Lucas Barreto, Beto Faro e Chico Rodrigues foram designados membros titulares, e as Senadoras 
Mara Gabrilli e Teresa Leitão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 62/2023-
BLRESDEM)
8. Em 13.06.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição à Senadora Zenaide Maia, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 67/2023-BLRESDEM).
9. Em 14.06.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Plínio Valério, Jaime Bagattolli e Márcio Bittar, Presidente, Vice-Presidente e Relator, 
respectivamente, deste colegiado (Of. nº 01/2023-CPIONGS).
10. Em 20.06.2023, o Senador Marcelo Castro deixou de compor a Comissão (Of. 97/2023 - BLDEM).
11. Em 1º.08.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. 130/2023-BLVANG).
12. Em 22.08.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 131/2023-BLDEM).
13. Em 24.10.2023, a Senadora Damares Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 56/2023-GABLID/BLALIAN).

Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos | Secretária-Adjunta: Renata Felix Perez
Telefone(s): 3303 3490

E-mail: cpiongs@senado.leg.br
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2)CPI DA BRASKEM
Finalidade: investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com limite de despesas de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), os efeitos da responsabilidade jurídica socioambiental da empresa Braskem 
S.A, decorrente do caso Pinheiro/Braskem, em Maceió, Alagoas.  

Requerimento nº 952, de 2023

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Omar Aziz (PSD-AM)   (11)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jorge Kajuru (PSB-GO)   (11)

 
Leitura: 25/10/2023

Instalação: 13/12/2023
Prazo final: 22/05/2024

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia (MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB)

Senador Renan Calheiros   (MDB-AL)    (2)

Senador Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3)

Senador Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (7)

Senador Cid Gomes   (PDT-CE)    (10)

 1.  Senador Fernando Farias   (MDB-AL)    (2)

 2.  Senador Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3)

 3.  Senadora Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (7)

 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PSD, PT, PSB, REDE)
Senador Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

Senador Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (5)

Senador Otto Alencar   (PSD-BA)    (6)

Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)    (9)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)    (6)

 2.  Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (9)

 
 

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, NOVO)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

 1.  Senador Magno Malta   (PL-ES)    (1)

 

Bloco Parlamentar Aliança (PP, REPUBLICANOS)
Senador Dr. Hiran   (PP-RR)    (8)  1.  Senador Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (8)

 
Notas:
1. Em 09.12.2023, os Senadores Wellington Fagundes e Eduardo Gomes foram designados membros titulares e o Senador Magno Malta, membro 
suplente, pela liderança do PL, para compor a comissão (Of. nº 28/2023-GLPL).
2. Em 09.12.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular e o Senador Fernando Farias, membro suplente, pela liderança do MDB, 
para compor a comissão (Of. nº 103/2023-GLMDB).
3. Em 09.12.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular e o Senador Jayme Campos, membro suplente, pela liderança do União Brasil, 
para compor a Comissão (Of. nº 69/2023-GLUNIAO).
4. Em 09.12.2023, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, pela liderança do PSD, para compor a comissão (Of. nº 58/2023-GLPSD).
5. Em 09.12.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pela liderança do PSB, para compor a comissão (Of. nº 84/2023-GLDPSB).
6. Em 09.12.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pela liderança do PSD, para 
compor a comissão (Of. nº 59/2023-GLPSD).
7. Em 11.12.2023, o Senador Rodrigo Cunha foi designado membro titular e a Senadora Soraya Thronicke, membro suplente, pela liderança do 
PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 72/2023-GLPODEMOS).
8. Em 11.12.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular e o Senador Cleitinho, membro suplente, pela liderança do PP, para compor a 
comissão (Of. nº 56/2023-GLPP).
9. Em 11.12.2023, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular e o Senador Fabiano Contarato, membro suplente, pela liderança do PT, 
para compor a comissão (Of. nº 57/2023-GLDPT).
10. Em 12.12.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pela liderança do PDT, para compor a comissão (Of. nº 40/2023-GLDPDT).
11. Em 13.12.2023, a comissão reunida elegeu os Senadores Omar Aziz e Jorge Kajuru, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 001/2023-CPIBRASKEM).

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

376 Quarta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 20 Dezembro 2023

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Angelo Coronel (PSD-BA)   (6)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (2)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (2)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (2)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (2,26,29)

Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (2)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (2)

Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (2)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (2)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (2,16)

 1.  Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (2)

 2.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (2,5,13)

 3.  Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (2,5,13)

 4.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (2,5,13)

 5.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (2,5,11,12,13)

 6.  Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (2)

 7.  Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (2)

 8.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (2,13)

 9.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (2,13)

 10.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (2,13)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4)

Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4,9)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (4)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (4)

Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (4)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4,10)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (18,20)

 1.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (4,9,10,21)

 2.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (4,25,31)

 3.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (4)

 4.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (4)

 5.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (4,15,19,30)

 6.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4)

 7.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4)

 8.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (4)

 9.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (7)

 10.         (18)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (8)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,17,23,24,27,28)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

 1.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1,22,32)

 2.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

 3.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1)

 4.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (1)

Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1,14)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

 2.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

 3.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1)

Notas:
*. 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-
SGM, em 28/02/2023.
1. Em 07.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Rogerio Marinho, Wilder Morais, Eduardo Gomes, Ciro Nogueira, Luis Carlos Heinze e Mecias 
de Jesus foram designados membros titulares, e os Senadores Jaime Bagattoli, Flávio Bolsonaro, Magno Malta, Romário, Esperidião Amin, Laércio 
Oliveira e Damares Alves membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).
2. Em 07.03.2023, os Senadores Alan Rick, Professora Dorinha Seabra, Rodrigo Cunha, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Farias, Oriovisto 
Guimarães, Carlos Viana, Cid Gomes e Alessandro Vieira foram designados membros titulares; e os Senadores Sergio Moro, Efraim Filho, Davi 
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Alcolumbre, Jader Barbalho, Giordano, Fernando Dueire, Marcos do Val, Randolfe Rodrigues, Weverton e Plínio Valério, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).
3. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso Presidente deste colegiado.
4. Em 07.03.2023, os Senadores Vanderlan Cardoso, Irajá, Sérgio Petecão, Omar Aziz, Angelo Coronel, Rogério Carvalho, Augusta Brito, Teresa Leitão 
e Flávio Arns foram designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Margareth Buzetti, Nelsinho Trad, Lucas Barreto, Dr. Samuel Araújo, 
Paulo Paim, Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 
03/2023-BLRESDEM).
5. Em 10.03.2023, os Senadores Jader Barbalho, Efraim Filho, Giordano e Davi Alcolumbre foram designados membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).
6. Em 14.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Angelo Coronel Vice-Presidente deste colegiado.
7. Em 15.03.2023, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em vaga cedida 
pelo PSB, para compor a Comissão (Of. 17/2023-BLRESDEM).
8. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).
9. Em 22.03.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Sérgio Petecão foi 
designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão 
(Of. nº 20/2023-BLRESDEM).
10. Em 27.03.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns; e o Senador Flávio Arns foi 
designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 27/2023-BLRESDEM).
11. Em 12.04.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 27/2023-BLDEM).
12. Em 25.04.2023, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 29/2023-BLDEM).
13. Em 16.05.2023, os Senadores Efraim Filho, Davi Alcolumbre, Jader Barbalho, Giordano, Weverton, Plínio Valério e Randolfe Rodrigues tiveram 
suas posições como suplentes modificadas na Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 44/2023-BLDEM).
14. Em 05.06.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a Comissão (Of. nº 25/2023-BLALIAN).
15. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
16. Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 101/2023-BLDEM).
17. Em 07.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 128/2023-BLVANG).
18. Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência 
Democrática e Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 81/2023-GLMDB).
19. Em 08.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 82/2023-BLRESDEM).
20. Em 14.09.2023, a Senadora Zenaide Maia foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 100/2023-BLRESDEM).
21. Em 03.10.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 106/2023-BLRESDEM).
22. Em 17.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 153/2023-BLVANG).
23. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
24. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
nº 170/2023-BLVANG).
25. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Ofs. nºs 120 e 121/2023-BLRESDEM).
26. Em 22.11.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Renan Calheiros, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 174/2023-BLDEM).
27. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 178/2023-BLVANG).
28. Em 23.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 179/2023-BLVANG).
29. Em 23.11.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 175/2023-BLDEM).
30. Em 24.11.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 122/2023-BLRESDEM).
31. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).
32. Em 28.11.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 180/2023-BLVANG).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa - Sala 19

Telefone(s): 6133033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE MUNICIPALISTA
Finalidade: opinar sobre questões municipalistas, tais como: (a) desenvolvimento econômico-social; 
(b) políticas de financiamento das ações de competência municipal, inclusive mediante transferências 
constitucionais; (c) endividamento público; (d) política tributária; (e) viabilidade econômica e fiscal para 
criação, incorporação, fusão e desmembramento de municípios; (f) cooperação técnica e financeira com 
a União; (g) políticas de geração de emprego e renda; e (h) políticas de ordenamento territorial.  

(Requerimento 160, de 2023 - CAE)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa - Sala 19

Telefone(s): 6133033516
E-mail: cae@senado.leg.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa (PT-PE)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli (PSD-SP)   (4)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3)

Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (3)

Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3,6)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (3,6)

 3.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (3,6)

 4.  Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (3,6)

 5.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3)

 6.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (3)

 7.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3)

 8.    VAGO     (10,14,15,16,17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2,8)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (2)

Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (2)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

 4.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

 5.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

 6.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 7.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,8)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Romário   (PL-RJ)    (1)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (1)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1)

 1.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

 2.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1)

 3.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1,9)

Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1,9)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1,9)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1,9,11,12)

 2.         (5,9,13)

 3.  Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (1,9)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Romário, Eduardo Girão, Wilder Morais, Dr. Hiran, Laércio Oliveira e Damares Alves foram designados membros 
titulares, e os Senadores Rogerio Marinho, Magno Malta, Jaime Bagattoli, Zequinha Marinho e Cleitinho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Sérgio Petecão, Mara Gabrilli, Zenaide Maia, Jussara Lima, Paulo Paim, Humberto Costa e Ana Paula Lobato foram 
designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Nelsinho Trad, Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso, Teresa Leitão, Fabiano Contarato e 
Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 004/2023-BLRESDEM).  (DSF de 
08/03/2023, p. 125)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Jayme Campos, Soraya Thronicke, Veneziano Vital do Rêgo, Giordano, Ivete Silveira, Styvenson Valentim, Leila 
Barros e Izalci Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Alan Rick, Davi Alcolumbre, Renan Calheiros, Marcelo Castro, Carlos Viana, 
Weverton e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 
08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Humberto Costa e a Senadora Mara Gabrilli o Presidente e a Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
5. Em 09.03.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
56/2023-BLVANG).  (DSF de 10/03/2023, p. 91)
6. Em 10.03.2023, os Senadores Renan Calheiros, Alan Rick, Marcelo Castro e Davi Alcolumbre foram designados membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 11/03/2023, p. 10)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 27.03.2023, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão; e o Senador Sérgio Petecão foi 
designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão 
(Of. nº 27/2023-BLRESDEM).  (DSF de 28/03/2023, p. 39)
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9. Em 31.03.2023, os Senadores Laércio Oliveira, Dr. Hiran e Damares Alves foram designados membros titulares; o Senador Cleitinho, membro 
suplente; e os Senadores Eduardo Gomes e Zequinha Marinho deixaram de compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 
4/2023-GABLID/BLPPREP).  (DSF de 01/04/2023, p. 16)
10. Em 31.05.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
57/2023-BLDEM).  (DSF de 01/06/2023, p. 104)
11. Em 15.08.2023, o Bloco Parlamentar Aliança cedeu, temporariamente, uma vaga de suplente ao Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 40/2023-
GABLID/BLALIAN).  (DSF de 16/08/2023, p. 197)
12. Em 15.08.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, em vaga cedida pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, na Comissão (Of. nº 137/2023-BLVANG).  (DSF de 16/08/2023, p. 201)
13. Em 30.08.2023, o Bloco Parlamentar Aliança cedeu, temporariamente, uma vaga de suplente ao Partido União Brasil (Of. nº 44/2023-GABLID/
BLALIAN).  (DSF de 31/08/2023, p. 165)
14. Em 13.09.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 139/2023-BLDEM).  (DSF de 14/09/2023, p. 95)
15. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
16. Em 10.11.2023, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
172/2023-BLDEM).  (DSF de 11/11/2023, p. 9)
17. Em 05.12.2023, o Senador Eduardo Braga deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 
182/2023-BLDEM).  (DSF de 06/12/2023, p. 92)

Secretário(a): Saulo Kléber Rodrigues Ribeiro
Telefone(s): 3303-4608

E-mail: cas@senado.leg.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DIREITOS DAS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS
Finalidade: acompanhar e aprimorar as políticas públicas direcionadas às pessoas com doenças raras.  

(Requerimento 53, de 2023 - CAS)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSD-SP)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Damares Alves  (REPUBLICANOS-DF)   (4)

Instalação: 30/08/2023

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (1)

Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (5)

 1.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (5)

 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)  1.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
    1.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (3)  1.      

  
Notas:
1. Em 11.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
139/2023-SACAS).
2. Em 11.08.2023, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular e o Senador Flávio Arns, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 139/2023-SACAS).
3. Em 11.08.2023, a Senadora Damares Alves foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 
139/2023-SACAS).
4. Em 30.08.2023, a comissão reunida elegeu as Senadoras Mara Gabrilli e Damares Alves, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 161/2023-SACAS).
5. Em 31.08.2023, os Senadores Alan Rick e Efraim Filho foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 162/2023-SACAS).

Secretário(a): Saulo Kléber Rodrigues Ribeiro
Telefone(s): 3303-4608

E-mail: cas@senado.leg.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (UNIÃO-AP)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos Rogério (PL-RO)   (25)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (2)

Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (2)

Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2,27,29,50,55)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (2)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (2,38,40)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (2)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (2,15,19)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (2)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (2)

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (17,18)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (2,5)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (2,5,27,29,30,37,50,55,57)

 3.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (2,5,8,30,37)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (2,5,8,13,32,34,44,47)

 5.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (2,5,8,30,41,57)

 6.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (2,5,8,18)

 7.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2,5,8,38,40)

 8.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (2,7,8)

 9.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (2,8,12,16,19)

 10.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (2,8,28,30,39,41)

 11.  Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (17,18,30,39,41,51,52,53)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (3,35,42)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (3)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (3,48,49)

Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (3,36,42)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (3,24,31)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (3)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3)

Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (3,58,59)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (3)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (3)

 2.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (3,9,20,22)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (3,23,35,42,46)

 4.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (3)

 5.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (3)

 6.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (3,56)

 7.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (3)

 8.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (3,5)

 9.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (6)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,14)

 1.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (1,14,43,45)

 3.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

 4.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (1,10,11)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

 1.  Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1,21,26,33,54)

 2.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1,10,11)

 3.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

Notas:
*. 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-
SGM, em 28/02/2023.
1. Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Carlos Portinho, Magno Malta, Eduardo Girão, Ciro Nogueira, Esperidião Amin e Mecias de Jesus 
foram designados membros titulares, e os Senadores Rogerio Marinho, Zequinha Marinho, Jorge Seif, Eduardo Gomes, Tereza Cristina, Dr. Hiran e 
Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Sergio Moro, Marcio Bittar, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Jader Barbalho, Oriovisto Guimarães, 
Marcos do Val, Weverton e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Efraim Filho, Professora Dorinha Seabra, Alan Rick, 
Veneziano Vital do Rêgo, Giordano, Fernando Farias, Carlos Viana, Randolfe Rodrigues, Cid Gomes e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 21/09/2023, p. 126)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Omar Aziz, Angelo Coronel, Otto Alencar, Eliziane Gama, Lucas Barreto, Fabiano Contarato, Rogério Carvalho, 
Augusta Brito e Ana Paula Lobato foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia, Sérgio Petecão, Vanderlan Cardoso, Mara 
Gabrilli, Daniella Ribeiro, Paulo Paim, Humberto Costa, Teresa Leitão e Jorge Kajuru, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Davi Alcolumbre Presidente deste colegiado.
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5. Em 10.03.2023, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Efraim Filho, Randolfe Rodrigues, Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick 
e Giordano foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 
11/03/2023, p. 8)
6. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
7. Em 11.04.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 25/2023-BLDEM).
8. Em 10.05.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Fernando Farias, Alan Rick, Carlos Viana, Marcelo Castro, Cid Gomes, Alessandro 
Vieira e Randolfe Rodrigues tiveram suas posições como Suplentes modificadas na Comissão (Of. 42/2023-BLDEM).  (DSF de 11/05/2023, p. 252; DSF de 
11/05/2023, p. 252)
9. Em 10.05.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 47/2023-BLRESDEM).  (DSF de 11/05/2023, p. 253)
10. Em 07.06.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que 
passa a ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 26/2023-BLALIAN).  (DSF de 08/06/2023, p. 10)
11. Em 19.06.2023, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Aliança, em substituição ao Senador Dr. Hiran, que 
passa a ocupar a Comissão como membro suplente (Of. 31/2023-BLALIAN).  (DSF de 20/06/2023, p. 51)
12. Em 22.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 102/2023-BLDEM).  (DSF de 23/06/2023, p. 12)
13. Em 26.06.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 103/2023-BLDEM).  (DSF de 27/06/2023, p. 51)
14. Em 06.07.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a membro 
suplente, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 126/2023-BLVANG). 
 (DSF de 07/07/2023, p. 48)
15. Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 109/2023-BLDEM).  (DSF de 07/07/2023, p. 49)
16. Em 06.07.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Izalci Lucas, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 112/2023-BLDEM).  (DSF de 07/07/2023, p. 51)
17. Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência 
Democrática e Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 81/2023-GLMDB).  (DSF de 13/07/2023, p. 149)
18. Em 02.08.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular e os Senadores Izalci Lucas e Mauro Carvalho Junior, membros 
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 118/2023-BLDEM).  (DSF de 03/08/2023, p. 112)
19. Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão 
como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 124/2023-BLDEM).  (DSF de 09/08/2023, p. 102)
20. Em 08.08.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 81/2023-BLRESDEM).  (DSF de 09/08/2023, p. 100)
21. Em 15.08.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 39/2023-GABLID-BLALIAN).  (DSF de 16/08/2023, p. 196)
22. Em 17.08.2023, o Senador Irajá foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 88/2023-BLRESDEM).  (DSF de 18/08/2023, p. 61)
23. Em 30.08.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 94/2023-BLRESDEM).  (DSF de 31/08/2023, p. 163)
24. Em 12.09.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 99/2023-BLRESDEM).  (DSF de 13/09/2023, p. 217)
25. Em 13.09.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 119/2023-PRESIDÊNCIA/CCJ).  (DSF 
de 14/09/2023, p. 93)
26. Em 13.09.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. 48/2023-GABLID-BLALIAN).  (DSF de 14/09/2023, p. 94)
27. Em 13.09.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 143/2023-BLDEM).  (DSF de 14/09/2023, p. 97)
28. Em 13.09.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 142/2023-BLDEM).  (DSF de 14/09/2023, p. 96)
29. Em 14.09.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 144/2023-BLDEM).  (DSF de 15/09/2023, p. 77)
30. Em 27.09.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho, Mauro Carvalho Junior, Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 155/2023-BLDEM).  (DSF de 27/09/2023, p. 95)
31. Em 27.09.2023, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 104/2023-BLRESDEM).  (DSF de 28/09/2023, p. 179)
32. Em 28.09.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 157/2023-BLDEM).  (DSF de 29/09/2023, p. 54)
33. Em 29.09.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Tereza Cristina, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 52/2023-BLALIAN).  (DSF de 30/09/2023, p. 16)
34. Em 03.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 158/2023-BLDEM).  (DSF de 04/10/2023, p. 162)
35. Em 04.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Omar Aziz, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 107/2023-BLRESDEM).  (DSF de 05/10/2023, p. 108)
36. Em 04.10.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 108/2023-BLRESDEM).  (DSF de 05/10/2023, p. 109)
37. Em 04.10.2023, os Senadores Efraim Filho e Professora Dorinha Seabra foram designados segundo e terceiro suplentes, respectivamente, em 
substituição aos Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 162/2023-BLDEM). 
 (DSF de 05/10/2023, p. 114)
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38. Em 04.10.2023, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jader Barbalho, que passa à suplência, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 97/2023-GLMDB).  (DSF de 05/10/2023, p. 107)
39. Em 04.10.2023, os Senadores Alan Rick e Zequinha Marinho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a comissão (Of. nº 161/2023-BLDEM).  (DSF de 05/10/2023, p. 113)
40. Em 05.10.2023, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, que passa a compor a 
comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 163/2023-BLDEM).  (DSF de 06/10/2023, p. 78)
41. Em 05.10.2023, os Senadores Alan Rick, Zequinha Marinho e Mauro Carvalho Junior foram designados 5º, 10º e 11º suplentes, respectivamente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 147/2023-BLDEM).  (DSF de 06/10/2023, p. 77)
42. Em 09.10.2023, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, e o Senador Omar Aziz 
designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que passa a membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática, para compor a comissão (Of. n° 109/2023-BLRESDEM).  (DSF de 10/10/2023, p. 39)
43. Em 09.10.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 150/2023-BLVANG).  (DSF de 10/10/2023, p. 40)
44. Em 10.10.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 165/2023-BLDEM).  (DSF de 11/10/2023, p. 178)
45. Em 11.10.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Astronauta Marcos Pontes, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 152/2023-BLVANG).  (DSF de 12/10/2023, p. 13)
46. Em 17.10.2023, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 111/2023-BLRESDEM).  (DSF de 18/10/2023, p. 146)
47. Em 18.10.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 166/2023-BLDEM).  (DSF de 19/10/2023, p. 101)
48. Em 18.10.2023, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 112/2023-BLRESDEM).  (DSF de 19/10/2023, p. 99)
49. Em 18.10.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 113/2023-BLRESDEM).  (DSF de 19/10/2023, p. 100)
50. Em 31.10.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 167/2023-BLDEM).  (DSF de 01/11/2023, p. 81)
51. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).  (DSF de 01/11/2023, p. 84)
52. Em 07.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
169/2023-BLDEM).  (DSF de 08/11/2023, p. 199)
53. Em 13.11.2023, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 170/2023-BLDEM).  (DSF de 14/11/2023, p. 70)
54. Em 20.11.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 59/2023-GABLID/BLALIAN).  (DSF de 21/11/2023, p. 43)
55. Em 21.11.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 173/2023-BLDEM).
56. Em 27.11.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Paim, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 150/2023-GSFCONTA).
57. Em 06.12.2023, o Senador Alan Rick foi designado 2º membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que passa à 5ª suplência, para 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 183/2023-BLDEM).
58. Em 13.12.2023, o Senador Camilo Santana foi designado membro titular, em substituição à Senadora Augusta Brito, 1ª suplente da chapa, que 
deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 131/2023-RESDEM).
59. Em 15.12.2023, a Senadora Augusta Brito foi designada membro titular, em substituição ao Senador Camilo Santana, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 135/2023-BLRESDEM).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns (PSB-PR)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Professora Dorinha Seabra (UNIÃO-TO)   (4,14)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (3)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (3)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (3)

Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (3)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

 1.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3,6)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (3,6)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3,6)

 4.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3,6,7,8)

 5.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

 6.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (3)

 7.    VAGO     (15)

 8.      
 9.      
 10.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (2)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

   
Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (2)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (2)

 2.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2)

 3.    VAGO     (2,13)

 4.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

 5.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2)

 6.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 7.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (2)

 8.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

 9.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (9)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,11,16,19,20)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1,11)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1,11)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1,11)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (17,18,21)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1,11)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (1,11)

 3.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1,11)

 4.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (12)

 5.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (17,18)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Romário   (PL-RJ)    (1,5,10)

Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1,10)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1,10)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1,5,10)

 2.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1,10)

 3.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1,10)

Notas:
*. 1 (uma) vaga compartilhada entre os Blocos, de acordo com o cálculo de proporcionalidade comunicado por meio dos Ofícios nºs 36 a 38/2023-
SGM, em 28/02/2023.
1. Em 07.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Carlos Portinho, Magno Malta, Astronauta Marcos Pontes, Laércio Oliveira, Esperidião Amin 
e Damares Alves foram designados membros titulares, e os Senadores Romário, Eduardo Gomes, Zequinha Marinho, Rogerio Marinho, Dr. Hiran e 
Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).
2. Em 07.03.2023, os Senadores Jussara Lima, Zenaide Maia, Nelsinho Trad, Vanderlan Cardoso, Augusta Brito, Paulo Paim, Teresa Leitão e Flávio Arns 
foram designados membros titulares, e os Senadores Irajá, Lucas Barreto, Dr. Samuel Araújo, Daniella Ribeiro, Sérgio Petecão, Fabiano Contarato, 
Jaques Wagner e Humberto Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-
BLRESDEM).
3. Em 07.03.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Rodrigo Cunha, Efraim Filho, Marcelo Castro, Veneziano Vital do Rêgo, Confúcio Moura, 
Carlos Viana, Styvenson Valentim, Cid Gomes e Izalci Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Marcio Bittar, Soraya Thronicke, 
Alan Rick, Ivete Silveira, Leila Barros e Plínio Valério, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-
BLDEM).
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Flávio Arns e Cid Gomes Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado.
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5. Em 08.03.2023, o Senador Romário foi designado membro titular e o Senador Esperidião Amin, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 54/2023-BLVANG).
6. Em 10.03.2023, os Senadores Ivete da Silveira, Marcio Bittar, Soraya Thronicke e Alan Rick foram designados membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).
7. Em 15.03.2023, o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 09/2023-
BLDEM).
8. Em 15.03.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
11/2023-BLDEM).
9. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).
10. Em 31.03.2023, os Senadores Romário (vaga cedida ao PL), Laércio Oliveira e Damares Alves foram designados membros titulares; e os Senadores 
Esperidião Amin, Dr. Hiran e Hamilton Mourão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS, para compor a Comissão (Ofs. nºs 
69/2023-BLVANG e 4/2023-GABLID/BLPPREP).
11. Em 31.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Carlos Portinho, Magno Malta e Astronauta Marcos Pontes foram designados membros 
titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Zequinha Marinho e Rogerio Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a Comissão (Of. 69/2023-BLVANG).
12. Em 04.04.2023, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
75/2023-BLVANG).
13. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
14. Em 30.05.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Professora Dorinha Seabra Vice-Presidente deste colegiado, em razão de renúncia do 
Senador Cid Gomes (Of. 146/2023-CE).
15. Em 05.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão 
(Of. nº 107/2023-BLDEM).
16. Em 11.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
nº 129/2023-BLVANG).
17. Em 12.07.2023 foi definida pelos líderes a distribuição da vaga compartilhada entre os Blocos Parlamentares Democracia, Resistência 
Democrática e Vanguarda, cabendo nesta Comissão ao Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 81/2023-GLMDB).
18. Em 24.10.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro titular e o Senador Marcos Rogério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 154/2023-BLVANG).
19. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
20. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
nº 171/2023-BLVANG).
21. Em 29.11.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaime Bagattoli, que deixa de compor a 
Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 183/2023-BLVANG).

Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares
Telefone(s): 3303-3498

E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA
Finalidade: acompanhar as políticas de Alfabetização na Idade Certa, no âmbito da Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte.  

(Requerimento 56, de 2023 - CE)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares
Telefone(s): 3303-3498

E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA DEBATER E AVALIAR O ENSINO MÉDIO NO 
BRASIL

Finalidade: debater e avaliar, no prazo de cento e oitenta dias, o Ensino Médio no Brasil, seus desafios 
e perspectivas.  

(Requerimento 5, de 2023 - CE)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Teresa Leitão  (PT-PE)   (2)

Instalação: 29/03/2023

Prazo final: 08/10/2023

Prazo prorrogado: 30/09/2024

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (1)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (1)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (1)

Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (1)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)  1.      

  
Notas:
1. Em 27.03.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra e Izalci Lucas foram designadas membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Democracia; 
as Senadoras Teresa Leitão e Augusta Brito, membros titulares, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática; e o Senador Astronauta Marcos 
Pontes, membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 17/2023-CE).
2. Em 28.03.2023, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Teresa Leitão Presidente deste colegiado (Of. 18/2023-CE).
*. Em 12.12.2023 a Comissão de Educação e Cultura aprovou o Requerimento nº 141/2023-CE, da Senadora Teresa Leitão, para prorrogação do prazo 
de funcionamento desta Subcomissão até 31 de setembro de 2024 (Of. nº 509/2023-CE).

Secretário(a): Andréia Mano Da Silva Tavares
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)   (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (3)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (3)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (3)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (3)

 1.  Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3)

 2.  Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3)

 3.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

 4.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (8)

 5.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (13)

 6.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,7)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2,5)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2,15)

Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (6)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2,7)

 2.  Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

 4.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (2)

 5.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2,15)

 6.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (9)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (1,11)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1,11)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1,11)

 1.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1,11)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,11,16)

 3.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (11,16)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (1,12)

Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (1,12)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1,12)

 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1,12)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Eduardo Girão, Rogerio Marinho, Flávio Bolsonaro, Luis Carlos Heinze e Cleitinho foram designados membros 
titulares, e os Senadores Jaime Bagattoli, Ciro Nogueira, Esperidião Amin e Damares Alves membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Mara Gabrilli, Nelsinho Trad, Sérgio Petecão, Humberto Costa e Fabiano Contarato foram designados membros 
titulares, e os Senadores Otto Alencar, Jussara Lima, Vanderlan Cardoso, Rogério Carvalho e Beto Faro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Sergio Moro, Rodrigo Cunha, Renan Calheiros, Eduardo Braga, Styvenson Valentim e Cid Gomes foram designados 
membros titulares; e os Senadores Soraya Thronicke, Marcos do Val e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz Presidente deste colegiado (Of. 1/2023-SACTFC).
5. Em 08.03.2023, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLRESDEM).  (DSF de 09/03/2023, p. 56)
6. Em 09.03.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão 
(Of. 13/2023-BLRESDEM).  (DSF de 10/03/2023, p. 87)
7. Em 09.03.2023, o Sendor Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 14/2023-BLRESDEM).  (DSF de 10/03/2023, p. 88)
8. Em 15.03.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
11/2023-BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 142)
9. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
10. Em 22.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Otto Alencar Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2023-SACTFC).  (DSF de 23/03/2023, p. 
110)
11. Em 31.03.2023, os Senadores Eduardo Girão, Rogerio Marinho e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares e o Senador Jaime 
Bagattoli, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 69/2023-BLVANG).  (DSF de 01/04/2023, p. 14; DSF de 
01/04/2023, p. 14)
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12. Em 31.03.2023, os Senadores Luis Carlos Heinze e Cleitinho foram designados membros titulares e os Senadores Esperidião Amin e Damares 
Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS, para compor a comissão (Of. nº 04/2023-GABLID-BLPPREP).  (DSF de 
01/04/2023, p. 16)
13. Em 13.04.2023, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
Comissão (Of. 28/2023-BLDEM).  (DSF de 14/04/2023, p. 55)
14. Em 25.04.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
30/2023-BLDEM).  (DSF de 26/04/2023, p. 118; DSF de 26/04/2023, p. 118)
15. Em 14.08.2023, o Senador Beto Faro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 84/2023-BLRESDEM).  (DSF de 15/08/2023, p. 54)
16. Em 24.10.2023, os Senadores Marcos Rogério e Romário foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor 
a comissão (Of. n° 155/2023-BLVANG).  (DSF de 25/10/2023, p. 194)

Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim (PT-RS)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PSD-RN)   (4)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (3)

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3)

Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3)

Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (3,12)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

 1.  Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3)

 2.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (3)

 3.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (3,6,9)

 4.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (3)

 5.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3)

 6.      
 7.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (2)

Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (2)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2)

 3.    VAGO     (2,8)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 5.    VAGO     (2,10)

 6.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 7.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (1)

Senador  Romário   (PL-RJ)    (1)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (5)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (11)

 2.      
 3.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1)

 1.    VAGO     (1,13)

 2.  Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Magno Malta, Romário, Dr. Hiran e Damares Alves foram designados membros titulares, e os Senadores Eduardo 
Girão, Laércio Oliveira e Cleitinho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 
08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Mara Gabrilli, Zenaide Maia, Jussara Lima, Augusta Brito, Paulo Paim, Humberto Costa e Flávio Arns foram 
designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Lucas Barreto, Dr. Samuel Araújo, Nelsinho Trad, Eliziane Gama, Fabiano Contarato e Ana 
Paula Lobato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 
08/03/2023, p. 120)
3. Em 07.03.2023, os Senadores Randolfe Rodrigues, Professora Dorinha Seabra, Renan Calheiros, Ivete Silveira, Carlos Viana, Leila Barros e Izalci 
Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Soraya Thronicke, Marcio Bittar, Alan Rick, Weverton e Alessandro Vieira, membros 
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Zenaide Maia Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado.
5. Em 08.03.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 54/2023-
BLVANG).  (DSF de 09/03/2023, p. 66)
6. Em 15.03.2023, o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 09/2023-
BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 141)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 23.03.2023, o Senador Dr. Samuel Araújo deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. 24/2023-BLRESDEM).  (DSF de 24/03/2023, p. 75)
9. Em 31.05.2023, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 56/2023-
BLDEM).  (DSF de 01/06/2023, p. 103)
10. Em 19.06.2023, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. nº 72/2023- BLRESDEM).  (DSF de 20/06/2023, p. 54)
11. Em 02.08.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
133/2023-BLVANG).  (DSF de 03/08/2023, p. 113)
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12. Em 29.08.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 133/2023-BLDEM).  (DSF de 30/08/2023, p. 168)
13. Em 30.08.2023, o Senador Laércio Oliveira deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 42/2023-BLALIAN).  (DSF de 
31/08/2023, p. 164)

Secretário(a): Christiano De Oliveira Emery
Reuniões: Quartas-feiras 11:00 -

Telefone(s): 3303-2005
E-mail: cdh@senado.leg.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renan Calheiros (MDB-AL)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cid Gomes (PDT-CE)   (7)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (3,6)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3)

Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (3)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3,14,16)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (3,8)

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3)

 1.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3,6)

 2.  Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (3,6)

 3.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3,6)

 4.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3,6)

 5.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3,14,16)

 6.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3,8)

 7.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (2)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (2)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (2)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

 3.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (2,19,20)

 4.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2)

 5.  Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2)

 6.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 7.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (2)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (9)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1,11)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,11,15,17,18)

Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1,5,11)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1,11)

 2.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1,11)

 3.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (5,10,11,13)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1,12)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1,12)

 1.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (1,12)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1,12)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Wellington Fagundes, Romário, Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados 
membros titulares, e os Senadores Carlos Portinho, Wilder Morais, Ciro Nogueira e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).
2. Em 07.03.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Nelsinho Trad, Mara Gabrilli, Vanderlan Cardoso, Jaques Wagner, Humberto Costa e Chico Rodrigues 
foram designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz, Margareth Buzetti, Sérgio Petecão, Beto Faro, Fabiano Contarato e 
Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).
3. Em 07.03.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Efraim Filho, Renan Calheiros, Fernando Dueire, Marcos do Val, Leila Barros e Alessandro 
Vieira foram designados membros titulares; e os Senadores Sergio Moro, Soraya Thronicke, Veneziano Vital do Rêgo, Ivete Silveira, Carlos Viana, Cid 
Gomes e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Renan Calheiros Presidente deste colegiado (Of. 1/2023-CRE).
5. Em 08.03.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular e o Senador Romário, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 54/2023-BLVANG).
6. Em 10.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular; e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Sergio Moro, Ivete da 
Silveira e Efraim Filho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).
7. Em 16.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senado Cid Gomes Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2023-CRE).
8. Em 16.03.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passou a membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 12/2023-BLDEM).
9. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).
10. Em 31.03.2023, o Senador Romário deixou de compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 69/2023-BLVANG).
11. Em 31.03.2023, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Wellington Fagundes e Tereza Cristina (vaga cedida ao PP) foram designados membros 
titulares; e os Senadores Carlos Portinho e Wilder Morais, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
69/2023-BLVANG).
12. Em 31.03.2023, os Senadores Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Mecias 
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 4/2023-GABLID/BLPPREP).
13. Em 19.05.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
104/2023-BLVANG).
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14. Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, deixando de ocupar vaga de membro suplente na Comissão (Of. nº 110/2023-BLDEM).
15. Em 07.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 128/2023-BLVANG).
16. Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão 
como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 125/2023-BLDEM).
17. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
18. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
nº 174/2023-BLVANG).
19. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).
20. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DEFESA CIBERNÉTICA
Finalidade: acompanhar a política pública relacionada à defesa cibernética.  

(Requerimento 20, de 2023 - CRE)

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura (MDB-RO)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Augusta Brito (PT-CE)   (9)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (2)

Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (2)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (2)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (2)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (2)

Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (2)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (2)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (2)

 1.  Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (2)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (2,5,10)

 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (2,5,6,10)

 4.  Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (2,5,10)

 5.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2,10)

 6.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (2,10,14)

 7.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (2,10)

 8.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (2,10)

 9.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (2,10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (4)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (4)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (4)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (4,8)

Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (4)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (4)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (4)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (4)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4,11,13)

 3.  Senador  Carlos Fávaro   (PSD-MT)    (4,16,17,19)

 4.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4)

 6.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (4)

 7.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (4)

 8.  Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (4)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,12,15)

Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1)

 1.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1,18)

 3.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (1)

Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (1)

 1.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

 2.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

 3.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Wilder Morais, Eduardo Gomes, Tereza Cristina, Luis Carlos Heinze e Cleitinho foram 
designados membros titulares, e os Senadores Jaime Bagattoli, Jorge Seif, Astronauta Marcos Pontes, Laércio Oliveira, Esperidião Amin e Mecias de 
Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Jayme Campos, Soraya Thronicke, Rodrigo Cunha, Eduardo Braga, Veneziano Vital do Rêgo, Confúcio Moura, Carlos 
Viana, Weverton e Izalci Lucas foram designados membros titulares; e os Senadores Efraim Filho, Alan Rick, Randolfe Rodrigues, Jader Barbalho, 
Femando Farias, Marcelo Castro, Oriovisto Guimarães, Cid Gomes e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
3. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Confúcio Moura Presidente deste colegiado.
4. Em 07.03.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso, Lucas Barreto, Sérgio Petecão, Augusta Brito, Teresa Leitão, Beto Faro e Chico 
Rodrigues foram designados membros titulares, e os Senadores Irajá, Dr. Samuel Araújo, Margareth Buzetti, Omar Aziz, Humberto Costa, Rogério 
Carvalho, Fabiano Contarato e Jorge Kajuru, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 
03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
5. Em 10.03.2023, os Senadores Jader Barbalho, Alan Rick e Randolfe Rodrigues foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 11/03/2023, p. 10)
6. Em 15.03.2023, o Senador Alan Rick deixou de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. 09/2023-
BLDEM).  (DSF de 16/03/2023, p. 141)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 23.03.2023, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 22/2023-BLRESDEM).  (DSF de 24/03/2023, p. 73)
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9. Em 21.03.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Augusta Brito Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 29/2023-CI).  (DSF de 28/03/2023, p. 40)
10. Em 16.05.2023, os Senadores Alan Rick, Jader Barbalho, Fernando Farias, Marcelo Castro, Oriovisto Guimarães, Cid Gomes, Alessandro Vieira e 
Randolfe Rodrigues tiveram suas posições como suplentes modificadas na Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 44/2023-BLDEM). 
 (DSF de 17/05/2023, p. 210)
11. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
12. Em 05.07.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 123/2023-BLVANG).  (DSF de 06/07/2023, p. 265)
13. Em 15.08.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 87/2023-BLRESDEM).  (DSF de 16/08/2023, p. 199)
14. Em 21.09.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 145/2023-BLDEM).  (DSF de 22/09/2023, p. 8)
15. Em 10.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, que deixa de compor 
a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 176/2023-BLVANG).  (DSF de 11/11/2023, p. 10)
16. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 139)
17. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).  (DSF de 29/11/2023, p. 179)
18. Em 29.11.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jorge Seif, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 182/2023-BLVANG).  (DSF de 30/11/2023, p. 401)
19. Em 13.12.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzeth, 1ª suplente da chapa, 
que deixa de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 132/2023-RESDEM).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
Reuniões: Terças-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4607
Fax: 61 3303-3286

E-mail: ci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cid Gomes (PDT-CE)   (3)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (2)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (2)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (2)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2)

Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (2,5,10)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (2)

 1.  Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (2,5)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (2,5)

 3.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (2,5)

 4.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (2,5)

 5.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (2)

 6.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (2)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senador  Irajá   (PSD-TO)    (4)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (4)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (4)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4)

Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (4)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (4)

 3.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (4,11,12,13)

 4.  Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (4)

 5.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (4)

 6.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (9)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

 1.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (1)

 3.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1,8)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

 1.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1)

 2.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Rogerio Marinho, Jorge Seif, Laércio Oliveira e Mecias de Jesus foram designados membros 
titulares, e os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Eduardo Girão, Zequinha Marinho, Dr. Hiran e Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).  (DSF de 08/03/2023, p. 134)
2. Em 07.03.2023, os Senadores Davi Alcolumbre, Efraim Filho, Eduardo Braga, Marcelo Castro, Carlos Viana e Cid Gomes foram designados membros 
titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha, Professora Dorinha Seabra, Femando Farias, Ivete da Silveira, Alan Rick e Izalci Lucas, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 126)
3. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Marcelo Castro e Cid Gomes Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. nº 001/2023-CDR).  (DSF de 10/03/2023, p. 84)
4. Em 07.03.2023, os Senadores Irajá, Sérgio Petecão, Angelo Coronel, Beto Faro e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores 
Omar Aziz, Zenaide Maia, Otto Alencar, Augusta Brito e Teresa Leitão, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para 
compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).  (DSF de 08/03/2023, p. 120)
5. Em 10.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular e os Senadores Fernando Farias, Rodrigo Cunha, Ivete da Silveira 
e Professora Dorinha Seabra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).  (DSF de 
11/03/2023, p. 8)
6. Em 14.03.2023, o Senador Jaques Wagner foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em vaga cedida pelo 
PSB, para compor a Comissão (Of. 16/2023-BLRESDEM).  (DSF de 15/03/2023, p. 161)
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).  (DSF 
de 21/03/2023, p. 73)
8. Em 17.08.2023, o Senador Wilder Morais foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 138/2023-BLVANG).  (DSF de 18/08/2023, p. 59)
9. Em 31.08.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 95/2023-BLRESDEM).  (DSF de 01/09/2023, p. 55)
10. Em 31.08.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia (Of. nº 135/2023-BLDEM).  (DSF de 01/09/2023, p. 56)
11. Em 30.10.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 115/2023-BLRESDEM).  (DSF de 31/10/2023, p. 35)
12. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).  (DSF de 23/11/2023, p. 139)
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13. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).

Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Alan Rick (UNIÃO-AC)   (4,13,16)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jaime Bagattoli (PL-RO)   (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3)

Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (3,12)

Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (3,23,26)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (3)

Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (3,14)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

 1.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (3,5)

 2.  Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (3,5)

 3.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3,5)

 4.    VAGO     (3,5,15,22)

 5.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (3)

 6.  Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (11,12,15,17)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2)

Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (2,24,25)

Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (2)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (2)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (2)

 1.  Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

 2.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,18)

 3.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 4.  Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (2)

 5.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

 6.  Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (8)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (6)

Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,19)

 1.  Senador  Wilder Morais   (PL-GO)    (1)

 2.  Senador  Laércio Oliveira   (PP-SE)    (1,7,9)

 3.  Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1,20,21)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (1)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

 1.  Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

 2.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Jaime Bagattoli, Jorge Seif, Zequinha Marinho, Luis Carlos Heinze e Hamilton Mourão foram designados membros 
titulares, e os Senadores Wilder Morais, Eduardo Girão, Rogerio Marinho, Tereza Cristina e Esperidião Amin membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).
2. Em 07.03.2023, os Senadores Sérgio Petecão, Margareth Buzetti, Eliziane Gama, Beto Faro, Humberto Costa e Chico Rodrigues foram designados 
membros titulares, e os Senadores Jussara Lima, Otto Alencar, Angelo Coronel, Augusta Brito e Teresa Leitão, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).
3. Em 07.03.2023, os Senadores Jayme Campos, Soraya Thronicke, Femando Farias, Jader Barbalho, Davi Alcolumbre, Izalci Lucas foram designados 
membros titulares; e os Senadores Sergio Moro, Efraim Filho, Giordano, Ivete da Silveira e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke Presidente deste colegiado (Of. 1/2023-CRA).
5. Em 10.03.2023, os Senadores Giordano, Sergio Moro, Ivete da Silveira e Efraim Filho, foram designados membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).
6. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).
7. Em 22.03.2023, o Senador Eduardo Girão deixou de compor a Comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 61/2023-
BLVANG).
8. Em 23.03.2023, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. 21/2023-BLRESDEM).
9. Em 16.05.2023, o Senador Laercio Oliveira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
94/2023-BLVANG).
10. Em 05.07.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaime Bagattoli Vice-Presidente deste colegiado (Of. 36/2023-CRA).
11. Em 05.07.2023, o Senador Alan Rick foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
106/2023-BLDEM).
12. Em 1º.08.2023, o Senador Alan Rick foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 108/2023-BLDEM).
13. Vago em 1º.08.2023, em virtude de a Senadora Soraya Thronike deixar de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 
108/2023-BLDEM).
14. Em 1º.08.2023, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. nº 113/2023-BLDEM).
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15. Em 02.08.2023, os Senadores Mauro Carvalho Junior e Efraim Filho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, 
para compor a comissão (Of. nº 117/2023-BLDEM).
16. Em 09.08.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Alan Rick Presidente deste colegiado (Of. 38/2023-CRA).
17. Em 15.08.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 128/2023-BLDEM).
18. Em 15.08.2023, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 86/2023-BLRESDEM).
19. Em 29.08.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 141/2023-BLVANG).
20. Em 28.09.2023, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rogerio Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 147/2023-BLVANG).
21. Em 04.10.2023, o Senador Rogerio Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 150/2023-BLVANG).
22. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
23. Em 14.11.2023, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Farias, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 172/2023-BLDEM).
24. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).
25. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).
26. Em 05.12.2023, o Senador Fernando Farias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 182/2023-BLDEM).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quartas-feiras 14h -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Carlos Viana (PODEMOS-MG)   (4)

VICE-PRESIDENTE:   
 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (3)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (3)

Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (3)

Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

 1.  Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (3)

 2.  Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3)

 3.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (3)

 4.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (5)

 5.    VAGO     (10,13)

 6.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2)

Senadora  Jussara Lima   (PSD-PI)    (2)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

Senador  Chico Rodrigues   (PSB-RR)    (2)

 1.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

 2.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2)

 3.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (8)

 4.  Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (2)

 5.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (2)

 6.    VAGO     (2,9)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (6)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (1,11,12)

 1.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

 2.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

 3.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (1)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (7)

 1.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)    (1)

 2.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Carlos Portinho, Eduardo Gomes e Dr. Hiran foram designados membros titulares, e 
os Senadores Flávio Bolsonaro, Wellington Fagundes, Jorge Seif, Ciro Nogueira e Hamilton Mourão membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).
2. Em 07.03.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Vanderlan Cardoso, Jussara Lima, Beto Faro, Teresa Leitão e Chico Rodrigues foram designados 
membros titulares, e os Senadores Omar Aziz, Lucas Barreto, Augusta Brito, Rogério Carvalho e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).
3. Em 07.03.2023, os Senadores Rodrigo Cunha, Efraim Filho, Confúcio Moura, Fernando Dueire, Carlos Viana e Izalci Lucas foram designados 
membros titulares; e os Senadores Davi Alcolumbre, Marcos do Val e Cid Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para 
compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Carlos Viana Presidente deste colegiado (Of. nº 001/2023-SACCT).
5. Em 17.03.2023, o Senador Alan Rick foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 13/2023-
BLDEM).
6. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).
7. Em 31.03.2023, a Senadora Damares Alves foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS, para compor a Comissão (Of. 
05/2023-BLPPREP).
8. Em 03.05.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. 46/2023-BLRESDEM).
9. Em 14.06.2023, o Senador Flávio Arns deixou de compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 69/2023-BLRESDEM).
10. Em 05.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão 
(Of. nº 107/2023-BLDEM).
11. Em 1º.08.2023, o Senador Eduardo Gomes deixou de compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 132/2023-BLVANG).
12. Em 25.10.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
157/2023-BLVANG).
13. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).

Secretário(a): Leomar Diniz
Reuniões: Quartas-feiras 11:00 -

Telefone(s): 3303-1120
E-mail: cct@senado.leg.br
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12) COMISSÃO DE DEFESA DA DEMOCRACIA  - CDD
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Eliziane Gama (PSD-MA)   (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Soraya Thronicke (PODEMOS-MS)   (15)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (2)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (5)

Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (5)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (7)

 1.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (5)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (5)

 3.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (7)

 4.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (10)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (6)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (6)

Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (6,13,14)

Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (6,9)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (6)

 2.  Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (6)

 3.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (6,13,14)

 4.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (4)

 1.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (11)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (12)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (8)  1.  Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (8)

Notas:
1. Em 13.03.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
111/2023-BLVANG).
2. Em 13.06.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 
79/2023-BLDEM).
3. Em 14.06.2023, a comissão reunida elegeu a Senadora Eliziane Gama Presidente deste colegiado.
4. Em 14.06.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
114/2023-BLVANG).
5. Em 14.06.2023, os Senadores Marcos do Val e Soraya Thronicke foram designados membros titulares e os Senadores Oriovisto Guimarães e Alan 
Rick, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº 70/2023-BLDEM).
6. Em 14.06.2023, os Senadores Eliziane Gama, Randolfe Rodrigues, Teresa Leitão e Jorge Kajuru foram designados membros titulares; e os 
Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Fabiano Contarato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. nº 70/2023-BLRESDEM).
7. Em 14.06.2023, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 83/2023-BLDEM).
8. Em 14.06.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular e o Senador Hamilton Mourão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Aliança, para compor a Comissão (Of. nº 30/2023-GABLID/BLALIAN).
9. Em 14.06.2023, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 70/2023-BLRESDEM).
10. Em 15.06.2023, o Senador Weverton foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 
88/2023-BLDEM).
11. Em 19.06.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
17/2023-BLVANG).
12. Em 20.06.2023, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
115/2023-BLVANG).
13. Em 26.06.2023, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular e os Senadores Teresa Leitão e Humberto Costa, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 74/2023-BLRESDEM).
14. Em 14.08.2023, a Senadora Teresa Leitão foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 84/2023-BLRESDEM).
15. Em 20.09.2023, a comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 07/2023-CDD).

Secretário(a): Felipe Costa Geraldes
Telefone(s): 3303-3491

E-mail: cdd@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (PDT-DF)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (4)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (3,23,24)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (3)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (3)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (3)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

 1.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (3,14)

 2.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (3,14,22,25)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (3,14,20,21)

 4.  Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (7,14)

 5.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (6,14)

 6.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (9,14,19,22,25)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (2,29,30)

Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (2)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,5,15,18)

Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (2,26)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (2)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,5)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 3.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

 4.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (2,26)

 5.  Senadora  Teresa Leitão   (PT-PE)    (2)

 6.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (13)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (8)

Senador  Rogerio Marinho   (PL-RN)    (1)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (1,17)

Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (1)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1,16,27,28)

 2.  Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (1)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senadora  Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1,10)

 1.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (1,11,12)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Rogerio Marinho, Zequinha Marinho, Jaime Bagattoli, Tereza Cristina e Cleitinho foram designados membros 
titulares, e os Senadores Wellington Fagundes, Jorge Seif, Carlos Portinho, Luis Carlos Heinze e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).
2. Em 07.03.2023, os Senadores Margareth Buzetti, Eliziane Gama, Vanderlan Cardoso, Jaques Wagner, Fabiano Contarato e Jorge Kajuru foram 
designados membros titulares, e os Senadores Dr. Samuel Araújo, Nelsinho Trad, Otto Alencar, Beto Faro e Teresa Leitão, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).
3. Em 07.03.2023, os Senadores Marcio Bittar, Jayme Campos, Confúcio Moura, Giordano, Marcos do Val e Leila Barros foram designados membros 
titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues, Carlos Viana e Plínio Valério, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a 
Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Fabiano Contarato Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado.
5. Em 08.03.2023, o Senador Dr. Samuel Araújo foi designado membro titular e o Senador Vanderlan Cardoso, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 06/2023-BLRESDEM).
6. Em 15.03.2023, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
11/2023-BLDEM).
7. Em 15.03.2023, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão 
(Of. 09/2023-BLDEM).
8. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).
9. Em 22.03.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 14/2023-
BLDEM).
10. Em 26.04.2023, a Senadora Damares Alves foi designada membro titular, em substituição ao Senador Cleitinho, pelo Bloco Parlamentar Aliança, 
para compor a comissão (Of. 14/2023-BLALIAN).
11. Em 27.04.2023, o Senador Laércio Oliveira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 15/2023-BLALIAN).
12. Em 08.05.2023, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Laércio Oliveira, pelo Bloco 
Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. 19/2023-GABLID/BLALIAN).
13. Em 16.05.2023, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. 48/2023-BLRESDEM).
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14. Em 16.05.2023, os Senadores Carlos Viana, Plínio Valério, Veneziano Vital do Rêgo, Alessandro Vieira, Cid Gomes e Randolfe Rodrigues tiveram 
suas posições como suplentes modificadas na Comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 44/2023-BLDEM).
15. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.
16. Em 25.08.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa 
de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. n° 139/2023-BLVANG).
17. Em 29.08.2023, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Zequinha Marinho, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 142/2023-BLVANG).
18. Em 30.08.2023, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 93/2023-BLRESDEM).
19. Em 31.08.2023, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 136/2023-BLDEM).
20. Em 20.09.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Veneziano Vital do Rêgo, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 144/2023-BLDEM).
21. Em 21.09.2023, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de 
compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 150/2023-BLDEM).
22. Em 04.10.2023, os Senadores Zequinha Marinho e Plínio Valério foram designados 2º e 6º suplentes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. n° 159/2023-BLDEM).
23. Em 04.10.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 160/2023-BLDEM).
24. Em 06.10.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Efraim Filho, que deixa de compor a comissão, 
pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. n° 164/2023-BLDEM).
25. Em 06.10.2023, os Senadores Plínio Valério e Zequinha Marinho foram designados 2º e 6º suplentes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. n° 165/2023-BLDEM).
26. Em 25.10.2023, o Senador Beto Faro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jaques Wagner, que passa a membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. n° 114/2023-BLRESDEM).
27. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
28. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
n° 173/2023-BLVANG).
29. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).
30. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 09:00 -

Telefone(s): 61 33033284
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13.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO BIOMA PANTANAL.
Finalidade: estudar os temas pertinentes à proteção do bioma Pantanal, para propor o aprimoramento 
da legislação, políticas públicas e outras ações para proteção desse patrimônio nacional.  

(Requerimento 13, de 2023 - CMA)

Número de membros: 4 titulares  e 4 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

Senadora Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (1)

Senadora Tereza Cristina   (PP-MS)    (1)

Senador Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (1)

 1.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

 2.      
 3.      
 4.      

  
Notas:
1. Em 30.11.2023, os Senadores Wellington Fagundes, Margareth Buzetti, Tereza Cristina e Jayme Campos foram designados membros titulares, e o 
Senador Nelsinho Trad, membro suplente, para compor a Comissão (Of. 200/2023-CMA).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 09:00 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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13.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA DISCUTIR E ANALISAR O MERCADO DE ATIVOS 
AMBIENTAIS BRASILEIROS

Finalidade: discutir e analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, o mercado de ativos ambientais brasileiros 
no âmbito da Comissão de Meio Ambiente do Senado Federal.  

(Requerimento 53, de 2023 - CMA)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 09:00 -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)   (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Kajuru (PSB-GO)   (4)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Sergio Moro   (UNIÃO-PR)    (3)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (3,6)

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (3)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (3)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (3)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (3)

Senador  Alessandro Vieira   (MDB-SE)    (3)

 1.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (3)

 2.  Senadora  Ivete da Silveira   (MDB-SC)    (3,10)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (3)

 4.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3)

 5.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

 6.  Senadora  Soraya Thronicke   (PODEMOS-MS)    (14)

 7.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)    (15)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

  VAGO     (2,16)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (2)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (5)

 1.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (PSD-MA)    (2)

 3.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

 5.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (2)

 6.  Senadora  Augusta Brito   (PT-CE)    (2)

 7.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)    (8)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )   (7)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (1)

Senador  Jorge Seif   (PL-SC)    (1)

Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (9)

 1.  Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (1)

 2.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (11)

 3.  Senador  Jaime Bagattoli   (PL-RO)    (12)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (1)

 1.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)    (1)

 2.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13)

Notas:
1. Em 07.03.2023, os Senadores Flávio Bolsonaro, Jorge Seif, Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros titulares, e os 
Senadores Astronauta Marcos Pontes e Damares Alves membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
53/2023-BLVANG).
2. Em 07.03.2023, os Senadores Omar Aziz, Sérgio Petecão, Otto Alencar, Dr. Samuel Araújo, Rogério Carvalho e Fabiano Contarato foram designados 
membros titulares, e os Senadores Lucas Barreto, Eliziane Gama, Angelo Coronel, Nelsinho Trad, Jaques Wagner e Augusta Brito, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).
3. Em 07.03.2023, os Senadores Professor Sergio Moro, Alan Rick, Eduardo Braga, Renan Calheiros, Marcos do Val, Weverton e Alessandro Vieira 
foram designados membros titulares; e os Senadores Professora Dorinha Seabra, Efraim filho, Styvenson Valentim, Leila Barros e Izalci Lucas, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).
4. Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Sérgio Petecão e Jorge Kajuru Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado.
5. Em 08.03.2023, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. 5/2023-BLRESDEM).
6. Em 15.03.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alan Rick, pelo Bloco Parlamentar Democracia, 
para compor a comissão (Of. 09/2023-BLDEM).
7. Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).
8. Em 22.03.2023, a Senadora Ana Paula Lobato foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
Comissão (Of. 19/2023-BLRESDEM).
9. Em 22.03.2023, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 61/2023-
BLVANG).
10. Em 22.03.2023, a Senadora Ivete da Silveira foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
15/2023-BLDEM).
11. Em 28.03.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
65/2023-BLVANG).
12. Em 28.03.2023, o Senador Jaime Bagattoli foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
66/2023-BLVANG).
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13. Em 12.04.2023, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PP/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. 11/2023-BLPPREP).
14. Em 12.04.2023, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
26/2023-BLDEM).
15. Em 02.06.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 
64/2023-BLDEM).
16. Vago em 11.06.2023, em razão do retorno do titular.

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): (61) 3303-2315
E-mail: csp@senado.leg.br
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15) COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO E DIREITO DIGITAL  - CCDD
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes (PL-TO)   (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)   (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (3,10,11)

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (7)

Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (7)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (8)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8)

Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (8)

 1.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)    (7)

 2.  Senador  Alan Rick   (UNIÃO-AC)    (7)

 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (8)

 4.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (10)

 5.  Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (8)

 6.    VAGO     (16,22)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1)

Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)    (1)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (4)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4,13,18)

Senador  Flávio Arns   (PSB-PR)    (4)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1)

 2.  Senadora  Margareth Buzetti   (PSD-MT)    (1,23,24)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1)

 4.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (4,13,18)

 5.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4,13,19)

 6.  Senador  Beto Faro   (PT-PA)    (20)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (2)

Senador  Astronauta Marcos Pontes   (PL-SP)    (2,17)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (2)

 1.  Senador  Magno Malta   (PL-ES)    (6)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (12,17,21)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (15)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (9,14)

Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)    (9)

 1.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (9)

 2.  Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (9)

Notas:
1. Em 13.06.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Zenaide Maia e Nelsinho Trad foram designados membros titulares e os Senadores Angelo Coronel, 
Margareth Buzetti e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
63/2023-BLRESDEM).
2. Em 13.06.2023, os Senadores Eduardo Gomes, Wellington Fagundes e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 112/2023-BLVANG).
3. Em 13.06.2023, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (of. 80/2023 
BLDEM).
4. Em 13.06.2023, os Senadores Rogério Carvalho, Paulo Paim e Flávio Arns foram designados membros titulares e os Senadores Augusta Brito e 
Fabiano Contarato, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 68/2023-BLRESDEM).
5. Em 14.06.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo, Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
6. Em 14.06.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
113/2023-BLVANG).
7. Em 14.06.2023, os Senadores Efraim Filho e Davi Alcolumbre foram designados membros titulares e os Senadores Professora Dorinha Seabra e 
Alan Rick membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. 70/2023 - BLDEM).
8. Em 14.06.2023, os Senadores Giordano, Veneziano Vital do Rêgo e Zequinha Marinho foram designados membros titulares e os Senadores Jader 
Barbalho e Rodrigo Cunha membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 83/2023-BLDEM).
9. Em 14.06.2023, os Senadores Tereza Cristina e Hamilton Mourão foram designados membros titulares e os Senadores Esperidião Amin e Cleitinho, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a Comissão (Of. 30/2023-GABLID/BLALIAN).
10. Em 15.06.2023, o Senador Izalci Lucas deixou a vaga de titular e passa a ocupar a comissão como membro suplente pelo Bloco Parlamentar 
Democracia (Of. nº 87/2023-BLDEM).
11. Em 15.06.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 
88/2023-BLDEM).
12. Em 19.06.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a 
Comissão (Of. nº 18/2023-BLVANG).
13. Em 26.06.2023, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular e os Senadores Paulo Paim e Beto Faro, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. nº 74/2023-BLRESDEM).
14. Em 05.07.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro titular, em substituição à Senadora Tereza Cristina, pelo Bloco Parlamentar Aliança, 
para compor a Comissão (Of. nº 33/2023-GABLID/BLALIAN).
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15. Em 05.07.2023, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 
124/2023-BLVANG).
16. Em 05.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão 
(Of. nº 107/2023-BLDEM).
17. Em 10.08.2023, o Senador Astronauta Marcos Pontes foi designado membro titular deixando de atuar como suplente, em substituição ao 
Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. n° 136/2023-BLVANG).
18. Em 14.08.2023, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. 84/2023-BLRESDEM).
19. Em 29.08.2023, o Senador Humberto Costa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Beto Faro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 92/2023-BLRESDEM).
20. Em 12.09.2023, o Senador Beto Faro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a 
comissão (Of. nº 98/2023-BLRESDEM).
21. Em 24.10.2023, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. n° 
158/2023-BLVANG).
22. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
23. Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).
24. Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).

Secretário(a): Antônio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 3303-2554

E-mail: ccdd@senado.leg.br
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15.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA VIABILIZAR O SURGIMENTO DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DE CRIMES CIBERNÉTICOS

Finalidade: viabilizar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a criação de proposta legislativa que instale, 
em todo o Brasil, Juizados Especiais de Crimes Cibernéticos.  

(Requerimento 9, de 2023 - CCDD)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
 

Secretário(a): Antônio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 3303-2554

E-mail: ccdd@senado.leg.br
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16) COMISSÃO DE ESPORTE  - CEsp
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romário (PL-RJ)   (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jorge Kajuru (PSB-GO)   (5)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Efraim Filho   (UNIÃO-PB)    (6,12)

Senador  Rodrigo Cunha   (PODEMOS-AL)    (7,15)

Senador  Fernando Farias   (MDB-AL)    (7)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (9)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (4)

 2.  Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (6)

 3.  Senador  Zequinha Marinho   (PODEMOS-PA)    (7)

 4.  Senador  Fernando Dueire   (MDB-PE)    (7)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (3,11)

Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)    (1)

 1.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (1)

 2.  Senadora  Mara Gabrilli   (PSD-SP)    (1)

 3.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (3,11)

 4.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Romário   (PL-RJ)    (2)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (2)

 1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (10,13,17,18)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (NOVO-CE)    (10)

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Cleitinho   (REPUBLICANOS-MG)    (8)  1.  Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)    (8,14,16)

Notas:
1. Em 13.06.2023, os Senadores Sérgio Petecão, Nelsinho Trad e Jorge Kajuru foram designados membros titulares e o Senadores Lucas Barreto e 
Mara Gabrilli, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 63/2023-BLRESDEM).
2. Em 13.06.2023, os Senadores Romário e Carlos Portinho foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a 
Comissão (Of. 110/2023-BLVANG).
3. Em 13.06.2023, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular e o Senador Humberto Costa, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 68/2023-BLRESDEM).
4. Em 13.06.2023, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 
78/2023-BLDEM).
5. Em 14.06.2023, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Jorge Kajuru, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado.
6. Em 14.06.2023, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular e o Senador Jayme Campos membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a comissão (Of. 70/2023 - BLDEM).
7. Em 14.06.2023, os Senadores Carlos Viana e Fernando Farias foram designados membros titulares e os Senadores Zequinha Marinho e Fernando 
Dueire membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 83/2023-BLDEM).
8. Em 14.06.2023, o Senador Cleitinho foi designado membro titular e o Senador Laércio Oliveira, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, 
para compor a Comissão (Of. nº 30/2023-GABLID/BLALIAN).
9. Em 15.06.2023, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 
88/2023-BLDEM).
10. Em 16.06.2023, os Senadores Wellington Fagundes e Eduardo Girão foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a Comissão (Of. 116/2023-BLVANG).
11. Em 26.06.2023, o Senador Humberto Costa foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao 
Senador Paulo Paim, que passa à suplência, para compor a Comissão (Of. nº 74/2023-BLRESDEM).
12. Em 30.06.2023, o Senador Efraim Filho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar 
Democracia, para compor a Comissão (Of. nº 105/2023-BLDEM).
13. Em 07.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 128/2023-BLVANG).
14. Em 30.08.2023, o Senador Laércio Oliveira deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar Aliança (Of. nº 42/2023-BLALIAN).
15. Em 26.09.2023, o Senador Rodrigo Cunha foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que deixa de compor a 
comissão, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 152/2023-BLDEM).
16. Em 03.10.2023, o Senador Dr. Hiran foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Aliança, para compor a comissão (Of. nº 54/2023-
BLALIAN).
17. Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).
18. Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
nº 172/2023-BLVANG).

Secretário(a): Flávio Eduardo De Oliveira Santos
Reuniões: Quartas-feiras 10:30 -

Telefone(s): 3303-2540
E-mail: cesp@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADOR CARGO
Senador Marcio Bittar  (UNIÃO-AC) CORREGEDOR

Atualização:  27/06/2017
SECRETARIA-GERAL DA MESA
Núcleo de Apoio a Órgãos Técnicos
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035258
E-mail: naot@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Eduardo Braga (MDB-AM) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
11ª Eleição Geral:  30/05/2017
12ª Eleição Geral:  18/09/2019
13ª Eleição Geral:  21/03/2023

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Democracia ( MDB, UNIÃO, PODEMOS, PDT, PSDB )

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)
Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)
Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)
Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)
Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 2.  Senadora  Professora Dorinha Seabra   (UNIÃO-TO)
 3.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)
 4.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
 5.  Senador  Carlos Viana   (PODEMOS-MG)
 6.    VAGO 

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PSD, PT, PSB, REDE )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)
Senadora  Zenaide Maia   (PSD-RN)
Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)
Senador  Jorge Kajuru   (PSB-GO)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)
 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)
 3.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)
 4.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)
 5.  Senadora  Ana Paula Lobato   (PSB-MA)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, NOVO )
Senador  Magno Malta   (PL-ES)
Senador  Jorge Seif   (PL-SC)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Aliança ( PP, REPUBLICANOS )
Senador  Dr. Hiran   (PP-RR)
Senador  Hamilton Mourão   (REPUBLICANOS-RS)

 1.  Senador  Ciro Nogueira   (PP-PI)
 2.  Senadora  Damares Alves   (REPUBLICANOS-DF)

Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)
Senador  Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)

Atualização:  21/03/2023
SECRETARIA-GERAL DA MESA
Núcleo de Apoio a Órgãos Técnicos
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035258
E-mail: naot@senado.leg.br
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3) CONSELHO DO DIPLOMA BERTHA LUTZ
(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011
6ª Designação:  11/03/2013
7ª Designação:  26/11/2015

 

Atualização:  08/02/2017
Secretaria-Geral da Mesa

NPFG
Endereço: Edifício Principal - Térreo

Telefone(s): 33035713
E-mail: npfg@senado.leg.br
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4) PROCURADORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

COORDENADOR:  
1ª Designação:  16/11/1995
2ª Designação:  30/06/1999
3ª Designação:  27/06/2001
4ª Designação:  25/09/2003
5ª Designação:  26/04/2011
6ª Designação:  21/02/2013
7ª Designação:  06/05/2015

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
    VAGO   Procurador do Senado   

Atualização:  03/02/2017
Secretaria-Geral da Mesa

NAOT
Telefone(s): 33035714
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5) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Zenaide Maia  (PSD-RN) PROCURADORA

Atualização:  30/03/2023
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6) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de 

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)   (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  11/02/2023
Notas:
1. Portaria do Presidente nº 1, de 2023, designa o Senador PLÍNIO VALÉRIO, como Ouvidor-Geral do Senado Federal.
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7) CONSELHO DO DIPLOMA PAUL SINGER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2022.)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 33035713

E-mail: npfg@senado.leg.br
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8) COMENDA MISSIONÁRIOS DANIEL BERG E GUNNAR VINGREN
(Resolução do Senado Federal nº 3, de 2023.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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9) CONSELHO DO PRÊMIO TRÂNSITO SEGURO - GESTO REDOBRADO PARA O FUTURO
(Resolução do Senado Federal nº 29, de 2023.)

PRESIDENTE:  
 

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

20 Dezembro 2023 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 423

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 5C7767E9005B540D. 

00100.217857/2023-33



10) MEDALHA DE MÉRITO EDUCACIONAL DARCY RIBEIRO
(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2022.)

 

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Endereço: Edifício Principal - Térreo
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11) COMENDA DE INCENTIVO À CARIDADE CHICO XAVIER
(Resolução do Senado Federal nº19, de 2020.)

 

Secretaria Geral da Mesa
NPFG
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12) COMENDA REI PELÉ
(Resolução do Senado Federal nº 4, de 2023.)
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13) MEDALHA MARIA QUITÉRIA
(Resolução do Senado Federal nº 40, de 2022.)
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14) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)
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